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A organização espacial de uma cidade 
está intimamente ligada a diversos 
fatores e entre esses destacam-se os 
processos sociais como condicionantes da 
ocupação do solo, pois afetam à 
distribuição espacial das funções 
urbanas. Com referência aos aspectos 
econômicos, são tradicionalmente 
conconsiderados, nas economias d~ 
mercado, como reguladores do uso do 
solo urbano. Os autores do presente 
trabalho são as arquitetas Edith Gama 
Beloch e Nina de Theresa Pereira Rennó 
e a economista Maria Cristina Lima V. 
Pereira. O trabalho foi realizado para o 
curso de "Estrutura Urbana'~ da 
Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. 

Os processos de organização espacial 
da cidade: 
Aplicação de conceitos teóricos à área central do 
Rio de Janeiro l 

EDITH GAMA BELOCH - ARQUITETA 
MARIA CRISTINA LIMA V. PEREIRA - .ECONOM1$TA 
NINA DE THERESA PEREIRA RENNó...:.. AR9~1TETA 

1. INTRODUÇÃO 
A organização espacial de uma cidade 
afeta a vida e as relações de seus habi­
tantes, além de influir na maior ou 
menor eficiência de suas atividades e 
conseqüentemente no crescimento eco­
nômico global. 

A estrutura espacial presente é ainda 
forte condicionante do processo espa­
cial do futuro. Da mesma maneira que 
as decisões locacionais de hoje estão 
limitadas por decisões do passado, as 
atitudes tomadas atualmente conduzi­
rão a restrições de futuras ações. 

Assim, a compreensão dos fenômenos 
que atuam na organização intra-urbana 

é relevante não só ·pará o 'desenvolvi­
mento de uma teoria urbana mas, so­
bretudo, para que esses fenômenos pos­
sam ser utilizados como instrumento 
pelo planejador. A este interessam o_s 
modelos descritivos e prospectivos, na 
medida em que possam ser .utilizados 
para formulação de modelos normati­
vos capazes de configurar as cidades de 
maneira a servir os interesses e objeti­
vos definidos pela grande maioria de 
seus habitantes: · 

Numerosos estudos empíricos realiza­
dos em várias partes âo mundo permi­
tiram, até o momento, a identificação 
de um conjunto de regularidades nos 
fenômenos de localização e de relação 
entre as atividades urbanas. 

Bol. Geogi·. Rio de Janeiro, 34(249): 5·23, abr./jun., 1976 



Coube à ecologia humana, a partir de 
seus pioneiros da escola de Chicago, a 
tentativa de analisar as cidades como 
um sistema estruturado, construindo 
modelos tanto da estrutura como da di­
nâmica das cidades. Em que pese este 
esforço, não se pode ainda atribuir aos 
esquemas interpretativos uma validade 
geral. 

Considerando as limitações de um en­
foque global explicativo da organiza­
ção intra-urbana, o presente trabalho 
limitou-se a uma tentativa de captar e 
sistematizar os fenômenos espaciais 
identificados empiricamente. Salienta­
se, entretanto, que ao descrever estes 
fenômenos, se procurou apreender em 
que medida poderiam ser considerados 
processos espaciais de estruturação fí­
sica da cidade, abdicando-se, no entan­
to, de conferir a esses processos proprie­
dades estruturantes ou mesmo explica­
tivas de todo o conjunto urbano. 

Neste sentido procurou-se, a partir da 
bibliografia indicada, conceituar os di­
versos processos, reclassificando-os se­
gundo o grau de suas inter-relações. 
Além disso, alguns fenômenos tratados 
por certos autores como processos de 
estruturação espacial foram considera­
dos, neste trabalho, mais como causas 
daqueles processos. 

O objetivo principal do presente tra­
balho foi, no entanto, o de tentar apli­
car os conceitos teóricos a um caso con­
creto. Face à dificuldade de se realizar 
uma pesquisa direta, optou-se pela apli­
cação das formulações teóricas a um 
documento pré-elaborado sobre cidades 
de certo porte. A primeira tentativa 
consistiu em adotar, por base, planos 
de desenvolvimento local integrado 
para cidades com população em torno 
de 300 a 400 mil habitantes. Dos planos 
consultados nenhum ofereceu condi­
ções para aplicação dos conceitos teó-

ricos, pois, além de não conterem re­
ferência a qualquer dos processos, 
como aliás era previsto, tampouco apre· 
sentavam o histórico da evolução da 
cidade, de forma a permitir a identifi· 
cação desses processos. Tal fato eviden­
cia que os processos de organização 
intra-urbana não têm sido devidamente 
considerados em planejamento ou, tal· 
vez, a dificuldade de se tratar o assunto. 

Abandonada esta tentativa, decidiu-se 
adotar como referência um estudo da 
evolução de uma área urbana, selecio­
nando-se, para tanto, o trabalho orga­
nizado e dirigido pelo geógrafo Aluí­
sio Capdeville Duarte sobre a Área 
Central do Rio de Janeiro 1. O traba­
lho apresenta excelentes informa­
ções e interpretações sobre a evolução 
desta área em termos de funções, estru­
tura, transformações do sítio, cresci­
mento da área central, comunicações e 
transportes. Oferece, assim, amplas con­
dições para aplicação dos conceitos teó­
ricos, apresentando, como única restri­
ção, o fato de abranger, apenas, uma 
zona da cidalie'. A área considerada 
não corresponde à delimitação adminis­
trativa, mas sim àquela resultado de 
pesquisas, caracterizada segundo crité­
rios desenvolvidos pela equipe. A Área 
Central identificada foi subdividida em 
dois trechos, de acordo com as diferen­
ças de intensidade funcional e estru­
tural. O núcleo central, o centro de 
atividades por excelência, pode ser 
aproximadamente delimitado pelos 
marcos Praça Mauá, Praça XV de No~ 
vembro, obelisco da Avenida Rio Brân­
co e Praça Tiradentes; a periferia, pela 
Praça Mauá, orla marítima, Passeio Pú­
blico e Praça da República. 

Para efeito da presente análise, consi­
derou-se o núcleo central e a periferia, 
indistintamente, como Área Central. 

1 IBGE, Conselho Nacional de Geografia, "Area Central da Cidade do Rio de Janeiro" 
(Rio de Janeiro, Serv. Gráf. do IBGE, 1967) . 



2. FATORES 
DETERMINANTES DA 
ESTRUTURA 
INTRA.:URBANA 

A organização espacial da cidade é um 
reflexo dos padrões das atividades ur­
banas que requerem espaço - ativida­
des locacionais - e da maneira pela 
qual estas atividades utilizam o solo 
urbano. 

As relações entre atividades locacionais 
e espaços são, portanto, os fatores de­
terminantes da estrutura intra-urbana. 
Essas relações têm sido vistas sob dife­
rentes enfoques, alguns com maior ên­
fase em seus aspectos econômicos, ou­
tros atribuindo maior importância aos 
processos sociais que afetam a distri­
buição espacial 'das funções urbanas. 

Como afirma Chapin 2, a falta de pes­
quisas sobre o assunto dificulta o es­
tabelecimento de uma diferenciação sa­
tisfatória entre determinantes sociais e 
econômicos. 

Tendo em _vista que os fatores estrita­
mente econômicos são tradicionalmente 
considerados, nas economias de mer­
cado, como reguladores do uso do solo 
urbano, destacou-se neste trabalho a 
importância de se levar em conta a 
influência dos processos sociais na evo­
lução espacial da cidade. N aturalmen­
te, estes processos não excluem os fato­
res econômicos, pois resultam do com­
portamento da população (indivíduos 
e grupos) em função de seus valores, 
subjacentes aos quais podem-se encon­
trar aqueles fatores. 

A relevância dos processos sociais como 
condicionantes da ocupação do solo 

est<i evidenciada em trabalhos de di­
versos autores, muitos· dos quais sinte­
tizados por Castells 3 em sua análise 
das teorias do sistema ecológico. Nesta 
análise o autor se preocupa em definir 
a relação entre os processos sociais e a 
organização física da cidade . Nesse 
sentido, salienta que "não é suficiente 
a união dos processos sociais e da es­
trutura urbana; é necessário determi­
nar quais são os processos específicos 
que, enquanto processos urbanos, con­
tribuem para a formação de tal estru­
tura; somente assim pode evitar-se a 
pura justaposição de sociedade e cida­
de, na quâl a segunda seria, de forma 
quase mágica, reflexo da primeira". 
Castells conclui que uma forma ade­
quada de se proceder a essa análise se­
ria, a partir de uma delimitação sucinta 
de processos sociais e espaciais e de 
um esquema pré-teórico das relações 
estruturais no conjunto urbano, estu­
dar concretamente cada um dos ele­
mentos assim definidos e observar suas 
tendências de mudança e sua articula­
ção a outros elementos em cada tipo de 
situação social. 

Enquanto Castells procurou formular 
uma orientação para a proposição de 
leis explicativas dos fenômenos urba­
nos, Firey 4 se preocupou em demons­
trar a existência de condicionantes so­
ciais - sentimentos e simbolismos - do 
uso do solo, através de um estudo em­
pírico que constitui um exemplo dás· 
sico do assunto. Analisando a evolução 
do uso do solo no centro da cidade de 
Boston, Firey mostra que alguns pro­
cessos ecológicos não podem ser com­
preendidos em uma interpretação estri­
tamente econômica. Considera o autor 

2 F. Stuart Chapin Jr., "Urban Land Use Planning" (University of Illinois Press-Urbana! 
1965) . 
3 Manuel Castells, "Problemas ele Investigación in Sociologia Urbana" (Siglo Veintiuno 
Madrid, 1971) . 

4 Walter Firey, "Sentimiento y simbolismo como variables ecológicas", in G. A. Treodorson 
(ed), Estuclios de Ecologia Humana, (Editorial Labor, S.A. - Barcelona, 1974), ·VOI. 1. 
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que os dados resultantes daquele es, 
tudo sugerem uma alteração nas pre­
missas· básicas da ecologia humana. 
Esta alteraçã·o consiste, primeiramente, 
em se deixar de atribuir ao espaço uma 
qualidade estritamente restritiva, con­
ferindo-lhe, também, uma propriedade 
complementar: a de ser, em certas oca­
siões, símbolo de determinados valores 
culturais que permaneceram associados 
a uma área espacial específica. Em se­
gundo lugar, a teoria.deverá reconhecer 
que as àtividades locacionais não são 
unicamente agentes de tipo econômico: 
são também suscetíveis de estarem im­
buídas de sentimentos que podem in­
fluir significativamente no processo lo­
cacional. 

Por outró lado, Chapin, ao tratar do 
comportamento social como determi­
nante do uso do solo, define que valo­
res e ideais - em função dos quais as 
pessoas e grupos se comportam - cons­
tituem o· produto da experiência huma­
na em um contexto cultural, econô­
mico e físico específico. O autor con­
sidera que este contexto é condicio­
nado pelo comportamento humano e 
o co.ndiciona. Por isto, as ações rela­
cionadas àquele contexto motivam 
valores e são motivadas par estes. 

Transpondo as afirmações de Chapin 
e de Firey (atividades locadonais im­
buídas de sentimentos) para o que foi 
colocado no início deste capítulo - as 
relações entre atividades locacionais e 
espaços constituem os fatores determi­
nantes da estrutura intra-urbanà -
pode-se concluir que existe um fenô­
meno de causação circular entre os va­
lores da população e a organização es­
pacial da cidade. Por esta razão, os 
valores não foram tratados · neste tra­
balho como um processo de organiza­
ção do espaço urbano, uma vez consi-

5 F. Stewart Chapin op. cit. 
Walter Firey, op. cit. 
Manuel Castells, op. cit. 

derados causa e também efeito daque­
les processos, que serão abordados no 
capítulo a seguir. :·Entendeu-se, aind1., 
que os valores abrangem ideais,· senti­
mentos e simbolismos. 

3 ;. OS PROCESSOS DE 
ORGA~IZAÇAO ESPACIAL 

Na litetatura consultada sobre o as­
sunto, os processos através dos qua~s 
se efetua a estruturação física da cidaqe 
encontram-se agrupados e mesmo defi­
nidos de maneiras bastante distintas. 

Para exemplificar estas diferenciaçõe~, 
foram selecionadas as abordagens de 
Chapin, Firey e Castells 5. 

Chapin parte da AGREGAÇÃO, pro­
cesso identificado como básico pelos 
ecologistas urbanos e que descreve 11 
evolucão e o desenvolvimento das co­
munidades urbanas no tempo e no es­
paço. O autor relaciona os principais 
subprocessos localizados de agregação, 
colocando-os nos seguintes grupos: 

l .º) Dominação, gradiente e segre~ 

gação; 

2.º) Centralização e descentralização;" 

3.0) Invasão e sucessão. 

Firey, no estudo de Boston, conclui que 
o impacto dos sentimentos estéticos, his~ 
tóricos e familiares nos processos loca~ 
cionais assume três formas: retenção, 
atração e resistência. 

Na concepção da ecologia clássica, ci­
tada por Castells, os processos básicos 
que contribuem para a formação de zo­
nas concêntricas são, de um lado, o de 
expansão-agregação ~. de outro, o de 



invasão-sucessão. Para Castells, o pro­
cesso central de estruturação do espaço 
urbano é o de invasão-sucessão. O pro­
cesso de segregação, para o autor, é o 
resultado da mudança ocorrida no es­
paço em função do processo de invasão­
sucessão. Castells distingue, ainda, dois 
outros processos do sistema ecológico: 
centralização-descentralização e concen­
tração-desconcentração. 

Neste trabalho procurou-se, inicial­
mente, identificar os processos que se­
riam, de fatO, pertinentes ao objetivo 
de descrever a forma pela qual a cidade 
se estrutura fisicamente. Foram, assim, 
eliminados alguns processos descritos 
pelos autores citados, por terem sido 
considerados não como processos de or­
ganização espacial mas como proces­
sos, ou mesmo fatores, que influenciam 
aqueles processos. A dominação, por 
exemplo, constituiria, nesta aborda­
gem, um processo social que pode origi­
nar processos espaciais, tais como o de 
segregação e o de invasão-sucessão. 

Uma vez selecionados, os processos fo­
ram agrupados segundo o nível de sua 
abrangência e o grau de inter-relação 
entre os mesmos, resultando na cate­
gorização abaixo, sendo que cada um 
dos processos será definido a seguir: 

1.° Centralização e descentralização 
2.0 Invasão e sucessão 
3.0 Segregação 
4.° Coesão. 

3. 1 . Centralização e 
Descentralização 

A permanente evolução da cidade mo­
derna pode ser configurada pela modi­
ficação de antigas funções, pela agre-

gação de novas e pelo deslocamento de 
funções já estabelecidas. A dinâmica 
urbana vista sob o ângulo do desenvol­
vimento de funções, gerando novas for­
mas, estruturas e padrões espaciais, 
pode ser analisada e explicada global­
mente pelos processos de centralização 
e descentralização. 

Um corte temporal na evolução da es­
trutura intra-urbana permitirá identi­
ficar estes processos. Seccionadas esta­
ticamente, as metrópoles revelam em 
sua estrutura espacial a existência des­
sas duas forças opostas. 

A centralização e descentralização pa­
recem ser os processos mais abrangen­
tes· no conjunto de processos identifica­
dos na organização espacial intra­
urbana. Esta posição lhes é conferida, 
sem dúvida, pela familiaridade que 
guardam com os fatores determinantes 
do desenvolvimento das cidades indus- ~· 
triais, o modo de produção que obri­
gatoriamente agrega e concentra popu-
lações e riquezas e que, por outro lado, 
permite o crescimento populacional e 
gera riquezas em proporções até então 
desconhecidas pela humanidade. A 
centralização gerando sua antítese, a 
descentralização . 

A abrangência do processo manifesta-se 
na organização espacial de toda a área 
urbana e na evolução temporal das 
grandes cidades industriais, diferindo 
nestas apenas quanto ao conteúdo da~ 
resultantes do processo, determinadas 
basicamente pelos distintos sistemas só­
cio-econômicos e culturais vigentes. 

Exemplo dessas diferenciações pode ser 
observado em Abler, Adams e Gould 6, 

que identificam uma tendência recente 
à dispersão, ao contrário daquela de 
aglomeração que· era dominante há 

6 Abler, Adams, Gould, "Thc Geography of the Future And thc Future of Geography" in 
"Spatial Organization, the Geographer's Wiew of the ·world", (Prentice Hall Inc., Englewood 
Cliffs, New Jersey, 1971) . 
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mais de dois séculos. Esta tendência à 
dispersão teria por origem a busca de 
amenidades e vem sendo propiciada 
principalmente pelo grande desenvol­
vimento do transporte individual e do 
sistema rodoviário. A observação dos 
autores seria questionável quanto à 
universalidade da tendência, seja pelas 
diferenças de níveis de desenvolvimen­
to seja pelas diferenças entre .sistemas 
sócio-econômicos. Ainda no contexto 
desse trabalho, os autores observam que 
esta dispersão vem-se dando em termos 
dos espaços absolutos das aglomerações, 
uma vez que certos setores urbanos 
mantêm-se compactos e outros apresen­
tam baixas densidades: O termo centra­
lização, para os autores, tem um signi­
ficado menos espacial e mais de con­
trole social. Assim, observam eles, en­
quanto o espaço se dispersa, o controle 
se aglomera. 

Dos diversos trabalhos existentes, que 
de forma direta ou indireta abordam 
os processos· de centralização e descen­
tralização, o de Colby 7 parece ser o 
que de maneira mais sistemática trata 
o assunto. A partir de diversos estudos 
empíricos sobre cidades, principalmen­
te norte-americanas, Colby · identifica 
dois conjuntos principais de forças que 
aparentemente governam o desenvolvi­
mento de funções, formas e padrões ur­
banos - as forças centrífugas gerando 
a descentralização e as forças centrí­
petas, a centralização. 

•3. 1 . 1. Centralização 

Como processo genérico na organização 
espacial das cidades, este mecanismo 
pode ser identificado mesmo no desen­
'VOlvimento das cidades pré-industriais. 
Na_ medida em que estas captavam o 
excedente gerado na agricultura, deti­
nham em si o poder político da socie­
dade e este, via de regra, se concentrava 

em uma determinada área, que simbo­
lizava aqu~le poder e em torno da qual 
se desenvolviam as raras funções exis' 
tentes. 

É na cidade industrial (incluindo-se 
nesta categoria as do período de econo­
mia fundamentalmente comercial), na 
medida em que estas passam de meras 
absorvedoras para geradoras de exce­
dente, que o processo passa a adquirir 
expressão e significado. 

Com a emergência da revolução indus­
trial, a cidade, como foco de convergên­
cia inter-regional e interurbana, passa 
a sofrer, de fato, os efeitos ele centrali­
zação intra-urbana com os transportes 
rápidos de massa, ferroviário e marí­
timo a vapor. A localização concen­
trada de terminais de transporte inte. 
rurbano e inter-regional e a acessibili­
dade da área em que se localizam fa­
zem desta área um foco próprio intra­
cidade, atraindo a instalação de ativi­
dades industriais, bem como gerando a 
conseqüente formação de um mercado 
de trabalho e a concentração de ativi­
dades especifiçamente intra-urbanas. 

Este processo, historicamente localizá­
vel, determina a formação de uma zona 
urbana, comumente denominada área 
central, que assume características e fi­
sionomia próprias que podem ser assim 
descritas: 

a) Normalmente, corresponde ao es­
paço urbanizado no período dó desen­
volvimento industrial, no próprio local 
ou próximo do centro herdado do pe­
ríodo pré-industrial. 

De maneira geral, pode-se dizer que a 
Área Central do Rio de Janeiro corres­
ponde à área urbanizada até o final do 
Século XVIII e que seu núcleo compre­
ende a parte mais antiga da cidade, o 

7 C. Charles Colby, "Centrifuga! and Centripetal Forces in Urban Geography" in Readings 
in Urban Geography (The University of Chicago Press, 1971). 



aglomerado· urbano do período colo­
nial: Rua· Primeiro de Março, Praça 
Quinze de Novembro e adjacências. 

b) Apresenta complexidade de fun­
ções e concentração de serviços. 

Semélhantemente às grandes metró­
poles, a Área Central elo Rio caracte­
riza-se pela complexidade de funções 
e pela concentração ele serviços. Fun­
ções que vão desde os serviços de ali­
mentação até ao ela gerência de negó­
cios e ela produção. 

c) Os valorés da terra são altos, em 
harmonia com seu uso intensivo. 

Na Área Central elo Rio os preçbs dos 
terrenos 'chegam a alcançar os mais 
altos valores da Cidade,· variando con­
forme os equipamentos urbanos e o uso 
predominante no quarteirão ou na sub­
zona. No centro de atividades por exce­
lência, aquele onde predominam' as 
funções típicas da Área Central, os pre­
ços da terra atingem os maiores índices, 
decrescendo nas áreas ele menor· com­
plexidade funcional. O valor da terra 
e a intensidade de sua utilização reper­
cutém na fisionomia ela área, traduzin­
do-se em um crescimento vertical con­
centrado que o individüaliza do resto 
ela cidade. o trecho mais valorizado, 
situado na área de convergência das 
Avenidas Presidente Vargas e Rio 
Branco, ao longo desta última e na Es­
planada do qastelo,' que já apresentava 
um crescimento vertical, tem sofrido na 
úl~ima década um processo de reedifi­
cação com a expansão em altura, atin­
gindo atualmente Il).ais de .40 pavimen­
tos. 

cl) Local ele trabalho e foco ele con­
vergência de transportes intra-urbanos, 
para onde se dirige diariamente nume­
rosa parte ela população ativa, apresen­
tando uma alta densidade demográfica 
diurna :ao contrário da noturna. 

A Área Central elo Rio ele Janeiro é 
local de trabalho para grande parte da 
população economicamente ativa da 
Região Metropalitana e conta com uma 
população residente que corresponde 
a menos de 13 da população urbana 
desta Região, sendo, portanto, um foco 
natural de convergência ele transporte 
intra-urbano. 

A Área Central tende, no entanto, a 
perder o monopólio do espaço urbano 
com o aparecimento de outros centros 
concentradores ele funções, que surgem 
do próprio dinamismo ela cidade: o 
crescimento demográfico, o aumento 
elo nível de atividades, a extensão ter­
ritorial da mancha urbana. A perda do 
privilégio não tem significado, entre­
tanto, a perda da primazia sim. A Área 
Central apresenta transformações em 
muitas das suas funções e sofre, em al­
guma medida, concorrência de outros 
centros, mas vem-se mantendo como -1 ----

centro de gravidade de toda a área ur- I 11 
banizada, devido às muitas qualidades 
de atração que continua a apresentar. 

Na Área Central do Rio de Janeiro 
este processo de descentralização vem-se 
manifestando mais claramente a partir 
da década de 40, quando começaram a 
surgir em diversos pontos da metrópole 
outros centros de atividades, denomina­
dos subcentros, dos quais se destacam 
o de Copacabana, Madureira, Méier e 
Tijuca. A Área Central vem sofrendo 
a concorrência desses subcentros, sobre­
tudo no que diz respeito a serviços co­
merciais, médico-odontológicos e re­
creativos. Quanto a Copacabana, a 
Área Central já não pode competir no 
comércio varejista de luxo e nos servi­
ços de recreação. 

Se a Área Central perdeu o monopólio 
ele certas funções, evolui, no· entanto, 
no sentido de uma especialização ele 
comando. Ela monopoliza, hoje, a fun­
ção do poder de decisão. Concentra os 
escritórios centrais elas em presas comer-
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ciais, industriais e bancárias que atuam 
na região, além de manter ainda o 
privilégio de conter os órgãos públicos 
e aqueles ligados diretamente com os 
governos federal e estadual. Concentra 
também certos serviços de âmbito me­
tropolitano, como o comércio especiali­
zado. 

Colbv, em seu trabalho, alinha em cin­
co éupos as várias condições de atra­
ção que formaram ou que mantêm 
como tal a área central: 

l.º) Atração do Sítio - condições fí­
sico-territoriais especiais que convida­
ram à sua ocupação, em geral portos 
marítimos e fluviais, na fase comercial, 
ou proximidade de matérias-primas e 
fontes de energia no período industrial. 

Apesar do sítio do Rio de Janeiro apre­
sentar condições desfavoráveis para im­
plantação da cidade, devido à existên­
cia de numerosos brejos e lagoas, ros­
suía recorte litorâneo propício às con­
dições de defesa necessárias à ocupação 
do território pelos colonizadores. Es­
tas mesmas condições do litoral vieram, 
posteriormente, a privilegiar a ocupa­
ção original com uma função portuária 
que propiciou e condicionou o desen­
volvimento da cidade e de sua Área 
Central. 

2.0 ) Conveniências Funcionais - qua­
lidades que conferem a esta zona condi­
ções superiores para localização ou per­
manência de muitas atividades. Estas 
podem ser divididas em 3 tipos: 

a) Conveniência Meropolitana 
pelo fato de ser a Área Central Ponto 
de convergência do sistema viário ur­
bano e de transporte de massa, tornan­
do-a atraente para a localização do co­
mércio varejista. 

b) Conveniência Regional - quando 
a cidade exerce uma dominância regio­
nal, seus acessos às rodovias regionais 

convergem, normalmente, para a área 
central, concentrando-se aí os diversos 
terminais. 

c) Conveniência Inter-Regional 
quando a cidade vem a ser ponto focal 
de mais de uma região, o que é espe­
cialmente verdade para os grandes 
centros comerciais dotados de portos 
que, em geral, se localizam na área 
central. 

A Convergência de transportes para a 
Área Central do Rio de .Janeiro é acen­
tuada pela imposição do sítio da ci­
dade . A presença de maciços correndo 
no sentido oeste-leste, próximos do li­
toral da baía de Guanabara, dividiu a 
área urbana em zonas cuja interligação 
viária se faz quase que obrigatoria­
mente pela Área Central. Esta condi­
ção de convergência viária e de trans­
portes é verdadeira tanto no que diz 
respeito à Região Metropolitana como 
às demais regiões . 

Na Área Central localizam-se, portanto, 
os principais terminais de transporte: 
a) Intra-urbanos rodoviários - na 
Praça Mauá, atendendo principalmen­
te às aglomerações da Baixada Flumi­
nense e, ao longo de toda a área, pe­
quenos terminais, como nas Praças Ti­
radentes, República, São Francisco 
Xavier e Erasmo Braga; b) intra­
urbailo hidroviário localizado na Praça 
XV e fazendo a ligação com a parte 
leste da Região Metropolitana e ilha 
de Paquetá; c) intra-urbano ferroviá­
rio -:- na Estação D. Pedro II; d) ter­
minal regional e inter-regional rodoviá­
rio - até meados da década de 60, loca­
lizado na Praça Mauá e atualmente 
deslocado para fora da Área Central; 
e) terminal regional e inter-regional 
ferroviário - na Estação D. Pedro II; 
f) terminal aeroviári~ - no aeroporto 
Santos Dumont, hoje com uma escala 
doméstica, principalmente para São 
Paulo; g) porto do Rio de Janeiro, se­
gundo do País, com um movimento 



anual de 3. 506 navios, localizado ao 
longo da Avenida Rodrigues Alves e 
Praça Mauá, atualmente com previsão 
de ter sua importância reduzida com a 
implantação do porto da ilha da Ma­
deira, em Itaguaí, para cargas pesadas. 

\ 

Estas excepcionais condições de conver­
gência acentuaram a centralidade da 
área, fornecendo-lhe conveniências fun­
cionais das várias ordens enumeradas 
por Colby. O comércio varejista, con­
centrado com exclusividade até 1940 na 
Área Central, mantém ainda o domínio 
do comércio especializado devido à con­
veniência funcional metropolitana que 
apresenta. Sua localização revela a in­
fluência que tiveram as linhas de trans­
porte coletivo. A grosso modo, um con­
junto cujos limites seriam: ao norte da 
Avenida Ma'rechal Floriano, via de es­
coamento da Estação Pedro II; ao sul 
Praça Tiradentes; a oeste Praça da 
República e a leste a Avenida Rio 
Branco, que até 1950 possuía vários ter­
minais de linhas para a Zona Sul da 
cidade. 

Também a presença do porto conferiu 
à Área Central uma conveniência in­
ter-regional, atraindo para a mesma di­
versas atividades, entre as quais a do 
comércio atacadista, escritórios de im­
portação e exportação e casas de 
câmbio. 

3.0 ) Magnetismo Funcional - a con­
centração de uma função na Área Cen­
tral pode operar como ímã para outras 
funções, podendo estas ser complemen- · 
tares ou do mesmo tipo. 

Situações desse tipo são objetos de inú­
meras ilustrações na Área Central. A 
função político-administrativa, por 
exemplo, serviu como força de atração 
para várias funções. Com a vinda da 
família real portuguesa, no início do 
Século XIX, a cidade expandiu-se, sur­
gindo novos serviços e desenvolvendo-se 
os antigos. Com a emancipação política 

do País, tornando o Rio capital do Im­
pério, ampliou-se a função de adminis­
tração pública, e como conseqüência, 
uma série de outras: a função de dire­
ção de negócios, a função cultural -
museus, sociedades científicas e artís­
ticas, bibliotecas, salas de conferência 
e estabelecimentos de ensino - hoje 
em grande parte deslocada da Área 
Central. O comércio varejista, princi­
palmente o especializado, a função re­
creativa, a função financeira e os ser­
viços prestados por profissionais libe­
rais são algumas das funções que, àtraí­
das, suscitam outras atividades do mes­
mo tipo ou complementares. Também 
a função portuária teve um papel im­
portante no condicionamento do cres­
cimento da cidade, dando origem, entre 
outras, à função atacadista .. 

4.0 ) Prestígio Funcional - uma força 
centrípeta que confere a alguns setores 
da Área Central maior ou menor grau 1 

de prestígio, em geral decorrente da 13 __ 
convergência do magnetismo e da con-
veniência funcionais. É o caso típico de 
setores intra-área central que passam a 
concentrar atividades homogêneas, em 
um processo de coesão, adquirindo 
prestígio em relação àquele tipo de ati-
vidade. Para o comércio varejista, por 
exemplo, destacam-se, na Área Central 
do Rio, duas áreas com características 
distintas quanto à qualidade dos bens 
oferecidos e à faixa de renda dos con­
sumidores: o núcleo mais tradicional, 
representado pelas ruas do Ouvidor e 
Gonçalves Dias, para o comércio de 
luxo e o núcleo mais recente, evoluído 
do setor atacadista e conhecido como 
"SAARA", cómpreendendo as ruas da 
Alfândega, Senhor dos Passos e adja-
cências, oferecendo bens para camadas 
mais populares. 

5.0 ) "Human Equation" - expressão 
que enquanto entendida como "Senti­
mentos e Simbolismos", influenciando 
na decisão individual ou de grupos, po­
deria ser qualificada, como o autor o 

Bol. Geogr. Rio de janeiro, 34(249): 5·23, abr.Jjun., 1976 



faz, em mais uma das forças centrípetas. 
Entretanto, como já colocado anterior­
mente, entendeu-se, neste trabalho, que 
sentimentos e simbolismos são abran­
gidos por valores em sua conceituação 
mais ampla. Assim, "Human Equation" 
teria implicações mais globais de causa 
e efeito em todo o processo de organi­
zação intra-urbana, não podendo, por 
tanto, restringir-se à classificação de 
força centrípeta. 

3.1.2. Descentralização 

Para Frederic Osborn s, descentrali­
zação constitui um termo genérico apli­
cável a diversos tipos de movimentos ou 
deslocamentos centrífugos. O autor 
identifica o movimento de pessoas ou 
da função residencial como a expansão 
suburbana; o das atividades secundá­
rias e terciárias, com a subcentralização; 
e com a dispersão, o movimento de po­
pulação, indústria, comércio e serviços 
para cidades novas ou aglomerações 
menores, desde que haja uma desconti­
nuidade entre as manchas urbanas~ 

O processo da descentralização, enten­
dido sob seu aspecto mais abrangente, 
determina, portanto, resultados dife­
rentes na organização espacial. Fazendo 
um corte no tempo, diríamos que esses 
resultados correspondem a momentos 
distintos - o próprio processo de cen­
tralização precedendo a descentraliza­
ção e, dentro desta, a expansão subur­
bana precedendo a subcentralização e 
~sta, a dispersão. 

Se do ponto de vista da evolução histó­
rica das grandes aglomerações urbanas 
isto é correto, é verdade t'ambém que 
estas duas primeiras conseqüências da 
descentralização atualmente se super­
põem no tempo, principalmente nas 
metrópoles de países desenvolvidos, 

pois a expansão suburbana é hoje, so­
bretudo, uma busca de amenidades, 
permitida pela existência de transpor­
tes rápidos, dispensando o oferecimento 
de funções diversificadas nas suas pro­
ximidades. Por outro lado, o apareci­
mento de "shopping centers" em áreas 
ainda não ocupadas, dotadas de um 
conjunto de serviços e comércio com­
paráveis ao CBD e com grandes espaços 
para estacionamento de automóveis, in­
dica que a relação causa e efeito que 
lhes dava uma seqüência temporal está 
atualmente rompida, dado o nível tec­
nológico alcançado pela indústria de 
transporte. 

Dado que o escopo do presente traba­
lho diz respeito apenas aos processos 
que afetam a organização intra-urbana 
imediata, consideraram-se, somente, as 
conseqüências de expansão suburbana 
e subcentralização no processo de des­
centralização. Adotando-se a mesma 
sistematização de Colby, pode-se dizer 
que este processo corresponde à atuação 
de forças centrífugas que impelem fun­
ções a migrar da área central da cidade 
para sua periferia ou para além desta. 

O processo de descentralização, assim 
entendido, passa a ter a mesma refe­
rência adotada em relação à centraliza­
ção da Área Central. Deixa, portanto, 
de ser um processo genérico, atuando 
indiscriminadamente nas zonas da ci­
dade, para ter como referência de aná­
lise a Área Central. Se assim não fos­
se, poder-se-ia classificar como força 
centrípeta a atração que se exerce na 
periferia, quando na verdade Càlby 
caracteriza a força centrífuga como 
uma éombinação de dois impulsos, o 
da expulsão da Área Central e o de 
atração para a periferia. 

8 J. Frederic Osborn, "Descentralizacion y Dispersion", in Arnold "\Vhittich (ecl.), Enciclo­
pedia de Ia Planificacion Urbana, (Instituto de Estudios de Administracion Local, Madrid, -
1975) . 



Dentro deste critério o autor identifica 
seis forças:· 

l.ª) Força espacial - onde a concen­
tração de atividades e população atinge 
níveis ele congestionamento, expulsan­
do ela Área Central, primeiro a função 
residencial e, posteriormente, outras 
funções, para os espaços na periferia, 
os quais possuem a qualidade ele atra­
ção. 

No início elo século XX, quando a 
Área Central do Rio de Janeiro já se 
achava perfeitamente caracterizada, 
observou-se uma perda substancial de 
sua população residente. 

Quanto à função industrial, foram os 
grandes estabelecimentos, situados em 
geral nos limites da Área Central, como 
na então Prainha, hoje Praça Mauá, 
que tiveram suas unidades de produção 
deslocadas para áreas com importante 
função fabril e que apresentavam con­
dições de espaço, como Gamboa e São 
Cristóvão. 

O mesmo deslocamento para áreas 
como São Cristóvão ocorreu, na década 
de sessenta, em relação ao comércio 
atacadista, especialmente com relação 
aos grandes depósitos próximos à orla. 

2.ª) Força do sítio - onde a paisa­
gem natural da área central, modifi­
cada e utilizada de forma intensiva, 
contrasta com a maior oferta de terra 
na periferia. A possibilidade de esco­
lha de áreas propícias para instalações 
éle atividades que requerem condições 
especiais de terreno ou a presença de 
amenidades elementos naturais, 
como áreas florestadas e orla marítima 
- representam uma força de atração 
da periferia. 

Isto é especialmente verdadeiro no 
caso da função residencial no Rio de 
Janeiro, a qual se desloca do centro 
para a orla marítima oeste da baía da 

Guanabara. Para os grandes estabeleci­
mentos industriais, esta força se expres­
sa na implantação de distritos indus­
triais, em geral em áreas não ocupadas 
ou esparsamente ocupadas, como é o 
caso do Distrito Industrial de Santa 
Cruz. 

3.ª) Força da localização - que decor­
re dos espaços insatisfatórios, na área 
central, para funções que necessitam 
expandir suas atividades ou mesmo 
reordená-las, e da possibilidade de se 
obter, na periferia, os espaços deseja­
dos. 

O exemplo típico desta situação seria 
o da função portuária do Rio de Ja­
neiro, de expressão nacional, locali­
zando-se, ainda hoje, na Área Central 
e que não mais apresenta condições de 
expansão e mesmo de reordenamento. 
Esta situação de estrangulamento con­
duziu à decisão do governo federal de 
instalar o porto da ilha da Madeira, 
em Itaguaí, desafogando e limitando a 
expressão do porto localizado na Área 
Central. 

4.ª) Força de avaliação social - exer­
cendo-se contra a permanência de cer­
tas atividades na área central, devido 
às condições de crescente valorização da 
terra, à forte carga tributária, à pressão 
de interesses diversos contra o exercí­
cio de atividades principalmente indus­
triais, ao próprio rompimento de cer­
tas atividades com a tradição de se lo­
calizarem nesta área ou ainda, inver­
samente, devido ao declínio social que 
representa a área central para outras 
atividades como a residencial. Além 
disso, as condições opostas na perife­
ria - terra pouco valorizada, carga tri­
butária pequena, liberdade de atuação, 
valorização social - exercem uma força 
de atração sobre determinadas funções. 

A força de avaliação social seria, assim, 
um conjunto de expressões objetivas 
como custo da terra, carga tributária 
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e mesmo condições de espaços, do sí­
tio e de localização, determinando, ain­
da que não diretamente, expressões de 
ordem subjetiva na avaliação social de 
localização. 

A função residencial, com alguns res­
quícios nas ruas Senhor dos Passos, 
Conceição, Constituição, Avenida Ma­
rechal Floriano e Lavradio, com sobra­
dos em geral transformados em habita­
ções coletivas, é um exemplo do des­
prestígio social que apresenta esta fun­
ção na Área Central do Rio de Janeiro. 
O mesmo se pode dizer em menor es­
cala para a função recreativa, concen­
trada na Praça Tiradentes e Cinelân­
dia. Outro exemplo ainda de rompi­
mento com a tradição de se localizar 
na Área Central pode ser identificado, 
nos últimos vinte anos, pela transferên­
cia de muitos serviços prestados pelos 
profissionais liberais - escritórios de 
engenharia, economia e especialmente 
consultórios médico-odontológicos e 
laboratórios de análises clínicas - para 
os subcentros, com tendência a se con­
centrarem em Botafogo, transfo.rmando 
este bairro em área especializada. 

5.ª) O padrão da ocupação 

As crescentes restrições legais impossi­
bilitando, por exemplo, certas ativida­
des de exercerem controle sobre suas 
áreas vizinhas, necessárias para instala­
ções de pátios de manobras, depósitos, 
estacionamento etc., o congestionamen­
to de tráfego e o ai to custo de trans­
porte são algumas das condições da ex­
pulsão da área central que contrastam 
com as condições da área periférica. 
Nesta, inexistindo congestionamento 
de tráfego e havendo a possibilidade de 
seleção de sistemas viários adequados 
às funções, bem como a possibilidade 
de certas atividades exercerem controle, 
pelo menos relativo, sobre áreas vizi­
nhas de dimensões razoáveis, as condi­
ções de localização configuram-se mais 
propícias: para .a função residencial as-

' sociada a um sistema viário do tipo 
radial e ao privilégio de impor certos 
regulamentos, como tipo de ocupação 
e intensidade de utilização do solo, e 

. para as funções industriais relacionadas 
: a um sistema viário do tipo circular e 
; à liberdade de projetar e operar, de eli­
. minar resíduos e de desenvolver um 
: tipo particular de comunidade. 

Na Área Central do Rio, o congestio­
namento do tráfego e as crescentes res­
trições legais para estacionamento, 
carga e descarga e mesmo para circula­
ção de veículos, vêm expulsando inú­
meras atividades de abrangência não 
metropolitana, principalmente as in­
dustriais, o comércio atacadista e vare­
jista, os serviços e a função recreativa. 
Estas, como a atividade residencial, 
procuram localizar-se em condições 
de ocupação do solo e de circulação 
propícias ao seu desempenho. A função 
residencial vem-se deslocando, prefe­
rencialmente, ao longo dos principais 
eixos viários radiais e, em certas si­
tuações, impondo o prolongamento des­
ses eixos e o tipo de ocupação, como é 
o caso da Barra da Tijuca e São Con­
rado, a oeste e, mais recentemente, 
exercendo pressão para leste, em ltaipu 
e Piratininga. 

6.ª) Human Equation 

Corno explicitado no item 3.1.1., esta 
força, que exerce também uma carga 
centrífuga, seria, no enfoque deste tra­
balho, interpretada como "Sentimento 
e Simbolismo", ou seja, como expressão 
atípica de valores e ideais de grupos so­
ciais. Neste sentido, poderiam ser des­
tacados, das exemplificações do tra­
balho de Colby, os impulsos migrató­
rios oriundos de crenças religiosas e as 
idiossincrasias pessoais. Provavelmente 
seriam agrupados sob o título de força 
da avaliação social os "booms" imobi­
liários e as manipulações políticas. 



O exeroc10 das forças centrífugas faz 
com que o processo de descentralização 
se exerça sobre todas as atividades ur­
banas. No entanto, a atuação sobre as 
atividades terciárias e secundárias é a 
que provoca efeitos mais complexos so­
bre a organização intra-urbana, com o 
rompimento da estrutura espacial sim­
,ples de um núcleo para a formação de 
diversos núcleos secundários intra­
urbanos, o que Osborn classificou 
como subcentralização. 

A permanência de um núcleo intra­
urbano principal se deve ao fato de as 
forças centrífugas não atuarem simul­
taneamente e sobre todas as atividades. 
Esta atuação se dá de forma seletiva, 
seja por tipo de atividade ou mesmo 
setorialmente dentro da atividade, seja 
ao longo do tempo, como transparece 
dos inúmeros exemplos retirados do 
trabalho sobre a Área Central do Rio 
de Janeiro. 

3.2. Invasão e Sucessão 

Segundo a escola de ecologia humana 
de Chicago, os princípios que atuam 
nas comunidades animais e vegetais 
ocorrem, também, nas comunidades 
humanas, embora nestas últimas seus 
efeitos sejani bem mais complexos. In­
fluenciados, portanto, pelos conceitos 
da ecologia em ciência natural, os eco­
logistas humanos analisaram os suces­
sivos padrões e fases de desenvolvimen­
to comunitário que ocorrem na cidade. 
Nesse enfoque, o modelo ecológico ge­
ral da cidade e a relação funcional en­
tre suas partes seriam determinados 
pelos princípios de domínio e sucessão, 
os quais dependem diretamente da 
competição. No mundo vegetal e ani­
mal, os padrões de desenvolvimento 
comunitário variam em função de fato­
res de interação, tais como migração de 

espec1es, clima, vegetação, topografia e 
características do solo. Estes padrões 
variantes correspondem a uma seqüên­
cia de fases caracterizada como proces­
so de sucessão, que culmina em uma 
fase mais evoluída (clímax), na qual a 
comunidade atinge o equilíbrio. 

Segundo Park 9, o equilíbrio da natu­
reza, tal como concebido pelos ecólogos 
de plantas e animais, parece ser, prin­
ci paimente, uma questão de números. 
Sempre que a pressão demográfica so­
bre os recursos naturais do habitat 
atinge um determinado grau de inten­
sidade, algo sucede invariavelmente. 
Em alguns casos a população emigra, 
aliviando, assim, a pressão demográ­
fica. Em outros, quando o desequilíbrio 
entre população e recursos naturais é 
conseqüência de alguma mudança brus­
ca ou gradual das condições de vida, a 
correlação preexistente entre as espé-
cies poderá ser totalmente destruída. A 1 17 mudança pode ser provocada por uma 
grande fome, uma epidemia ou uma ~--­
invasão do habitat por alguma espécie 
estrangeira. Esta invasão poderá resul-
tar em rápido aumento da população 
invasora e um brusco decréscimo da 
população original ou, ainda, sua des-
truição. 

Embora as proposições da escola de 
ecologia humana, como Ja se mencio­
nou em outro capítulo deste trabalho, 
não sejam consideradas atualmente 
como um esquema de validade geral, 
seus conceitos se aplicam ao estudo do 
processo de invasão e sucessão. Pode-se, 
pois, verificar que, analogamente ao 
processo de invasão e sucessão obser­
vado na comunidade animal e vegetal, 
um grupo de população ou um uso da 
terra, na cidade, é invadido por um ou­
tro que termina por suceder o grupo 
original que vai ocupar outra área. 

9 Robert· Ezra Park, "Ecologia Humana", in G. A. Theodorson (ed.) , Estudios de Ecologia 
Humana, (Editorial Labor S.A., Barcelona, 1974), vol. 1. 
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O processo de invasão e sucessão está 
normalmente ligado à população de 
áreas residenciais, embora possa repre­
sentar, também, mudanças no uso do 
solo, tais como atividades comerciais 
interpenetrando áreas residenciais, 
apartamentos substituindo habitações 
unifamiliares. 

O grupo de população que invade a 
área apresenta, em relação aos ocupan­
tes primitivos, diferenças econômicas, 
sociais e culturais. Em geral, este pro­
cesso corresponde a uma deterioração 
de áreas abandonadas por classes soci­
ais de status mais elevado . Como prin­
cipal conseqüência da invasão, a com­
posição da população ou do uso do solo 
existentes na área se desintegra, resul­
tando na sucessão. 

O processo de invasão e sucessão decor­
re de mudanças no valor da terra, nas 
condições ambientais da área, nos sis­
temas de transportes e nos valores da 
população. Para os estudos urbanos 
este processo é importante face ao ca­
ráter mutável que ocasiona nas áreas da 
cidade. 

Na evolução da Área Central do Rio 
de Janeiro ocorreram os dois tipos de 
invasão e sucessão: grupos de popula­
ção e uso do ~olo. Na Área Central pro­
priamente dita, conforme delimitada 
no estudo do IBGE que serviu de base 
a este trabalho, verifica-se, basicamen­
te, o processo do segundo tipo, ou seja, 
a sucessão à atividade residencial de 
outras atividades. Tal fato é mesmo 
inerente à evolução da Área, pois uma 
característica do centro de todas as me­
trópoles é a ausência da atividade resi­
dencial. No trabalho do IBGE pode-se 
ver, inclusive, que um dos critérios ado­
tados para a delimitação da Área Cen­
tral foi a população residente, definin­
do-se como centro a área onde se encon­
trava um pequeno número de domicí­
lios e uma baixa densidade demográ­
fica de residentes. Nas áreas periféricas 

ao centro, o número de moradores se 
eleva, como no Calabouço, na Lapa e 
nas ruas próximas à Avenida Marechal 
Floriano, tornando-se ainda mais ele­
vado e com alta densidade demográfica 
nas áreas degradadas (áreas de transi­
ção entre a Área Central e os bairros 
residenciais) . 

A população residente começou a de­
crescer na Área Central do Rio a par­
tir de 1870. Naquela época a popula­
ção das paróquias da Candelária e de 
São José de Santa Rita, que constituem 
o atual centro, era de 53.264 habitan­
tes. Em 1890 o número de famílias re­
sidentes era de apenas 575 e a Circuns­
crição da Candelária - ruas de São 
Pedro, General Câmara, Candelária, 
Visconde de Inhaúma e Primeiro de 
Março - foi sendo invadida pela ex­
pansão do centro comercial que expul­
sou, gradativamente, o uso residencial. 
No Censo de 1960 as Circunscrições da 
Candelária e de São José compreen­
diam, respectivamente, 435 e 4. 696 pes­
soas residentes. 

Como exemplo do processo de invasão 
e sucessão de usos na Área Central, 
pode-se mencionar o ocorrido no nú­
cleo formado pelas ruas da Alfândega, 
Buenos Aires e Senhor dos Passos (no 
trecho entre a Avenida Passos e a Praça 
da República), no qual, após a década 
de 1940, a função residencial foi suce­
dida pelo comércio que, por sua vez, 
deixou de. ser predominantemente ata­
cadista. Os sobrados residenciais pas­
saram a ser, naquela época, ocupados 
por depósitos ou pequenos artesanatos, 
enquanto o pavimento térreo dos pré­
dios era destinado a lojas varejistas. 

Examinando-se a composição da po­
pulação da Área Central em diferentes 
épocas, nota-se que a mesma se alterou, 
caracterizando o processo de invasão -
sucessão. 

Os dados disponíveis, nesse sentido, no 
estudo do IBGE, referem-se ao período 



1870-1890. A Circunscrição da Cande­
lária, que primeiro sofreu esta altera­
ção, contava com 9.818 habitantes em 
1872, passando para 9. 701 habitantes 
em 1890. Entretanto, o número de fa­
mílias, naquele período, reduziu-se de 
1.106 para 575. Conclui-se, daí, que 
um grande número de famílias abando­
nou a área a qual foi invadida por sol­
teiros. Este elevado número de soltei­
ros encontra-se até hoje na população 
residente no centro. 

Como fatores que contribuíram para a 
transferência dos moradores da Área 
Central para os bairros e subúrbios, no 
período mais significativo desta trans­
ferência - 1890/1920, o estudo do 
IBGE menciona o aumento da circula­
ção de pedestres pelas ruas centrais que, 
com isso, perderam amenidade; a in­
tensificação do trânsito de veículos per­
mitindo o deslocamento para distâncias 
maiores e as transformações urbanís­
ticas que tiveram início na priineira 
década de 1900. Para transformar as 
ruas estreitas e sinuosas da Área Cen­
tral, visando, principalmente, ao des­
congestionamento do tráfego, foram 
demolidos os velhos sobrados, indo seus 
antigos moradores residir nos bairros e 
subúrbios. A abertura da Avenida Cen­
tral (atual Av. Rio Branco), ligando a 
Avenida Beira-Mar à Praça Mauá, foi 
a obra de maior vulto naquele período, 
implicando na demolição de 500 pré­
dios. Um outro fator que gerou o de­
créscimo da população residente na 
Área Central foi a grande valorização 
dos terrenos, em função da qual as fa­
mílias não puderam mais competir com 
o comércio e a indústria no preço dos 
aluguéis. 

Devido à valorização dos terrenos, tam­
bém a função recreativa foi expulsa de 
algumas partes da Área Central, como 
na Avenida Rio Branco, entre a Rua 
do Ouvidor e Av. Almirante Barroso. 
Neste trecho expandiram-se as ativi­
dades financeiras e de negócios, desa-

parecendo a função recreativa, que foi 
ocupar a Cinelândia, surgida naquela 
época com a demolição do Convento 
da Ajuda. 

Na área periférica ao centro, onde ain-
da se encontra a função residencial, 
houve um processo de invasão-sucessão 
de grupos de população de padrões só­
cio-econômi~os distintos dos .da popu-
lação original como, por exemplo, na 
área portuária. A influência da ativi-
dade portuária criou na Área Central, 
e em sua periferia, um zoneamento pró-
prio que se estende da Praça Mauá, em 
direção à Gamboa, até o Caju e na Rua 
Acre e adjacências. Nestas áreas, as 
habitações são de baixo padrão, cons­
tituindo verdadeiros cortiços. Os pré-
dios antigos são ocupados por várias 
famílias ou, ainda, transformados em 
hotéis de baixa categoria e pensões 
(normalmente para homens), caracte­

rizando-se a população aí residente 1 

pela instabilidade e baixo padrão so- 19 
cial. '---

3. 3. Segregação 

O processo .de segregação consiste na 
especialização de determinadas zonas 
quanto à atividade desenvolvida ou na 
caracterização das mesmas pelas catego­
rias sociais ou étnicas de seus habitan­
tes. 

O processo ocorre por existir uma ten­
dência de cada área residencial ser 
ocupada por famílias de renda similar, 
ocupando moradias de padrões seme­
lhantes. Para as classes de mais alta 
renda essa questão é vista como um 
meio de manter os valores da proprie­
dade. Para as classes de baixa renda 
influi, particulam·ente, a facilidade de 
acesso aos locais de emprego e, no caso 
dos Estados Unidos, são enfatizados os 
fatores relativos à raça e nacionalidade 
(imigrantes) : é o caso do surgimento 

dos guetos negros e de imigrantes. 
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Os guetos de imigrantes na sociedade 
americana surgiram no período de 1840 
a 1920, concentrados perto das fontes 
de emprego não qualificado, à margem 
do CBD emergente, ocupando os quar­
teirões residenciais adjacentes que ha­
viam sido abandonados pelos residentes 
originais, devido à expansão das ativi­
dades comerciais 10. Nesse caso, a se­
gregação ·seria o resultado. de um pro­
cesso de invasão-sucessão. 

Quanto aos guetos negros, a legalidade 
de um sistema de discriminação racial 
no sul dos EUA juntamente com polí­
ticas de incentivo à homogeneidade ra­
cial, quanto aos locais de residência 
(1935-50), funcionaram como fator 
exógeno na promoção e manutenção de 
"clusters" residenciais baseados na 
raça. 

A segregação nos guetos negros se apre­
senta, atualmente, tão marcante nas ci­
dades americanas que está delineando 
uma situação de domínio das áreas cen­
trais dessas cidades pela população 
negTa 11 . 

Evidencia-se, contudo, em qualquer si­
tuação, a importância do nível de ren­
da das populações na determinação da 
sua localização no espaço urbano. Cada 
nível de renda irá determinar o acesso 
das populações a distintas parcelas do 
solo urbano, dependendo do seu valor. 

O processo levaria, assim, à formação 
de bairros proletários, bairros burgue­
ses, zonas industriais, bairros comerci­
ais e distritos residenciais, dentre ou­
tras modalidades. 

No limite, o processo de segregação su­
poria, no interior da cidade, uma área 
espacial determinada para cada ativi-

10 David Ward, "The Emergence of Central 
1920", in Interna! Structure of the City. 
11 Harold M. Rose, "The development of 
Guetto", in Internai Structure of the City. 

dade, assim como uma parte distinta da 
mesma para um grupo social bem defi­
nido. No entanto, a segregação, em 
geral, não é rígida. O processo vem a 
ser importante como tendência. A 
caracterização de "bairro operário", 
por exemplo, é feita na medida em que 
a percentagem de trabalhadores resi­
dentes nesse bairro é superior à de ou­
tras zonas urbanas. Nesse sentido, cabe 
verificar, através da localização dos gru­
pos sociais, a coesão ou dispersão de 
cada um deles e as conseqüências de 
sua proximidade espacial. Assim, a se­
gregação residencial, por exemplo, tem 
repercussões sobre outros usos do solo, 
dado que famílias de mesma classe de 
renda têm padrões de consumo seme­
lhantes e as atividades comerciais va­
rejistas e os serviços agrupam-se para 
atender às necessidades daquela classe 
de renda. 

Em termos mais gerais, pode-se dizer 
que a segregação tem como conseqüên­
cia a delimitação de áreas sociáis mais 
ou menos homogêneas e o isolamento 
de certas atividades. 

Na Área Central do Rio de Janeiro 
dois exemplos evidenciam o processo 
exposto. O primeiro manifesta-se na 
área da Gamboa, caracterizada por sua 
função residencial de baixa renda. Sµa 
ocupação inicial data de fins do sé­
culo XVIII, quando, pela expansão da 
cidade, começam a aparecer aí as pri­
meiras residências. Com a instalação 
do porto na A v. Rodrigues Alves, em 
1910, as ruas paralelas e transversais, 
correspondendo à Saúde e à Gamboa, 
principiaram a mudar de fisionomia. 
De antigos depósitos de escravos e en­
treposto de comércio de madeira, pas­
saram a abrigar numerosos armazéns 
pertencentes ao governo e a compa-

Immigrant Ghettoes in American cities: 1840-
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nhias particulares, cujas atividades es­
tavam estritamente relacionadas com o 
porto. A partir daí a característica re­
sidencial ela área muda de feição, as­
sumindo o caráter de área residencial 
de baixa renda; voltada para o centro 
de emprego não qualificado das proxi­
midades. O segundo exemplo relacio­
na-se à área do Mangue, nas proximi­
dades da Av. Presidente Vargas, carac­
terizada por longo período co.mo zona 
ele baixo meretrício e hoje em processo 
ele renovação urbana, fazendo parte elo 
projeto ela "Cidade Nova". 

A segregação, conforme apontado, ocor­
re comumente em relação a áreas fisi­
camente deterioradas, as quais, em mui­
tos casos, como no exemplo do Man­
gue, tornam-se objeto ele renovação 
urbana. 

3.4. Coesão 

De acordo com Hoover 12, dentre os di­
versos padrões locacionais de uma ativi­
dade, existem os padrões dominados 
por coesão. Nesse caso, considera o 
a4tor tanto fatores de atração quanto 
de repulsa mútua, assim como padrões 
envolvendo áreas de mercado, como 
também áreas de oferta. 

Os processos típicos de coesão identifi­
cados pelo autor são configurados a 
partir dos seguintes enfoques: 

~.4.1. Variedade na disponibilidade de 
produtos e atração de mercado. 

A atração mútua tanto de ofertantes 
quanto ele conpraclores geraria uma 

. tendência aglomerativa (economia de 
aglomeração) devido, essencialmente, 
ao fato de os produtos não serem pa­
dronizados, exigindo portanto a com­
paração pelos com pra dores . 

3.4.2. Economias externas e de escala. 

Enquanto no item anterior predomina­
vam os aspectos associados ao mercado 
consumidor, aqui tais elementos são 
mais afetos à oferta de bens e serviços, 
devido basicamente ao suprimento de 
insumos (supostamente também os de 
infra-estrutura de serviços básicos) . 
Para determinadas atividades suprido­
ras, é necessária a existência de um 
"cluster" de atividades demandantes 
(economias externas) que viabilize es­

calas mínimas de produção (economia 
de escala) capazes de propiciar certo 
grau ele especialização das firmas (eco­
nomias internas) , tanto maior quanto 
mais elevada a especialização dos de­
mandantes. Associa-se então a existên­
cia daquelas economias ao tamanho da 
aglomeração de uma certa atividade ou 
indústria, em determinado local (eco­
nomia de aglomeração e também eco­
nomia de localização) . 

3.4.3. "Clusters" de uma única atividade 
e urbanização. 

Estudos empíricos tendem a mostrar 
que em aglomerações de uma única ati­
vidade nem sempre o fator locacional 
é dominante: tais atividades singulares 
muitas vezes estão associadas ao peque­
no tamanho das firmas, à utilização in­
tensiva de mão-de-obra (em geral, com 
certa especialização) ou a atividades de 
giro rápido de estoques (basicamente 
aquelas ligadas a bens de consumo) . 
Nesse caso, a mera justaposição de um 
certo número de estabelecimentos do 
mesmo ramo de atividade torna a área 
atrativa para os compradores, consis­
tindo nesse fato a base da tendência 
da aglomeração . 

Por outro lado, encontra-se mais que 
um "cluster" onde a disponibilidade de 
insumos comuns é muito importante, 

12 E. M. Hoover, "An Introduction to Regional Economics" (Alfred A. Knopf, 1971), 
pág. 75. 
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apresentando-se mais como um com­
plexo de atividades complementares 
que propriamente como um agrupa­
mento de unidades de atividade única. 
Em tais complexos a variedade e a 
qualidade de bens e serviços requeridos 
são de tal ordem que o próprio tama­
nho da cidade (economia de urbani­
zação) acaba sendo mais importante 
do que a própria concentração local de 
cada uma das atividades. 

Destaca-se aqui, portanto, a diferen­
ciação entre economias externas, que 
refletem concentração de unidades de 
atividades singular~s, daquelas econo­
mias externas que decorrem do próprio 
tamanho urbano (economia de urbani­
zação) . 

No mundo real, contudo, há que se 
considerar, segundo o autor, as inú­
meras possibilidades de combinação 
dos casos extremos anteriormente lis­
tados, onde uma coesão malogra em 
vista da predominância de fatores dis­
persivos. Assim, em muitos casos, po­
de-se ter a coexistência no elemento es­
pacial: a) tanto de forças dispersivas 
como aglomérativas ou ainda b) a 
superposição de áreas de mercado com 
áreas de oferta, especialmente quando 
compradores e vendedores encontram­
se dispersados. Em ambos os casos po­
deria haver dificuldade para o surgi­
mento de "clusters". 

O processo de coesão é tratado tam­
bém por Haig rn em seu clássico artigo 
de 1926, onde, a partir de um modelo 
geral que trata da concentração das ati­
vidades econômicas nas cidades, reco­
nhece que a obtenção de objetivos so­
cialmente desejáveis exige a ingerên­
cia do planejamento urbano, subme­
tendo o uso do solo urbano com finali­
dades particulares ao controle social. 
Estabelece aí algumas importantes rela-

ções sobre os mecanismos da "coesão de 
funções'', a partir de cuidadosas obser­
vações a respeito da evolução urbana 
de N. York, especialmente no que diz 
respeito à descentralização. 

Essencialmente, Haig mostra que, ein 
função de se satisfazer certo tipo de 
demanda de uma clientela particular 
(par renda, localização etc) , pode 

ocorrer certa especialização de funções 
em determinadas áreas. Mostra, ainda, 
que as pequenas firmas têm, nestes 
casos, vantagens comparativas sobre as 
grandes, porque a especialização e a 
desintegração compensam as dificulda­
des de coordenação e controle, próprias 
das grandes firmas que se ampliam com 
a própria dispersão. 

Generalizando, Haig mostra que "da 
coesão de funções de um dado distrito 
derivam também certas vantagens, cujo 
resultado é a existência de um certo 
número de centros especializados, com 
unidades de interesse definidas, em vez 
de um único centro diversificado". Os 
exemplos que mais ressaltam na me­
trópole estudada são o distrito finan­
ceiro e as áreas comerciais centrais já 
consolidadas. · 

Analisando o processo com relação à 
Área Central do Rio de Janeiro, desta­
cam-se as seguintes considerações: 

a) A concentração comercial, como 
resultado da necessidade de localização 
próxima dos estabelecimentos varejis­
tas, define, na Área Central do Rio, 
dois núcleos de considerável especiali­
zação interna, tanto quanto ao ramo de 
atividades das lojas como no que diz 
respeito ao seu aspecto qualitativo: 

a-1) O primeiro engloba a rua do. 
Ouvidor, no trecho compreendido en­
tre a Avenida Rio Branco e o Largo 
de São Francisco de Paula, a Rua Gon­
çalves Dias, as ruas Uruguaiana, Sete 

13 Robert Murray Haig, "Toward an understanding of the metropolis" in The Quarterly 
Journal of Economics, (February, 1926) . 



de Setembro (principalmente da Av. 
Rio Branco até a Praça Tiradentes) e 
a Rua da Carioca. As ruas do Ouvidor 
e Gonçalves Dias constituem o setor 
varejista do comércio fino da Área 
Central. Aí estão situadas as mais im­
portantes e tradicionais lojas do Centro 
nos ramos de veswário feminino e mas­
culino, jóias, tecidos e perfumarias. 

a-2) O segundo é formado pelas 
ruas da Alfândega, Senhor dos Passos, 
Buenos Aires e os trechos transversais 
das ruas Tomé de Souza, Regente Fei­
jó, Gonçalves Ledo e Avenida Passos. 
Caracteriza-se por um comércio de va­
rejo mais popular, constituído por 
grande númerto de lojas de artigos fe­
mininos, masculinos, tecidos, armari­
nhos e brinquedos. Inicialmente apre­
sentando uma estrutura atacadista-va­
rejista, verifica-se atualmente uma pro­
gressista tendência para o desenvolvi­
mento de uma organização mais vare­
jista do que atacadista. 

b) A formação de "clusters" de uma 
única atividade evidencia-se, no caso 
do Centro do Rio, pela existência de 
certas ruas de comércio especializado, 
como a U ruguaiana, onde há uma sen­
sível predominância dos estabelecimen­
tos que comerciam com artigos eletro­
domésticos ou como as ruas Visconde 
de Inhaúma, Teófilo Otoni, São Ben­
to e Mayrink Veiga, onde a ocorrência 
de firmas representantes de indústrias 
de ferragens, materiais elétricos e má­
quinas é bastante acentuada. 

Se considerados no conjunto, esses 
"clusters" aí exemplificados seriam ex­
plicados não apenas pela vantagem da 
concentração local dessas atividades, 
mas principalmente pela consideração 
do tamanho da Área Central do Rio 
que permitiria uma visão de comple­
mentaridade dos "clusters". 

c) A coesão decorrente de economias 
externas e de escala, conforme apresen­
tado anteriormente, é mais evidente 
para atividades industriais, onde são 

mais destacados os aspectos de comple­
mentaridade (relações interindustri­
ais). No entanto, quando se examina a 
Área Central de uma cidade, sabe-se 
que, devido ao processo de descentrali­
zação, dificilmente poderá ser encon­
trado no núcleo exemplo desse tipo de 
processo de coesão, dado a rarefação de 
estabelecimentos industriais no centro. 

No Centro do Rio, embora as maiores 
fábricas nunca chegassem a se estabele­
cer no âmago da Área Central propria­
mente dita, estavam bem perto dela, a 
exemplo da Prainha, hoje Praça Mauá, 
que abrigava diversos galpões indus­
triais. Com .o crescimento da cidade, es­
tes estabelecimentos foram fechados ou 
transferiram-se para aqueles locais onde 
já havia importante função fabril como 
Gamboa e São Cristóvão. 

Em São Cristóvão, por exemplo, é pos-
sível identificar-se o processo de coesão 1 

devido à complementaridade indus- 23 
trial: é o caso das aglomerações de ofi-
cinas de reparos de automóveis e de '---­
centas fábricas de autopeças. 

Estendendo-se a complementaridade 
para funções ou atividades não indus-
triais, encontram-se na Área Central do 
Rio !Vários casos dessa coesão. Um de-
les seria o exemplo de São Cristóvão, 
citado acima, quando se assinala tam-
bém a presença, no local, de grande 
concentração de lojas de acessórios de 
automóveis. Outro, a coesão de áreas 
formadas por pequenas fábricas de con-
fecção e lojas varejistas, encontrada ao 
longo das ruas transversais à Avenida 
Rio Branco, onde as fábricas ocupam 
o andar superior de velhos casarões e 
a loja, o andar térreo. Pode-se ainda as-
sinalar, dentre outras, a existência de 
áreas de coesão formadas pela presença 
de bancos e companhias de seguros, a 
exemplo da grande concentração locali-
zada nos quarteirões delimitados pelas 
ruas Primeiro de Março, Assembléia, 
Avenida Rio Branco e Avenida Presi-
dente Vargas (Praça Pio X). 
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Que significa "meteorologia da 

paisagem"? Walther Kollmorgen, professor 

de Geografia da Universidade de Kansas, 

introduz o termo, definindo-o como um 

conjunto de crenças e asserções na 

existência de vários níveis de 

relacionamentos entre certos modelos de 
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A meteorologia da 
áreas de planícies 

paisagem nas 

WALTHER KOLLMORGEN E JOANNA KOLLMORGEN 

,RESUMO 

Esse artigo introduz o termo "paisagem 
na meteorologia" para cobrir uma 'Va­
riedade de crenças associando processos 
atmosféricos significantes e resultados 
com modelos de paisagens cultural­
mente introduzidos. Essas crenças, que 
se tornaram proeminentes durante o 
período da descoberta, representaram 
um importante papel na América an­
tiga e durante o período de colonização 
das planícies. Nas florestas do Leste a 
modificação de tempo e clima se con­
centrou largamente na destruição das 
florestas e no reflorestamento. O con­
ceito da síndrome árvore-chuvas foi 
transferido também para o Oeste, onde 
recebeu muita atenção. Os conceitos 
do Ocidente, novos e largamente nati­
vos, focalizando as formas paisagísticas 
das modificações do tempo e do clima, 
enfatizaram o lavrar do solo difícil, fa-

cilitaram as expressões elétricas através 
de vários meios e a estocagem da água 
(incluindo a irrigação) para obter 
umidade e esfriar o ar. Palavras-Cha­
ves: Eletricidade atmosférica, Clima, 
Irrigação, Paisagem Meteorológica, 
Modificação do tempo, Chuvas, Arvo­
res como modificadoras do tempo, 
Tempo. 

Para o nosso conhecimento, o termo 
"meteorologia da paisagem" é usado 
aqui pela primeira vez. Nós o estamos 
introduzindo para cobrir aquele con­
junto de crenças e asserções, agora lar­
gamente históricos, de que existem ní­
veis variáveis de relacionamentos recí­
procos e sinóticos entre certos modelos 
de paisagens, tempo e clima. Em um 
sentido positivo e deliberado, o termo 
também implica moldes de modifica­
ções no tempo e clima que encarecem 
a produtividade da região. Múltiplos 



programas de modificações da paisa­
gem foram introduzidos na área das 
planícies com a crença - ou a espe­
rança - de que os problemas da umi­
dade poderiam ser resolvidos. A maio­
ria desses programas podem ser subor­
dinados a um ou mais entre os seguin­
tes: 1) cultura das árvores; 2) arada 
da terra; 3) expressões elétricas atmos­
féricas favoráveis; e 4) reserva de água 
ou irrigação. Esses conceitos de modifi­
cação e seus esforços serão examinados 
em sua origem, depois de breves descri­
ções de noções relacionadas com as pro­
víncias e Estados do litoral leste. 

A meteorologia da paisagem vem desde 
os primeiros anos de colonização das 
planícies pelos europeus. Isto foi o 
produto da época do Iluminismo, que 
coincide largamente com o que foi cha­
mado de Era dos Descobrimentos. Du­
rante este período, e particularmente 
durante o~ séculos XVIII e XIX, uma 
rica literatura foi desenvolvida, enfati­
zando tais influências sobre o tempo 
e o clima como florestas e vegetação, 
arada da terra e cultivo, drenagem de 
pântanos e alargamento de riachos, ta­
manho das cidades e densidade de po­
pulação. Os conceitos geralmente exa­
geravam os processos meteorológicos lo­
cais e mostravam pouca consciência dos 
movimentos e integrações das massas 
de ar regionais, continentais, oceânicas 
e globais. Em parte o problema era de 
escala tanto vertical quanto horizontal. 

De um modo geral, e com o risco de 
simplificar os assuntos, a modificação 
do tempo e clima da paisagem pode ser 
dividida em três capítulos principais, 
os dois primeiros lidando com as flo­
restas do Leste e o terceiro com os 
campos secos do Oeste. O primeiro mo­
'Vimento se tornou importante durante 
o período da Revolução Americana e 
foi enormemente voltado contra as ár-

vores e florestas. O segundo movimen­
to apareceu logo depois e se tornou im­
portante na última parte do século 
XIX, quando se pensou que a devasta­
ção das florestas tinha ido muito longe, 
trazendo todo o tipo de defeitos e ví­
cios ao clima, que podiam ser corrigi­
dos somente pelo reflorestamento par­
cial. Durante este mesmo período, os 
colonos penetraram nos campos da re­
gião das planícies e logo iniciaram 
todo o tipo de programas de plantio de 
árvores, acreditando, muitos deles, que 
a árvore é a responsável pela chuva. O 
programa de plantio das árvores foi 
então suplementado com outros concei­
tos e noções visando às mudanças cli­
máticas e da paisagem. 

ANTECEDENTES REMOTOS 
DAS FLORESTAS 

Por causa dos vários conceitos básicos 125 
que tiveram um importante papel em 
todos os três movimentos para modifi-
car o tempo e o clima, tanto no Leste 
quanto no Oeste, é instrutivo identifi-
car resumidamente a primeira e maior 
campanha literária para corrigir os ví-
cios do clima americano. Nossos ante-
passados na Europa se familiarizaram 
com a antiga literatura grega e romana, 
a dividiam com Strabus, (63? a.C .. -
?24 d.C.) a crença de que "todos os 
países que se encontravam no mesmo 
paralelo (de latitude) tinham o mesmo 
clima, e produziam a mesma vegeta-
ção". 1 Mas o que encontraram os an-
tigos exploradores e navegadores ao 
longo de nossa costa Leste? Jacques 
Cartier ( 1491-1557) e Samuel de 
Champlain (1567-1635) foram quase 
dizimados pelo frio e pelas doenças 
quando penetraram pelo rio São Lou-
renço, e os relatórios de suas experiên-
cias aterradoras espantaram os leitores 

1 A Geografia de Strabo, tradução liter<iria, com notas, por H. C. Hamilton e W. Falconer 
(Londres); George Bell e Filhos, 1906 
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europeus. 2 Nem mesmo os relatórios 
subseqüentes, que cobriam os pontos 
mais para o sul - e todos os pontos 
mais para o sul da terra européia - fo­
ram mais animadores. Os invernos eram 
cada vez mais frios, os verões cada vez 
mais quentes, e o clima mais mutan­
te do que qualquer um experimen­
tado nos pontos mais ao Norte da Eu­
ropa. As condições climáticas eram 
obviamente desalinhadas em termos de 
latitude, e os vícios do clima na Amé­
rica, como muitos acreditavam, resul­
taram numa degeneração de homens e 
feras, espalharam doenças e até mesmo 
encurtaram a média de vida para os 
colonos. Esta perspectiva certamente 
provocou a procura de meios e cami­
nhos para se modificar o clima e o 
tempo. 

Georges Louis Leclerc (1707-1788), 
importante escritor europeu do último 
período colonial, conhecendo a natu­
reza do clima americano, encontrou re­
médio ou cura para seus vícios. 

Bastante conhecido em ambos os lados 
do Atlântico, como o "Conde de Buf­
fon", ele nos deixou seus vários volu­
mes intitulados História Natural, Ge­
ral e Particular. 3 Os primeiros volu­
mes do Conde de Buffon apareceram 
no meio do século XVIII - todos os 
demais, quarenta e quatro volumes, de 
1749 até 1804. Ele se dirigia principal­
mente para a história natural do 
homem e dos quadrúpedes, mas seus 
desvios e suas interpretações filosóficas 
são de grande interesse para nós, por-

que nenhum homem jamais expressou 
o conceito das possibilidades geográ­
ficas mais eloqüentemente. Não· era 
amigo da vida selvagem. Refletindo, 
em parte, os valores de seu tempo, ima­
ginou o homem como urna criação es­
pecial, que só podia se redimir da sel­
vageria e barbarismo redimindo a pai­
sagem . A paisagem americana foi des­
crita corno sendo fria e úrnida, porque 
os nativos tinham negligenciado o cul­
tivo da terra, a derrubada das florestas, 
a direção apropriada dos cursos dos rios 
e a drenagem dos pântanos. 4 Por causa 
das extensas e extenuadas florestas 
achou que: 13 o ar e a Terra, sobrecar­
regados de umidade e vapores nocivos, 
não são capazes nem de se purificarem 
nem de lucrarem com as influências do 
Sol, que lança seus raios mais eficazes 
sobre essa massa frígida, a qual não 
tem condições de recuperar seu antigo 
calor. Seus poderes são limitados à 
produção de plantas úrnidas, répteis e 
insetos, e só pode produzir alimentos 
capazes de aquecer homens e animais 
mais fracos. 

Tendo analisado os problemas da Amé­
rica em termos de frio e umidade, Buf­
fon subiu até as alturas olímpicas e 
declarou: 6 

A Natureza não cultivada é horrenda e 
desfalecida. Eu sozinho posso trazê-la 
de volta, agradável e viva. Vamos dre­
nar esses pântanos; vamos animar essas 
águas, convertendo-as em riachos e ca­
nais; ... vamos lançar fogo nesse es­
toque incômodo de vegetais; e nessas 
florestas extenuadas, que já estão meio 

2 A Segunda Viagem de Cartier, Henry S. Burrage ed., antigas viagens inglesas e francesas, 
principalmente as vindas de Hakluyt, 1534-1806 (Nova York: Charles Scribner's Sons, 1906), 
pp 72-77; H. P. Biggar, ed., Os Trabalhos de Sammuel de Chaplain, Vol. I, 1599-1607, tra­
duzido e editado por H. H. Longton e W. F. Ganong, sendo os textos franceses compilados 
por 1. Horne Cameron (Toronto, The Chaplain Society, 1922), pp. 302-307. 
3 Conde de Buffon. História Natural, Geral e Particular. A História do Homem e dos 
Quadrúpedes. Tradução, com notas e observações, por William Snelli (Londres: T. Codell 
e W. Davies, 1812). 
4 Buffon, op. cit., nota ele pé de página 3, vol. VI, p. 260. 
5 Buffon, op. cit., nota de pé de página 3, vol. VI, p. 257. 
G Buffon, op. cit., nota de pé ele página 3, vol. III, p. 457. 



consumidas; vamos terminar o traba­
lho, destruindo com ferro o que não 
pôde ser destruído com fogo. 

Esse pronunciamento mordaz dirigido 
às florestas virgens do Leste da Amé­
rica é, à primeira vista, assustador e en­
ganador. A censura do autor foi diri­
gida mais às primitivas florestas con­
tínuas do que às árvores que servem ao 
homem em uma paisagem de parques 
misturados com campos cultivados, 
onde o homem teve o seu próprio 
papel no acabamento dos trabalhos da 
criação. Em um estado . primitivo, as 
árvores em excesso serviam principal­
mente para esfriar e umedecer o ar e 
perpetuar o. estado nocivo da atmos­
fera. Paradoxalmente, a total ausência 
das árvores forneceu condições áridas e 
desérticas. Assim, numa breve referên­
cia às "areias escaldantes" da Arábia, 
nós reafirmamos: 7 

Uma simples floresta, entretanto, no 
meló desses desertos ressecados, seria 
sufiáente para torná-los mais tempera­
dos, para atrair as águas da atmosfera, 
para restaurar todos os princípios da 
fertilidade da terra e, é claro, para fa­
zer os homens, nessas regiões fechadas, 
gozarem as delícias de um clima tem­
pemdo. 

Esta última asserção, vamos enfatizar 
aqui, escoou através do tempo e espaço, 

e fez muito para guiar os últimos es­
forços na área das planícies do Oeste. 
Além disso, esta não é de todo a pri­
meira menção da ·síndrome árvore-

. chuvas, que vem desde as florestas ex­
tensas da antiga Europa. Alguns sé­
culos, antes do período da Revolução 
Americana e antes de Buffon, Cristó­
vão Colombo contrastou e explicou a 
diferença da precipitação do complexo 
das Ilhas Canárias, da Madeira e dos 
Açores com a experiência feita na parte 
Oeste da Jamaica, como se segue: 8 

nesta parte Oeste da Jamaica 
aguardava-se todas as noites uma tem­
pestade que durava por volta de uma 
hora mais ou menos, que o Almirante 
atribuiu às grandes florestas que havia 
nessa região, pois ele sabia que isso era 
normal, primeiramente nas Ilhas Caná­
rias, Madeira e Açores; no entanto, 
agora que as florestas foram abatidas, \ 
não há chuvas e tempestades tão gran- 27 
des e freqüentes como havia anterior- 1 

mente. · '-----

Não há razão para acreditar que Co­
lombo .e Buffon descobriram a sín­
drome árvore-chuvas. Mais certo seria 
acreditar que eles só dividiram uma 
crença já difundida na Europa. Na an­
tiga América, a falta de precipitação 
não era um problema sério. Maiores 
eram as preocupações sobre o clima 
não temperado, o frio dos invernos, o 

7 Buffon, op. cit., nota de pé de página 3, Vol. II, p. 341. A atitude do autor para com as 
árvores e florestas reflete uma mistura curiosa de conservação e destruição. Apesar das flo­
restas virgens, pesadas e extensas serem sempre censuradas no trabalho citado, Buffon, em 
trabalhos anteriores, esteve entre os pioneiros que defenderam o reflorestamento e a preesrvação 
das florestas na França; Clarence J. Glacken, "O Conde de Buffon nas Mudanças Culturais 
do Meio-Ambiente, Físico", Annals, Associação dos Geógrafos Americanos, Vol. 50 (1960), 
pp. 1-21, particularmente pp. 10-12. Buffon oferece muito mais material que o qualifica como 
um dos maiores meteorologistas da paisagem. Ele reconhece que as grandes cidades forma­
vam o que agora chamamos de ilhas quentes, e que a temperatura local de cada país, em 
particular, depende da proporção entre o número de homens e de animais. Buffon, op. cit., 
nota de pé de página 3, Vol. II, p. 339. Esta última opinião leva a uma de suas mais 
audaciosas asserções: "A escassez de homens. na América e, conseqüentemente, a maioria deles 
vivendo como selvagens, é a causa principal da terra permanecer em um estado frígido, sendo 
incapaz de produzir o princípio ativo da natureza". Vol. VI, p. 257. 

8 Don Ferdinand Colon, A História .da Vida e Atos do Almirante Christoj1her Colon, etc. 
(Londres: Longman, Hurst, Orne, Brown, Paternoster-Row, 1812), p. 74. 
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calor excessivo dos verões, e as mudan­
ças súbitas e freqüentes nas condições 
climáticas. Essas expressões continen­
tais dos elementos do clima não se 
adaptavam aos modelos da Europa e 
eram , julgadas como vícios do clima 
que, como era esperado, podiam ser 
corrigidos . A procura de meios de cura 
foi logo recompensada, ou pelo menos 
pareceu ser, e clamou por uma maior 
programação de desmatamento e cul­
tivo, que iria de uma só vez temperar 
o frio dos invernos e o calor dos verões. 
Essa mudança, estamos garantidos por 
um dos seus chefes proponentes, irá 
torriár possível "a produção de algodão 
na Pensylvania e de laranjas em 
Maryland". 9 Supôs-sé que as clareiras 
e cultivo iriam fazer subir as tempera­
turas médias do inverno mais ou menos 
1 O graus Fahrenheit, de modo que elas 
iriam se adaptar mais de perto às do 
Norte da Europa. Sendo assim, as cla­
reiras crescentes iriam levar a uma rá­
pida penetração dos ventos e brisas do 
Atlântico e temperar o calor do verão. 

Os primeiros programas de modifica­
ção do clima nos estados litorâneos do 
Leste foram largamente dirigidos para 
conseguir um alinhamento adequado 
dos elementos do clima na parte Oeste 
do Atlântico com os da Europa. Nu­
merosos relatórios denotaram progres­
sos em seus esforços, mas outros denota­
ram mudanças desagradáveis. Algumas 

dessas mudanças foram observadas por 
Peter Kalm desde 1752. Informantes 
daquela região disseram-lhe que: 1º 

O inverno vinha constantemente mais 
cedo do que vem atualmente 
Nevava muito mais constantemente do 
que acontece agora; mas o tempo, em 
geral, era mais constante e unifor­
me; . . . . a primavera vem mais tarde 
do que antigamente . . . . Era costume 
chover mais abundantemente do que 
acontece agora, . . . enfim o clima não 
era tão inconstante como é agora. 

Impressões e convicções desse tipo se 
tornaram mais gerais e logo se aprofun­
daram no século XIX, ao mesmo tempo 
que a fronteira americana se expandiu 
para o Oeste. Os americanos se torna­
ram mais e mais confusos e preocupa­
dos com dois dilemas climáticos: a 
crescente inconstância do tempo e do 
clima nos estados do Leste, e a preci­
pitação limitada nos campos do Oeste. 
No Leste, as enchentes e a seca pare­
ciam estar aumentando, o curso dos 
rios foram ditos como mais irregulares 
ainda, e os reservatórios dos moinhos 
ou desapareceram ou diminuíram em 
volume e força. Foi natural que esse 
assunto dirigisse a atenção para a ra­
pidez da diminuição das florestas. e 
nos desse nossos primeiros defensores 
do reflorestamento e preservação das 
florestas. Uma declaração esclarece-

9 Hugh Williamson, M. D., Observações sobre o clima em diferentes Partes da América, 
comparadas com o clima nas Partes correspondentes de outros continentes (Nova York: T. J. 
Swords, 1811) , p. 30. o Dr. Williamson também tem a honra de ter feito a primeira grande 
asserção sobre a mudança de clima nas colônias pelas modificações da paisagem: "Uma ten­
tativa de relatórios sobre a mudança de clima, que tem sido observada nas colônias médias 
da América do Norte'', foi lida perante a Sociedade Filosófica Americana em 17 de agosto de 
1770, e publicada em Ações da Sociedade Filosófica Americana, Vai. I (segunda edição), cor­
rigida, 1789, pp. 336·346. Apesar do título nada revelar, o mais interessante e detalhado mate­
rial sobre a mudança do clima ou meteorologia da paisagem na antiga América é de Samuel 
Williams, A História Natural e Civil de Vermont (Walpole, New Hampshire: Isaiah Thomas 
and David Carlisle, Jr., 1794). O Sr. Williams foi aclamado como Professor de Matemática e 
História Natural em Harvard, em 1780, serviu nessas cadeiras até 1790, e foi a segunda pessoa 
dessa instituição que deu palestras regularmente wbre meteorologia. 

10 Adolph B. Benson, ad., As Viagens de Peter Kalm na América do Norte (Nova York: 
Wilson-Erickson, 1937), Vol. 1, pp. 275-276. 



dora englobando esse assunto foi pre­
parada pelo Comissariado de Patentes, 
em 1849: 11 

A derrubada excessiva de madeira em 
algumas partes do país produziu, de 
certo modo, mudanças no clima e resti­
tuiu aos distritos maiores os meios para 
alternar as estações de chuvas e secas. 
No verão, quando as chuvas freqüen­
tes e moderadas são muito necessárias, 
o ar fica tão seco que não produz nada 
mais do que orvalho, durante semanas 
consecutivas. 

Para entender os resultados autentica­
dos da derrubada das florestas, ao dre­
nar poços naturais e mudar os climas, 
e a regularidade da chuva, etc., o leitor 
tem como referência as obras de Hum­
boldt, Kaentz; Forbes, Boussingault e 
outros meteorologistas. 

Na área das planícies do Oeste a pre­
cipitação limitada, em combinação 
com a ausência de florestas, era o prin­
cipal problema, um problema sem re­
lação com a imag·em do Grande Deser­
to Americano. Aqui, também, as ár­
vores eram vistas como problemas e so­
luções ao mesmo tempo. A sua ausên­
cia foi vista por muitos como responsá­
vel pela precipitação limitada, e a sua 
introdução como uma solução para o 
problema. A idéia de que as árvores 
são as responsáveis pela chuva vem 
desde a colonização das planícies, as­
sim como a crença de que as árvores e 
florestas servem como fortes corretivos 
para os excessos do clima e tempo. A 
solução para o problema da umidade, 
conseqüentemente, não exigia novas 
descobertas, mas simplesmente a apli­
caç::ío de um remédio que parecia estar 

à mão. Na regiao dos campos o fogo 
era algo de dimensão desconhecida ao 
programa de crescimento das árvores. 
Com o controle desses incêndios na 
fronteira, as árvores invadiram os pri­
meiros gramados com grande rapidez. 
Esta experiência em direção ao Oeste 
do rio Missouri sugeriu a muitos que 
essa transformação poderia ser esten­
dida em direção do Oeste até as Mon­
tanhas Rochosas, e até mesmo mais 
para adiante. 

ANTIGAS CONTRIBUIÇÕES 
DO OESTE 

A promessa de que as árvores e flores­
tas podiam e iriam substituir muitos 
dos campos do Oeste foi registrada al­
gumas décadas antes dos pioneiros colo­
nizadores penetrarem na área. Essa pro­
messa estava ligada à suposição e à afir-
mação de que as árvores trazem chuvas. 1 29 
Um exemplo interessante é fornecido 
pelos relatórios preparados pelo Maj. 
S. H. Long e seus ajudantes em sua ex­
pedição de Pittsburgh até as Monta-
nhas Rochosas, em 1819 e 1820. Apesar 
desses relatórios terem feito muito para 
ressaltar a imagem do Grande Deserto 
Americano, eles também contêm notas 
sobre as transformações atuais e futu-
ras. Em um lugar imediatamente ao 
Oeste de St. Louis os viajantes desco­
briram que as árvores substituíram os 
campos com o controle dos focos de in­
cêndios. Numa reflexão sobre essa mu-
dança, o autor acrescentou, sem exa-
geros: 12 

As florestas atraem a chuva e impedem 
a evaporação; enquanto que a reverbe­
ração da superfície das vastas planícies 

11 Relatório do Comissariado de Patentes, Parte II, Agricultura, 31.º Congresso, l.ª sessão, 
Scn. Ex. Doe. Número 15, 1849, p. 41. 

12 Maj. S. H. Long, da Engenheiros Topográficos ·dos Estados Unidos, "Relatório de uma 
Expedição de Pittsburgh às Montanhas Rochosas, Realizada nos anos 1819-1820", in Reuben 
Gold Thwaites, Antigas Viagens Pelo Oeste, 1742-1846 (Clcveland: The Arthur H. Clark, Co., 
1905) , Vol. II, p. 167. 
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e desertos tende a dissipar as nuvens e 
vapores que passam por cima deles le­
vados pelos ventos. 

Em algum lugar mais para o oeste, na 
área do "Kansas" (rio), os mesmos 
viajantes acharam que "é provável que 
as florestas, futuramente, sejam cultiva­
das nestas vastas regiões desmatadas, 
que formam agora uma tão grande par­
te do país:" 13 

Alguns anos mais tarde, em 1830, quan­
do Gregg iniciou seu comércio com 
Santa Fé, ele deu esperanças de que "as 
influências geniais da civilização", que 
incluíam o cultivo e "bosques som­
brios'', iriam temperar o clima e au­
mentar as chuvas. 14 Gregg, alguns anos 
depois, foi seguido pela migração Mor­
mon às Montanhas Rochosas, levando 
à irrigação e cultivo das terras perto 
de Gregg Salt Lake. Pouco depois da 
chegada dos Mormons, notou-se que o 
nível do lago estava subindo, um fenô­
meno que provocou o aparecimento de 
inúmeros relatórios assegurando que o 
clima estava mudando e se tornando 
mais úmido. 

Em 1862 um visitante vindo da Ingla­
terra declarou: 15 

Durante os primeiros anos depois da 
chegada dos Santos existiam poucas 
chuvas ou na primavera ou no outono; 
em 1860 elas se estenderam até o meio 
de junho. A mudança pode ser atri­
buída ao cultivo e plantio; assim, tam­
bém, pode ser explicado o provérbio 
dos .índios norte-americanos de que 
os cara-pálidas trazem com eles a chu-

va. O mesmo tem sido observado em · 
Kansas e Novo México.', 

Aos antigos moradores das Planícies, 
que nos deixaram algumas promessas 
de que a paisagem assim como o clima 
podia e seria alterado, nós podíamos 
também acrescentar o nome de Frede­
rick Law Olmsted, que viajou através 
do Texas durante o meio do ano de 
1850. 

Ele descobriu que as terras marginais 
do oeste do Texas eram "incapazes 
para a colonização'', e acrescentou: 
"Nenhuma parte do imenso território 
restante, em direção ao Norte, parece 
possuir o menor valor." Depois de se 
expandir nesses negativos aspectos da 
região oeste do Texas, ele nos informa 
que: 1G 

Existe, entretanto, uma circunstância 
que pode, finalmente, levar a impar­
tantes modificações no destino dessa re­
gião. É o fato de que uma mudança 
vem-se manifestan.do, gradativamente, 
em suas condições meteorológicas, com 
um sensível e crescente aumento de 
umidade. Comumente no relatório me­
xicano, o começo dessa mudança é 
coincidente com a ocupação americana. 

Ao elaborar essa mudança, ele notou 
o surgimento de novas fontes, um au­
mento no nível dos rios, e o descontí­
nuo trabalh.o de irrigação ao norte de 
San Antônio porque "todos os fazen­
deiros que se estabeleceram nas vizi­
nhanças confiaram suas colheitas aos 
céus, como os do Leste": 11 Essas mu­
danças estão ligadas ao crescente de-

13 Long. op. cit., nota de pé de página 12, Vol. I, pp. 213-214. 
14 Ogden Bullock Gregg, "O Comércio de Gregg nos Prados", Parte II in Thwaites, op. cit., 
nota de pé de página 12, Vol. XX, p. 257. · · 
15 Richard F. Burton, A Cidade dos Santos e Através das Montanhas Rochosas até a Cali­
fórnia (Nova York: Harper e Irmãos, 1862), p. 276. Em termos britânicos, a palavra "plan­
tação" inclui árvores plantadas. 

lG Frederick Law Olmsted, Viagem Através do Texas (Nova York: Dix, Edwards & Co .. 
1857), p. 446. 
17 Olmsted, op. cit., not de pé de página 16, p. 446. 



senvolvimento das árvores e gramados 
nas Planícies. is 

Esses fenômenos são tidos como sendo 
explicados pela raridade comparativa 
dos incêndios desde que os americanos 
entraram no país. . ... Esse desenvol­
vimento retarda a evaporação da mes­
ma forma que a queda súbita de chuva, 
de maneira que o curso dos rios é mais 
constante, enquanto que as águas pa­
radas fornecem vapor para a atmosfera 
de verão, para existir precipitação por 
causas normais. 

Os antigos colonizadores que conquis­
taram e penetraram na área das Planí­
cies durante e depois da Guerra Civil 
não estavam sem esperanças e meios 
para enfrentar o problema da umidade. 
Por décadas, e até mesmo séculos, a 
síndrome árvore-chuvas tem sido apon­
tada, em nossos tesouros literários, tal­
vez de um modo mais negativo do que 
positivo, quer dizer, o desmatamento 
leva à desintegração. Tuclo o que· res­
tou foi virar a moeda, reflorestar os 
campos mais ou menos, e o problema 
da umidade seria resolvido. Sendo as­
sim, com a experiência e reflexão pos­
terior, os métodos adicionais de modi­
ficação do clima foram acrescentados, 
sendo, a maioria deles, baseada na mo­
dificação da paisagem, como tema cen­
tral dessas controvérsias e discussões. 
Consideramos, por exemplo, o papel 
da árvore no processo de precipitação, 
como foi descrito em um livro popular 
que apareceu em 1860: 19 

O oceano, os ventos e as florestas po­
dem ser vistos como várias partes de 
um grande complexo. O mar é o efer­
vecente no qual o vapor é aumentado 
pelo calor solar, os ventos são os tubos­
guias que carregam o vapor para as flo­
restas, onde uma temperatura mais bai­
xa prevalece. Isto condensa natural­
mente o vapor, e as chuV'as são assim 
destiladas das massas de nuvens que 
f lutu.arn na atmosfera perto das f lo­
restas abaixo delas. 

AS ARVORES DAS AREAS 
DE PLANfCIE 

Podemos considerar o período da 
Guerra Civil como o final de um ca­
pítulo na História Americana transfe­
rindo a atenção do Sul para o Oeste. 
Foi também o período quando George 
P. Marsh nos deu O Homem e a Na- i--­
tureza. 20 "De um modo geral, o Ho- _31 
rnem e a Natureza se tornou a Bíblia 
elos provocadores de chuva do Oeste. 
Os capítulos, parágrafos e idéias foram 
apresentados e reproduzidos de todas 
as maneiras através de uma literatura 
promocional e esperançosa." 21 Essa 
utilização das descobertas de Marsh 
não seguiu o modelo do autor, mas 
sim o do acidente da história. É bem 
claro que Marsh dirigiu os seus avisos 
e apelos aos madeireiros que viviam 
nas áreas florestais, onde eles necessita-
vam, pelo menos, de uma restauração 
parcial das terras de florestas, em par-
te para estabilizar ou restaurar o ritmo 

18 Olmsted, op. cit., nota ele pé ele página 16, pp. 446-447. 
1!l Harlancl Coultas, O que pode ser aprendido vindo de uma árvore, segunda edição 
(Philadelphia: C. Sherman e Filhos, 1860), pp. 177-178. A primeira edição apareceu cm 
1859, e o livro foi reeditado em 1863. Foi um predecessor popular de George P. Marsh, O 
Homem e a Natureza, ou, Geografia Física com modificações de ação humana (Nova York: 
Charles Scribner, 1864). O livro de Marsh apareceu em várias reedições e deveria ser com· 
parado com John Croumbic: Brown, Florestas e wnidades, ou Efeitos das florestas na umidade 
do clima (Eclinburgh: Oliver e Boyd, 1877) . · 

20 Marsh, op. cit., nota de pé ele página 19. 

21 Walter M. Kollmorgen, "As experiências elo madeireiro no domínio dos vaqueiros", 
Annals, Associação elos Geógrafos Americanos, Vol. 59 (1969), pp. 215-239, citação da página 
219. 
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desejado no clima, tempo, e provisão 
de umidade. O seu material, coletado 
quase que exclusivamente das fontes 
européias, deu mais exemplos de ari­
dez, seguindo o desmatamento, do que 
de chuvas provocados pelo refloresta­
mento, mas esta moeda só necessitava 
de uma simples virada, e então o foi 
por aqueles que se interessavam pelo 
problema das Planícies. 

Marsh não originou novas idéias ao re­
lacionar as árvores à provisão de umi­
dade, mas ,organizou-as juntamente 
com observaÇões colecionadas aqui e 
no exterior. Essas fontes, normalmen­
te, reúnem vários ou uma combinação 
de fatores que relacionam as árvores à 
provisão de umidade. Esses fatores in­
cluíram o enriquecimento do ar com 
umidade pela transpiração ou evapo­
ração, sombreando o chão e mantendo 
a temperatura da superfície fria, di­
minuindo a evaporação através de som­
bras e velocidade reduzida do vento, 
acumulando uma camada umífera que 
servia como esponja para umidade, 
controlando as enxurradas, transferin­
do, gradativamente, a umidade da ca­
mada umífera para o solo seco e con­
seqüente suprimento de água no solo, 
estabilidade relativa dos rios e lagos 
alimentados por numerosas fontes. Fo­
ram notadas a ausência de ar convexo, 
o trablaho das frentes frias e quentes 
nas temperaturas ciclônicas, e o movi­
mento das massas de ar quentes e frias. 

Também omitido o fato de que o ar 
frio proveniente das sombras poderia 
ser mais pesado do que o ar morno e 
úmido e, assim, produzindo menor 
quantidade de umidade. 

A literatura desenvolvendo esses temas 
se tornou tão onipresente e maciça du-

rante a última metade do século XIX 
que é impossível reconhecer mais do 
que uma pequena porção dela. Ela apa­
receu nos jornais desde a circulação 
local até a nacional, de todas as manei­
ras, em revistas literárias e profissio­
nais, em material promocional coloca­
do por ferrovias do oeste e promotores 
de terras, e em publicações governa­
mentais patrocinadas pelos estados e o 
governo federal. Somente alguns tipos 
de fontes serão mencionados aqui. 

Em Kansas e Nebraska tanto os relató­
rios anuais ou bianuais das Sociedades 
Horticulturais do Estado quanto as 
Companhias de Agricultura do Estado 
fornecem uma grande quantidade de 
material pertinente a mais ou menos 
1900, particularmente à grande seca de 
1890. Em Kansas as Transações da 
Academia de Ciências de Kansas acres­
centaram mais material. O expoente 
mais conhecido de chuvas crescentes 
em Kansas foi Frank H. Snow, duran­
te muito tempo professor da Universi­
dade de Kansas, e também observador 
em Lawrence, Kansas, e Chanceler da 
Universidade de Nebraska e botânico 
XIX. 22 

Na Universidade de Nebraska uma 
tríade de professores alimentava a pro­
messa, encarando mesmo como fato 
consumado, que as chuvas de Nebraska 
aumentavam de acordo com as trans­
formações da paisagem pelos coloniza­
dores. Mais conhecido durante os pri­
meiros dias da Universidade foi Sa­
muel Aughey, que defendeu a aração 
da terra, mais do que a árvore, como 
um fator modificador do clima e do 
tempo. 23 Menos conhecido nos primei­
ros dias, mas amplamente lembrado 
mais tarde, foi Charles E. Bessey, um 

22 F. H. Snow, "O Clima de Kansas'', Transações, Companhia de Agricultura do Estado de 
Kansas (1873), pp. 397-407; idem "As Chuvas em Kansas Estão Aumentando?" Transações, 
Academia de Ciências de Kansas, Vol. 9 (1883-1884), pp. 101-103; e idem, "Mudanças no 
Clima de Kansas'', Transações, Academia de Ciências de Kansas, Vol. 20, Parte II (1960), 
pp. 288-291. 
23 Samuel Aughey, Perfis da Geografia Física e Geologia de Nebraska (Omaha: Daily 
Republican Book e Job Office, 1880) . 



antigo deão do colégio Industrial da 
Universidade de Nebraska e botânica 
da Sociedade Agrícola do Estado (um 
importante edifício naquele campus 
ainda possui o seu nome.) O deão 
Bessey confortava os assistentes de uma 
reunião da Companhia de Agricultura, 
em 1886, dessa maneira: 24 

Essas planícies eram cobertas por f lo­
restas desde as Montanhas Rochosas até 
o rio Missouri; com qualquer outra 
condição imutável, o tão falado resse­
camento do ar não iria mais existir. As 
planícies são secas porque elas slfo sem 
árvores, porque o ar do verão varre a 
superfície do solo quente pelo:c; infindá­
veis raios solares. Se sombrearmos o 
solo com os crescentes galhos das ár­
vores das florestas e pomares, com a f o­
lhagem das gramas e grãos. altos, com 
a vegetação luxuriante do milho índio, 
os ventos do verão não mais irão passar 
nessas planícies com o feroz e seco ca­
lor do sirocco . . Este é um modo pelo 
qual o clima de Nebraska está sendo 
mudado - que está sendo vagarosa­
mente mudado é certo, mas ainda de 
maneira verdadeira. 

... Entretanto eu não posso deixar de 
me referir rapidamente ao fato de que 
uma mudança está acontecendo em 
nosso clima de inverno também e é de 
acordo com causas similares. Original­
mente os ventos do inverno varriam 
essas planícies sem nada para os deter 
ou desviar. Aqui era o lar das nevas­
cas. Aqui o vento gélido, cheio de flo­
cos de neve, varria a face congelada da 
terra. A neve cortava o ar horizontal­
mente e dirigia-se milha após milha na 

planície. Mas agora em cada grupo de 
árvores os flocos de neve caem tão gen­
tilmente no chão como eles costuma­
vam fazer nos morros cobertos de flores­
tas da Nova Inglaterra. Enquanto que 
a tempestade de neve barulhenta ainda 
cai sobre a planície aberta tão feroz­
mente quanto antes, o seu poder foi 
quebrado em qualquer lugar onde o 
colono previdente tenha plantado um 
grupo de árvores. Quando esse estado 
tiver árvores bastante para cobrir toda 
a sua superfície, o vento frio da nevasca 
não será mais conhecido. 

Foi por causa da cooperação entre o 
Professor Bessey e B. E. Fernow, Chefe 
da Divisão Florestal do Departamento 
de Agricultura dos Estados Unidos, 
que várias florestas federais foram esta­
belecidas em Nebraska no fim do sé­
culo: 25 

O terceiro e o menos lembrado da 
tríade de professores de N ebraska iden­
tificados com o conceito das· chuvas 
crescentes nas Planícies foi o Professor 
Harvey Culbertson, que se tornou Su­
perintendente do Colégio Fazenda do 
Estado em 1875. O Professor Culber­
tson ensinou e pregou a síndrome ár­
vores-chuvas, e até mesmo acrescentou 
um bônus extra aos plantadores de ár­
vores ao assegurar-lhes que "as flores­
tas têm uma influência nas tempestades 
de granizo. . . elas às vezes são conver­
tidas em chuva, quando sobre a flores­
ta, e granizo novamente quando fora 
dela. Mas sempre irão se transformar 
ou dividir quando chegarem a uma 
grande floresta". 2a 

24 Relatório Anual da Companhia Estadual de Agricultura, 1886 (Lincoln: Jornal da Com­
panhia Impressora do Estado de Nebraska, 1887), pp. 204-237, citações da pp. 204-209. 

25 John Clark Hunt, "A Floresta que o Homem Construiu", nova edição, não-numerada 
de Florestas Americanas, Novembro e Dezembro, 1965. 

26 Harvey Culbertson, "Meteorologia", Relatório Anual da Sociedade Horticultura! do 
Estado de Nebraska, 1885 , (Lincoln: Jornal da Companhia Estadual 1887, pp. 29-44, citação 
da p. 41. 
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Outrà tríade de Nebraska nos fornece 
lembranças pelos seus esforços sobre a 
modificação do clima: C. D. Wilber, 
Phineas W. Hitchcock, e J. Sterling 
Morton. Certamente o mais imagina­
tivo dos três foi C. D. Wilber, que es­
creveu Os Grandes Vales e Campinas 
de Nebraska e do Noroeste. 27 Com Sa­
muel ele preparou A Agricultura sob 
o Meridiano 100. 2s Em ambas as publi­
cações o conceito do Grande Deserto 
Americano está demolido, os vaqueiros 
são acusados de desonestidade e roubo, 
e a prómessa está mantida de que o es­
tabelecimento, cultivo e plantio de 
árvores irão consertar quase que todos 
os problemas de deficiência da umi­
dade. O segundo dessa tríade, o Sena­
dor Phineas W. Hitchcock, introduziu 
uma lei no Congresso que a 3 de março 
de 1873 se tornou o primeiro Ato do 
Cultivo da Madeira. Ao defender a 
lei no Congresso ele disse: "O objetivo 
dessa lei é encorajar o crescimento da 
madeira, não somente pelo benefício 
do solo, nem tampouco pelo vapor da 
própria madeira, mas por causa de sua 
influência sobre o clima." 29 

J. Sterling Morton foi o primeiro fa­
zendeiro de Nebraska que se tornou 
Secretário de Agricultura em Wash­
ington e também serviu como Presiden­
te da Associação Florestal Americana. 
Mr. Morton fundou o Dia do Cara­
manchão, e propôs com sucesso o seu 
estabelecimento em Lincoln, Nebraska, 
em janeiro de 1872. Esse dia é hoje 
lembrado em todos os estados e vários 
países estrangeiros. Falando na Uni­
versidade de Nebraska a 22 de Abril 
de 1887, ele avaliou o dia e a sua pro­
messa, em parte, como se segue: so 

As outras data'S permanecem voltadas 
contra o futuro, penetrando e traba­
lhando no passado; mas o Dia do Ca­
ramanchão se volta para o futuro com 
afetada solicitude, visando, como um 
artista, a sua tela e gravações, para as 
campinas e planícies, bosques gigan­
tescos e florestas de folhas balouçantes, 
que irão tornar-se, posteriormente, fi­
guras vivas e consumadas. 

A essas duas tríades deveria ser acres­
centada uma terceira ao nível nacional: 
Franklin B. Hough, N. H. Egloston, e 
B. E. Fernow. Esses homens firmemen­
te identificaram o governo federal com 
o problema das florestas, apoiando os 
seus argumentos com uma série de ra­
zões, incluindo a síndrome árvores­
chuvas. Eles produziram uma grande 
quantidade de material literário, tanto 
privado quanto público, ao argumen­
tar a questão das florestas. Parte desse 
material está nos relatórios anuais da 
Divisão Florestal, incluído nos relató­
rios anuais do Comissariado de Agri­
cultura. Até mesmo antes da Divisão 
Florestal ser estabelecida em 1881, 
Franklin B. Hough preparou o seu tra­
balho de fundo com a assistência da 
Associação Americana pelo Avanço da 
Ciência. Apesar de ser treinado como 
Físico, ele gostava de estatística e co­
leta de dados, e era interessado na pre­
servação e expansão das florestas. O 
seu interesse por estatísticas serviu para 
o recenseamento, primeiramente em 
Nova York e mais tarde como Superin­
tendente do Censo dos Estados Unidos, 
em 1870. Em 1873 ele apresentou um 
artigo para a Associação Americana 
pelo Avanço da Ciência, que impeliu 
essa associação a preparar um "memo-

27 C. D. W'ilber, Os Gra11des Vales e Campi11as de Nebraska e do Noroeste (Omaha: 
Daily Republican Print, 1881. 
28 C. D. Wilber e Samuel Aughey, A Agriclutura sob o Meridia110 100, ou Relatório da 
Comissão de Terras Públicas dos Estados U11idos (Lincoln: Jornal da Companhia, 1880) 
29 O Gfobo Co11gressista, 42.º Congresso, segunda sessão (1872) Vol. 104, pp. 4463-4464. 
30 J. Sterling Morton, "O Dia do Caramanchão: Sua Origem e Desenvolvimento", in N. H. 
Egleston, O Dia do Caramanchão: Sua História e Observações, Relatório n.0 56 (Washington: 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, 1896), pp. 22-27, citação - p. 22. 



rial" para o Congresso. 31 Esse "memo­
rial" lembrou ao Congresso não somen­
te as perdas econômicas do desmata­
mento excessivo mas também que "há 
questões de clima que parecem ter uma 
relação próxima à presença ou ausên­
cia de florestas e sombra". 32 

Apesar do memorial ter sido apresen­
tado ao Congresso em 1874, ele não 
atuou favoravelmente até 1876. 'Hough 
foi imediatamente solicitado para to­
mar conta das provisões do memorial, 
mas com fundos limitados - dois mil 
dólares - e quase nenhuma ajuda. 

Em dois anos preparou um relatório 
maciço que cobriria 1100 páginas im­
pressas; por razões de economia foi re­
duzido, pelo Comitê de Imprensa, a 
650 páginas, cem das quais foram de­
dicadas às "Conexões entre Florestas e 
Climas". Esse mesmo tópico tornou-se 
quase que um modelo-padrão na lite­
ratura da Divisão de Florestamento, 
criada pouco tempo depois. 

O trabalho de Hough 33 com a Divisão 
Florestal veio a ter um fim no começo 
de 1800, e com desapontamentos. Ele 
nunca recebeu o dinheiro e os homens 
para continuar em seu trabalho básico 
de investigação, como era comum na 
Europa. Po1' causa da falta de ajuda e 
meios, também teve de desapontar seu 

amigo, o Professor Evert Ebermeyer; 
da Escola Florestal de Aschaffanberg, 
Bavária, e dedicou-se a um estudo ci­
entífico em 1868, das relações entre as 
florestas e a freqüência de chuvas atra­
vés do estabelecimento de estações de 
observação em várias regiões da Euro­
pa, e.· .. já fez parte da lista de ajuda 
à Hough, ao estabelecer tais estações 
nos Estados Unidos, de forma que o 
mais controvertido argumento a favor 
da preservação das florestas pudesse ser 
concretizado por dados adequados." 3.4 

Em 1883 Dr. Hough foi colocado como 
chefe da nova Divisão Florestal, apa­
rentemente por causas políticas, e teve 
como sucessor N. H. Egleston, que ser-
viu nesse lugar até 1886. Egleston foi 
um dedicado, embora não muito co­
nhecido, servidor público, e seus rela-
tórios anuais para a Divisão estão li-
gados às relações. florestas-clima. Ele ,

1

. 

também patrocinou uma série de re- 5 latórios especiais, expandindo o mesmo 3 
tema, e publicou seus próprios artigos ---­
sobre florestas. 35 

Em 1886 a Divisão Florestal recebeu o 
seu chefe mais dinâmico, imaginativo 
e produtivo, na pessoa de Bernhard 
Edward Fernow, treinado como guarda 
florestal em sua Prússia nativa e em­
pregado como guarda florestal nessa 
terra durante algum tempo. Veio para 

31 Franklin B. Hough, "No Dever do Governo sobre a Preservação das Florestas"_, Delibera­
ções da Associação Americana pelo Avanço da Ciência, Agosto de 1873 (Salem: publicada pela 
Secretaria Permanente, 1874), pp. 1-10. 

32 Para uma cópia desse "memorial" veja B. F. Fernow, Relatório sobre as Investigações 
Florestais do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, 55.° Congresso, 3.ª sessão, 
House Doe. 181, 1899, Vol. 71, pp. 37-38. 

33 F. B. Hough, et alii: Relatório Florestal, Vol. I (Washington: Escritório da Imprensa Go­
vernamental, 1878) . Hough e outros prepararam mais 3 longos relatórios, publicados em 
1880, 1882 e 1884. Nesse meio tempo ele também preparou o que parece ser um dos pri­
meiros textos publicados na América sobre florestas, Os Elementos das Florestas (Cincinnati: 
Rooert Clark Co., 1882) . 

34 Edna L. Jacobsen, "Franklin B. Hough, Um Pioneiro nas Ciências Florestais na América", 
"A História de Nova York" (1934), Vol. 15, pp. 311-325, citação da nota de pé de página 
18, p. 320. 
35 As suas opiniões estão bem exemplificadas em N. H. Egleston, "O Valor de Nossas Flo­
restas'', Ciência Popular Mensal, Vol. 19 (junho 1881), pp. 176-186, que está no mesmo molde 
do material de Marsh. 
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a América em 1876 e ficou apavorado 
com a falta geral de interesse pelas flo­
res tas e sua preservação. Começou a 
fazer publicidade sobre o assunto, e 
também administrou algumas áreas 
florestais privativas. Foi o grande res­
ponsável pela organização do Congres­
so Florestal Americano (mais tarde As­
sociação Florestal Americana) em 1882. 
Depois de alguns anos, o destino o le­
vou a Washington, onde serviu até 
1898. Nenhum homem deixou maior 
impressão no movimento florestal nes­
se país, ou fez mais círculos universitá­
rios para promover o florestame(nto 
como uma disciplina científica. Depois 
de deixar o seu posto em Washington, 
ele organizou o primeiro colégio-escola 
de florestamento na Universidade Cor­
nell, e lecionou a matéria em Yale e 
no Colégio Estadual de Pennsylvania. 
Em 1907 organizou e administrou o 
departamento de florestamento na 
Universidade de Toronto. Publicou vá­
rios livros sobre o assunto, contribuiu 
e editou mais ou menos 50 boletins e 
circulares governamentais, publicou 
por volta de 200 artigos privados, e 
serviu como editor do jornal de Flo­
restamento por um período de arios. 86 

Fernow promoveu a causa do floresta­
mento por várias razões, incluindo o 
efeito das árvores sobre o tempo e o 
clima. Durante o século XVIII, quando 
esse relacionamento veio sob crescentes 
agressões por mais e mais céticos e crí­
ticos; a maioria deles estava examinan­
do as recordações sobre o clima acumu­
ladas -e não encontrou tais relaciona­
mentos, e Fernow se tornou mais e mais 
falante na defesa do conceito. Como 
chefe da Divisão de Florestamento do 
Departamento de Agricultura, os seus 

relatórios anuais não somente afirma­
ram e reafirmaram a doutrina a longo 
prazo mas também responderam às 
objeções feitas pelos críticos. Particular­
mente instrutiva é uma mensagem en­
tregue pelo Sr. F ernow à Companhia 
de Agricultura dos Estados Unidos, ses­
são Nebraska, em janeiro de 1891, no 
momento em que a grande seca do sé­
culo XVIII e começo do XIX estava 
mostrando as suas forças destrutivas so­
bre áreas cada vez maiores. Fernow tor­
nou clara a sua convicção de que as 
árvores não tinham falhado com os 
homens da fronteira, mas que os ho­
mens da fronteira tinham falhado com 
as árvores, ao deixarem de plantá-las 
em número suficiente. Conseqüente­
mente, na analogia militar, ele avisou 
que: s1 

... o ataque deve ser por toda a linha e 
perto da frente de batalha, pois a sim­
ples escaramuça, a menos que encontre 
uma posição escondida, está destinada 
ao fim. Onde uma árvore deveria pe­
recer, uma floresta deve persistir. É um 
fato notável que a floresta até certo 
ponto cria as suas próprias condições 
de existência. Existe muita verdade na 
expressão do poeta que fala das "areias 
áridas na África, onde nada cresce por 
que não chove e onde nenhuma chuva 
cai, por que não há nada para crescer". 
Só que nós não precisamos de contar 
somente com a chuva, mas precisamos 
ter em mente a interdependência da ve­
getação e condições gerais de umidade. 

Apesar das primeiras asserções de 
Fernow admitirem o conceito de que 
as florestas aumentam e regulam a pre­
cipitação, suas últimas declarações são, 
de algum modo, mais cautelosas e dão 

86 Dicionário da Biografia Americana (Nova York: Charles Scribner, Filhos, 1943), Vol. 6, 
pp. 336-337; para maiores detalhes veja Andrew Denny Rogers, Ili, Bernhard Edward Fernow: 
A História das Florestas Norte-Americanas (Princeton: Imprensa da Universidade de Prin-
ceton, 1951) . -
37 B. E. Fernow, "O Plantio de Florestas nas Planícies", Relatório Anual, Secretaria de 
Agricultura do Estado de Nebraska, 1890 (Lincoln: Jornal da Companhia Estadual, 1891) , 
pp. 139-150, citação da p. 140. 



maior ênfase à conservação da umi­
dade resultante da evaporação reduzida 
sob a cobertura das árvores. Ele enfa­
tizou esse último ponto: 38 

Para uma grande parte dessa área, 
agora quase sem árvores, as condições 
de umidade não irão ser necessariamen­
te um obstáculo ao crescimento das ár­
vores. Nós sabemos, por exp,eriê'ncia 
anteáor, que um solo nu perde, por 
evaporação, mais de 6 vezes a quanti­
dade de umidade que perderia sob a 
sombra de uma floresta. Portanto, se 
nós estabelecermos uma cobertura de 
florestas apropriada, isto é,, sombrean­
do efetivamente o solo, seja pela folha­
gem das árvores, seja pela desordem de 
folhas mortas caídas, e um obstáculo 
para o passar do ,vento, a quantidade 
de água disponível para o crescimento 
das árvores aumenta em proporção . ... 
O que nós nunca podemos deixar de 
nos preocupar é com o fato de que a 
evaporação é o grande dissipador de 
umidade, e de que o crescimento de 
uma floresta densa e frondosa reduz 
essa evaporação. 

O artigo de Fernow cobriu dois outros 
itens de especial interesse que não en­
contramos em suas outras publicações. 
Um lidava com uma grande plantadora 
mecânica de árvores puxada p<;>r 5 ca­
valos, e o outro é o estabeleeimento de 
sua filosofia básica sobre a continuação 
do plantio. Para tornar possíveis os 
vastos plantios de árvores que ele re­
comendou, encorajou a audiência da 
seguinte forma: 39, 

. . . eu ofereço a vocês, . . . sem ne­
nhum pagamento de volta, o uso de 
uma patente que eu possuo, em parte, 
e que não seria de pouco valor para o 
jJlantio de florestas em uma escala prá-

tica e grande. Ela é uma máquina de 
plantio de ároores, capaz de preparar 
o solo e plantar em um só movimento 
20. 000 ároores por dia, invenção de 
um de nossos próprios concidadãos, tes­
tada e tida como eficiente em nosso 
próprio Estado, em Stratton. Eu for­
neci o dinheiro para a obtenção das 
patentes por um meio-interesse na in­
venção. Até onde esse interesse for, 
estou pensando em deixá-Z.O até para o 
Estado de Nebraska, se a sua Campa. 
nhia formular e o Estado estabelecer 
um plano de plantio de florestas para 
a melhoria do clima como um trabalho 
público de aproveitamento interno. 

Na sua filosofia básica - que Fernow , 
revelou em seu artigo de Lincoln - nós 
pegamos pelo menos um pouco de uma 
ideologia, senão fé, que deve tê-lo sus­
tentado e motivado em ,sua longa, car­
reira para o bem das florestas. Nela 
ele revela um modelo interessante de ~ 
continuação, de vegetação: 40 L_ 
Toda a terra é uma floresta em poten­
cial. Isto quer dizer, se a interferência 
de vida animal e do homem fosse ex­
cluída da luta pela existência entre as 
diferentes formas de vida vegetal, onde 
quer que tivesse profundidade sufici­
ente para que as suas raízes existissem, 
e o frio do inverno não as atrapalhasse, 
o crescimento das árvores iria preva­
lecer, contando com o caráter perene 
do' tipo da vida vegetal e o seu poder 
de sombrear a vegetação mais baixa. 
Em uma grande parte do mundo essa 
vitória é , vista como para ser conse­
guida em poucos anos ou pelo menos 
em uma geração. Em outras partes 
pode demorar eras e eras geográficas 
para estabelecer-se o crescimento arbó­
reo contra o crescimento da baixa, ve- ' 
getação e contra as condições climá-

38 Fernow, op. cit., nota de pé de página 37. pp. 140-141. 
39 Fernow, op. cit., nota de pé de página 37, pp. 148-149; 3 ilustrações da máquina aparecem 
nessas páginas. 
40 Fernow, op. cit., nota de pé de p{1gina 37, p. 140. 
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máticas desfavoráveis. Essas últimas 
partes devem ser principalmente os in­
teriores dos grandes continentes e aque­
las localidades que, por razões cósmicas 
e geográficas, têm um clima desfavorá­
vel para a vegetação em geral. Essa des­
favorabilidade, como em regra, é prin­
cipalmente encontrada nas condições 
de umidade, não necessariamente nas 
chuvas deficientes, mas em um equilí­
brio desfavorável entre os elementos de 
conservação da umidade. Em tais loca­
lidades o progresso do crescimento das 
florestas contando com a supremacia, 
deve ser um avanço gradual desde a 
terra litorânea mais favorecida, mas a 
expansão dessa área, apesar de vaga­
rosa, é tão certa quanto a das localida­
des mais favorecidas, onde ela acontece 
rapidamente. 

A prolongada, seca na área das Planí­
cies no começo de 1890 reduziu o nú­
mero de defensores da síndrome árvo­
res-chuvas, mas não os eliminou. Um 
novo advogado e guia emergiu da pro­
fissão de guarda florestal, dessa vez na 
pessoa de Raphael Zon. Em 1912 ele 
relatou que "o excesso de precipitação 
sobre as áreas florestais (de forma con­
trária aos campos abertos) varia de 
uma fração de 1 a 253. 41 Um ano 

antes ele tinha informado à Sociedade 
dos Guardas-Florestais Americanos do 
relacionamento entre as florestas da 

· Planície do Atlântico e a umidade do 
interior. 42 No meio dos anos vinte 
publicou um artigo intitulado "Como 
as Florestas Alimentam as Nuvens". 43 

Pelos anos trinta a sua localização e 
influência eram tais que ele persuadiu 
Franklin D. Roosevelt a propor um 
programa de um cinturão de segu­
rança para as Planícies. 44 

A maior, mais séria e última tentativa 
nesse país de testar o relacionamento 
entre o florestamento e as chuvas foi 
feito por outro guarda-florestal na Ba­
cia do Cobre, no Tennessee, no fim dos 
anos trinta. 45 Nessa área os vapores de 
um fundidor de cobre criaram uma 
ilha centrá! nua de, aproximadamente 
7.000 acres, cercada por uma margem 
de grama de mais ou menos 17.000 
acres que, por sua vez, era cercada por 
florestas. O relatório cobriu os dados 
sobre a temperatura do ar, velocidade 
do vento, evaporação e chuvas. Muito 
cuidado teve de ser tomado ao se esta­
belecer locais para os instrumentos. 
Apesar de alguns resultados terem sido 
ambíguos, as descobertas sobre a chuva 
foram positivas: 46 

41 !laphael Zon, Florestas e Agua sob a Luz da Investigação Cientifica (Washington: Comissão 
N~c~onal de Águas, 1912, republicado em 1927 com bibliografia revisada), p. 9. O relatório 
ongmal de Zon de 1912 .deve ser comparado também com o Relatório sobre a Influência das 
Florestas sobre o Clima e as Chuvas, preparado por Willis L. Moore, chefe do Escritório Me­
teorológico dos Estados Unidos para o Comitê de Agricultura, Câmara dos Deputados, 1910, 
e 'com George F. Swain, "A Influência das Florestas sobre as Chuvas. e sobre o Curso do~ 
Rios"., Jornal Meteorológico Americano, Vol. 5 (1888), pp. 293-306 e 354-362. · 

.42 Raphacl Zon, "A Relação das Florestas na Planície do Atlântico com a 'umidade dos 
·Estados Centrais e Região das Campinas", Deliberações da Sociedade dos Guardas-florestais 
Americanos, Vol. 8 (julho de 1913), pp. 139-153. · 

~43 Raphael Zon, "Como as Florestas Alimentam as Nuvens", em Otis W. Caldwell e Edwin 
E.' Sfosson, editores, A Ciência Reconstruindo o Mundo (Garden City, Nova York: Doubleday, 
1924)' pp. 212-222. . 
44· Kollmorgen, op. cit., nota de· pé de página 21, pp. 228-229. 

·45 C. F. Hursh, O Clima Local da Bacia do Cobre ~o Tennessee Modificado pela Remoção da 
Vegetação, Circular n.0 774 (Washington: Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, 
1942) . 

46 Hursh, op. cit., nota de pé de página 45, pp. 30-31. Esses resultados se aproximam dos 
compilados por Biooks, que concluiu que as florestas aumentam as chuvas de 5 a 103; 
C.E.P. Brook~. "A Influência das Florestas sobre as Chuvas", jornal Trimestral da Socic· 
dade Meteorológica Real, Vol. 54 (1928), pp, 1-18. 



As estações florestais sempre registra­
ram as maiores chuvas, com exceção de 
setembro e outubro, quando a zona de 
grama excede ligeiramente a de flores­
ta. A área gramada teve mais chuva 
do que a área nua, em todos os meses 
elo ano. 

O relatório estava mandando notícias 
para muitos, particularmente guardas­
florestais, mas deixou claro que os re­
sultados podem ter sido distorcidos por 
causa da "possibilidade de que os re­
demoinhos verticais nessas clareiras ·(na 
floresta) traziam mais chuvas do que 
seria de outra forma ali depositada, 
como é o caso com a neve". 

Os críticos mediram imediatamente 
este e os outros problemas ressaltados 
para precisar a medição da precipita­
ção, e para o nosso conhecimento a con­
trovérsia não foi resolvida. Por exem­
plo, uma considerável clareira está a 
caminho agora, na Bacia Amazônica, 
e clareiras mais extensas estão prometi­
das. Relatando essa mudança, e a atual 
construção da Rodovia Transamazô­
nica, um repórter notou que "ainda 
outro fato desconhecido, levantado 
pela Transamazônica, é o seu efeito 
sobre o clima. do mundo, se toda 
a floresta de chuvas for derrubada". 
Ao menos alguns de nós estamos tam­
bém ligados ao que estas vastas clarei­
ras irão significar em termos de tem­
peraturas locais, enxurradas, condições 
do solo, e a natureza da precipitação. 

·A ARADA DA TERRA COMO 
MODIFICADORA DO CLIMA 
Apesar elas árvores terem tido os advo­
gados mais antigos, mais dedicados, 
mais famosos e mais persistentes, para 
que elas fossem úm fator do clima e do 
tempo, outras mudanças e usos da pai­
sagem foram também relacionados à 
modificação elo clima. Mesmo durante 
o período inicial, quando o desmata­
mento foi aprovado como uma medida 
para temperar o clima, menções fre-

qüentes foram também feitas sobre a 
importância do cultivo. O cultivo, é 
claro, implicava no desmatamento, 
mas também o aquecimento do solo e 
a evaporação ela umidade excessiva. A 
arada elo solo, por outro lado, não era 
enaltecida como um meio de crescente 
umidade, até que os colonos alcança­
ram a relva compacta elas margens mais 
secas das planícies. O fato de que a 
arada da terra servia como modifica­
. dora do clima e do tempo pode, con­
seqüentemente, ser classificado como 
uma descoberta americana ou mais 
particularmente do Oeste.· É verdade 
que a relva das campinas ao leste do 
rio Missouri também desafiou as pri­
meiras aradas da terra do leste e trouxe 
à frente os cerrados, mas ele não gerou 
n~nhuma teoria climática em parti­
cular. 

Os comentários sobre a firmeza das pra-
darias e gramados multiplicaram-se E 
com o m0vimento dos colonizadores 39 
para o Oeste. A culpa foi então colo-
cada nos búfalos, por amassar a super-
fície, no incêndio das pradarias arden-
tes, nos entrelaçamentos das raízes e na 
superfície de grama rala. Separadamen-
te, e em conjunto, essas condições ren-
deram, e então foi ele aclamado como 
um solo impenetrável, um pouco en-
charcado, com rápido escoamento, se-
cagem de fontes e rios que por longos 
períodos pouco tiveram para contri-
buir. Não tinha sido há muito tempo 
antes que a implicação climática dessas 
condições tinha se tornado clara. 

Schoolcroft, que tanto fez para ins-
truir os seus contemporâneos da re-
gião interior do norte e os índios, é ci-
tado na resistência da região das relvas 
das campinas, em um relatório feito 
por Lieutenant G. K. Warren, em 1857.. 
Ele declarou que a relva é "mais per-
manente em suas qualidades do que 
até mesmo as terras rochosas mais fir-
mes e rochas de cal· viva do Oeste, a 
última delas sendo conhecida como fá-
cil de pulverizar-se e desfazer-se sob as 
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influências combinadas da chuva, frio 
e outros fenômenos atmosféricos do 
.clima". 47 

O relatório de Warren falou por si 
muito bem sobre as relvas das campi­
nas, mas reconheceu: 48 

A grande dificuldade é a resistência da 
camada vegetal pela qual ela é coberta. 
Por séculos, os longos e fortes fios das 
gramas e raízes têm sido tecidos para 
adiante, até que no fim eles se tornem 
uma fábrica, pois a sua tenacidade não 
tem rival . . . Durante séculos, incên­
dios têm irrompido periodicamente so­
bre a região inteira, forçando a vege­
tação, numa autodefesa, a entregar-se 
a um trabalho no subsolo, onde o seu 
inimigo não a poderia alcançar, cons­
truindo-se, ou se tornando compacta, 
em células, dois ou trê's andares de pro­
fundidade. 

Outros autores imaginativos logo for­
neceram uma rica coleção de expressões 
sobre a relva das campinas. Algumas 
são análogas a 1) uma cobertura de 
"asfalto", 2) "uma superfície tão im­
permeável para a água como a roupa 
de cow-boy", 3) "compacta como uma 
rocha", e 4) "uma superfície parecida 
com um tijolo", "um telhado de uma 
casa", "um vasto abrigo para água com 
telhado". 4 9 

A noção de que a arada da terra podia 
e iria redimir o Oeste árido foi mencio­
nada pelos primeiros viajantes e coloni­
zadores, mas geralmente de uma forma 
tão casual ou geral que ela falhava ao 
sugerir um processo mais significante. 
Mais explícito foi um trato promocio­
nal em Kansas que apareceu em 
1871: 50 

Mas com a colonização da região, cada 
pedaço de terra cultivado se torna um 
reservatório, uma cisterna, onde é cole­
tada e retida, por um tempo considerá­
vel, a maior parte da água que cai so­
bre a sua sperfície e afunda no solo 
macio. Uma porção dessa chuva gra­
dualmente encontra o seu caminho 
para a superfície em lugares mais bai­
xos, causando a aparição de regatos, 
onde antigamente não havia sinal de 
água, enquanto que outra porção das 
chuvas coletada na terra de relvas eva­
pora do campo. Assim a atmosfera é 
levada a um nível, com umidade, e 
uma edição muito pequena nesse as­
sunto é sempre suficiente para produzir 
a chuva. 

Esta proposição simples e compreensí­
vel trouxe esperanças para muitas men­
tes, e produziu uma literatura conside­
rável sobre o tópico específico ou geral 
de "As Chuvas Seguem a Arada da 
Terra".51 

47 "Exploração da Região entre os Rios Mississippi e Platte, etc., em uma Pesquisa Topo­
gráfica, por Lieut. G. K. Warren" (Washington: 1857). Revista Norte-Americana, Vol. 87 
(1858), pp. 66-94, citação da p. 88. 

48 Warren, op. cit., nota de pé de página 50, p. 87. 
49 Essas expressões são encontradas, na ordem indicada, em H. R. Hilton, "Efeitos da Civi­
lização no .Clima e Previsões de Chuvas em Kansas", Didrio da Capital de Topeka, 8 de 
Abril de 1880 e 9 de Abril de 1880; Frank H. Spearman, "O Grande Deserto Americano", 
Harpers' New Monthly Magazine, Vol. 77 (1888) , pp. 232-245; "Chuvas nas Planícies'', 
A Nação, Vol. 45 (l.º de dezembro de 1887), p. 438; e "As Chuvas das Planícies'', A Nação, 
Vol. 45 (24 de novembro de 1887), p. 417. 
50 C. C. ~utchinson, Recursos de Kansas (Topeka: sem editora, 1871), pp. 38-39. 
51 Esta frase foi realmente coletada por Charles Dana Wilber, um amigo e colaborador de 
Samuel Aughey da Universidade de Nebraska, Wilber, op. cit., nota de pé de página 27, p. 69. 
Veja também Henry Nash Smith, "As Chuvas Seguem a· Aragem da Terra"; A Noção das 
Ch.uvas Crescentes nas Grandes Planícies, 1844-1880, Trimestral da Biblioteca de Htmtington, 
Vol. 10 (1947) , pp. 169-193; e Charles Robert Kutzleb, "As Chuvas Seguem a Aragem da 
Terra: A História de uma Idéia", Tese Doutoral não publicada, Universidade do Colorado, 
1968. Os trabalhos de Smith, e Kutzleb são mais amplos em alcance do que o termo "aragem 
da terra" sugere. 



Um artigo bem grande sobre as vanta­
tura, H. R. Hilton: 52 

em Kansas, em 1880, por um de nossos 
importantes especialistas em . agricul­
tura, H. R. Hilton: 55 

Dos velhos colonizadores que se locali­
zaram aqui (na ár,ea de Topeka), vinte 
e cinco anos atrás, nós aprendemos que, 
de acordo com a cobertura escassa de 
vegetação, a relva das campinas era 
dura, queimada pelo sol, árida e seca; 
que ela era quase que impermeável à 
chuva e a escondia como se todo o solo 
estivesse coberto com asfalto; que os 
incêndios freqüentes das campinas au­
mentaram .o processo de queima pelo 
sol, 

Em outra ocasião ele explicou acres­
centando: 53 

O clima árido das planícies vem mais 
da passagem de vários pés do que de 
qualquer outra simples. Se removermos 
inteiramente os rebanhos e acabarmos 
com os incêndios das campinas, o clima 
das planíCies será modificado. 

Hilton, entretanto, foi mais gregário 
em sua aceitação das teorias da chuva 
do que alguns, e assegurou que: 54 

As árvores, grandes colheitas, altas gra­
míneas, poços de água - todos têm suas 
influências ao modificarem o clima em 
nossa latitude, porque eles ajudam na 
conservação da umidade; no entanto, 
maior do que todos esses é um aumento 
de três ou quatro polegadas na água da 
chuva utilizada. E esse aumento deve 
vir através de uma arada profunda da 
terra, ou melhor, arada do subsolo, da 
terra sob a drea cultivada, a substitui­
ção dos grandes rebanhos da ·área dos 

52 Hilton, op. cit., nota de pé de página 52. 

campos, por pequenos rebanhos cm pe­
quenos post,os. 

Ele assegurou também que os primeiros 
colonos encontraram somente grama de 
búfalo na região de Topeka, mas foi 
invadida, rapidamente, com o auxílio 
dos colonos, pelas altas' gramíneas das 
campinas, logo após a retirada dos bú­
falos e a diminuição dos incêndios. 
Apresentou ai~da certas teorias enge­
nhosas sobre as ·mudanças elétricas em 
Kansas e na zona das planícies, que in­
(luíram e~ mudanças da vegetação e 
umidade. 

Em um contexto histórico, foi o pro­
fessor Samuel ;\ughey uma das mais 
importantes figuras dentro e fora do 
campus da Universidade de Nebraska, 
que deu prestígio à idéia de que as 
chuvas se seguem à arada da terra. 
Ele relata que "a única :verdadeira ex-
plicação desse fenômeno" apareceu Fl 
para ele desde 1867, e que testou ime­
diatamente sua teoria ao pesar amos-
tras de relvas virgens adjacentes a cam-
pos cultivados depois de um período 
de chuvas. Isso foi seguido pela seca-
gem das amostras. Ele repetiu a expe-
riência várias vezes e concluiu: "O sig-
nificado, entretanto, de cinqüenta des-
sas experiências dá um poder absor-
vente médio do solo cultivado sobre as 
campinas inquebrantáveis, de 9 para 
l ". Portanto, a sua descoberta .larga·-
mente citada: "Foi o grande aumen-
to no poder absorvente do solo, feito 
pelo cultivo, que causou e continua a 
caus'ar uma crescente quantidade de 
chuva no Estado". 55 Aughey admitiu 
que as árvores são "uma causa auxilia-
dora'', mas clamou que as crescentes 
chuvas são mais aproximadas à aplica-
ção da arada da terra. 

53 H. R. Hilton, "Economia da Umidade", Sexto Relatório Bienal da Companhia de Agri­
cultura do Estado de Nebraska, 1887-1888, pp. 117-125, citação da p. 14. 
54 Hilton, op. cit., nota de pé de página 56, p. 124-125. 

:;5 Aughey, op. cit., nota de pé de página 23, pp. 44-45. 
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A meteorologia da paisagem da 
área das planícies nunca alcançou 
maiores alturas, suportes mais fervoro­
sos, ou maior exuberância em expres­
são do que nos trabalhos de C. D. 
Wilber, amigo e admirador do profes­
sor Aughey. O capítulo cinco do seu 
trabalho Os Grandes Vales e Campinas 
de Nebraska e do Noroeste carrega o 
subtítulo "As chuvas seguem a ara­
da". 56 Essa promessa logo ecoou de 
costa a costa. Wilber fornece à leitura 
não somente por causa do que 'ele fala 
sobre a arada da terra como uma arma 
na mudança climática, mas também 
por causa do grande modelo que ele 
pinta em que o homem podia e devia 
representar seu próprio papel. Agra­
dável e bajulador é o seguinte ex­
certo: 57 

Em qualquer lugar, sob essas novas 
condições de acasalamento, as nuvens 
irão se juntar em maiores nuvens, e se 
espalhar pelo céu; e a ducha irá cair 
sobre as fazendas e campos, não por 
sorte ou fortuna, mas por uma lei eter­
na. E ainda, nesse milagre do progresso, 
o arado foi o emissor principal - o 
profeta não erra - a causa consegui­
da. . . . no suor de sua face, se enxu­
gando com suas próprias mãos, os ho­
mens podem persuadir os céus a pro­
duzir os seus tesouros de orvalho e chu­
va sobre a terra que eles escolheram 
comolugar de moradia. Isto é realmen­
te um assunto importante, ou melhor, 
um conjunto de forças - a energia hu­
mana ou trabalho, a semente vital e a 
polida gota d'água, que nunca deixa 
de cair em resposta ao poder que im­
plora ou às rezas dos trabalhadores. 

Pelo contrário, os índios são e, pelo que 
nós sabemos, sempre foram trabalha­
dores que cooperam com as forças da 
natureza que mantêm e aumentam as 
condições do deserto. Eles não irão nem 

plantar nem colher, mas através de 
queimadas anuais irão destruir a ver­
dura ocasional das florestas e gramíneas 
para estender adiante, os seus domí­
nios reduzidos. Eles, por sua lei ou eco­
nomia, fazem o deserto ainda mais de­
serto e, quando a desolação fica com­
pleta, desaparecem como a saída de al­
guém que não se acomodou, ou se re­
tiram para outros campos selvagens. 

Assim, iria parecer que os desertos e 
terras áridas não são somente condições 
temporárias da superfície da terra, mas 
que, por outro lado, tais áreas não-pro­
missora~ podem, através da indústria e 
trabalho do homem, ser transformadas 
em campos férteis e produtivos. 

Wilber e vários de seus contemporâ­
netos tornaram claro o porquê dos gra­
mados do Oeste, dos búfalos e dos ín­
dios terem de ceder às formas do pro­
gresso. 

INFLU:tNCIAS ELÉTRICAS 

A associação próxima das expressões 
elétricas com as tempestades é uma ex­
periência comum em várias partes do 
mundo. A ausência das expressões elé­
tricas em vários locais é também uma 
indicação de seca. Parece natural, con­
seqüentemente, suspeitar-se de desajus­
tamento nas forças elétricas quando a 
precipitação estiver limitada. A corre­
ção das condições elétricas de maneira 
acertada ofereceu esperanças de que os 
céus poderiam produzir mais umidade 
quando e onde fosse necessária. As teo­
rias e .noções expressaram a perspectiva 
desse setor de atividade desde o co­
meço da fé e da sabedoria até o ofusca­
mento elétrico. Até mesmo as árvores 
poderiam fazer o seu papel, de forma 
que o cimo das árvores serviriam como 
pára-raios prováveis para retirar os im­
pulsos elétric~ dos níveis mais altos, 

56 Wilber, op. cit., nota de pé de página 27. 
57 Wilber, op. cit., nota de pé de pági.na _ 27, _ pp. 70-71. 



ou juntar os campos positivos e nega­
tivos da eletricidade. Além disso, os 
primeiros dias foram marcados pela ex­
pansão da ferrovia e das linhas telegrá­
ficas através das planícies. Acreditou­
se que por um processo misterioso es­
sas linhas iriam retificar as condições 
elétricas e aumentar a umidade. 

O Sr. Jos. S. Wilson, que serviu como 
comissário do Escritório Geral de Ter­
ras nos anos 60, pagou tributo repeti­
damente ao trabalho de Marsh, O Ho­
mem e a Natureza em seus relatórios 
anuais, e retirou dele a resposta para as 
planícies secas e sem árvores. Ele visua­
lizou tremendas transformações nos ter­
ritórios do oeste, resultantes da expe­
dição de forças elétricas pelos progra­
mas de plantio de árvores. Entre ou-· 
tras reclamações e especulações, ele 
admitiu que: 158 

Uma árvore é um bom condutor de 
eletricidade, e parece muito provável 
que uma extensa superfície coberta 
com tais condutores iria influenciar as 
condições das massas de vapor que pas­
sam sobre eles. Em todo caso, não pode 
haver dúvida, mesmo vindo do que tem 
sido experimentado em nossa própria 
região, de que uma distribuição menos 
regular de umidade acontece depois, 
menor do que aconteceria antes da der­
rubada das florestas. 

Outro antigo argumento pertinente 
vem da caneta de R. S. Elliot, agente 
industrial da Estrada de Ferro Kansas 
Pacífico. Elliot foi convencido de que 
a umidade nas planícies estava aumen­
tando com o desenvolvimento,. e de que 
ele contribuiu para a mudança ao plan­
tar grupos de árvores perto da estrada 
de ferro. Ouviu comentarem que a 

crescente umidade e chuva tornara "a 
carne de búfalo bem mais difícil de 
preservação do que até o momento" e 
fez as seguintes observações: 59 

Os engenheiros civis dessa estrada de 
ferro acreditam que as chuvas e a umi­
dade das Planícies têm aumentado du­
rante a expansão das ferrovias e das 
linhas telegráficas sobre elas. . . Qual 
o efeito, se existe algum, que as es­
cavações e as passagens de nível, os tri­
lhos de ferro, a tensão do vapor nas lo­
comotivas, a fricção da superfície me­
tálica, os postes e fios, a ação das ba­
terias, etc., podem possíve~ ou provavel­
mente ter nas condições elétricas conec­
tando com elas o fenômeno da precipi­
tação, eu não consigo, é claro, explicar. 
Pode .ser que as estações úmidas te­
nham meramente acontecido de estabe­
lecer coincidências com as ferrovias e 
telégrafos. É preciso observar-se que os 
postos telegráficos são freqüentemente 1

43 destruídos pelos raios; e é provável que 
os raios assim se descarreguem em vá-
rios lugares onde antes do aparecimen-
to do telégrafo não acontecia, e talvez 
não conseguissem alcançar o solo de 
maneira alguma. 

Algumas idéias interessantes relacio­
nando as forças elétricas às crescentes 
chuvas foram propostas por H. · R. 
Hilton de Kansas. Hilton foi polígamo 
em seus conceitos sobre as chuvas, nos 
quais ele aceitava a árvore, a arada 
da terra, e também os trilhos de aço 
como fatores contribuintes, mas ele 
também desenvolveu algumas novas 
idéias à respeito das mudanças nas 
forças elétricas trazidas à tona pela 
vegetação mais alta e mais espessa. 
O seu trabalho, melhor estruturado e 
mais revelador, relacionando as cres-

óS Joseph S. Wilson, "Observações que acompanham o 'Relatório Anual de 1868 do Comis­
sariado do Escritório Geral de Terras, sobre a Cultura das Florestas'', Relatório do Comissa­
riado do Escritório Geral de Terras, 1868 (Washington: Escritório de Imprensa do Governo, 
1868) pp. 173-198, citação da p. 179. 
59 Relatório Anual da Companhia do Instituto Smithsonian para 1870 (\Vashington: Escri­
tório de Imprensa do Governo, 1872), pp. 472-474, citação da p. 474. 
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centes chuvas às condições elétricas 
mutantes, aparece no Relatório da 
Companhia de Agricultura do Estado 
de Kansas de 1888. Depois· de uma 
breve referência ao que tinha sido certa 
vez o Grande Deserto Americano, ele 
continuou: 60 

O porque dele ter sido um deserto é 
contado dessa maneira: A escassez de 
vegetação, ela sendo queimada periodi­
camente pelos índios, expôs a super­
fície às patas dos búfalos e aos raios do 
sol de verão, e através da radiação deu 
calor excessivo para a atmosfera mais 
próxima da terra . ... A densidade desse 
ar superaquecido sendo maior do que 
a do ar umedecido na mesma tempera­
tura, tentou a estratificação das corren­
tes de ar, estando a mais seca de todas 
mais perto da terra . ... O estrato do ar 
quente e seco perto da superfície da 
terra contribuiu, enormemente, para a 
aridez do clima através do afastamento 
da terra, da umidade vinda do norte, 
do golfo do México nas mais altas cor­
rentes de ar durante os meses de pri­
mavera e verão, para suprir a região 
mais alta do vale do Mississippi com as 
suas chuvas necessárias. 

A eletricidade em áreas locais de baixa 
temperatura no barômetro é um fator 
importante na precipitação das chuvas 
nas planícies, e qualquer coisa que pro­
movia uma quantidade mais livre de 
dádivas elétricas entre a terra e as nu­
vens promove essa precipitação; e, por 
outro lado, qualquer coisa que retarde 
tais dádivas, favorece a continuação do 
clima árido. O ar seoo é um condutor 
pobre; portanto, a existência de um 
estrato seco do ar próximo da superfí­
cie da terra coloca logo fora de seu al­
cance a umidade que ele tanto cobiça 
- e quanto maior a resistência desse 
estrato isolado mais violento é a tem-

pestade quando essa resistência tiver 
sido superada. 

O clima árido, pelo menos da metade 
leste das grandes planícies, não foi 
tanto o resultado da falta de umidade 
no ar quanto da falta de condições 
para a sua precipitação. A superfície 
exposta ao sol e traumatizada pelas 
patas dos animais espalhava água tão 
livremente como se fossem seixos. As 
tempestades, invariavelmente elétricas, 
eram violentas, e precipitavam água 
em grande quantidade sobre uma área 
limitada, geralmente seguindo 'riachos 
de margens arborizadas ou onde as 
condições fossem mais favoráveis para 
atrair a eletricidade das nuvens. Essas 
chuvas rapidamente acharam o seu ca­
minho e transbordaram os cursos 
d'água mais próximos, mas uma peque­
na parte delas penetrou na crosta su­
perior do solo, para ser estocada para 
futura evaporação. . . Mas quando os 
homens precisaram das planícies para 
fins agrícolas e domésticos, os seus re­
cursos armazenados foram sendo gra­
dualmente utilizados e com força de 
vontade comprovada conseguiram mu­
dar e subverter o clima e a região para 
o seu próprio uso - não através de 
violência, mas de acordo com as leis 
naturais ... Torturando o solo com o 
arado e as grades, a dura crosta supe­
rior, antes tão impermeável à água da 
chuva, agora fornece uma despensa na 
qual acumula a água da chuva, e guar­
da o que antigamente jogava fora -
guardando não somente para a planta 
que será plantada ali, mas para aliviar 
a aridez da atmosfera através da eva­
poração gradual, Atrás dos pioneiros 
vem a grama alta e de astes azuis, fa­
zendo um começo etn muitos locais 
aqui e ali, e gradualmente se espalhan­
do por toda a superfície. Essa grama 
alta e espessa na relva inquebrantável, 

60 H. R. Hilton, "Influências do Clima e Mudanças Climáticas na Pecuária das Planícies'', 
Relatório da Companhia de Agricultura do Estado de Kansas de 1888, pp. 141-146, citação 
das pp. 141-142. 



ajudada pelo crescimento dos arbustos 
e grupos de árvores de florestas planta­
das na terra cultivada, cobriu a super­
fície anteriormente exposta, como um 
cobertor. Sob essas condições mutantes, 
a evaporação tomou o lugar .da radia­
ção, e· o estrato do ar seco isolado, com 
suas miragens coexistentes, se tornou 
gradualmente menos freqüente, e em 
seu lugar estabeleceu-se um relaciona­
mento mais congênere. As nuvens car­
regadas de umidade, que nunca mais 
se desviaram, são mais prontamente 
acessíveis através da média dos condu­
tores elétricos da terra na forma de 
evaporações ascendentes, carregando a 
mensagem das necessidades dos homens 
e fornecendo um meio para supri-las. 

No início, em 1880, entretanto, quando 
Hilton divulgou pela primeira vez a 
sua "mensagem elétrica", alguns críticos 
já estavam reunindo dados sobre o cli­
ma e não encontraram nenhuma prova 
de que a precipitação estava aumen­
tando. Os naturais de Kansas oferece­
ram o que pareceu uma resposta razoá­
vel e lógica para vários céticos: 61 

Onde a melhor média de condutivida­
de existe, a corrente elétrica irá esta­
belecer uma comunicação mais rápida 
com a terra, conseqüentemente, antes 
de qualquer dos colonizadores alcança­
rem as planícies, as tempestades magné­
ticas seguiam os cursos dos rios, apre­
sentando a maior atração para a eletri­
cidade do ar. 

Quando pela primeira vez passou à fer­
rovia através dessas planícies, foi no­
tado que as tempestades de verão, via­
jando aparentemente através da trilha 
da ferrovia, iriam, ao se aproximarem 
dela, ser desviadas de seu curso, e em 
vez de cruzar seguindo a direção da 
trilha, a forte atração vinda dos trilhos 
de aço e fios telegráficos e solo quebra-

do pela construção da estrada, foi sufi­
ciente para segurá-las na linha durante 
uma distância considerável. Coin a ra­
chadura geral do solo de relvas das 
campinas e cultivo da terra, um novo 
circuito foi estabelecido pela eletricida­
de na atmosfera, tão atrativo quanto o 
dos vales e, conseqüentemente, uma 
distribuição mais equilibrada das chu­
vas por toda a região tem sido o resul­
tacj.o. Esta é uma razão pela qual a 
comparação das estatísticas das chuvas 
em diferentes postos nas planícies, du­
rante os últimos 20 anos, são tão nega­
tivos para confiar-se como base de 
comparação. 

Quase todos esses postos eram localiza­
dos em um ponto em alguns dos rios 
principais, que apresentavam as maio­
res vantagens em água, em grama e 
em madeira. Do tempo em que esses 
postos foram ocupados até a vinda dos ~ 
colonizadores, as tempestades magné- 45 
ticas encontraram maior atração para 
seguir os vales, e pequena para atrair 
uma distribuição geral nas terras mais 
altas, conseqüentemente as recorda-
ções de dez, quinze, vinte anos atrás, 
desses postos, mostram simplesmente 
as chuvas das localidades mais favore-
cidas. . . Estas (recordações das terras 
mais altas) sendo desejadas infortuna-
damente, nós não temos meios de de-
terminar; qualquer que seja o aumento 
real que elas tiveram. 

É um pouco duvidoso que o Departa­
mento de Terras de Atchinson, Tope­
ka, e a Companhia de Estrada de Ferro 
Santa Fé tenham recebido imediata­
mente o comunicado de Hilton, entre­
gue no Clube Científico de Topeka, e 
reproduzido em um pequeno livro, 
como o Guia do Vale de Arkansas, no 
Centro-Sul e Sudoeste de Kansas. 

Gl H. R. Hilton, Guia para o Vale de Arkansas, no Centro-Sul e Sudoeste de Kansas; uma 
cópia desse pequeno livro está arquivada na Biblioteca Spencer na Universidade de Kansas, e 
ela dá meramente uma linha de critério para o Diário da Capital de Topeka, 8 e 9/4/1880. 
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RESERVATORIOS DE AGUA 
'E IRRIGAÇÃO 

A irrigação chegou ao Oeste a despeito 
de todos os relatórios confiantes a res­
peito da modificação do clima. Proje­
·tos de irrigação razoavelmente bem su­
cedidos e conspícuos sob os auspícios 
dos ianques estiveram na Califórnia e 
Utah por volta da metade do século, 
vieram para o Colorado nos anos 70 e 
para o vale do Arkansas, em Kansas, 
nos anos 80. Não levou muito tempo 
para que esse tipo de paisagem também 
fosse relacionado às chuvas crescentes. 
Um projeto de irrigação ambicioso mas 
enormemente fútil foi iniciado no vale 
de Arkansas, em Kansas, nos anos 80. 
Depois de algum tempo, o Jornal da 
Cidade de Kansas relatou: 62 

Não há nenhum problema a não ser o 
de que o sistema de irrigação é positivo 
e decididamente motor, o que é conhe­
cido como o cinturão de chuvas do 
Oeste, este também com uma taxa rá­
pida. Desde o momento em que o sis­
tema entrou em funcionamento, até 
mesmo num pequeno lugar no oeste 
de Kansas, nunca mais houve qualquer 
escassez de chuvas. 

Apesar dessa observação ser interessan­
te, ela falha ao explicar como a mu­
dança aconteceu. Uma explicação de­
talhada foi preparada por John Hay, 
editor da Revista do Meio-continente, 
e publicada nesse órgão em maio de 
1891, depois de ser lida perante o Pri­
meiro Congresso Comercial dos Estados 
do Oeste, na cidade de Kansas; em fe­
vereiro de 1891. O Sr. Hay executou, 
primeiramente, a respeito "do interes­
sante assunto dos elementos e forças da 
natureza para o uso" e serviço do ho-

mero", e assegurou a .sua audiência de 
que "nós temos sido incapazes de des­
cobrir a causa verdadeira da falta de 
chuvas nas regiões semi-áridas no mo­
mento em que é necessário, mas eu 
acredito que serei capaz de mostrar 
claramente ... que através ... da ope­
ração das leis naturais. . . os ventos 
secos e quentes podem ser evitados rá­
pida e efetivamente nas regiões semi­
áridas dos estados do Oeste". 63 O arti­
go propriamente dito é então introdu­
zido sob quatro pontos principais: 1) 
"Os ventos quentes podem ser evita­
dos", 2) "a atmosfera pode ser despro­
vida desse intenso poder absorvente 
que destrói as nossas colheitas"; 3) 
"um aumento real nas chuvas pode ser 
obtido", e 4) "essa precipitação adi­
cional irá ocorrer no instante exato 
quando for mais necessária para as c~­
lheitas em desenvolvimento". A audi­
ência foi então relembrada a respeito 
de várias considerações básicas: 64 

1) "na conversão de água em vapor, 
uma quantidade de calor é absorvida" 
fornecendo uma temperatura mais bai­
xa para a água e na área circunvizinha; 

2) o vapor d'água é "800 vezes" 
mais leve do que o ar, levanta e "di­
funde o calor" e é suportado nas nu­
vens vaporosas e fofas a 1 O . 000 pés de 
altitude, e 

3) o vapor também aumenta o nevo­
eiro e protege a superfície dos raios es­
caldantes do sol. 

Para manter o "calor superabundante" 
próximo da superfície, como um 
"escravo submisso" no ar, são neeces­
sários numerosos canais ascendentes 
de vapor, o que pode ser obtido do se­
guinte modo: 65 

62. Jornal da Cidade de Kansas, 11 de maio de 1885. 
63 John Hay, "Irrigação", Revista do Meio-continente, maio de 1891, pp. 109-128. 
64 Hay, op. cit., nota de pé de página 66, pp. 109-110. 
G5 Hay, op. cit., nota de pé de página 66, pp. 112-113. 



Durante uma residência de trinta anos 
em Kansas Central eu não posso lem­
brar de mais de dois anos quando não 
existiu, em alguma parte do ano, água 
suficiente para aniquilar e acabar com 
os ventos quentes que dissecavam a ve­
getação de nosso estado; até mesmo nes­
ses primeiros dias do ano de 1891, os 
nossos rios e cursos d'água tinham 
sido sobrecarregados com milhões e 
milhões de toneladas de água para o 
golfo do México. Se o nosso povo esti­
vesse na época da colheita com essa 
bela quantidade de elemento líquido 
que está guardado em lagos artificiais, 
reservatórios e canais em ·cada quarta 
seção de terra, nós não deveríamos ter 
ventos quentes nas proximidades de ju­
lho e agosto. O prnblema está em nos­
sas mãos. É para as pessoas nas regiões 
semi-áridas dizerem se elas vão conti­
nuar a ser vítimas de uma calamidade, 
o que está em seu poder para evitar, ou 
se eles irão se acostumar a preservar o 
elemento líquido tão graciosamente 
concedido por uma prov1idéncia bene-
ficiadora. · 

Esse tema foi então desenvolvido mais 
aprofundadamente e aproximou a pro­
posição de Hilton da liberação das for­
ças elétricas. De maneira diferente de 
Hilton, Hay enfatizou que a umidade 
atrai umidade, e que as colunas ascen­
dentes de vapor irão trazer as chuvas 
necessárias, apesar dele também ter 
postulado que a "saturação líquida da 
atmosfera forma um médio condutor 
que irá trazer para a terra a água das 
nuvens de chuva, tão certo como a pipa 
de seda de Benjamin Franklin trouxe 
de volta a suas mãos a fagulha elétrica 
das nuvens magnéticas". Para confir­
mar sua tese de que a água atrai ou di­
rige a umidade, falou: º" 

Ao viiajar de minha fazenda para a ci­
dade de ]unction vi a nuvem de chuva 

seguir o rio Kansas até a confluência 
dos rios Smohy Hill e Republican e ao 
alcançar aquele local a nuvem se divi­
diu, uma metade seguiu o rio Smohy 
Hill e a outra o vale do Republican. 

Desse fato não estamos nós justificados 
ao estabelecer que existe realmente 
uma influência poderosa, condição ou 
procedimento médio vindo das águas 
dos rios, que controla o curso e a di­
reção dessas nuvens, enquanto que ne­
nhuma influência igual a essa vem das 
terras secas? Porque se isso não acon­
tecesse a nuvem não iria fazer um cur­
so de ziguezague para seguir o rio, as­
sim como um curso direto através da 
terra seca seria igualmente seguido por 
ela. 

Depois de desenvolver esses temas e 
observações o autor lembrou aos seus 
leitores que: 67 

A verdade alcançou tão longínquo pon­
to com precisão esmagadora para mos­
trar o que o Onipotente colocou sob o 
nosso comando para prevenir a seca do 
futuro . . . . isto é, se esses lagos e re­
servatórios de que nós falamos, vari­
ando em tamanho de um quarto de 
acre até dois ou três acres de terra de 
extensão, se encontrassem a cada qua­
renta ou cinquüenta acres de terra no 
estado, a atmosfera vinda do vapor as­
cendente iria estar sempre próximo do 
ponto de saturação. Qual seria o re­
sultado? A primeira nuvem de chuva 
que veio flutuando sobre o nosso esta­
do, vinda do golfo do México, depois 
de seu vapor ter sido condensado pelos 
1!entos do norte, iria derramar os seus 
tesouros de água na terra, porque o ar 
já estaria saturado e esperando não 
para absorver as águas da nuvem mas 
para conduzi-las até a terra - conse­
qüentemente você receberia uma chuva 
espessa, que, sob nossas condições 

60 Hay, op. cit., nota de pé de página 66, p. 123 
07 Hay, op. cit., nota de pé de página 66, p. 123 
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atuais, não poderia ·receber. Portanto, 
a sua chuva tem sido realmente aumen­
tada através da existências de lagos arti­
ficiais e reservatórios. 

Apesar de Hay ter intitulado o seu ar­
tigo de "Irrigação", ele não aplica o 
termo no sentido comum, mas sim me­
taforicamente. Ele assegurou que, apa­
rentemente, as evaporações dos lagos 
provocariam a chuva ou irrigação das 
nuvens. 

Certamente o nome de maior prestígio 
identificado com a controvérsia a res­
peito da natureza e a promessa da área 
das planícies foi John Wasley Powell, 
que inspirou e de certa forma publicou 
o Relatório das Terras das Regiões 
Áridas dos Estados Unidos. 68 Ele rejei­
tou a noção de que as planícies iriam 
ou poderiam ser redimidas pelas ár­
vores e o cultivo. A referência desde­
nhosa às medidas de plantio de árvores 
no Oeste o colocou em oposição a 
Fernow. Pode ter sido uma surpresa 
saber-se que Powell não rejeitou todos 
os métodos de aumento de chuvas do 
Oeste ao transformar a paisagem. Du­
rante as últimas décadas do século 
XIX ele se tornou um dos principais 
apóstolos da irrigação e extravasou suas 
variadas promessas, incluindo a do au­
mento da precipitação. Uma carta in­
teressante que endereçou para o Times, 
da cidade de Kansas, foi prontamente 
publicada em Ciência (1888) . Depois 
de repetir a sua descrença de que as 
árvores iriam trazer maior umidade 
para as planícies, veio com uma obser­
vação surpreendente: 69 

Na região praticamente desabitada, a 
água corre agora das montanhas para o 
mar;. mas quando os rios forem utili-

zados na irrigação a água irá se evapo­
rar e a umidade do clima será aumen­
tada, e os ventos secos não irão mais 

. ressçcar o solo e queimar a vegetação. 
·Como a umidade geral será aumentada, 
o ar úmido, pois ele sopra na direção 
do leste nas grandes correntes atmosfé­
ricas, irá descarregar chuvas mais co­
piosas, e a região úmida irá se esten­
der para mais adiante na direção do 
oeste, a região árida irá, proporcional­
mente, cair na quantidade certa. A ir­
rigação aumentará a umidade do clima, 
e a proteção contra os incêndios nas 
áreas não irrigadas; e como as terras 
iriam ganhar mais e maü águas, vindas 
dos céus através das chuvas, precisari­
am cada vez menos de água dos canais 
e reservatórios. Quando toda a água da 

. região árida for transformada em pró­
pria para a irrigação através do uso de 
todos os rios na estação de irrigação, 

· da estocagem do supérfluo que corre 
nd estação da entressafra, e através da 
coleta nos reservatórios das águas das 
chuvas dos vales sem rios, a umidade 
geral da atmosfera na região árida será 
aumentada e, portanto, as chuvas au­
mentarão e só . uma pequena parte da 
irrigação artificial será necessária. 

Parece necessário concluir esta pesquisa 
histórica da meteorologia da paisagem 
citando um artigo de 1907 endereçado 
pelo Governador de Wyoming, ao Con­
gresso de Fazendeiros em Denver, em 
junho. O orador principal relembrou 
à audiência de que o Governador era 
um "convidado de distinção e hon­
ra, ... que eu penso irá fazer o sangue 
latejar em suas veias com a breve pa­
lestra que irá fazer agora". O Governa­
dor não desapontou sua audiência. Ele 
recebeu bem tanto os fazendeiros, 
quanto os defensores da irrigação: 10 

úS John Wesley Powell, Relatório das Terras , das Regiões Áridas dos Estados Unidos 
(Washington: Escritório da Imprensa do Governo, 1878) . 

ú9 John Wesley Powell, "As Árvores das Terras Áridas", Ciência, Vol. 12 (12 de outubro 
de 1888), pp. 170-171, citação da p. 171. 
70 Deliberações do Congresso de Fazendeiros do Missouri, em Denver, Colorado; 24, 25 e 26 
de janeiro de 1907 (Denver: Companhia do Comércio, n. d.) , p. 126. 



Nós podemos receber bem essas experi­
ências dos fazendeiros, que demonstra­
ram completamente durante os últimos 
dois ou três anos que elas estão reple­
tas de possibilidades sem fim. Todas es­
sas terras áridas mudarão, serão trans­
f armadas, serão cultivadas com su­
cesso. E no Wyoming, por exemplo, 
quando as fazendas tiverem se espalha­
do por todos esses vastos acres, quando 
tiverem tirado dos poços e de seus re­
servatórios a água, através da irriga­
ção, e um acre entre cada seis estiver 
cheio d'água, eu pergunto a vocês se 
não é razoável que essas leis da 
natureza façam alguma mudança em 
nossas condições climáticas. Lembrem­
se, também, de que a evaporação desta 
grande área irrigada será mais rápida, 
de acordo com o calor da terra; isto vai 
acontecer em qualquer área do mesmo 
tamanho que seja alagada pelas águas 
frias de um lago; que a evaporação de 
cada acre dessa área alagada irá ser 
seis, .oito ou dez vezes maior do que 
seria em uma área igual com águas de 
um lago ou um rio, de acordo com o 
calor do solo. E na primavera, quando 
a água de todos esses lagos e rios for 
espalhada por um acre entre cada seis, 
e nessa grande região árida onde o sol 
brilha e os ventos sopram, a evapora­
ção for fenomenal, então iremos ter 
uma pequena chuva que cobrirá toda 
a região, e então toda a região irá eva­
porar-se e teremos chuva e tudo irá 
evaporar-se e choverá novamente, e 
então, nesse momento, chegar um fa­
zendeiro usando capa de chuva e um 
par de botas de borracha, e com um 
sorriso amarelo nos dirá que ele fez 
uma descoberta maravilhosa de como 
fazer o cultivo sem a irrigação. 

Depois dessa palestra esmagadora, o 
orador principal expressou a sua apre-

71 L. S. Joobs, comunicação pessoal. 

ciação ao Governador "por nos ter 
aberto os olhos". 

)'ESFORÇOS CONTINUO$ 

Depois dessa pesquisa de programas de 
modificação do clima e tempo, histó-
ricos, baseados na modificação da pai­
sagem, podemos antecipar uma nota 
autocontraditória sobre o grande pro­
gresso ocorrido na meteorologia, e as 
muitas noções de "saídas" sobre o as­
sunto, que foram deixadas de lado. 
Nenhuma dessas notas parece ter sido 
apropriada ou oferecida. Apesar de 
termos feito progressos, os primeiros 
conceitos sobrevivem, de uma forma ou 
de outra, e a alguns até mesmo estão 
sendo revividos. Consideremos, por 
exemplo, a crença de que as crescentes 
chuvas são causadas pela irrigação. 

Em outubro de 1969, L. S. Joobs, Cli­
matologista Regional da Cidade de 1 

Kansas, apresentou um artigo no Sim- 49 
pósio da Sociedade Meteorológica Ame- . __ _ 
ricana, em Madison, Wisconsin, no 
qual chamou_ a atenção para o signifi-
cante aumento da precipitação nos úlfr 
mos anos em relação aos primeiros anos 
em Dodge City, Kansas, e Lubbock, 
Texas, da mesma forma que em alguns 
outros lugares. Esses lugares estão agora 
em grandes áreas irrigadas. O autor 
então especulou seriamente sobre as 
crescentes chuvas resultantes da cres-
cente irrigação. 71 

Um escritor da Estrela da cidade de 
Kansas entrou em contato imediata­
mente com o Sr. Joobs e preparou 
uma reportagem-modelo intitulada 
"Aumentos nas Chuvas Trazidos Apa­
rentemente pela Mudança em seu Ha­
bitat Natural". 72 Maior atenção foi 
·dada à descoberta de Joobs em um ar­
tigo nas Notícias Científicas. 73 

72 Estrela da Cidade de Kansas, 1 de dezembro de 1969, p. 27. 
78 Kendrick Frazier, "Irrigação e Clima", Notícias Científicas, Vol. 96 (27 de dezembro de 
1969)' pp. 599-600. 
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Apesar da síndrome árvores-chuvas não 
ter sido revivida tão dramaticamente, 
o assunto não foi arquivado, particular­
mente em sua forma mais sutil. A ques­
tão do que irá acontecer com as exten­
sas clareiras na bacia Amazônica tem 
sido levantada. A mesma questão foi 
levantada visando à bacia do Congo, 
sem conclusões positivas. 74 E Bryson 
e Baerreis especularam a respeito da 
crescente poeira que resultou da agri­
cultura como um fator contribuinte 
para a seca. 75 

As modificações no clima e no tempo 
fizeram uma volta decidida nos anos 
40 com a introdução da semeadura das 
nuvens, e nós temos agora quantidades 
enormes de programas adulterando o 
próprio ar para conseguir alguma mo­
dificação. É duvidoso que alguns resul­
tados significantes se seguirão, ou se­
jam apenas desejados. E, assim por di­
ante, os programas têm sido bem mais 
efetivos ao retirar quantidades de ver­
bas federais do que em aliviar a seca. 
Não obstante as violentas controvér­
sias a respeito de sua efetividade, e ape­
sar de nossos computadores e estatís-

ticas, o assunto permanece tão nublado 
hoje como foram os esforços dos guar­
das-florestais e modificadores do clima, 
nos últimos dezenove séculos. Para uma 
mistura de reclàmações e contra-recla­
mações, feitas pelos leigos, especialistas 
e congressistas, sobre a efetividade da 
semeadura das nuvens, vamos nos re­
ferir a uma audiência apropriada do 
85.° Congresso, intitulada "Programa 
de Pesquisa Experimental sobre a Mo­
dificação das Nuvens". 76 

As modificações do clima e tempo não 
começaram com a semeadura das nu­
vens ~os anos 40, como está estabele­
cido, nem com os esforços dos modifi­
cadores da paisagem nos recentes sé­
culos. De fato, esta é uma das preocu­
pações mais antigas e mais persistentes 
da raça humana. Certamente, qualquer 
lista das profissões "mais antigas" deve 
incluir as do controlador e modificador 
do clima. Apesar da prática e dos pra­
ticantes terem mudado, isto ainda nos 
acena e nos leva a várias direções. Não 
há razão para acreditar que essa preo­
cupação será logo abandonada ou es­
quecida. 

74 H. L. Penman, Vegetação e Hidrologia, Comunicação Tecnológica n. 0 53 (Bucks, Ingla­
terra: Escritório de Terras do Reino Unido, 1963), pp. 1-7. Para maiores detalhes sobre essa 
questão, vindo de especialistas, veja William M. Denevan, "Desenvolvimento e Iminente Der­
rubada da Floresta de Chuva da Amazônia", O Geógrafo Profissional, Vol. 25 (1973), pp. 
130-135. As especulações atuais sobre esse assunto podem ser bem comparadas com as da an­
tiga América quando os europeus e os colonizadores observaram as vastas florestas do Novo 
Mundo e as suas implicações climáticas. 
75 Reid A. Bryson e David A. Baerreis, "Possibilidades de Maiores Modificações Climáticas e 
suas Implicações: Noroeste da índia, um caso para Estudos", Boletim da Sociedade Meteoro­
lógica Americana, Vol. 48 (março de 1967), pp. 136-142. 
76 Audiências, Sub-Comitê do Senado do Comitê de Comércio Interestadual ·e Estran­
geiro, 85.° Congresso, primeira sessão, 1957 



"Os edifícios,· com sua verticalidade 
e com a sua variedade de formas, de 
implantações e de orientações em relação 
ao Sol, funcionam como uma espécie de 
labirinto de refletores e que somado a 
outros fatores c;ontribui para a 
caracterização do clima urbano". Eis 
como Eduardo Pazera Júnior, 
professor de Geociências da Universidade 
Federal da Parafba, analisa os fenômenos 
relacionados com o clima dos centros 
das cidades em relação à periferia, em 
trabalho intitulado "A Ilha de Calor 
da Cidade: Fatores e Atributos". 

A Ilha de calor da cidade: fatores e ~tributos j--sJ-

\1. INTRODUÇÃO 

Dentre os fenômenos que interessam à 
caracterização do clima urbano, os que 
se referem às variações da temperatura 
sdü, talvez, dos mais significativos. 

O fato de que o centro da cidade é 
mais quente que os seus arredores já é 
conhecido há mais de um século, desde 
o estudo pioneiro ele Luke Howard, 
sobre o clima de Londres, datado de 
1818 (Chandler, 1965). Atualmente 
é indiscutível que a distribuição das 
isotermas de um núcleo urbano de­
monstra uma. certa tendência para o 
aumento das temperaturas; aumento 
este que se desenvolve da periferia em 
direção à área mais densamente edi­
ficada (geralmente o centro da cida­
de) . A observação dessá distribuição 
das isotermas sugeriu o nome de "ilha 

EDUARDO PAZERA JONIOR 

de calor da cidade" (urban heat 
islancl) para descrever o aspecto mais 
evidenciado do fenômeno - a existên­
cia de temperaturás mais elevadas no 
centro da cidade (Lowry, 1969). 
Trata-se, provavelmente, de uma das 
conseqüências climáticas mais represen­
tativas do desenvolvimento urbano. 

A intensificação dos estudos sobre o 
assunto (principalmente com a evolu­
ção das pesquisas de Climatologia Ur­
bana) é bem atual, mal ultrapassando 
uma década. É reiativamente elevado o 
número de textos recentes (notada­
mente artigos) sobre as "ilhas de ca­
lor". Ultimamente estas vêm sendo um 
dos tópicos dominantes nos estudos de 
meteorologia e climatologia urbanas. 
A título ele ilustração, bastante suges­
tivo que em um conclave da American 
MeteorologiCal Society sobre o ambi-
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ente urbano e biometeorologia, cerca 
de 1/3 de seu temário versava sobre as 
"heat islands" (Conference on Urban 
Environment and Second Conference 
on Biometeorology, sponsored by the 
A. M. S., Philadelphia - out-nov, 
1972) . 

Não obstante, a grande maioria dos tra­
balhos publicados referem-se a estudos 
de identificação e/ ou caracterização de 
ilhas térmicas de determinadas cidades 
da Amética do Norte, Europa Ociden­
tal e Japão (Peterson, 1969). Há, 
,também, alguns estudos (poucos, na 
verdade) que se referem à elaboração 
de "modelos" teóricos e/ou experimen­
tais. 

O fenômeno (heat island), resultante 
da ação de um elevado número de va­
riáveis interdependentes, é bastante 
complexo. Implica em vários processos 
de "feed-back" com múltiplas intera­
ções. 

Afoda está para ser feita uma sistema­
tização completa e abrangente sobre 
o assunto. Cumpre acrescentar que 
inex,istem quaisqu~r ·estudos inte1ies­
sando às áreas tropicais (ademais não 
há, até a presente data, um único texto 
em vernáculo sobre 'tais estudos) . 

Assim, o presente trabalho poderá, tal­
vez, contribuir para uma síntese ele­
mentar dos fatores e atributos da ilha 
de calor da cidade, com base na biblio­
grafia estrangeira. Pretende-se, ainda, 
colaborar para a introdução do tema 
em língua nacional. 

A estratégia de abordagem deste tra­
balho baseia-se em uma concepção geo­
gráfica do clima urbano. Pretende-se 
tomar como base o espaço urbano 
como fator atuante (através de sua 
própria estrutura e das atividades que 
lhe são inerentes), na formação das 
ilhas de calor. Em seguida, tentar-se-á 
caracterizar os atributos ·do fenômeno 
"heat island" que interessam à defini-
ção do clima urbano. · 

A ilha de calor é nitidamente um "re­
sultado da modificação dos parâmetros 
da superfície e da atmosfera pela urba­
nização que, por sua vez, conduz a 
alterações no balanço . de energia" 
(Oke, 1972). 

'2.1. 
1 

A influência da 
estrutura urbana 

Dentre os fatores da estrutura urbana 
que contribuem para a elevação das 
temperaturas no centro da cidade, me­
rece destaque a presença da aglomera­
ção de edifícios. Sumariemos, pois, al­
guns dos efeitos da massa de edifica­
ções, que tão bem caracterizam os mo­
dernos "Central Business District". 

Os edifícios, com a sua verticalidade e 
com a sua variedade de formas, de im­
plantações e de orientações em relação 
ao Sol, funcionam como uma espécie 
de "labirinto de refletores" (Lowry, 
1967) . Com efeito, eles absorvem e ar­
mazenam parte da energia calorífica e 
dirigem outra porção considerável para 
outras superfícies absorventes. Assim, o 
perfil urbano, associado à natureza dos 
materiais de construção - geralmente 
de grande condutância térmica como o 
concreto (ou, até mesmo, as janelas de 
vidro, tão em voga nos modernos edifí­
cios de escritórios) , causam reflexões 
múltiplas ao longo das ruas (Munn, 
1966) . 

As ruas (sobretudo as de pavimentação 
asfáltica) constituem outro componen­
te - desta vez horizontal - a acentuar 
o processo. 

Levando-se em conta o fato de que o ar 
se aquece sobretudo pelo contato com 
superfícies mais quentes (muito mais 
do que pela radiação direta), "uma 
cidade proporciona um sistema alta­
mente eficiente· para aquecer grandes 
volumes de ar" (Lowry, 1967) . 



Por outro lado, a variedade da geome­
tria dos prédios funciona como obs­
táculo para o vento, modificando o 
seu fluxo natural e aumentando a tur­
bulência do ar. Dificulta, portanto, a 
ação do vento na dispersão do calor 
para longe. 

Como a superfície urbana é formada 
por materiais bastante impermeáveis 
(notaclamente os revestimentos exter­
nos elos edifícios, as coberturas e o as­
falto), sua capacidade de retenção de 
água é reduzida. Esse fator se vê ainda 
mais acentuado no centro pela ausên­
cia de áreas verdes e de massas líquidas 
de porte. As águas pluviais escoam-se 
rapidamente das paredes e das ruas em 
direção às galerias subterrâneas. Assim, 
por haver menores oportunidades para 
a evaporação (e evapotranspiração, in­
clusive), entende Lowry (1967) que: 
"a energia calorífica fica disponível 
para o aquecimento do ar". Além 
disso, o perfil urbano, reduzindo a ve­
locidade dos ventos, .inibe a evapo­
ração. 

Temos, outrossim, uma reação em ca­
deia a manter a umidade (absoluta e 
relativa) do ar em níveis mais baixos 
do que os "naturais", contribuindo isto 
também para o aumento do calor. 

Vê-se, portanto, que o balanço natural 
da radiação é perturbado pelas proprie­
dades das superfícies urbanas. 

2.2. As conseqüênc~s da 
atividade urbana 

A área central da cidade, sua área 
core, é, evidentemente, aquela em 
que as atividades humanas se revestem 
de maior intensidade e densidade. Mui­
tas dessas ações contribuem sensivel­
mente para a intensificação dos proces­
sos descritos anteriormente. 

Para Landsberg (1957), o simples 
adensamento humano, com o calor de 
seu metabolismo, constituiria, por si 

só, um fatqr. . . Textos posteriores 
(Lowry, 1967; Peterson, 1969) sa­
lientam que até mesmo o isolamento 
imperfeito das paredes dos prédios dei­
xaria passar o calor da calefação no in­
verno, contribuindo para aquecer o ar 
do exterior dos edifícios. 

Lowry (1967) enfatiza a presença 
dos aparelhos de ar condicionado que, 
para refrigerar os interiores, expelem 
ar quente para o exterior. 

A circulação de veículos automotores 
emite cal~r e contribui para a turbu­
lência dos níveis inferiores do ar, difi­
cultando a dispersão térmica perto do 
solo em direção às camadas superiores. 
Segundo estudos de Gold (1954), ci-
tados em Munn (1966), a circulação 
intensa de automóveis pode gerar uma 
diferença de temperatura de até 4°C 
a mais elo que a das áreas sem tráfego. 
Ademais, os transportes urbanos cons- 1 

tituem um elos mais expressivos fatores 53 
de emissão de poluentes. ·---
A poluição é a "maior aberração climá­
tica das condições naturais trazidas 
pela urbanização" (Landsberg, 1956) , 
atuando sensivelmente sobre alguns fa­
tores que geram, via de regra, a ilha tér­
mica; há uma tendência para a forma­
ção de uma espécie de "cúpula" de po­
luentes (notadamente de partículas 
sólidas em suspensão) sobre as cidades. 
Como o ar tende a circular em direção 
à parte mais quente da cidade, o pó e 
a fumaça (freqüentemente oriundos 
dos subúrbios industriais) tendem a 
convergir para lá (Geiger, 1950). 
Assim, a .ilha de calor corresponde, em 
tese, ao centro dessa redoma de po­
luição. 

Portanto, à poluição gerada na própria 
ilha de calor acrescenta-se aquela ori­
unda até mesmo da periferia da cidade. 

A camada de poluentes, embora apre­
sente uma certa tendência para refle­
tir a luz solar (reduzindo, em princí-
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p10, o montante de radiação direta 
que atinge a superfície) , dificulta 
o escoamento e a dissipação do ca­
lor (Lowry, 1967). 

Contudo, parte da radiação absorvida 
pelos poluentes será reemitida para 
baixo. Aquecendo-se as camadas infe­
riores do ar, uma parcela do calor será 
absorvida é réemitida pelo chão. As­
sim, a concentração de ar poluído não 
só causa uma ilha térmica mais intensa 
como também "altera .a estrutura ver­
tical das temperaturas de forma a retar­
dar a sua dispersão" (Peterson, 1969) . 

3. AS PROPRIEDADES 

Os atributos da ilha de calor da cidade 
estão intimamente relacionados à in­
teração dos fatores meteorológicos com 
os da urbanização. 

3 .1 . As variações de 
intensidade e de extensão 

A ilha de calor da cidade é mais facil­
mente detectável à noite, sobretudo 
quando o céu está límpido e o ar calmo 
(Munn, 1966). A noite o calor ar-

mazenado durante o dia (através dos 
processos já descritos) vê-se liberado, 
contribuindo para o contraste térmico 
entre o centro da cidade e as suas cir­
cunvizinhanças. Podem ocorrer dife­
renças de até uns 5°C, ainda dentro da 
zona urbana (Chandler, 1965)'. 

Essas- diferenças de temperatura, geral­
mente, não parecem ser muito acen­
tuadas por volta do meio-dia. Isto ocor~ 
re, provavelmente, em virtude do ân­
gulo de incidência dos raios solares afe­
tar de forma semelhante tanto as su­
perfícies verticais (edificações) domi­
nantes no CBD como as outras, co­
muns na periferia (vegetação, águas) . 

Experiências de Mitchell em New 
Haven (Connecticut), no ano de 1953, 
relatadas por Landsberg (1956), de­
monstram um fato curioso da inte­
ração temperatura versus atividade ur­
bana: a ilha de calor vê-se bastante ate­
nuada aos domingos. Está fora de dú­
vida que, além da reduçd.o da poluição 
industrial, ocorre também uma nítida 
diminuição do tráfego aos domingos, 
principalmente no CBD. 

Do ponto de vista das variações sazo­
nais, inúmeras investigações coligidas 
por Peterson (1969) apontam o fato 
de que as maiores diferenças tér­
micas centro-periferia ocorrem no ve­
rão e no início do outono (a literatura 
compulsada não parece ser muito con­
vincente na explicação do fato) . No 
inverno, apesar do centro ser também 
mais quente, os contrastes não parecem 
ser tão violentos. É provável que o 
grau higroscópico do ar da ilha tér­
mica seja maior (em virtude da con­
centração de poluentes, por exemplo), 
contribuindo para atenuar as dife­
renças. 

As amplitudes térmicas são, via de re­
gra, menores na ilha de calor que no 
restante da cidade. 

De qualquer forma, mesmo as tempera­
turas médias anuais (sobretudo a mé­
dia das mínimas), são sempre superio­
res na ilha de calor. Esta corresponde, 
verdadeiramente, ao fulcro de um sis­
tema de contrastes térmicos cidade­
campo. 

O perfil vertical das temperaturas da 
ilha de calor denota que o limite su­
perior de sua influência pode chegar 
excepcionalmente até uns 1. 000 m de 
altura; em média, ela oscila entre 
50-400 m, segundo informa Yamada 
(1972) . A partir da altitude de 300 m 
acima do solo urbano, as temperaturas 
se tornariam inferiores às do mesmo ní­
vel no meio rural. Próximo ao nível 



dos 1 . 000 m, elas igualar-se-iam (Pe­
terson, 1969) . 

No sentido horizontal, sabe-se que a 
forma da ilha de calor é bastante va­
riável. Haveria uma tendência para o 
deslocamento de seu centro para barla­
vento. O seu raio dependeria, segundo 
Chandler (Peterson, 1969) de con­
dições climáticas locais; correspon­
deria, eventualmente, a apenas uns 500 
metros. 

Um outro problema é o da relação 
existente entre o tamanho da cidade 
(ou efetivo populacional) e a dimen­

são e intensidade da ilha de calor. Ao 
que parece, existe uma correlação, em­
bora não necessariamente linear. Essa 
evidêÍ1cia está cabalmente demonstrada 
pela pesquisa de Oke (1972). no vale 
do São Loure1_1ço. 

Aspecto importante é que a ilha tér­
mica, ao contrário do que se possa pen­
sar, não parece ser apanágio das gran­
des metrópoles; muitos pesquisadores 
já as "descobriram" em pequenas cida­
des. O exemplo que já se tornou quase 
célebre é o de Sekiguti (1964), de­
tectando uma ilha de calor na pequena 
cidade japonesa de Ina (12.000 habi­
tantes) . 

3. 2. Os efeitos no clima urbano 

Dos fatos descritos anteriormente, fi­
cam evidenciadas algumas caracterís­
ticas da ilha de calor que são pertinen-

tes para a definição do clima urbano. 
Reportemos, ainda, a algumas peculia­
ridades . O mecanismo de circulação do 
ar urbano, no qual a ilha térmica 
exerce papel destacado, determina, ali, 
um índice pluviométrico mais elevado 
que o dos seus arredores. 

Esses mesmos mecanismos, aliados ao 
comportamento da cúpula de poluen­
tes, atuam nas propriedades de visibi­
lidade e nebulosidade da atmosfera ur­
bana. 

Os contrastes climáticos cidade-campo,. 
já bastante conhecidos, sumariados por 
Landsberg (1956), têm o seu ver­
dadeiro fulcro na ilha de calor da ci­
dade. Nela a "degradação" do clima 
atinge o seu auge. 

A ilha de calor é, pois (juntamente 
com a poluição) um dos mais signifi­
cativos "out-puts" do clima urbano. 

À guisa de couclusão, restam algumas 
indagações a serem esclarecidas: 

1 - Até que ponto o "modelo" elabo­
rado é válido para outras regiões? 

2 - Como atuariam, exatamente, a es­
trutura e as atividades urbanas das ci­
dades tropicais em interação com os 
fenômenos meteorológicos? 

3 - É sensível que "devem" existir as 
ilhas de calor nas cidades tropicais; 
mas como seriam elas? 
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A dinâmica do escoamento, no que diz 
respeito à perspectiva geomorfológica, é 
de fundamental importância para o 
estudo da atuação exercida pelas águas 
sobre os sedimentos do leito fluvial, 
nos mecanismos deposicionais e na 
assim como no transporte dos sedimentos, 
nos mecanismos depressionários e na 
esculturação da topografia do leito. Neste 
trabalho, o Prof. Antônio Christofoletti 
estuda essa função das águas, detendo-se 
preliminarmente na apresentação de 
determinadas noções sobre os fluidos. 
Prosseguindo em seus estudos, o autor, 
juntamente com o Prof. Archimedes 
Perez Filho, elaborou outro artigo 
"para verificar a probabilidade de 
ocorrência e a visibilidade da população 
composta por valores do índice entre o 
comprimento e a área." Em seu terceiro 
trabalho, em co-autoria com o Prof. 
Ademir Luiz Cesar, coletaram 18 bacias 
hidrográficas, localizadas na Região 
Centro-Meridional Paulista, com a 
finalidade de verificar o relacionamento 
entre· o equivalente vetorial e o 
comprimento das bacias estudadas. 

58 I A Dinâmica do escoamento fluvial 

O escoamento nos canais fluviais apre­
senta diversas características dinâmicas, 
que se tornam responsáveis pelas qua­
lidades atribuídas aos processos fluvi­
ais. A dinâmica do escoamento, no que 
se refere à perspectiva geomorfológica, 
ganha significância na atuação exer­
cida pela <lgua sobre os sedimentos do 
leito fluvial, no transporte dos sedi­
mentos, nos mecanismos deposicionais 
e na esculturação da topografia do 
leito. · 

Carregando água e detritos dos conti­
nentes para os oceanos, as redes hidro­
gráficas são as principais vias para o 
transporte dos produtos elaborados 
pela meteorização . Ao realizar essa 
função, a água que flui das terras para, 
os mares forma e mantém um sistema 
altamente organizado que, em virtude 
da quantidade de variáveis e das suas 
inter-relações, se torna difícil apresen- , 

ANTôNIO CHRISTOFOLETTI 

tar uma descrição completa e simultâ­
nea do funcionamento nos canais na­
turais. Entretanto, para a compreensão 
da dinâmica das ·àguas torna-se neces­
Séirio apresentar algumas noções sobre 
os fluidos. 

1. OS TIPOS DE FLUXOS 

Duas forças externas principais atuam 
sobre água fluindo em canais abertos: 
gravidade e fricção. 

A força de gravidade atua verticalmen­
te e possibilita o escoamento das águas 
das partes mais altas para as mais bai­
xas. Como a declividade da superfície 
da água é comparada ao plano incli­
nado, a força 12xercida pela gravidade 
é a componente tangencial do peso da 



água 1 . A fricção exercida pelas super­
fícies delimitantes do canal no escoa­
mento do fluído promove ação de re­
tardamento, cuja direção é contrária 
a do fluxo. Nos rios, por exemplo, 
essa resistência é exercida pelo leito e 
margens e, em menor proporção, pela 
interface água-ar. Como a fricção tende 
a separar películas de água, ela recebe 
o nome de força de cisalhamento 
(shearing stress) . Essa força também 
é atuante na superfície de contato en­
tre duas camadas de água que escoam 
com velocidades diferentes. 

Nos canais abertos ocorrem diversos 
tipos de fluxos que, conforme a carac­
terística envolvida, são denominados 
de laminar e turbulento, uniforme e 
não-uniforme, estável e instável. 

O fluxo laminar ocorre quando a água 
escoa ao longo de canal reto, suave, a 

baixas velocidades, fluindo em camadas 
paralelas acomodadas umas sobre as 
outras. Cada partícula do fluido movi­
menta-se numa trajetória determinada 
com velocidade uniforme, e não há 
difusão entre as camadas do fluxo. A 
mistura que acontece nas interfaces é 
feita por forças viscosas e na escala mo­
lecular. Como não há difusão nem mis­
tura, as trajetórias dos movimentos do 
fluido são paralelas e individuais, e 

·esse tipo de fluxo não pode manter 
partículas sólidas em suspensão e, pra­
ticamente, não é encontrado nos cursos 
naturais. Observações experimentais 
indicam que uma película delgada 
do fluido em contacto com a superfície 
delimitante do canal, em virtude da 
fricção, se encontra tão completamente 
retardada que a sua velocidade é 
zero 2 • Embora atuante, a força de cisa­
lhamento entre duas camadas não é 

1 A força 
0

de gravidade atua verticalmente sobre as partículas, expressando-se pelo peso 1 
cless~ p~rtícula. Em relação a qualquer plano inclinado, há componente tangencial ela força 59 
grav1taoonal que procura movimentar as partículas paralelamente ao referido plano inclinado. 
Essa força tangencial é proporcional ao seno cio ângulo de inclinação multiplicado pela massa ---­
da partícula. A componente normal da força de gravidade atua perpendicularmente à su-
perfície cio plano inclinado, procurando prender as partículas sobre ele. Esta componente 
normal é proporcional ao cosseno do ângulo ele inclinação multiplicado pela massa (peso) 
da partícula. Se a partícula permanece imóvel, é óbvio que a componente normal é superior 
à força exercida pela componente tangencial. O inverso acontece quando a partícula começa 
a se movimentar em direção a jusante. 

2 A película ele velocidade nula, no contato com a superfície delimitante, é denominada ele 
subcamada laminar_ A espessura dessa camada está relacionada com a rugosidade da super-

! 
fíde, sendo teoricamente considerada como z0 = --- d, onde d representa o diâmetro da 

30 
partícula no sedimento em que 653 do material é mais fino que ela. Alguns valores experi­
mentais para a espessura da camada laminar com velocidade zero (z0 ) foram obtidos e reuni­
dos por Sellers (1965, p. 150; vide também Carson, 1971, pp. 22): 

Tipo de Superfície Zo (cm) Fonte 

Fundo argiloso suave 0,001 Oeacon (1953) 
leito lacustre dessecado 0.003 Vehrencamp (1951) 
Deserto suave 0.03 Oeacon (1953) 
Gramlneas de 5-6 cm 0.75 Covey e ai. (1958) 
Gramlne8' de 60-70 cm 8 - 15 Oeacon (1953) 
Floresta de abetos 500 cm 280 Baumgartner (1956) 

A espessura ela subcamada laminar e as suas relações com o tamanno das partículas 
determinam a rugosidade do fluxo. Se a altura das partículas é menor que a espessura da 
subcamada laminar, o fluxo suave estender-se-á até alturas maiores na coluna de água. 
Entretanto, se muitas partículas (dos sedimentos) são maiores, ultrapassando a espessura 
da subcamacla laminar, o fluxo é rugoso. Como estas condições são as mais comuns nos 
leitos fluviais, verifica-se que a zona ele turbulência e de mistura máxima estão nas pro­
ximidades da camada basal. 
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tão efetiva como a observada entre o 
fluido e a superfície limitante do canal. 
Como resultado, o perfil da velocidade 
no fluxo laminar tende a crescer à me­
dida que aumenta a distância em rela­
ção ao fundo do canal. A camada na 
qual a velocidade é máxima localiza-se 

logo abaixo da superfície da água. Dessa 
maneira, a força de cisalhamento (t, 
tau) pode ser calculada levando-se em 
conta a velocidade e a distância de 
cada camada (figura l), sendo máxima 
na superfície do leito e diminuindo 
progressivamente, através da fórmula: 

cisalhamento 
diferença de velocidade viscosidade ___ ....::..._ ______ _ dv 

T -­
d y diferença de distância 

O fluxo turbulento é caracterizado por 
uma variedade de movimentos caóticos, 
heterogêneos, com muitas correntes se­
cundárias contrárias ao fluxo principal 
para jusante. Em virtude da movimen­
tação, há difusão ·e mistura constante 
entre as camadas, e partículas de me­
nor velocidade penetram em camadas 
mais velozes, e vice-versa. As velocida­
des das camadas são mutáveis ao longo 
do tempo, do perfil transversal e do 
longitudinal, flutuando de maneira 
aleatória em todas as direções. A dissi­
pação de energia é elevada devido às 
trocas constantes de massas de fluidos 
entre zonas vizinhas de fluxo. A fric­
ção ou resistência ao fluxo aumenta de 
modo considerável e a força de cisalha­
mento cresce, aproximadamente, com 
o quadrado da velocidade. 

Os fatores que afetam a velocidade do 
fluido, permitindo que o fluxo la­
minar se torne turbulento, são a visco­
sidade e a densidade do fluido, a pro­
fundidade da água e a .rugosidade da 
superfície do canal. A distinção entre 
fluxos laminar e turbulento é feita 
através da aplicação do número de 
Reynold (Rn) , estabelecendo-se valores 
críticos para as diversas categorias. No 
seu cálculo são utilizadas características 
do fluxo (velocidade, profundidade e 
largura) e propriedades do fluido 
(densidade e viscosidade), da seguinte 

maneira: 

Fig. 1 - Perfil vertical teórico da velocidade 
no fuxo laminar ,com camadas de água · fluindo 
paralelamente. 

onde Rn número de Reynold 
V velocidade 
R raio hidráulico 

º densidade 

µ viscosidade 

O raio hidráulico representa a área 
transversal do canal dividida pelo perí­
metro úmido. A densidade (Q, rho) é 
a quantidade de massa por unidade de 
volume, e nos fluidos ela sofre varia­
ções conforme as temperaturas. A visco­
sidade (µ, mi) é a propriedade que os 
fluidos possuem de oferecer resistência 
às deformações. Quanto mais viscoso o 
fluido mais alta será a velocidade crí­
tica necessária para o fluxo tornàr-se 
turbulento. Relacionando a densidade 

µ 

e a viscosidade (--) obtemos a -uisco­
Q 



sidade molecular cinemática (i:, tau), 
que mede a interferência entre camadas 
adjacentes do fluido durante o fluxo, 
sendo influenciada pela temperatura e 
press::ío, mas não pela velocidade ou 
tipo de fluxo. A tabela 1 apresenta in­
formações sobre a densidade e a visco­
sidade molecular cinemática da água, 
em temperaturas diferentes e sob pres­
são atmosférica pad.rão. 

Usando da viscosidade molecular cine-
mática na fórmula 
do número de 
igual a 

anterior, o cálculo 
Reynold torna-se 

V.R 

Tabela 1 - Densidade e viscosidade 
molecular cinemática da água, sob 
pressão atmosférica padrão, em dife­
rentes temperaturas (Cf Carson, 1971). 

Temperatura 
•e 

o 
4,5 

10 
15,5 
21 
26,5 

Densidade 
(L X 103) 
g cm-3 

1.000 
1. 000 
1.000 

999 
998 
997 

Viscosidade Molecular · 
Cinemática. v x 102 

(cm-2 s-1) 

1,80 
1,55 
1.31 
1,14 
0,98 
0,86 

Considerando que o grau de turbulên­
cia pode ser diretamente descrito pelo 
número de Reynold, foram fixados os 
seguintes limites para os fluxos: 

- menor que 500 = fluxo laminar 

- entre 500 e 2500 = ocorre tanto o 
laminar como o turbulento 

- maior que 2500 = fluxo turbulento 

O fluxo em rio é turbulento e pode-se 
classificá-lo em duas categorias; corren­
te e encachoeirado. O fluxo turbulento 
corrente é o comumente encontrado 

nos cursos fluviais, enquanto o fluxo 
turbulento encachoeirado ocorre nos 
trechos de velocidades mais elevadas, 
tais como nas encontradas nas cachoei­
ras e nas corredeiras, implicando na 
possibilidade de aumento na intensi­
dade da erosão. A determinação para 
se verificar se o fluxo é corrente ou en­
cachoeirado é fornecido pelo número 
de Fraude (F), cuja fórmula é a se­
guinte: 

V 
F -v gD 

onde V é a velocidade média, g é a for­
ça de gravidade e D é a profundidade 
da água! Se o número de Froude (F) é 
menor que l, o rio está no regime de 
fluxo tranqüilo, corrente; se .F for 
maior que 1,0, o rio está no regime de 
fluxo rápido, encachoeirado. A pro­
fundidade e a velocidade são os . ele­
mentos principais que determinam o 
estado do regime turbulento. Quando 
o fluxo de um curso fluvial se modi­
fica do corrente para o encachoeirado, 
a velocidade aumenta consideravelmen­
te e ocorre um abaixamento do nível 
superficial da água. Quando a veloci­
dade é diminuída, há a passagem do 
fluxo encachoeirado para o corrente e 
elevação do nível superficial da água 
causando ondas estacionárias e conse­
qüências sobre as águas a montante. 

O fluxo uniforme estabelece-se quando 
a magnitude e a direção da velocidade 
não se modificam ao longo do com­
primento do canal, conservando sem­
pre a mesma profundidade. Quando 
ocorrem variações na velocidade e na 
profundidade ao longo do canal, o flu­
xo torna-se não uniforme. O fluxo es­
tável ocorre quando, em determinado 
ponto do canal, a profundidade não se 
modifica com o decorrer do tempo. 
Pressupondo a existência de fluxo es­
tável e uniforme, a quantidade de 
água que passa através dos sucessivos 
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perfis transversais de um canal perma­
nece constante, pois: 

Ai.Vi= A2 .V2 = ... = An. Vn = Q 

onde A = área transversal do canal°; 
V = velocidade média e Q = débito. 

li. A VELOCIDADE E SUA 
DISTRIBUIÇÃO NO CANAL 

No escoamento em canais abertos duas 
forças paralelas são atuantes: 

- a força do peso da água (F a) , cal­
culada como sendo 

Fa = A.L. Q· g.S 

onde A área da secção trans-
versal 

L = comprimento do ca-
nal 

s = declividade do canal 

Q = densidade da água 

g = aceleração da gravi~ 
d ade 

- força de fricção (F0), calculada 
como sendo 
F0 = 1" .L.P 

onde L 

p 

1" 

comprimento do ca­
nal 

perímetro úmido 

força de cisalhamento 
por unidade de área 

A força de cisalhamento por unidade 
de área (i:) também é designada como 
"força trativa por unidade de área" e 
pode ser calculada como sendo igual a 
i: = Q ghS, na qual h é a profundidade 
média do canal (também correspon­
dendo ao valor do raio hidráulico) . 
Quando a força do peso da água e a 
força de fricção são iguais, não há ace-

leração do fluxo e a velocidade perma­
nece constante, pois 

A.L.Q.g.S=i:. L.P .. 

Considerando que A/P é igual ao raio 
hidráulico (R) , temos: 

i: = Q gRS = y RS 

onde y representa o peso específico 
(peso por unidade de volume, onde y 
(gama) = Qg. Desta maneira, a força 

de cisalhamento por unidade de área 
do canal delimitante é proporcional ao 
produto da profundidade média (= 
raio hidráulico) e declividade. Neste 
contexto, a declividade representa, em 
direção a jusante, a taxa de perda da 
energia potencial através da fricção. 

Na dinâmica do escoamento há uma 
resistência ao fluxo, que pode ser defi­
nida como: 

onde i: 

Resistência 

força de cisasalhamento 
por unidade de área 

V = velocidade média do .flu­
xo. 

Para superar essa resistência, o fluxo 
deve possuir uma velocidade crítica, de­
nominada velocidade de cisalhamento 
(V0 ) , que corresponde a: 

V0 = V y RSS 

Duas outras maneiras de se considerar 
as influências exercidas pela força de 
cisalhamento sobre a velocidade são 
representadas pelas equações de Chezy 
e de Manning. A equação de Chezv 
considera a velocidade como sendo pro­
porcional à raiz quadrada do produto 
do raio hidráulico e declividade, sendo 



expressa como V= e V R5, onde e é 
o coeficiente de Chezy s. 

A fórmula de Manning, baseada em 
determinações experimentais e de cam­
po sobre os valores do coeficiente de 
resistência, expressa-se como: 

R2/3 51;2 
V = 1,50 . 

n 

R2/a. 51;2 
V= 1----

n 

em unidades in­
glesas 

em unidades mé­
tricas 

onde n é o coeficiente de rugosi­
dade de Manning. A tabela 2 reúne os 
valores desse coeficiente para diversas 
condições de rugosidade da superfície 4 • 

Tabela 2 - Valores do coeficiente 
de rugosidade de Manning (n) para 
canais naturais (Cf. Ven Te Chow, 

1959) 

A distribuição da velocidade das águas 
de um rio varia de um lugar a outro, 
no sentido vertical, transversal e longi­
tudinal. De modo geral, a velocidade 
da água num rio diminui da superfície 
para o fundo e do centro para as mar­
gens. 
O perfil de distribuição das velocida­
des na vertical mostra que a velocida­
de média se localiza aproximadamente 
a 0,6 da profundidade, a contar da su­
perfície, podendo ser melhor determi­
nada através da média das velocida­
des obtidas a 0,2 e 0,8 da profundida­
de (figura 2) . A forma da curva de 

_L 

0,2h 

T I 
I 0,6h 

Valores 
Tipo de Canal 

Mínimo 1 Normal [ Máximo 

Canais em planícies 
- limpos, retos .. sem depressões 

Vel. me'dia 

0,8h hl t 
1 1 

·----

63 
profundas 

- limpos, sinuosos, algumas de· 
pressões e·soleiras 

-trechos lentos. vegetação 
aquática, depressões profundas 

Canais em montanhas 
- leito com pedregulhos, casca-

!hos e poucos matacões 
- leitocomcascalhosegran-
des matacões 

Planfcies de inundação 
- pastagens, gramíneas curtas 
- cultivada, sem colheita 
- cultivada, colheita maturas 
- vegetação média a densa no 

inverno 
- vegetação média a densa no 

verão 

0,025 0,030 

0,033 0,040 

0,050 0,070 

0,030 0,040 

0,040 0,050 

0,025 0,030 
0,020 0,030 
0,030 0,040 

0,045 0,070 

0,070 0,100 

0,033 

0,045 

O,OBO 

0,050 

0,070 

0,035 
0,040 
0,050 

O, 110 

0,160 

Fig. 2 - Posição relativa das profundidades 
principais para a mensuração da velocidade mé­
dia do fluxo. 

distribuição das velocidades depende 
da rugosidade do leito do canal e, de­
vido às forças de cisalhamento, as ve­
locidades mínimas estão próximas do 
leito, enquanto a máxima se situa nas 

3 Estabelecendo uma comparação entre as equações de Chezy e de Manning, Simons 
(1969, p. 309) mostra que o coeficiente de Chezy (C) corresponde a: 

Ri1a 

e= 1,5 (---) 
n 

onde R é o raio hidráulico e n o coeficiente de rugosidade de Manning. 

4 Diversos pesquisadores assinalam que o coeficiente de rugosidade de Manning (n) foi 
desenvolvido empiricamente como permanecendo constante para determinadas condições da 
superfície delimitante do canal, independente da influência de outros fatores. Entretanto, a 
forma do canal (declividaclc, comprimento e profundidade), o número de Rcynold e a 
rugosidade possuem influências sobre os valores de n. Por outro lado, as formas topográficas 
do leito do canal, como tamanho, padrão e espaçamento das formas, sofre.m variações nos 
trechos aluviais, redundando em influências nos valores de n. Apesar dessas restrições, o coefi­
ciente ele rugosidade de Manning é amplamente utilizado (vicie considerações ele Leopold, 

'Walman e Miller, 1964, e ele Simons - 1969) . · 
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Fig. 3 - Esquema mostrando a distribuição 
da velocidade das águas, conforme a seção trans­
versal, em canais de formas diferentes e veloci­
dades em cm/s). 

proximidades da superfície. A tabela 
3 exemplifica o problema das varia­
ções da velocidade e as implicações na 
medição do débito fluvial. 

No perfil transversal, a parte de 
maior velocidade localiza-se abaixo do 
nível superficial, enquanto as de me­
nor se situam próximas às paredes 
laterais e ao fundo. As velocidades va­
riam, em sua distribuição, conforme a 
forma e a sinuosidade dos canais (fi­
gura 3) . J. B. Leighley (1934) dis­
cutiu a distribuição da turbulência e 
da velocidade nos cursos fluviais, as­
sinalando que nos canais simétricos 
a velocidade máxima da água está 
abaixo da superfície e centralizada. A 
partir do centro, lateralmente, estão 
dispostos setores de velocidades mode­
radas, mas de alta turbulência, essas 
sendo maiores nas proximidades do 
fundo . Nas partes próximas às paredes 
e ao fundo, o fluxo apresenta baixas 
velocidades. Nos canais assimétricos, a 
zona de máxima velocidade desloca-se 
do centro para o lado de águas mais 
profundas, enquanto os setores de má­
xima turbulência apresentam comporta-

menta diferente, elevando-se o do lado 
mais raso e rebaixando-se o do lado 
mais profundo (figura 4) . Isso expli­
ca, com facilidade, o deslocamento la­
teral que se verifica na distribuição das 
velocidades nos canais meandrantes. 

Fig. 4 - Gráficos transversais assinalando a 
distribuição das zonas de velocidades e turbulên­
cias máximas em canais simétricos (A) e dissi­
métricos ( B), conforme as observações de Leighley 
(1934). 



TABELA,3 Exemplo das variações verticais e laterais da velocidade do 
fluxo de um canal fluvial (cf. Simons, 1969) 

Distância 1 Pr~fundidade Profundidade Velocidade Velocidade 
da Média na da Margem Observação no Ponto Vertical 

' 2 1,70 0,35 1,52 1,56 
1,35 1,60 

2.70 0,54 1,91 1,89 
2,16 1,88 

4,20 0,84 2,35 2,27 
3,36 2,19 

10 4,40 0,88 2.41 2,38 
3,52 2,34 

12 4,00 0,80 2,31 2,36 
3,20 2,40 

16 2,80 0,56 1,92 1.74 
2,24 1,57 

18 1,50 0,30 1,35 1,24 
1,20 1,13 

20 o ' 

UI... O GASTO DE ENERGIA 
NOS CANAIS NATURAIS 

A tu~bulência e a ~elocidade das águas 
estão intimamente relacionadas com o 
trabalho que o rio executa, isto é, ero­
sãó, transporte e deposição dos detri­
tos. •Na execução desse trabalho, das 
nascentes até a foz,· há gasto contínuo 
de energia ao longo do canal. 

Se considerarmos as linhas de fluxo 
como sendo paralelas e de velocidades 
iguais à média, a energia de cada pon­
to pode ser. descrita pela equação . de 
Bernoulli, representada .por: 

., ,.v2 
E=·z+h+--

2g 

onde E = energia contida no ponto 
sob consideração 

h = profundidade· do fluxo 
v =velocidade do fluxo 
g = aceleração da gravidade 
z = distância entre o fundo do 

leito e a superfície de refe­
rência 

Velocidade Profundidade Média na Área Largura Débito 
Seção Média 

o.78 1,70 0,85 1,33 

1.73 4,40 2,20 7,61 

2,08 13,80 3.45 28,70 

2,33 8,60 4,30 20,1 o 

2.37 8,40 4,20 19,94 

2,05 13,60 3,40 27,90 

1.49 4,30 2,15 6,41 

0,62 1,50 0,75 0,93 

débito total = 112,90 

Corriq a velocidade média é igual ao ~ 
débito (Q) dividido pela área da ~eção . 65 
transversal (A), pode-se escrever que: 

y2 
E=z+h·+ · . . 2gA2 

Desta maneira, a quantidade E repre-" 
senta a energia expressa como uma al-. 
titude acima do fundo do rio. A distri" 
buição da energia longitudinalmente 
ao•curso d'água é definida pela :linha 
de energia ·ou gradiente de energia 
(figura 5). 

A superfície da 'água corresponde ·ao 
gradiente 'hidráulico. O gradiente de 
energia está situado acima do gradiente 
hidráulico, numa distância igual à da 
altura da velocidade (velocity head) , 
que corresponde a v2 /2g. A declivida­
de do gradiente .de energia para um 
determinado comprimento do canal 
representa a perda de energia, por fric­
ção, ou por friCção e outras influências. 
A relação do gradiente de energia 
com ó gradiente hidráulico reflete 1a 
perda de energia e . a conversão entre 
energia potencial e cinética. Quando o 

Boi. Geogr. Rio de janeiro, 34(249): 58-71, abr.fjun., 1976 



1 

~ -r-- - Gradiente de ~ _v_ ---- __ energia 

29 ---- E2 

Superfície da agua 1 ( 2v; J 2 
h 

li~ 

z 

1 

1 

1 

do leito : h2 

~\\~\\, ,, -=== 
Superfície de referência Z 2 

IL_·-·-----~------ 1 Comprimento do canal ('LJ ________ -----i 

Fig. 5 - Esquema de um trecho de canal, assinalando os conceitos básicos para se calcular a 
energia disponível em cada ponto. · 

fluxo é uniforme, os gradientes são pa­
ralelos e a declividade da superfície da 
água representa o gradiente da perda 
de energia pela fricção. No fluxo ace­
lerado, o gradiente hidráulico é mais 
inclinado que o gradiente de energia, 
indicando uma conversão progressiva 
da . energia potencial para a cinética. 
No fluxo retardado, o gradiente de 
energia é mais inclinado que o gradi­
ente hidráulico indicando uma conver­
são da energia cinética em potencial. 

Em determinado trecho do canal, 
de comprimento L, a declividade mé­
dia do gradiente de energia é obtida 
pela diferença altimétrica entre os dois 
pontos terminais dividida pelo com­
primento. A posição altimétrica é cal­
culada em função de uma referência 
comum (figura 5) . Se no referido tre­
cho. as perdas ocorrem simplesmente 
por fricção (Et), pode-se escrever que: 

S2 + S1 
2 

.L 

onde S1 e S2 são as declividades do gra­
diente de energia nos pontos terminais 
do trecho de comprirrtento L. 

A energia potencial é convertida, no 
fluxo, em energia cinética que, por sua 
vez, é grandemente dissipada em calor 
e fricção. Calcula-se que a maior parte 
da energia de um rio é consumida em 
calor (953) . O restante, excluída a 
gasta na fricção, é empregado no tra­
balho, e a energia disponível pode ser 
aumentada se a fricção for diminuída 
pela suavização, ou retilinização ou 
pela redução do perímetro úmido. A 
energia potencial é igual ao peso da 
água multiplicado pela diferença alti­
métrica entre dois pontos no trecho em 
que a energia está sendo calculada e a 
energia cinética é igual à metade da 
massa de água multiplicada pelo qua­
drado da velocidade em que a água 
está se movendo. Como conseqüência, 
a energia total é influenciada princi­
palmente pela velocidade. Essas rela­
ções podem ser expressas pelas seguin­
tes fórmulas: 

Ev = W.h 

M.V2 

2 



onde EP = energia potencial; Ek = 
energia cinética; Et = energia total; 
W = peso da água; h = diferença al­
timétrica entre dois pontos; M = mas­
sa de água e V = velocidade. 

Diversos elementos causam resistência 
ao fluxo e promovem a perda de ener­
gia, destacando-se a rugosidade da su­
perfície limitante e áreas discretas de 
dissipação de energia nas curvas, jun­
ções ou protuberâncias. Cada um des­
ses elementos provoca deflecções no 
fluxo, promovendo a dissipação de 
energia pelas correntes secundárias, 
mistura e aumento da taxa de cisalha­
mento. 

Os tipos de resistência observados nos 
canais abertos podem ser classificados 
em três tipos (Leopold, Walman e 
Miller, 1964, pp. 162) : 

a) resistência pelicular, que depende 
da forma e tamanho da seção transver­
sal, do quadrado da velocidade e da 
rugosidade da superfície delimitante. 
Nos canais naturais essa resistência é 
muito influenciada pelo tamanho e 
características do material do leito e 
das margens do canal; 

b) resistência das distorções internas, 
causada pelas protuberâncias e saliên­
cias discretas que promovem turbulên­
cia e circulação secundária, sendo re­
presentada nos cursos fluviais pelas 
barras, curvas, matacões, ondulações do 
leito e protuberâncias das margens; 

c) resistência difusa, que ocorre em 
determinados locais sob condições espe­
cíficas. A energia é dissipada por tur­
bulência e ondas locais quando súbita 
redução da velocidade é forçosamente 
imposta sobre o fluxo. A queda de 
blocos das margens sobre o canal e as 
curvas fechadas dos canais são exem­
plos causadores deste tipo de resistên­
cia. 

Deve-se lembrar ·que nos rios que car­
regam· sedimentos, a resistência provo­
'cada · pélos barras, soleiras e dunas é 

função da taxa de sedimentos transpor­
tados. A resistência causada pelo ali­
nhamento e curvaturas do canal não 
pode ser separada dos demais tipos de 
resistência. As experiências de labora­
tório mostraram que as curvaturas do 
canal podem ocasionar gasto de energia 
da mesma ordem de grandeza da fric­
ção pelicular. Onde as curvas são fe­
chadas (pequeno raio de curvatura em 
relação à largura do canal) , a resistên­
cia oferecida pela curvatura pode ser 
duplicada em relação à resistência pe­
licular. 

IV. A INFLU~NCIA DA FORÇA 
DO FLUIDO SOBRE AS 
PARTfCULAS 

As partículas assentadas no leito do 
canal exercem sobre as partículas sub­
jacentes uma força vertical igual ao seu 
peso imerso. Como os canais naturais 1 
apresentam declividades, o peso imerso 67 
resulta da interação entre a componen- __ _ 
te normal à superfície do leito e a com-
ponente tangencial ao leito e dirigida 
para jusante. Para movimentar deter~ 
minada partícula há necessidade de 
força suficiente para superar. a exercida 
pela componente normal do peso 
imerso. · 

A força necessária para carregar tima 
partícula é chamada de força trativa 
crítica (ou força de cisalhamento), e a 
velocidade na qual essa força atua so­
bre determinada declividade correspon­
de à velocidade de erosão. É evidente 
que quanto maior for o diâmetro da 
partícula maior será a força necessária 
para movimentá-la. A força de· cisa­
lhamento por unidade de área (i:) cor­
responde ao produto do raio hidráu­
lico (ou profundidade da água) e de­
clividade, de maneira que: 

i: = y RS 

onde i: = peso específico da água 
R = raio hidráulico · 
S = declividade do canal 
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Qmmdo uma partícula está prestes a 
sér movimentada, a força crítica encon­
tra-se equilibrada pelo seu peso imerso, 
onde 

(a - Q) gRS 
6 

na qual 'te força crítica de cisalha­
mento 

'l'J (eta) que corresponde 
ao número de partí­
culas (n) numa área 
multiplicado pelo qua­
drado do diâmetro 
('l'J = nd2) • Esse valor 

é a medida do a justa­
mento das partículas 
no leito. 

a = densidade da par­
tícula 

Q densidade do fluido 
g aceleração da gravi­

dade 
R = raio hidráulico 
S = declividade do canal 

Observações mostraram que a força de 
cisalhamento (produto da profundida­
de e declividade) é decisiva para ini­
ciar o movimento de partículas peque­
nas, enquanto a velocidade do fluxo ê 
mais importante para o carregamento 
das partículas maiores (Morisawa, 
1968, p. 48) . A força necessária para 
iniciar o movimento da carga do leito 
é, portanto, função do tamanho do ma­
terial aluvial. O diâmetro da maior 
partícula que um rio pode movimentar 
como carga do leito corresponde à sua 
competência. 

Ao comparar a velocidade crítica e o 
diâmetro das partículas, Bagnold 
(1953) elaborou gráfico significativo 
(figura 6), que assinala aspecto impor­
tante referente aO início da erosão pela 
água. Para as partículas menores que 
determinam tamanho crítico, os valores 
da velocidade necessária aumentam à 

medida que as partículas se tornam 
menores: Para a água, por exemplo, 
há relação inversa entre o tamanho das 
partículas inferiores a 0,3 mm e a velo­
cidade crítica necessária à sua movi­
mentação. A explicação baseia-se no 
fato de que, com as partículas mais fi­
nas, a rugosidade do leito se torna me­
nor, diminuindo a turbulência, e o diâ­
metro das partículas não ultrapassam a 
espessura da subcamada laminar. Para 
que haja inclusão no fluxo turbulento, 
há um tamanho crítico necessário cal­
culado como sendo, aproximadamente, 
0,7 mm (Carson, 1971, p. 31) . Para as 
partículas inferiores a esse valor limite 
crítico, a força necessária para movi­
mentá-las deve ser elevada, pois elas 
estão submersas na subcamada laminar. 

Quando a partícula é movimentada, há 
soerguimento em relação à superfície 
do leito e ela se incorpora ao fluxo do 
fluido. A força de soerguimento dimi­
nui rapidamente, desaparecendo quase 

1 
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( ESCALA EM·RAIZ QUAORAOA) 

Fig. 6 ~Variação ·da velocidade média 
crítica da água em relação ao diâmetro das par· 
tículas (segundo Bagnold, 1953). 

por completo na distância de 2,5 cm 
do leito (Carsoil, 1971, p.33). Haven­
do diminuição da força de soerguimen­
to, se não houver força da· turbulência 
suficiente para mantê-las suspensas e 
integradas no fluxo, as partículas ten~ 
dem a cair e se depositar e, ao atingirem 
as proximidades do fundo, novamente 
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TAMANHO DAS PARTICULAS (mm) 
Fig. 7 - Gráfico assinalando as variações entre a velocidade média e o tamanho das partículas,' 

e suas relações com os grandes grupos de proces~os fluviais (conforme Hjulstrom, 1935 ). 

podem ser movimentadas pela força de 
soerguimento. Esse processo apresenta 
explicação lógica para a movimentação 
das partículas através da saltação ao 
longo do escoamento do fluido. Quan­
do a força de turbulência mantém e 
conserva as partículas acima da su­
perfície do leito, há o transporte atra­
vés da suspensão. 

Em 1935 Hjulstrom publicou impor­
tante trabalho mostrando o relaciona­
mento entre a erosão e deposição dos 
detritos, em função do diâmetro das 
partículas e da velocidade crítica (fi- . 
gura 7) . As linhas demarcatórias. da 
erosão e sedimentação devem ser en­
tendidas como faixas, porque as velo­
cidades variam conforme as caracterís­
ticas da água e das partículas. Partí­
culas de tamanhos iguais, mas com 
densidades diferentes, requerem velo-

· cidades e forças diferentes para serem 
' movimentadas ou depositadas. Conside­

rando que as linhas elaboradas por 
Hjulstrom são suficientes para esque­
matizar as relações entre a erosão, 
transporte e sedimentação Morisawa 
(1968, p. 51) assinala dois aspectos im­
pórtantes: a) areias são erodidas mais 
facilmente, enquanto siltes, argilas e 
cascalhos são mais resistentes. Os grãos 
mais finos são resistentes em virtude 
das forças coesivas de a justagem e da 
fraca rugosidade do leito, enquanto os 
cascalhos são difíceis de serem movi­
mentados em virtude do tamanho• e 
peso das partículas; b) desde que os 
siltes e argilas sejam movimentados, es­
sas partículas podem ser transportadas 
sob velocidades muito mais baixas. Por 
exemplo, partículas de 0,01 mm de 
diâmetro são movimentadas sob veloci­
dades críticas de aproximadamente 
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60 cm/s, mas conservam-se em movi­
mento até em velocidades inferiores a 
0,1 cm/s. 
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Fiq. B - Relações entre a velocidade da 
precipitação e o diâmetro das partículas para 
sedimentos arenosos (conforme Lane, 1938). 

A velocidade de deposição depende 
principalmente do tamanho e densi­
dade da partícula, porque os demais 
fatores (gravidade, viscosidade e densi­
dade da água) são constantes para um 
determinado tempo e lugar no canal. 
Embora elaborado em função das par· 
tículas arenosas, a figura 8 mostra a 
distribuição da velocidade deposicio­
nal em relação ao diâmetro das partí­
culas, cujos dados foram coletados por 
Lane (1938) através de experimenta-

ções. De modo geral, a velocidade au­
menta regularmente conforme o diâ­
metro até as partículas de tamanho 
igual a 0,1 mm, quando há uma rup­
tura na curva da distribuição. Para 
as partículas de tamanho superior a 
0,1 mm, a velocidade aumenta com in­
tensidade menor. A curva assinala, 
também, que a velocidade necessária 
para conservar as partículas arenosas 
em movimento se altera no ponto re­
presentado pelo tamanho de 0,1 mm. 
As partículas de tamanho inferior a 
0,1 mm se depositam com velocidades 
que variam conforme o quadrado do 
diâmetro da partícula; as de tamanho 
superior a 0,1 mm se depositam com 
velocidades que variam proporcional­
mente conforme a raiz quadrada do 
diâmetro da partícula. 

Em conjunto, verifica-se que a dinâ­
mica do escoamento fluvial fornece in­
formações básicas para a compreensão 
das forças atuantes no funcionamento 
do processo morfogenético fluvial, em 
qualquer das fases tradicionalmente 
distinguidas no trabalho executado pe­
los rios, ou seja, da erosão, transporte 
e sedimentação. 
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Estudo comparativo das formas de bacias 
hidrográficâs do território paulista 

A bacia hidrográfica representa a 
área drenada pela rede de canais, po­
dendo ser influenciada por diversas ca­
racterísticas, tais como litologia, topo­
grafia e tectônica, que exercem contro­
le sobre a eficiência dos processos 
atuantes na bacia. Esses fatores e pro­
cessos incidem no desenvolvimento e 
expansão da rede de canais, que se or­
ganiza para escoar o input fornecido 
pelas condições ambientais a uma de­
terminada área. A forma das bacias en­
contra-se condicionada, em grande par­
te, pela concorrência expansionista de 
redes adjacentes. E essa expansão ocor­
re até que a rede atinja o seu tamanho 
ótimo, alcançando o equilíbrio em fun­
ção das condições ambientais e que o 
escoamento de todo e qualquer ponto 
da área se faça para um determinado 
canal de uma bacia de drenagem . 

ANTôNIO CHRISTOFOLETTI 
ARCHIMEDES PEREZ FILHO 

Em trabalho recente, ao apresentar 
um panorama dos estudos sobre a for­
ma de bacias hidrográficas, Christofo­
letti e Perez Filho (1975) sumariaram 
as diversas proposições para a análise 
dessa característica morfológica. Veri­
ficando as trinta bacias observadas, os 
autores notaram nuanças variadas nos 
resultados obtidos e consideraram ser 
"de grande interesse verificar a proba­
bilidade de ocorrência e a variabilidade 
da população composta pelos valores 
do índice entre o comprimento e a 
área" (Christofoletti e Perez Filho, 
1975), através da utilização de maior 
número de casos. 

O índice entre o comprimento e a área 
(ICO) da bacia pode ser obtido divi­

dindo-se o diâmetro da bacia, definido 
como a distância em linha reta entre a 
foz da rede e o ponto mais distante lo-



calizado no perímetro,. pela: rai'z q ua­
drada da área, através da fórmula: 

Ico 
Db 

vA 
na qual, Ico = índice entre o compri­
mento e a área; Db __:_ diâmetro da ba­
cia, e A = área da referida bacia. 

Este índ.ice apresenta significânda para 
descrever e interpretar tanto a forma 
como o processo de alargamento oú 
alongamento da bacia hidrográfica. 
quando o valor do índice. estiver pró~ 
x1mo de 1,0, a bacia apresenta forma 
semelhante ao quadrado, quando o va­
lor for inferior ao da unidade, a bacia 
terá form3: alargada, e quaD;tO maior 
for o valor acima da unidade 'mais 
alongada será a forma da bacia (Chis-
tofoletti e Perez Filho, 197 5) . . 

No contexto da teoria probabilística da 
evoluçã? do modelado terrestre, pode­
se considerar o estado mais provável 
como in.dicativo do equilíbrio no de­
senvolvimento da bacia. Relacionando 
o estado mais provável com a ocorrên­
cia de valores mais freqüentes, pode-se 
supor que a diversidade dos dados ob­
t~dos expressem uma função de norma­
hdad~ da distribuição populacional. 
Considerando o índice entre o compri­
mento e a área como expressivo da for­
ma de bacias hidrográficas, os autores 
leyan t,ar~m a hipótese de que essa ca­
ractensuca apresenta . um comporta­
mento distributivo conforme o enun­
ciado para a normalidade. 

1. OS EXEMPLOS 
CONSTRUTIVOS DA 
POPULAÇA O ANALISADA 

Pa~a verificar a hipótese mencionada, 
coletamos dados referentes a 150 bacias 
hidrográficas localizadas em diferentes 
compartimentos morfoestruturais do 

Estã-do:: de ·sãO PáulO - (50 : bacias no 
Planalto Ocidental, . 50 no Planalto 
Cristalino e_ 50 na Depre~são Perifé­
ric~), por considerá-Ias como represen­
tativas de determinadas circunstâncias 
ambientais e históricas. 

A escolha d~ tais baci~~ foi realizada 
d~ ~anei~a aleatória. A documentação 
basi~a foi composta pelas cartas topo­
gráhcas do Estado de São Paulo na 
esca!a de 1:50. 000, pubVcadas pelo 
Instituto Geográfico e· Geológico. No 
tocante à escolha das bacias, não houve 
a preocupação de se considerar a 1 or­
dem ou a magnitude das redes de dre~ 
nagem. A tabeJa anexa reúne. os dados 
referentes à área, diâmetro. e ·índice 
entre o comprimento é a 'área para as 
150 bacias distribuídas nos Planaltos 
Ocidental, Planalto Cristalino e De-
pressão ·Periférica. · 

Tomando como base os valores obtidos 1 
par~ o índic~, construímos; para cada 

1 73 
conjunto reg10nal e para a população '---­
total das bacias, gráficos mostrando a 
d.istribuição de freqüências. Na abs-
cissa foram plotados os intervalos de 
classe e nas ordenadas as· freqüências 
das classes. Posteriormente foram cal-
culados, para cada conjunt,o regiopal. e 
para a população total das .. bacias os 
seguintes parâmetros estatísticos de~cri: 
tivos: média, variância, desvio padrão, 
moda e grau de assimetria, e curtose e 
coeficiente do momento· de · curtose, 
conforme o seguinte procedimento: 

a) :M:édiá = X. 

n 

b) Variância = s2 
n 

I: (x; - X) 2 fi 
i = 1 

n-1 
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e) Desvio padrão = S = 

~ i~l (x; - x)2 • f; 

n-1 

d) Moda e grau de assime­
tria 

Moda= L 1 + 

onde L 1 = limite inferior da classe 
modal 

ti i = Excesso da freqüência modal 
sobre a da classe imediatamente infe­
rior 

ti s := Excesso de freqüência modal 
sobre a da classe imediatamente supe­
rior 

C = Amplitude do intervalo da clas­
se modal 

Grau de Assimetria = 

X - Moda 
s 

e) Curtose e coeficiente do momento 
de curtose 

n 4 l: (x; - X:) f; 
84 = ...:i_=_;l ____ _ 

n - 1 

n 4 
l: (x; - X) f; 

a4 = ...:i:.....=_1=--_S_4 __ _ 

Para se determinar o tipo de distribui­
ção com relação à altura do pico (lep­
tocúrtica, platicúrtica ou normal) foi 
usada a seguinte relação: 

(a4 - 3), onde 3 é o coeficiente do 
momento de curtose para a 
distribuição normal. 

Baseado na análise dos histogramas 
(fig. I) e nos dados obtidos através da 
de~crição estatística, verifica-se que a 
distribuição das bacias, para cada uni­
dade regional, apresenta-se da seguinte 
maneira: 

a) Planalto Ocidental: -

- 703 dos dados se encontram agru­
pados no intervalo [x - s, x + s] 
em torno da média; 

- Da amostra total, 563 encontra-se à 
direita de x, ou seja de l,71 (média) . 
O restante 443 encontra-se distribu~do 
à esquerda de X.; 

- Quanto ao grau de assimetria, o 
valor encontrado foi -0,15, indicando 
que o pico da curva está deslocado para 
a direita da média, uma vez que a 
moda encontrada foi igual a 1,75 
(maior que a média = l,71) ; 

- Com relação à curtose, freqüente­
mente definida pela relação (a4 - 3), 
encontramos o valor 0,6177357, posi­
tivo, indicando assim que a distribui­
ção é leptocúrtica. 

b) Planalto Cristalino: -

- 653 dos dados acham-se agrupados 
no intervalo [X - s, x + s] eµi 
torno da média; 

- do total de dados da amostra, 543 
encontram-se distribuídos à esquerda 
de x (l,89) e o restante, ou seja, 
463 encontram-se à direita de :X; 

- Para o grau de assimetria, o valor 
encontrado foi 0,33, indicando que o 
pico da curva está à esquerda da mé­
dia. A moda encontrada foi igual à 
l,76 (menor que a média= 1,89); 



Tabela 1 - índice entre o comprimento e a área (ICo), para as bacias das 
diferentes unidades regionais do Estado de São Paulo 

Planalto Ocidental Planalto Cristalino Depressão Periférica 

Bacia Are a Diâmetro JCo Are a Diâmetro JCo Are a Diâmetro JCo 

1 56,5 13,5 1,80 103,0 17,2 1,69 28.7 12.2 2,28 
2 198,0 28,0 1,99 30,0 6,5 1,18 47,0 14,5 2,11 
3 233,1 29,0 1,89 30,3 10,5 1,90 22,0 B.7 1,86 
4 130,0 18,0 1,57 87,1 11.5 1,23 40,5 10.7 1,68 
5 211,6 26,0 1,79 20.7 7.2 1,59 75.5 12,5 1.43 
6 233,8 35,0 2,28 23,6 8,2 1.70 58,6 13,0 1.69 
7 103,0 16.5 1,63 35,0 13,0 2,19 39,3 9,2 1.47 
8 107,4 14,5 1.41 22.0 9,7 2,11 88,4 13,0 1,38 
9 162.8 23,0 1,81 53,0 13,5 1,85 38,5 11.7 1,89 

10 112,7 20,5 1,93 22,1 7,5 1,59 41,1 11,0 1.71 
11 150,4 17,5 1.42 15,9 1 o.o 2,51 63,2 12,2 1,56 
12 129.7 21,0 1,84 15,6 11,7 2,97 112.3 18,5 1,74 
13 82,8 15.7 1,72 13,3 7,2 1,99 74,7 12,5 1.43 
14 61,6 13,0 1,66 37,2 9,5 1,55 40,8 10,5 1,64 
15 64,1 13,2 1,65 22,6 9,5 1.24 56,1 11,0 1.46 
16 57,5 14,7 1,93 31,8 11,5 2,18 115,0 20.7 1,93 
17 135.7 14.0 1.21 77,7 14,5 1,64 53.4 11,2 1,54 
18 13,2 7.0 1,94 26.2 7,0 1,36 98,8 15,0 1,50 
19 19.7 6,5 1 47 43,0 12,5 1,90 54,9 12,0 1,62 
20 40,5 10,0 1.56 26,3 10.7 2,09 30,5 9,0 1.63 
21 18,2 7,7 1.79 28,7 10.2 1.91 61,9 10,5 1.33 
22 71,2 14.0 1,66 9,9 6.2 1,98 29,8 11.0 2,01 
23 34.7 8,2 1,38 38,6 10,5 1,69 29.8 8,5 1,55 
24 58,2 10.0 1,31 25,0 9.5 1,90 79,5 13,0 1.45 
25 40.5 10,5 1,65 21,1 7,5 1,63 29,5 10,7 1,97 
26 26,5 10,5 2,04 17,3 7,0 1,68 118,8 17,2 1.67 
27 72.3 16.2 1.91 24.4 6,0 1,21 65,8 13,0 1.60 
28 40,0 9.7 1,54 32.1 11,7 2,06 126,8 16.2 1.44 
29 67,9 15.5 1,88 22,5 11,0 2.31 115,0 17.0 1,58 
30 34,6 10,5 1.78 14.7 8,7 2,27 34,3 9,0 1.53 
31 82,3 17,7 1,95 41,3 7,5 1.17 35,0 8,7 1.47 
32 25.7 11.2 2,22 44.4 11.0 1,64 25,3 8,2 1.64 
33 71,1 20,5 2,43 24,8 10.2 2.05 220,5 23,5 1,58 
34 55,2 14,2 1,92 16,2 9,0 2,21 47.9 14.2 2.06 
35 90.0 16.2 1,71 17.2 10,7 2,59 59,1 12.7 1,65 
36 103,8 21.2 2,08 22,2 8,5 1,80 97,9 16,7 1,69 
37 92,0 19,5 2.03 31.7 13,0 2,31 85,0 14,5 1.57 
38 124.4 19.2 1,72 51,8 1 o.o 1,38 36.7 9 2 1,52 
39 48,3 11.7 1,69 26.4 8,5 1,65 82,9 15,0 1,64 
40 88,2 13,2 1.41 13,0 5,5 1,52 51.9 14,7 2,04 
41 99,3 18,5 1,85 18,8 8,7 2,01 73,1 12,5 1.46 
42 126,0 17,2 1,53 65,2 14,2 1.76 55,4 13,5 1,81 
43 88,6 16,5 1.75 25,6 10.2 2,02 22.4 8,2 1,73 
44 94,1 19,0 1.95 21,0 11,5 2,50 27,3 10,2 1.96 
45 160,6 18.0 1.42 29,1 8,5 1,57 51,6 10,0 1,39 
46 73.1 15,2 1,78 38,0 15,5 2,50 62,3 13.7 1,61 
47 72.0 16,5 1,94 18,2 8,0 1,87 46,5 11,5 1,68 
48 74,5 11,5 1,33 29,1 9,5 1.75 34,3 8,0 1,36 
49 57,1 11.7 1,55 43,3 10,5 1,59 61.7 13,5 1.71 
50 32.4 9,2 1,62 21,1 1 o.o 2,17 28,5 8,0 1.49 
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Distribuição das freqüências conforme as classes dos valores do índice entre o comprimento e a 
área (ICO), para as bacias hidrográficas localizadas no Planalto Ocidental, Planalto Cristalino e 
Depessão Periférica. 



- Para a curto.se, o_ valor encontrado 
foi igual a - 0,4004624 (negativo) in­
dicando uma distribuição platicúrtica. 

c) Depressão Periférica: -

- 563 dos dados encontram-se agru­
pados no intervalo [x - s, x + s] 
em torno da média; 

.:... Da amostra total, 623 acham-se 
distribuídos à esquerda da média 
("ie: ·~ 1,68) , o restante', 383, distri­

bui-se à direita de x; 

- o valor encontrado para o grau de 
assimetria foi igual a 0,55, indicando 
que o pico da curva está deslocado para 
a esquerda da média, visto que a moda 
encontrada foi de 1,57 (menor que a 
média = 1,68); 

- Com relação à curtose, ·o valor en­
contrado foi igual à 2,1286231 (posi­
tivo), portanto, indicando uma distri­
buição leptocúrtica . 

' 

d) · Para o ,conjunto .total _das bacias 
observa-se que: 

- 683 dos dados encontram-se agru~ 
pados no intervalo [X: - s, x + s] 
em torno da média; · 

- Da amostra total de dados coletados 
(150 bacias), 583 distribuem-se à es­

querda de x (l,78), enquanto que 
423 acham-se distribuídos à direita 
de x; 

...:... Com relação ao grau de assimetria~ 
o valor encontrado foi igual à 0,31, in: 
dicando que o pico da curva está des~ 
locado para a esquerda, pois a moda 
encontrada foi de 1,68 (menor que a 
média = 1,78),; 

- O valor encontrado para a curtose 
foi de 0,3541927 (positivo), portanto, 
apresentando distribuição leptocúrtica. 

Em anexo, a tabela 2 apresenta descri- 'I '77 
ção estatística dos conjuntos de bacias 1 

hidrográficas regionais e do conjunto 
total. 

TABELA 2 - Descrição estatística dos c;onjuntos de bacias hidrográficas 

Planalto Ocidental Planalto Cr.istalino Depressão Periférica Conjunto Total 
das Bacias 

'Média 1,71 1,89 1,68 1.78 
Variância 0,0693265 0,1600204 0,0400102 0.0998657 
Desvio Padrão 0,2632992 0,4000254 0,2000254 0,3160153 
Moda 1.75 1,76 1.57 1,68 
Grau de -Assimetria -0,15 0,33; 0,55 0.31 
Curto se 0,6177357 . _:0.4004624 2,1286231 0,3541927 

2. INTERPRETAÇÃO DOS 
RESULTADOS 

O .estudo comparativo entre os valores 
obtidos para a forma de bacias hidro­
gráficas lo.calizadas no território pau­
lista sugere várias observações interes­
santes. 

De modo altamente satisfatório, o con­
junto global das bacias hidrográficas 
comporta-se como distribuição normal, 
sem haver a necessidade de nenhuma 
transformação dos valores. Comparan­
do-se os grupos regionais, observa-se 
que a distribuição de freqüência para 
os casos do Planalto Ocidental -é a que 
mais se aproxima de uma distribuição 
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normal perfeita, enquanto a distribui­
ção para a Depressão Periférica é a que 
mais se afasta dessa normalidade. 

Baseando-se na distribuição dos dados 
em torno da média, verifica-se em to­
dos os conjuntos estudados uma ten­
dência assimétrica dos histogramas, 
confirmada através dos cálculos dos 
graus de assimetria para cada conjun­
to. A análise dos dados para o Planal­
to Ocidental mostra um desvio da 
curva para a direita da média, indi­
cando existir predominância de for­
mas de bacias ligeiramente mais alon­
gadas que a sugerida pela média. Esse 
desvio não é visível no histograma des­
se conjunto regional porque a moda e 
a média se encontram no mesmo inter­
valo de classe. A ocorrência desse des­
vio na distribuição populacional, mos­
trando a existência de bacias relativa­
mente mais alongadas no Planalto Oci­
dental, pode ser explicada em função 
da pressuposta evolução da hidrografia 
regional. Considera-se que a sedimen­
tação do Grupo Bauru foi a última 
grande fase deposicional da bacia sedi­
mentar do Paraná, representando seu 
topo generalizada superfície de agra­
dação. Sobre essa superfície estabelece­
ram-se as linhas de drenagem, escoando 
as águas precipitadas na região. Como 
havia homogeneidade litológica e cli­
mática, os cursos d'água estenderam-se 
acompanhando a declividade topográ­
fica, e as redes se organizaram em vir­
tude de possíveis bacias localmente si­
tuadas. Considerando a inexistência 
de perturbações externas e a permanên­
cia homogênea das influências ambien­
tais, as redes de drenagem estabiliza­
ram-se rapidamente, não havendo ex­
pansão de algumas em detrimento de 
outras. Desta maneira, a extensão lon­
gitudinal acompanhando a topografia 
primitiva se manteve, refletindo na 
forma alongada das bacias atualmente 
existentes. 

Ao contrário, as bacias localizadas no 
Planalto Cristalino, Depressão Perifé­
rica e o conjunto global das bacias mos­
tram ligeiro desvio para a esquerda da 
média, indicando tendência para for­
mas mais alargadas que a sugerida 
pela média. Esse acontecimento pade 
ser explicado pelo fato de que, nessas 
áreas, o desenvolvimento das bacias 
está ligado à dissecação topográfica, e 
a maior densidade de drenagem per­
mite organização em espaço mais alar­
gado. Em virtude da maior ib.ovimen­
tação topográfica, não houve dspaço su­
ficiente para extensão longitudinal 
exagerada dos cursos d'água; redun­
dando em bacias que, para iguais or­
dens hierárquicas, são menores na área 
cristalina que na sedimentar do Pla­
nalto Ocidentàl (Christofoletti, Ge­
rardi e Tavares, 1974) . Os autores 
acreditam, também, que essa tendência 
possui maior probabilidade de acon­
tecer, pois as bacias relativamente alon­
gadas só permanecem quando há forças 
ativas exercendo controle sobre a con­
figuração da bacia de drenagem. 

A curtose, calculada para cada conjun­
to de dados, poderia ser interpretada 
como o grau de seleção do índice de 
forma de bacias hidrográficas. Para a 
curva platicúrtica, no caso do Planalto 
Cristalino, parece não existir predomi­
nância para determinado índice ICO, 
visto que as freqüências para as várias 
classes são aproximadamente de mesma 
magnitude. Esse fato não se repete 
para as curvas leptocúrticas do Planal­
to Ocidental, Depressão Periférica e do 
conjunto global das bacias, nas quais 
as classes possuem freqüências diferen­
ciadas. 

A análise estatística descritiva permite­
nos concluir que os valores sobre a 
forma de bacias hidrográficas apresen­
tam-se como distribuição normal, e 
que os valores mais freqüentes repre­
sentam o estado mais provável. Esta 
observação demonstra validade para a 



hipótese formulada. Considerando a 
distribuição populacional, nada há a 
objetar se houve tendência imediatista 
em considerar o estado mais provável 
como indicativo do equilíbrio estável. 
Todavia, em princípio, deve-se usar de 
cautela em interpretar os valores situa­
dos nas laterais da curva normal como 
indicativos de estados de desequilíbrio. 
Tais ocorrências são representativas de 

casos pouco prováveis, mas podem per­
feitamente indicar ajustagem da forma 
da bacia como resposta a determinadas 
contingências ambientais, que estão 
exercendo controle sobre ela, quer se­
jam oriundas de influências tectônicas 
quer sejam ligadas à historia da im­
plantação da rede hidrográfica regio­
nal, conforme aventamos para os casos 
do Planalto Ocidental. 

BIBLIOGRAFIA 

CHRISTOFOLETTI, Antônio - (1969) - Análise morfométrica de bacias 
hidrográficas. Notícia Geomorfológica, 9 (18) : 35-64. 

CHRISTOFOLETTI, Antônio - (1974) - Geomorfologia. Editora Edgard 
Blucher, São Paulo, 150 pp. 

CHRISTOFOLETTI, A., GERARDI, L. H. O. e TAVARES, A. C. - (1974) 
- Análise comparativa e classificatória de bacias hidrográficas paulistas. 
Geomorfologia, n.0 45, pp. 1-10, Instituto de Geografia da Univ. de São 1 

79 Paulo. 

CHRISTOFOLETTI, A. e PEREZ FILHO, A. - (1975) - Estudos sobre a 
forma de bacias hidrográficas. Boletim de Geografia Teorética, 5 (9/10) 
83-92. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 34(249): 72-79, abr,/jun., 1976 



-~\ Relacionamento entre o. equivalente vetorial 
e o comprimento em bacias hidrográficas da 
~região centro-meridional paulist~ 

O equivalente vetorial e o comprimen­
to são dois aspectos da análise linear 
de bacias hidrográficas que propiciam 
informações sobre os segmentos fluvi­
ais e composição da rede de drenagem. 
Utilizando o critério de hierarquia pro­
posto por Strahler (1952; vide também 
Christofoletti, 1973; 1974), o segmento 
fluvial corresponde ao trecho do curso 
d'água em que a ordem permanece 
constante. 

Utilizando cartas topográficas na es­
cala de 1:50.000, publicadas pelo Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística, selecionamos 18 bacias hidrográ­
ficas localizadas na parte centro-meri­
dional do território paulista e classifi­
cadas como de quarta e quinta ordens. 

ANTôNIO CHRISTOFOLETII 
ADEMIR LUIZ CEZAR 

Em virtude da localização sobre am­
plo interflúvio, as bacias escolhidas 
inserem-se em redes de diversos cursos 
d'água importantes que, no conjunto, 
se aproximam de uma disposição radial 
centrífuga. Algumas são tributárias do 
rio Tibiriçá que, juntando suas águas 
com as do Feio, formam o rio Aguapeí; 
outras integram os rios Peixe, Turvo, 
Pardo e Novo, que fazem parte da ba­
cia do rio Paranapanema, enquanto 
outras participam da bacia do rio Tie­
tê, como as dos rios Batalha, Lençóis 
e Bauru. Topograficamente,_ as nascen­
tes das bacias selecionadas para o es­
tudo estão próximas da serra de Agu­
dos ou planaltos de Garça e Marília, 
na serra do Mirante e nas porções mais 
elevadas a leste e sudeste da região. 



A maior parte das bacias apresenta 
maior desenvolvimento espacial em ro­
chas da Formação Bauru, constituídas 
predominantemente de arenitos, com a 
presença de cimento, calcário e conglo­
merados. Quatro dentre elas (bacias 
dos rios Bauru, Turvinho, Figueira e 
Lençóis) possuem expansão ampla em 
terrenos da Formação Serra Geral, 
constituída de rochas básicas, e parte 
em rochas da Formação Bauru. As con­
dições climáticas são semelhantes para 
todas elas, podendo ser enquadradas na 
categoria de climas tropicais com esta­
ções secas e úmidas, controladas pela 
atuação da massa Tropical Atlântica 
(com 503 de atuação) e da Polar 

Atlântica (com 403). Originalmente, 
a cobertura vegetal era composta pela 
mata latifoliada tropical, na maior 
parte da região, e por cerrados e cam­
pos. Todavia, em virtude das ativida­
des antrópicas, a vegetação atualmente 
observada é muito diferente, sendo do­
minadas pelas culturas, pastagens, cer­
rados e campos . Conforme a Carta de 
Solos do Estado de São Paulo, realizada 
em 1960, os tipos de solos predominan­
tes s:ão o Latossolo Vermelho-Escuro 
Fase Arenosa, o Podzolizado, variações 
Lins e Marília, e o Latossolo Roxo. 

O objetivo da presente comunicação é, 
portanto, verificar o relacionatnento 
entre o equivalente vetorial e o com" 
primento em dezoito bacias hidrográ­
ficas que se desenvolveram sob as con­
dições ambientais acima descritas. 

1 . Coleta e análise dos dados · 

Os dados foram mensurados sobre as 
cartas topográficas através do emprego 
ele curvímetros e réguas, levando em 
conta as definições propostas para am-
bas as variáveis . · 

O comprimento é a extensão do canal 

mentos dos canais de cada ordem pelo 
número de segmentos encontrados na 
respectiva ordem encontraremos o 
comprimento médio. Confrontando-se 
os comprimentos médios de cada ordem 
obteremos a relação entre os compri­
mentos médios (RLm), proposta por 
Horton em 1945 e obtida da seguinte 
maneira: 

L 
Lm.u 

R m = L 
mu -1 

onde Lmu = comprimento médio elos 
canais de determinada ordem; 

comprimento mé­
dio dos canais de 
ordem imedia ta­
mente inferior. 

O equivalente vetorial corresponde a 
uma propriedade proposta por Ongley, 
em 1968, quando procurava determinar 
de modo ohjetivo o diâmetro de bacias. 
Utilizando o seu conceito de equiva­
lente vetorial, que representa o com­
primento de cada segmento ele determi­
nada ordem, em linha reta, que se es­
tende do nascimento ao término do re­
ferido canal, Christofoletti (1969) pro­
pôs a cidadania ela relação do equiva­
lente vetorial como índice ele análise li­
near no estudo ele redes de drenagem. 

A relação elo equivalente vetorial é 
obtida da seguinte maneira: somanclo­
se a grandeza dos equivalentes vetoriais 
em cada ordem e dividindo-se o total 
pelo número ele canais considerados, 
obtém-se a gTandeza média dos equiva­
lentes vetoriais da referida ordem. 
Através do confronto entre os dados de 
·cada ordem encontraremos a relação, 
aplicando a seguinte fórmula: 

fluvial do início ao término do segmen- onde Rev 
to. Dividindo-se a soma dos compri-

relação da gra~deza dos 
equivalentes vetoriais; 
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Evu grandeza média dos equi­
valentes vetoriais de de­
terminada ordem; 

grandeza média dos equi­
valentes vetoriais da or­
dem imediatamente infe­
rior à considerada. 

O quadro comparativo dos valores re­
lacionados com o equivalente vetorial 
médio (tabela n.0 1) indica a tendên­
cia dos valores de aumentarem confor. 
me a elevação da ordem. A verificação 
dos dados concernentes à relação do 
equivalente vetorial (tabela n.0 1) 
mostra casos em que os índices são ele­
vados, chamando a atenção os exem­
plos do rio Bauru (6,44, entre 3.ª/4.ª 
ordens), .ribeirão da Agua Parada 
(7,47, entre 4.ª/5ª. ordens), ribeirão do 

Alegre (8,37, mtre 4.ª/5.ª ordens), ri­
beirão do Barreiro (9,83, entre 4.ª / 5.ª 
ordens) e rio Palmital (10,0, entre 

3.ª/4.ª ordens). Esses exemplos indicam 
que a ordem superior possui extensão 
muito elevada. Ao contrário, há casos 
em que a ordem superior possui exten­
são menor que a da ordem inferior, e o 
caso mais significativo é o do ribeirão 
do Barreiro (0,42, entre 3.ª/4.ª ordens). 

O quadro comparativo dos dados rela­
cionados com o comprimento médio 
(tabela n.0 2) mostra, também, a ten­
dência normal de aumentar a extensão 
do segmento conforme a elevação da 
ordem . Considerando os valores da re­
lação do comprimento médio, só dois 
casos assinalam que o comprimento 
médio da ordem superior é menor que 
o da ordem inferior (ribeirão da Fi­
gueira, 0,90, entre 2.ª / 3.ª ordens), ribei­
rão do Barreiro, 0,48, entre 3.ª /4.ª or­
dens) . Entre os índices que mostram 
aumento propocionalmente maior des­
tacam-se exemplos de valores elevados, 
tais como no rio Bauru (7,08, entre 

Tabela 1 - Valores elo Equivalente Vectorial de Bacias Hidrográficas da 
Região Centro Meridional Paulista 

1 Equivalentes Vectoriais Médios (km) Relação entre os 
Equivalentes Vectoriais 

Bacias Ordem Ordeill 

1.• 
1 

2.• 
1 

3.• 
1 

4.• 
1 

5.• IX\%1%1%-
Ribeirão do Alegre 0,77 0.82 1,37 2.39 20,00 1,06 1,67 1.74 8,37 
Ribeirão das Antas 0,65 1,02 1,88 4.42 23,00 1,57 1,84 2,35 5.20 
Rio Lençóis 0,99 1,87 3,21 10,87 30,00 1,89 1.72 3,38 2,76 
Ribeirão da Agua Parada 0,96 1,17 2.48 3.48 26,00 1,22 2,12 1.40 7.47 
Ribeirão Cincinatina 0,58 0.87 2,20 5.60 5.75 1,50 2,53 2,54 1.03 
Rio Bauru 1,06 1.43 2,64 17,00 16.00 1,35 1,85 6.44 0.94 
Ribeirão Batalhinha 0.78 0.97 2,99 10,00 9,85 1,24 3,08 3,34 0,98 
Ribeirão Anhumas 0,67 0,89 2,08 2,52 11,00 1,33 2,34 1.21 4,36 
Ribeirão da Barra Grande 0,52 0,63 1,27 3.07 4.00 1,21 . 2.02 2.42 1.30 
Ribeirão Santo Inácio 0.48 0,53 1,18 1.42 3,90 1,10 2,23 1,20 2.75 
Ribeirão do Barreiro 0.73 1.17 2.80 1.17 11.50 1.60 2.39 0.42 9,83 
Rio Palmital 0,69 1,22 1.90 19,00 1,77 1,56 10,00 
Ribeirão do Lageado 0,77 1,90 7,92 8,50 2.47 4,17 1,07 
Ribeirão Santa Clara 0.75 1,23 2,79 13,65 1,64 2.27 4,89 
Rio Turvinho 1.20 1,56 6,20 9,85 1,30 3,97 1,59 
Ribeirão Bonito 0.78 1,23 2.40 6,90 1,58 1,95 2,87 
Ribeirão da Figueira 0,62 2,65 2.45 8,00 4,27 0.92 3,26 
Ribeirão do Capim 0,89 0,80 5.75 8,00 0,90 7,19 1,39 



TABELA 2 - Valores do Comprimento Médio de l3adas :Hidrográficas da 
Região Centro Meridional Paulista 

Comprimentos Médios Relação entre os 
(km) 

Bacias Ordem 

1.' 
1 

2.' 3.• 

Ribeirão do Alegre 0.79 1,01 2,13 
Ribeirão das Antas 0,83 1,26 2,29 
Rio lençóis 1,18 2,22 3.69 
Ribeirão da Agua Parada 1 05 1 36 2 86 
Ribeirão Cincinatina o 75 111 2 63 
Rio Bauru 1,22 1,66 3,06 
Ribeirão Batalhinha 0.82 1.07 3 31 
Ribeirão Anhumas 0.74 1,00 1,83 
Ribeirão da Barra Grande 0.76 0.75 1,51 
Ribeirão Santo Inácio 0,60 0.71 2.02 
Ribeirão do Barreiro 0.90 1.41 3,61 
Rio Palmital 0,83 1,45 2,37 
Ribeirão do lageado 0,94 2,20 9,83 
Ribeirão Santa Clara 0,87 1,37 3.74 
Rio T urvinho 1.44 1,90 8,33 
Ribeirão Bonito 0,96 1,96 3,10 

. Ribeirão da Figueira 0,77 3,32 3,00 
Ribeirão do Capim 1,12 2,24 8,00 

3.ª/4.ª ordens), ribeirão da Agua Pa­
rada (7,26, entre 4.ª/5.ª ordens), ribei­
rão do Barreiro (8,28, entre 4.ª/5.ª or­
dens), ribeirão do Alegre (9,68, entre 
4.ª/5.ª ordens) e rio Palmital (13,08, 
entre 3.ª/4.ª ordens. Percebe-se, à pri­
meira vista, que há relacionamento en­
tre os valores excepcionais ocorrentes 
no equivalente vetorial e no compri­
mento médio. 

2. Interpretação dos resultados 

No que concerne ao estudo sobre as 
relações entre o comprimento médio e 
as respectivas ordens (tabela 2 e figura 
1) , nota-se que a extensão aumenta 
com a elevação da ordem. Observa-se 
também que, figurados em papel se­
milogarítmico, os comprimentos mé­
dios alinham-se ele maneiras diferentes. 

Comprimentos Médios (km) 

Ordem 

1 

4.• 
1 

5.• 
2 
.• /IX\X.IX X. 2.• 3.• 4.ª 

3,10 30,00 1,28 2.11 1,46 9,68 
5,30 34,00 1,52 1.82 2,31 6,42 

16,19 43,00 1,88 1.66 4 38 2 66 
4 41 32 DO 1 30 210 1 54 7 26 
7.00 9,00 1,48 2,37 2,66 1,29 

21.67 24,00 1,36 1,84 7,08 1,11 
12,00 12.00 1,30 3,09 3.63 1,00 

2,83 12,00 1,35 1,83 1,55 4,24 
4.65 5,00 1,14 2,01 3,08 1,08 
1,67 3,00 1.18 2.84 1,22 1,80 
1.75 14,50 1,57 2.56 0,48 8,28 

31,00 1,75 1,63 13.08 
13.00 2,34 3,59 1,32 
17,50 1,57 2.73 4,68 
13,00 1,32 4,38 1.56 

8,00 2,04 1.88 2,58 
10,00 4,31 0,90 3,33 
12,00 2,00 3,57 1,50 

O ribeirão das Antas, o rio Lençóis e o 
ribeirão Santa Clara estão próximos 
da linha reta ideal, com ligeiras conca­
vidades sem muita significação, confor­
me a proposição feita por Horton 
(1945) sobre a lei do comprimento mé­

dio. As concavidades assinalam que os 
comprimentos médios em determinadas 
ordens estão aquém elo previsto; por 
exemplo, os valores da quarta ordem 
no ribeirão da Agua Parada e no ribei­
rão Anhumas e o da segunda ordem no 
rio Turvinho poderiam ser mais eleva­
dos. Por outro lado, as convexidades 
indicam comprimento excessivo como, 
por exemplo, na segunda ordem do ri­
beirão da Figueira. Outro aspecto in­
teressante é verificar diversos casos em 
que há deficiência no comprimento da 
ordem final das redes, como no rio 
Bauru e ribeirões Batalhinha e Barra 
Grande. Algumas bacias, todavia, 
apresentam verdadeiras anomalias na 
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composição do comprimento, como 
exemplificados pelos ribeirões Santo 
Inácio, Barreiro e da Figueira. 

A análise dos comprimentos totais de 
cada ordem (figura 2) fornece infor­
mações significativas sobre o arranjo 
das redes de drenagem. A seqüência 
normal é haver diminuição do compri­
mento total com a elevação da ordem, 
mas no conjunto a linha reta repre­
sentaria um padrão de referência para 
aferir a "normalidade". Nesta pers­
pectiva, o rio Turvinho, o ribeirão do 
Lajeado e o ribeirão da Barra Grande 
são os mais representativos. Em todos 
os demais observam-se anomalias na 
distribuição do comprimento total, em 
graus diversos de intensidade. As dis­
paridades mais flagrantes ocorrem nas 
ordens finais do ribeirão do Alegre, do 

Tabela 3 Valores relacionados 
com a comparação entre os índices do 
equivalente vectorial e os índices do 
comprimento médio para bacias hidro-
gráficas da região Centro Meridional 

paulista 

Bacias 11 a/2al 2a 3a l 3a 4a 1 ~a/5a 

Ribeirão do Alegre 0.78 0.79 1,19 0.86 
Ribeirão das Antas 1,02 1,01 1,02 0,81 
Rio Lençóis 1.00 1.04 0.77 1,04 
Ribeirão Agua Parada 0,94 1.01 0.91 1,03 
Ribeirão Cincinatina 1.01 1.07 0,95 0.80 
Rio Bauru 1.00 1,00 0,91 0,85 
Ribeirão Batalhinha 0,95 1,00 0,92 0.98 
Ribeirão Anhumas 0,99 1,28 0.78 1,03 
Ribeirão da Ba.rra Grande 1,06 1,00 0.78 1.20 
Ribeirão Santo Inácio 0,93 0.79 0,98 1.53 
Ribeirão do Barreiro 1.02 0,93 0,88 1.19 
Rio Palmital 1,01 0,96 0.76 
Ribeirão do Lageado 1.06 1,16 0,81 
Ribeirão Santa Clara 1.04 0,83 1,04 
Rio Turvinho 0,98 0,91 1,02 
Ribeirão Bonito 0,77 1,04 1,11 
Ribeirão da Figueira 0,99 1.02 0,98 
Ribeirão do Capim 0.45 2.01 0,93 

ribeirão Anhumas e rio Palmital. O 
rio Lençóis e o rio Bauru apresentam 
discrepâncias sensíveis no comprimen­
to total dos segmentos de quarta or­
dem. Distorções menos acentuadas são 
encontradas em outras bacias, e essas 
ocorrências indicam que há deficit no 
comprimento de algumas ordens ou 
excesso em outras. 

Observando-se as linhas representativas 
do equivalente vectorial médio para as 
diversas bacias (figura 3) , nota-se que 
o desenvolvimento mais perfeito é 
apresentado pelos casos do ribeirão das· 
Antas, rio Lençóis, ribeirão Santa Cla­
ra e ribeirão Bonito. Todas as demais 
linhas apresentam discrepâncias em 
uma ou outra ordem. 

O confronto entre o equivalente veto-
rial e o comprimento médio demonstra 
similitude acentuada entre as linhas 
representativas. A principal inferência i s5 
que se pode fazer dessa semelhança é a 
de ser indício de que os cursos d'água 
se inscrevem na paisagem segundo uma 
relação proporcional entre ambos os 
parâmetros. Para os segmentos de or-
dens menores, mais dependentes da mo­
vimentação topográfica regional, tal 
relacionamento seria óbvio. Nota-se, 
todavia, que o relacionamento conti-
nua a existir para os segmentos de or-
dens mais elevadas, indicando uma pos-
sível acomodação da rede de drenagem 
a determinados fatores controlantes, 
tais como as forças tectônicas. Dados 
corroborativos do relacionamento entre 
o equivalente vectorial e o comprimen-
to médio são encontrados na tabela 3. 
Quando os valores são próximos da 
unidade, indicam relacionamento acen-
tuado, isto é, que os dois parâmetros 
têm progressão semelhante, enquanto 
os valores distanciados do valor unitá-
rio indicam desenvolvimentos diferen-
tes para ambos. No caso de resultados 
superiores à unidade, a relação do 
equivalente vectorial cresce mais ra­
pidamente que a do comprimento mé-
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dio, e ocorre o inverso quando os dados 
são inferiores à unidade. Sob esse as­
pecto, os exemplos do ribeirão Bata­
lhinha, rio Turvinho e ribeirão da Fi­
gueira são os de relacionamento mais 
equilibrado. Praticamente, em todas as 
ordens são pouco variáveis os resulta-

dos em distanciamento, indicando con­
dicionamento dos fatores tectônicos 
(ou topográficos) sobre os segmentos 
das diversas ordens. O caso mais anô­
malo é representado pelo ribeirão do 
Capim, denunciando traçado sinuoso 
para os segmentos de segunda ordem. 
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Climatologia - 7 

VENTOS 

1. Correntes dominantes 

Tanto a direção como a velocidade dos 
ventos são determinadas principalmen­
te pelo "gradiente da pressão". Na 
zona equatorial, onde é quase nula a 
força de Coriolis, o vento sopra em 
sentido normal às isóbaras e ao longe 
do gradiente. Deste vai se desviando, 
contudo, em maiores latitudes, acaban­
do por se tornar quase tangencial às 
isolinhas da pressão, em virtude do 
acentuado vetor de Coriolis, que pro­
duz um giro das correntes para a es­
querda do gradiente (hemisfério Sul) 
ou à direita (hemisfério Norte), o ân­
gulo assim formado crescendo com a la­
titude. 

A influência dos ventos, segundo o Prof. · 

Adalberto Serra, "se traduz - mediante 
' . 

combinação de outros elementos - .na 

sensação de conforto". Em continuidàde 

ao seu trabalho sobre Climatologia°, 

aqui, o autor expõe e analisa 

detalhadamente o problema dos ventos 

em sua ação atuante sobre o território 

brasileiro. 

ADALBERTO SERR;I). 

As duas forças já apontadas (a da pres­
são e a proveniente da rotação terres­
tre) deveremos acrescentar mais duas: 
- a centrífuga e a de.atrito. · 

A ação da primeira só será mais acen'-' 
tuada com isóbaras de forte curvatura 
ou sob ventos muito intensos (acima 
de 40 Kt) . No estudo dos casos médios 
deveremos, assim, considerar sobr~tudo 
a última força, que além de acarreta·r 
uma redução na velocidade das corrcm­
tes superficiais lhes altera igualmente 
a direção. Com efeito, dado o menor 
coeficiente de atrito no oceano, o vento 
aí vem a formar um ângulo mais acen· 
tuado com o gradiente, as correntes so­
prando em sentido quase paralelo às 
isóbaras; já o maior atrito. em ~erra 
resulta num ângulo menor com o. gra­
diente, e, portanto, maior com as :isó-
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boras, sempre, porém, soprando o ven­
to das altas para as baixas pressões. 

Deveremos, assim, examinar inicial­
mente os sistemas isobáricos médios 
que dominam o Brasil e os gradientes 
de pressão a que dão origem. 

1) - Desde logo se constata que o 
País está situado no setor oeste da gran­
de Alta do Atlântico Sul. Trata-se de 
um centro quente, submetido a contí­
nua subsidência, do qual os ventos di­
vergem em todos os sentidos, vindo a 
alcançar, sob direção de SW-S-SE, 
o litoral sul-africano e a zona equato­
rial do Atlântico e, com as de SE-E-NE, 
a costa do Brasil. 

.Já na zona temperada as correntes 
NW de "retorno" do centro de ação se 
confundem no oceano, a 40°S, com as 
circumpolares de W, que dominam a 
faixa depressionária do Antártico. 

Como dissemos, próximo ao equador os 
ventos seguem o gradiente bárico; des­
se modo, a costa leste, do cabo S. Ro­
que à Bahia, é varrida normalmente 
pelos "alíseos de SE'', que obedecem 
ao vetor SE-NW. Trata-se de cor­
rentes com elevada persistência, e que 
se encaminham parcialmente para o 
trough da FIT, onde o ar sofre uma as­
censão generalizada e em parte, igual­
mente, para a Depressão Continental 
do Chaco. 

Examinando a carta anual da "fre­
qüência dos ventos" (n.0 234) vemos 
que os alíseos, neste trecho do litoral, 
apresentam direções de SE em 403 das 
observações e de E em 303, valores 
que para Fernando Noronha se refor­
çam a 453 e 353, respectivamente, 
correntes de NE também ocorrem na 
freqüência de 153, associadas, via de 
regra, à passagem das "Ondas de 
Leste". 

De· um modo geral, até l 4ºS na costa 
e ó limite Ceará-Piauí no interior, as 
rosas do vento ·se mantêm do tipo 

SE-E-NE, com as freqüências decli­
nando nesta ordem. Tais ventos são, 
aliás, muito significativos, porquanto a 
taxa de calmas no litoral é inferior a 
203. 

.Já no interior, o exame do mapa de 
calmarias (n.° 247) mostra que, na 
prática, o alíseo de SE fica detido, no 
seu percurso, pelas cadeias de Ibiapaba, 
Dois Irmãos e Pirineus, a sota-vento 
das quais as calmarias são registradas 
em 803 dos casos; mesmo na vertente 
leste da Borborema, a taxa respectiva 
é de 403, idêntica à do nordeste 
baiano. 

2) - Dado à divergência a partir do 
centro de Altas, os gradientes se apre­
sentam de E-W a 15°S, e mais ao sul 
de ENE-WSW. Dominam desse modo 
direções de NE desde o sul da Bahia, 
onde as correntes já fazem um ângulo 
mais acentuado com o gradiente, deste 
se desviando para a esquerda. Trata-se 
dos chamados "ventos de retorno" do 
centro de ação, menos persistentes que 
os alíseos, e que acabam por se incor­
porar à faixa depressionária circumpo­
lar das correntes W. Como sabemos, 
ao longo do eixo de dilatação da FP A, 
no Prata, os ventos em questão, já com 
direções de N, irão se opor aos de 
SW-SE, da Alta do Chile. 

A carta da freqüência anual indica 
que a sul de 15º principia, realmente, o 
domínio do rumo NE, despercebido, 
aliás, no mapa de vento médio. 

Pouco freqüente em Salvador, onde SE 
e E o sobrepujam, NE já se firma em 
Caravelas (253), mas a "persistência" 
dos alíseos vai reduzindo cada vez mais 
para sul, pois também se apresentam 
direções E, SE, bem corno N e S, estas 
últimas associadas a "Frentes'', ou a 
"trough induzidos". 

Além do trópico, as correntes dominan­
tes sopram de NE, associadas às massas 



Tm, seguindo-se SE-SW, provenientes 
das invasões frias polares. Este quadro 
persiste, de um modo geral, a leste do 
meridiano 42°W, e também, na faixa 
sueste do País, a barlavento da Serra do 
Mar. 

No Rio Grande do Sul a barreira da 
Serra Geral torna mais raro o vento 
NE, aumentando a freqüência do SE. 
Mas como a região é percorrida por 
frentes sucessivas, ali se observam SE, 
NE, E, S, e, com menor freqüência 
SW, W e NW. 

Tais ventos são, aliás, significativos, 
dado que no Rio Grande do Sul só 
existe uma pequena faixa em torno de 
30°S, com 203 de calmas (carta 247). 
São menos valiosas, porém, as indica­
ções da freqüência no litoral de São 
Paulo (40 a 603 de calmarias) ou no 
de Santa Catarina (403) , ocorrendo, 
mesmo, trechos acima de 603 no leste 
deste último Estado, oeste de São Pau­
lo, e algumas regiões de Minas, Estado 
do Rio e Bahia. Praticamente, o alíseo 
se detém na serra dos Aimorés, no Espí­
rito Santo, em cujo lado de sota-vento 
dominam as calmarias. Da mesma 
forma, a Serra do Mar, a Geral e a 
Mantiqueira detêm as correntes do 
oceano, dando origem no interior a 
núcleos com mais de 603 de calmarias. 
Contudo, sob os fortes alíseos da Bahia, 
a margem direita do São Francisco e as 
cadeias do Espinhaço e Diamantina 
apresentam altas velocidades, declinan­
do a taxa de calmas para 203. 

3) - No interior da América do Sul 
forma-se, como sabemos, uma depres­
são de aquecimento (Baixa do Chaco), 
cujas bordas leste e norte, na fase do 
verão, avançam em nosso território. 

Os fracos gradientes NS registrados na 
bacia Amazônica, onde é muito redu­
zido o vetor de Coriolis, acarretam 
ventos de pequena velocidade e escassa 
freqüência, geralmente N a E, domi-

nando, sobretudo, calmarias em 80% 
das observações. Por isso mesmo, ape­
nas correntes ocasionais de SW, prove­
nientes do setor oeste da Baixa, se 
apresentam no Acre. 

Na margem leste da depressão surgem 
direções de NE em ângulo com as isó­
baras. Assim, Goiás tem absoluto pre­
domínio de N-NE-E; já Mato Grosso, 
por vezes sob o trecho oeste da Baixa, 
apresenta N-NE-NW-S, declinando. as 
freqüências nesta ordem . 

4) - Ao norte da FIT a faixa seten­
trional do Brasil sofre a influência dos 
ventos provenientes da Alta dos Açores. 
No hemisfério boreal a força desviante 
de Coriolis acarreta um desvio das cor­
rentes para a direita do gradiente e, as­
sim, os alíseos de NE penetram, com 
freqüências de 40 a 603, na margem 
esquerda do Amazonas e através do li-
toral norte desde Macau. É substituído 1_91 _ 
pelo vento E em 10 a 25% das observa' 
ções e ainda pelo SE. Este último pre-
domina até 42°W, daí para oeste, desde 
o Maranhão, reinando NE. Claro está 
que ambos os alíseos sofrem uma as~ 
censão conjunta na FIT, que os separa. 

O domínio do NE é mais intenso na 
época do verão, de novembro a maio. 
De junho a outubro, dado o recuo da 
FIT para o hemisfério Norte, o centro 
dos Açores não mais controla a costa 
Setentrional, varrida então, livremente, 
pelo alíseo de SE, mas com uma com­
ponente de aquecimento NE até o 
Amazonas, em busca da reduzida Baixa 
Central. 

Tais correntes de NE, contudo, não se 
aprofundam no continente. Pela carta 
do vento médio não ultrapassam 58°V11 
nem 4°S, limitadas, assim, ao Pará e 
norte do Maranhão. Com efeito, deti­
dos pelas cadeias do sistema Guiano, 
aqueles ventos pouco aparecem no ex­
tremo norte do Amazonas e Pará, onde 
as calmas dominam em 40 a 603 das 
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observações. Sopram, contudo, ao longo 
do rio, no equador, submetido a so­
mente 203 de calmas. 

A carta 247 mostra também que os 
ventos de NE, no percurso para o sul, 
já se detêm a uma distância de 100 km 
no interior, onde grandes áreas, com 
mais de 803 de calmas, cobrem o Piauí 
e Maranhão, estendendo-se ainda no 
Brasil central, sul do Pará, norte de 
Mato Grosso, Acre e sudeste do Ama­
zonas. Em tais regiões o vento não che­
ga a soprar em 203 das observações, 
dando a impressão, numa consulta ex­
clusiva à carta média, que o alíseo SE 
atinge os Andes, o que seria um exa­
gero. 

O vale elo Madeira é, contudo, mais 
ventoso, o mesmo se podendo dizer do 
Gurupi, onde o alíseo NE penetra 400 
km. Resta-nos verificar se as correntes 
de NE podem constituir, como às vezes 
se afirma, uma "Monção de Verão'', 
de vez que aparentemente se dirigem 
para a Baixa do Chaco. 

Recordemos, assim, a definição das: 

MONÇÕES - tais ventos devem so­
prar, dado a sua origem, durante todo 
o verão ou todo o inverno, atingindo 
grandes distâncias sob gradientes ele 
pressão intensos. Mas não logram se ca­
racterizar próximo ao equador, onde a 
amplitude térmica anual permanece 
fraca. 

MONÇÃO DE VERÃO - esta se dirige 
para uma Baixa Continental partin­
do de mar frio e sob pressão mais ele­
vada. Como dissemos, na parte geral, 
teríamos, aqui, direçõ.es de N na costa 
setentrional, de NE no litoral leste, SE 
no Estado do Rio, NE no litoral sul. 
Ora, no Brasil não ·se poderá falar 
numa verdadeira Monção, sobretudo 
por inexistir o giro indispensável de 
180° lias direções do vento durante o 
ano, embora estejam bem caracteriza-

das a estação chuvosa de verão e a seca 
ele inverno. 

Como, além disso, o mar não é muito 
mais frio que o continente, diremos, 
unicamente, que há em nosso País uma 
"tendência à Monção ele Verão", mas 
que não chega a destruir nem afetar 
sensívelmente os .alíseos. Contudo, na 
época de inverno sul, que coincide com 
o verão do hemisfério Norte, ventos de 
N sopram na Venezuela, constituindo 
uma "Monção de Verão", que podení 
atingir o Amazonas. 

Quanto à Monção de Inverno, que exi­
giria considerável resfriamento conti­
nental, não ocorrido, como sabemos, 
nem na Patagonia, constitui um fenô­
meno estranho ao hemisfério Sul e, 
portanto, às nossas cogitações atuais. 

5) - Resta citarmos o centro de Alta 
do Chile e a faixa depressionária do 
Antártico, cujos ventos não penetram 
no território brasileiro, segundo as car­
tas médias. Mas logram fazê-lo a inter­
valos periódicos na vanguarda dos 
grandes anticiclones móveis de massa 
polar que varrem a região Sul, trazen­
do correntes de SE a sw·, anunciadas, 
geralmente, por outras quentes e pre­
frontais de N-NW. Todas se encon­
tram bem visíveis nas cartas de fre­
qüência, embora não logrem dominar 
o vento médio normal de NE. 

2. Ventos Médios 

Nas cartas 183 a 195 do l.º Vol. encon­
tramos os "Ventos Médios" ou "Resul­
tantes" do polígono de freqüências 
nas várias direções, as três horas de 
observação sendo consideradas .. em glo­
bo. Tais resultantes deverão concordar, 
plenamente, com as isolinhas da pres­
são média, antes estudadas (196 a 208), 
em ângulos de 90° no equador; em 
maiores latitudes tais ângulos vão 
se reduzindo, mantendo-se, contudo, 
maiores em terra e menores no litoral. 



Comecemos pela carta Anual (n.O 195) 
devidamente confrontada com a da 
Pressão· (n.0 208) . 

Sob ó gradiente geral SE-NW, os ventos 
sopram de ESE, na costa, até l 6°S, mas 
de SE; em latitudes mais reduzidas, de 
6 a 8°S. Giram para a direi ta, tornan­
do-se de SE na Bahia, de acordo com o 
trough litorâneo, e igualmente com o 
maior atrito em terra, o vento aí ten­
dendo a se aproximar do gradiente. 
Galgando o divisor de águas, as corren­
tes sopram agora para a pequena de­
pressão do interior nordestino, com di­
reções de ESE a E; mais a sul, sobre o 
vale do S. Francisco, provêm de NE, 
buscando a intensa baixa de 1008 mb 
em Minas. 

Na costa setentrional os alíseos de SE 
não· ultrapassam o meridiano 42°,V, 
pois -'já no 'Maranhão domina NE, so­
prando da isóbara 1012 de Alta para 
o interior. Tais ventos não ultrapas­
sam contudo o paralelo 4°S, limitando­
se ao Pará e norte do Maranhão; e isto 
porqu'e: ·o _alíseo de SE penetra ao sul 
do equador até o Amazonas ocidental 
na faixa 0º-'-8ºS, seguindo o gradiente 
dirigido para a Baixa de. Rondônia. 

Voltando ao litoral, vemos que as cor­
réntes de· retorno principiam no para­
lelo 16°S,' em Caravelas, com direção 
ENE, passando a NE em Vitória, mas 
novamente ENE no Estado do Rio; 
tais componentes , se explicam pelo 
trqugh existente no oceano ao largo 

. elo litoral fluminense. 

Já na costa sueste os gradientes diri­
gidos E-W para a Baixa continental 
provocam ventos de SE no litoral ele 
São Paulo-Paraná, mas ele E a ESE no 
de Santa Catarina-Rio Grande do Sul. 
Tais correntes, em· obediência à lei ele 
Coriolis, deveriam soprar mais de NE, 
sob ângulo agudo e não perpendicular­
mente às isóbaras. 

A este respeito elevemos lembrar que 
as elevadas taxas ele calmarias, conse­
qüentes elos fracos gradientes reinantes 
no Brasil, tornam pouco significativas 
as direções do vento médio, baseadas, 
por vezes, em menos de 303 das obser­
vações. 

Por outro lado, é justamente a obser­
vação ela tarde, no litoral, que, em vir­
tude das fortes brisas do mar, mais con­
tribui para o vento médio. Tais brisas 
são, por definição, normais à costa, o 
que permite explicar o traçado elas 
cartas. 

As formações ele Altas interiores nada 
representam, porém, para os ventos. Es' 
tes sopram, em geral, de SE nos Estados 
sulinos, para. a Baixa do Chaco, sendo, 
também, SE a média registrada 110 Rio 
Grande do Sul. · · 

Já no centro do continente, em Ma to 
Grosso, o controle pelo vetor ele Co- 193 
riolis parece melhor definido, mediante··· __ _ 
correntes de NW-NE, em redor ela -­
Depressão do Chaco, embora direções 
médias ele SE apareçam no sul daquele 
Estado. O Acre ocidental registra igual-
mente SE, devido aos gradientes ela 
pequena Alta do Amazonas. Observan-
do a carta anual, encontramos uma ro-
tação geral das direções para a direita, 
em várias regiões, a saber: costa leste, 
faixa interior ao longo do meridiano 
46ºW, litoral do Rio Grande do Sul, 
e zona meridional elevada ele Minas, 
tais giros sendo confirmados pelos 
troughs da carta isobárica. 

Mas .como já foi dito, e muito embora 
a maior persistência dos alíseos, os fra­
cos gradientes reduzem bastante a sig­
nificação dos ventos médios. 

Realmente, a carta de calmaria indica 
valores abaixo de 203 ao longo elo 
equador, no rio Amazonas, e em todo 
o litoral, excetuando as faixas de São 
Paulo (40 a 603) e Santa Catarina 
(403) . 
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Assim, só se tornarão mais representa­
tivos os ventos médios elo litoral e ele 
algumas regiões elo interior, a saber: 
Rio Grande elo Sul, onde apenas a fai­
xa ele 30°S tem pouco mais ele 203 ele 
calmas, e os vales elo Paraná, Alto To­
cantins, Gurupi, Doce e Aracati, bem 
como o interior elo Rio Grande elo Nor­
te, Paraíba e Pernambuco, regiões com 
menos ele 203 ele calmas. 

O mesmo se poderá dizer elo rio Ma­
deira e elo eixo Parecis-Maracaju, em 
Mato Grosso. 

Já as zonas com mais ele 603 ou até 
803 ele calmas, onde, portanto, os ven­
tos médios são pouco significativos, 
compreendem o sudoeste elo Amazonas, 
Acre, Rondônia, fronteira oeste ele 
Mato Grosso, Brasil Central (sul elo 
Pará e norte ele Mato Grosso), Piauí e 
Maranhão. 941 · Igualmente, acima ele 603 temos o 

, leste ele Santa Catarina, litoral e oeste 
ele São Paulo, bem como alguns trechos 
ele Minas, Estado elo Rio e Bahia. 

O nordeste baiano e a vertente leste ela 
Borborema apresentam mais ele 403 
ele calmarias. Com parando os mapas 
247 e 208 vemos que as regiões acima 
de 603 correspondem às formações 
isobáricas elo interior, pouco intensas: 
Alta de Goiás ou elo Amazonas, Baixa 
de Rondônia ou do Nordeste, Depres­
são de Minas e Altas ele formação oro­
gráfica no sul, todas sob fraco gradi­
ente. 

É interessante constatar, igualmente, a 
acentuada influência dos vales, que ca­
nalizam as correntes, reduzindo, assim, 
a taxa de calmarias sempre mais ele­
vada nas regiões abrigadas pelas serras. 

VARIAÇÂO MENSAL 

Os ventos no litoral leste-sueste de­
pendem, principalmente, de gradiente 
ela pressão na Alta elo Atlântico Sul. 

Como sabemos, a costa tropical se es­
tende NNE-SSW, do cabo de São Ro­
que a Salvador, N-S daí até Cabo Frio, 
E-W em direção a Iguape e, por fim, 
NE-SW até o Uruguai. Disto resulta, 
pela mudança de orientação no Estado 
do Rio, uma clvisão elo centro de ação 
em duas dorsais: a mais setentrional, 
ele gradiente mais fraco, dado a maior 
costa elo Rio Grande do Norte ao Es­
pírito Santo, enquanto a meridional, 
ele gradiente mais fraco, dado a maior 
distância do centro, ocupa o litoral su­
este. Ocorre, assim, um trough ou Bai­
xa junto à costa do Estado do Rio, 
onde a pressão será sempre menor 
que nos trechos litorâneos mais a sul 
ou a norte. Este quadro, bem nítido 
de outubro a abril, se atenua em maio­
junho, mas sobretudo de julho a setem­
bro quando, segundo as cartas oceâ­
nicas, uma única dorsal domina todo 
o litoral leste e sueste do País. Mesmo 
assim, a Baixa permanece no Estado 
do Rio. 

Desde logo se pode constatar que a fase 
de "dupla dorsal" corresponde ao 
ao maior afastamento do centro de Al­
ta para leste, próximo ao litoral da 
Africa, durante a primavera e o verão. 
Enquanto isso, a época ele outono e 
inverno, quando o centro de alta pres­
são do Atlântico se situa mais para 
oeste, corresponde à dorsal única. 

Por outro lado, os gradientes báricos se 
modificam no continente, em busca 
das Depressões interiores sediadas so­
bre o Nordeste, Minas e o Chaco. Esta 
última, deslocada para sul, em janeiro, 
experimenta um movimento no sentido 
N\i\T de fevereiro a julho, mas para SE 
de agosto a janeiro, como já foi dito, 
Ora, na carta anual da pressão (n.0 

208), a isóbara 1016 mb já revelava, 
perfeitamente, as duas dorsais que do­
minam a costa do Atlântico: uma do 
Cabo São Roque até Vitória e outra 
de São Paulo ao Uruguai, entre ambas 
se formando a Depressão de 1014 mb 



no litoral do Estado do Rio. Daí resul­
taram ventos médios (carta 195) SE-E 
entre 4° e l 7°S (parte norte da pri­
meira dorsal) , em busca da Depressão 
do Nordeste e ENE-NE de 17º a 23ºS 
(parte sul da mesma dorsal) , como 

correntes de retorno que sopram para 
as Depressões situadas no litoral do Es­
tado elo Rio e em Minas. 

Já a segunda dorsal apresentava cor­
rentes SE-E, de um modo geral, desde 
São Paulo até o Rio Grande do Sul. 

No decorrer do ano verificamos que, 
quando o centro de ação está mais para 
sul, de dezembro a março, permanece 
também bastante afastado para leste; 
simultaneamente, a Depressão do Cha­
co se encontra mais deslocada para sul. 
Isto tende a formar gradientes, sobre­
tudo de ESE. 

No outono e inverno o centro de ação 
se movimenta para oeste, inas a Depres­
são do Chaco para noroeste, o que vem 
orientar os gradientes, sobretudo de SE, 
ou mesmo SSE. Tudo ficará mais claro 
examinando a orientação da isóbara 
externa do centro de ação que esten­
dida NNE-SSW em dezembro, acaba 
por s.: colocar NE-SW em junho. 

VENTOS DO LITORAL LESTE 
l - Consideremos assim o trecho do 
Cabo São Roque a Cabo Frio, coberto 
pela primeira dorsal: 

Vento Divergência Vento 
Gradiente Médio Gradiente Médio 

(Allsio) (latitude) (Retorno) 

Janeiro ESE ESE-E 14°S E NE 
Fevereiro ESE ESE-E 16°S E NE 
Março SE ESE-E 17°S ESE ENE 
Abril SE ESE-SE 1B0 S SE E 
Maio SSE SE-SSE Z0°S SSE ESE 
Junho SE SE-SSE zo 0s SE E 
.lulho SSE SE-SSE Z0°S s E 
Agosto SSE SE-E 18°S ESE NE 
Setembro SE ESE 16°S SE E-NE 
Outubro SE E 16°S SE NE 
Novembro ESE ENE 18°S sESE NE 
Dezembro ESE ESE-ENE 16'S ESE NE 

Sob a a rotação dos gradientes de ESE 
no verão para SE no outono e SSE no 
inverno, retornando a SE na primave­
ra, os ventos médios litorâneos, no tre­
cho ao norte da divergência, vão igual­
mente girando para S durante o ou­
tono e sobretudo o inverno, retornando 
a E na primavera e no verão. Isto se 
deve, como sabemos, à penetração da 
Alta no continente durante o inverno, 
penetração esta mais acentuada no tró­
pico, e menos na faixa equatorial. Mes­
mo porque a Depressão elo nordeste se 
estabiliza no decorrer do ano, enquan­
to a de Minas, intensa no verão, fica 
mais atenuada no inverno, permitindo 
o avanço da Alta oceânica. 

O exame das cartas 183 a 194 mostra 
que em janeiro e fevereiro o vento mé-
dio sopra de ESE no litoral, do Rio 
Grande do Norte e Paraíba, mas de E 
daí até Salvador. A diferença de atrito 1 

provoca a formação de um trough lito- 95 
râneo, com giro das correntes para a ~--­
direi ta, as mesmas se tornando de SE 
no interior. A gradual rotação para o 
quadrante sul vai se acentuando em 
março, com ESE na costa e SE no con-
tinente, tais direções progredindo em 
latitude até l 7°S. 

Em abril, o vento médio de SE, já sem 
desvio no interior, alcança 18°S. Mas 
no decorrer de maio-junho, SE domina 
até 20°S, julho já apresentando algu­
mas direções de SSE. 

Em agosto recomeça a rotação para SE; 
mas de abril a agosto não se verifica 
giro nas correntes, ao cruzarem o lito­
ral. Setembro já apresenta outra vez 
ESE na costa, mas limitado a 16°S e 
rondando para SE no continente; outu­
bro tem ventos médios de E, e novem­
bro-dezembro de ESE até 8°S, mas 
E-ENE daí a l 4ºS, sendo nítido, de se­
tembro a março, o giro para a direita 
no cruzamento do litoral. 
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As cartas de freqüência (n.0 222-234) 
fornecem os seguintes dados, levando 
em conta as de calmaria (n. 0 235 a 
247): 

a) A rosa dos ventos, neste trecho do 
litoral apresenta um domínio absoluto 
de NE-E-SE sobre as demais direções. 
Mas a freqüência de SE, máxima nas 
baixas latitudes (40 a 503), vai decli­
nando para sul, cedendo lugar a E e, 
por fim, a NE já sobre a zona de di­
vergência. Este quadro, típico sobre­
tudo de janeiro-fevereiro, evolui no 
outono e inverno para um reforço na 
freqüência de SE, às expensas dos ven-

r1>1.2s 

MESES DE 

VCLOCIDA{g HA )(/MA 

DOS VENTOS 

tos E e NE, que se tornam mais raros. 
Simultaneamente, a área ocupada pelo 
alíseo vai se alargando em latitude (ver 
a coluna da divergência) até o mês 
de julho. Note-se, porém, que o declí­
nio de NE e E não traz aumento, no 
inverno, apenas da freqüência de SE, 
mas igualmente dos ventos S e SW, 
correspondentes à retaguarda dos 
troughs, estendidos no litoral. Simul­
taneamente, avançando em latitude, os 
ventos SE cedem lugar, a princípio, aos 
do E, depois a S e SW. 

Nessas condições, de janeiro a julho as 
direções do quadrante S (SW e SE) 



ganham freqüência às expensas das de 
E (NE e SE), ao mesmo tempo que a 
superfície ocupada vai aumentando. 

De agosto em diante, fenômeno contrá­
rio se verifica, com enfraquecimento 
das componentes S e o aumento gra­
dual das de SE, por fim de E-NE; en­
quanto isso a área do alíseo vai se re­
duzindo até dezembro. 

Como é fácil constatar, na época seca, 
de novembro a dezembro, sopra ENE 
e, na chuvosa, de fevereiro em diante, 
ESE. Logo junto ao litoral, do cabo São 
Roque a Salvador, existe uma faixa, a 
barlavento das serras, ocupada por cal­
marias com freqüências de 20 a 603, 
e que domina sobretudo Alagoas, o li­
toral sul de Pernambuco e a faixa leste 
do Rio Grande do Norte. 

A freqüência das calmas se conserva 
elevada, atingindo .80% em Pernam­
buco, de janeiro a maio, mas declina 
em junho-julho, cqm mínimo no mês 
de agosto. Recomeça a aumentar em 
setembro, assim crescendo até dezem­
bro. 

2 - Do que dissemos pode-se concluir 
que a zona de divergência das corren­
tes, onde os alíseos rondam para as di­
reções de retorno, está mais próxima 
do equador no verão (14º em janeiro)' 
e vai avançando para sul com o inver­
no; chega, assim, a l 7ºS em março, 
20ºS de abril a junho, retornando a 
16ºS em setembro. Isto significa que a 
faixa de ESE-SE do alíseo se estende, 
cada vez mais,· para sul, até 20°S no 
inverno, enquanto a direção também 
ronda para S. Já a faixa dos ventos de 
retorno, de NE, domina cada vez mais 
para Norte na estàção quente, chegan­
do a l 4°S em janeiro; os ventos ron­
dam, assim, para NE no verão e E ou 
ENE no inverno. 

Tais correntes "de retorno" tendem, 
assim, para NE ciesde setembro, alcan-

çando maior força em dezembro-janei­
ro, mas voltam para E no outono e in­
verno, confundindo-se nesta zona com 
os alíseos. Tudo se deve, como é fácil 
constatar, a que a depressão de Mi­
nas, mais intensa na primavera e ve­
rão, acarrete direções de NE na costa, 
mas se atenue no outono e inverno, 
quando sopram ventos E-SE. 

Nas cartas de freqüência o trecho 
"sul da Bahia-Cabo Frio" registra, 
em janeiro, maior domínio de NE, se­
guido de E e N, depois SE. Caminhan­
do para sul, durante o verão E se re­
duz, N aumentando. Com o avanço do 
outono e inverno, a faixa de retorno no 
setor em questão vai se restringindo 
pela invasão, mais ao norte do alíseo 
genuíno de SE. Assim, a região de cor­
rentes NE fica limitada em julho ao 
Estado do Rio e Espírito Santo. Si­
multaneamente é dt~rante a estação 
fria vai crescendo a freqüência dos ven­
tos polares de S, SW, W, na retaguarda 
das frentes ou troughs, enquanto dimi­
nui a das direções de E. Na primavera 
e verão, o veqto de retorno se extende 
progressivamente, resultando no gra­
dual avanço E!. aumento das correntes 
NE-E, mas restrição das polares de 
S-SW. Desse modo logra restabelecer 
até Ilhéus, ·a l 4°S, em dezembro, o do­
mínio de NE-E-N. 

Nesta região,. as calmarias dominam o 
interior, a bàrlavento das serras, com 
freqüências de 40 - 603, em janeiro, 
que declinam de fevereiro até abril, 
crescendo de novo em m'aio. Nova di­
minuição ocoúe a seguir, agosto e se­
tembro experimentando mínimos e ou­
tubro um pequeno máximo. É, aliás, 
em novembro e dezembro que a área 
de calmarias vem a recuar para o in­
terior. 

VENTOS DA REGIÃO SUL 

3 - A faixa de Cabo Frio ao Uruguai 
apresenta a seguinte evolução nos seus 
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dois trechos: E-W (até Santos) e NNE­
SSW (de Santos ao Rio Grande do Sul: 

Gradiente Vent. Gradiente Vento Mês (trecho Médio (trecho (idem) E-W) (idem) do Sul) 

Janeiro ESE-S SE E-ESE ENE-ESE 
Fevereiro E-S SE-E SE-E NE-ESE 
Março SE-S SE-E SE-E E-ESE 
Abril SSE-ESE ESE SSE-ESE SE-ESE 
Maio SE-ESE ESE E-ENE NE-SE 
Junho SE-ESE ENE E-ENE NE-ESE 
Julho ESE-E ESE ENE-E NE-ESE 
Agosto ESE-ESE ESE E-ENE NE-ESE 
Setembro ESE-S SE EN E-EN E NE-ESE 
Outubro ESE-ESE SE SE-EN E E-ESE t 
Novembro ESE-E SE ESE-ENE ESE-ESE 
Dezembro ESE-SE SE ESE-ENE NE-ESE 

Desde logo, e lembrando que se trata 
de ventos médios, porquanto os alíseos 
de retorno são muito perturbados, con­
cluímos que no primeiro trecho E-W, 
de Cabo Frio ao sul de São Paulo, as 
correntes sopram de SE, na primavera 
e verão, quando a segunda dorsal está 
mais destacada, e se torna mais intensa 
a depressão no litoral do Estado do 
Rio. Tendem, contudo, para ESE no 
outono e inverno, fases em que a re­
ferida Baixa se atenua pela fusão das 
dorsais (de norte e sul) numa única 
formação de Alta . 

Mais para sul, no trecho N-S da costa, 
os ventos variam muito sobre o Pa­
raná e Santa Catarina, embora conser­
vando características do retorno. São, 
assim, de E a ESE em outubro-novem­
-bro, e NE de dezembro a fevereiro, vol­
tando para E-SE em março e abril, mas 
NE no inverno, de maio a setembro. 

r 
Em compensação, no Rio Grande do 
Sul o vento médio é praticamente ESE 
todo o ano. 

Isto significa que o trough formado na 
Serra Geral, separando as correntes de 
Santa Catarina das reinantes no Rio 

Grande do Sul, é mais nítido no verão 
e sobretudo durante o inverno e início 
da primavera, atenuando-se com o fim 
desta última estação, e no outono já 
o trough, que destaca os ventos de re­
torno do Espírito Santo dos da dorsal 
na costa sueste, se localiza a 22° no li­
toral do Estado do Rio durante todo o 
ano. Mas é sobretudo a 45°W, na serra 
da Mantiqueira, que se nota o giro das 
direções NE, em Minas, para SE em 
São Paulo. 

Uma consulta às cartas da pressão mos­
tra que no verão, em janeiro, direções 
ENE devem soprar em média no Es­
tado do Rio, para a Baixa litorânea aí 
existente. SE domina porém na costa 
de São Paulo, com o trough situado na 
serra do Mar, prolongando a depressão 
de Minas. Já NE _cobre o Paraná, vindo 
da pequena Alta, no oeste de São Pau­
lo, para o trough na Serra Geral. So­
pram ainda ventos NE, d_a dorsal em 
Santa Catarina, para o trough no Rio 
Grande do Sul, cujas correntes SE se 
dirigem para a Baixa do Chaco . 

Fevereiro tem um quadro semelhante, 
salvo em Santa Catarina, onde a maior 
penetração da Alta produz direções 
ENE, mantidas até abril. 

Em maio os anticiclones interiores 
começam a influir, explicando a diver­
gência de ventos no vale do Paraná, 
onde sopra em junho ENE-E para a 
Baixa da Bolívia, cobrindo São Paulo 
e Mato Grosso; mas se registra N-NW 
até o trough da Serra do Mar, sobre o 
Paraná. Julho tem quadro análogo, 
com um trough na latitude 26°, onde 
os ventos giram de NW para E. Já em 
setembro a atenuação das Altas inte­
riores começa a reorientar as correntes 
para a direção SE, perdurando tais con­
_dições até o verão, em dezembro. 

As cartas de freqüência indicam, po­
rém, junto com- as de calmaria, que o 
vento médio perde, praticamente, sua 
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significação nestas latitudes, submeti­
das a grande variabilidade nas direções, 
sob constantes invasões de massa polar. 

Sobre o Estado do Rio, as correntes du­
rante o verão predominam de NE, se­
guidas de N e SW. Isto para o trecho 
mais a leste e as serras. Próximo a São 
Paulo, ventos NW, S, SW, SE come­
çam a competir com os de NE. 

Durante o inverno NE se reduz, au­
mentando a freqüência de N, S, mas já 
em agosto aquela principia a domi­
nar, as demais declinando até dezem­
bro. 

Mms at. ,, 
VELOCIDADE f'1/All/11A 

f)O VENTO· 

Na região oeste o vento NE, mais fre­
qüente no verão, outono e inverno, de­
cresce na primavera, quando SW au­
menta. As rosas contudo mostram 
distribuição quase uniforme, entre 
NE-NW-SE-S-SW. 

Sãó Paulo apresenta predomínio de SE 
no verão, seguido de E-N a sota-vento 
da Serra do Mar. No litoral sopram 
N-NE, SE, NW, SW, nesta ordem de 
freqüências. 

Com a chegada do inverno SE do­
mina no interior, devido à dorsal 
no sul do Brasil e mais ainda na 
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primavera, restringindo-se outra vez 
durante o verão. Na costa o quadro an­
tes descrito cede lugar a uma mudança 
de regime no outono e inverno, em 
torno de Santos; a norte desta região 
sopra NE-N, e ao sul correntes SE-s·w­
W. Com a chegada do verão as dire­
ções tendem para E e NE . 

A taxa de calmarias, elevada no inte­
rior do Estado do Rio, onde atinge 40 
a 60, ou mesmo 80%, sofre uma redu­
ção na primavera. Já em São Paulo, 
também com 40 a 60%, nota-se declí­
nio em abril e nova queda muito sen­
sível em agosto, ao passo que os meses 
de setembro a dezembro conservam 
uma taxa regular. 

No Paraná e Santa Catarina, as maio­
res freqüências correspondem a NE-S­
SE, seguindo-se SW, tudo isto no verão. 
Há maior aumento no outono e inver­
no dos ventos S-sw·, reduzindo-se 
NE-SE, mas crescendo N. Desde agos­
to o quadro de verão começa a se deli­
near, declinando S-SV\T, e aumen­
tando NE-E. 

A taxa de calmarias permanece elevada 
no verão, com dois núcleos acima de 
60% sobre o leste de Santa Catarina e 
oeste do Paraná. Este último já desa­
pareceu em junho, limitado a 20%, o 
de leste também se reduzindo, pelo me­
nos em área. De agosto a dezembro 
some.ni:e o núcleo a leste de Santa Ca­
tarina, com 60%, ainda se mantém es­
tendido zonalmente e ocupando menor 
superfície. · 

·"' 

Os ventos de bom tempo, NNE-ENE, 
predominam de outubro a abril, mas 
evoluem para SW nas perturbações. 

De abril a setembro o NE alterna com 
W (pampeiro), SW (minuano) ou SE 
(carpinteiro ·da costa), ambos violen­
tos, trazendo chuvas. Em todos os ca­
sos, N e sobretudo NW são mais quen­
t:s e ~ec~s; já mais frios SW-SE, o úl­
timo um1do. ,, ·. 

No Rio Grande do Sul, durante o ve. 
rão, sopram correntes de todas as di­
reções, predominando SE, E, NE, e a 
seguir N-NW. 

Com o outono, em março, aumenta SE, 
mas no mês de maio as componentes 
polares de SE-SW vão se reforçando, 
tais condições persistindo no inverno e 
se atenuando na primavera, quando 
NE-SE voltam a dominar até o verão. · 
O Rio Grande· do Sul é na estação 
quente muito ventoso, com menos de 
20% de calmas. Estas surgem com 
maior freqüência de abril a julho, 
época em que certos trechos no centro 
apresentam aci~na de 40%, com declí­
nio em julho é agosto. De setembro a 
novembro se restabelece o quadro de 
taxa inferior à. 20%, enquanto dezem­
bro, iniciando o verão, é muito ven­
tilado. 

VENTOS DO LITORAL NORTE 

4) Na costa equatorial, do Amapá até 
o cabo de São Roque - a evolução dos 
ventos depende basicamente do percur­
so da FIT. Trata-se de uma região 
onde a força desviante é quase nula, as 
correntes soprando ao longo do gradi­
ente e normalmente às isóbaras, esten­
didas WNW-ESE no litoral. Como foi 
visto no estudo anterior da Circulação, 
a FIT atinge sua latitude setentrional 
extrema em outubro (llºN), e desde 
então vem caminhando· para o hemis­
fério Sul, encontrando-se a 5ºN em no­
vembro, lºN em dezembro, 0° em ja­
neiro, 1°S em fevereiro, e 4°S em mar­
ço. Recua então, novamente, para o 
hemisfério Norte, voltando a 2°S em 
abril, 0° em maio, 5ºN em junho, 
SºN em julho e II ºN em outubro. 

Como já dissemos, tal percurso corres­
ponde à faixa de radiação nítida posi· 
tiva, e movimento ascensional do ar. 

Nessas condições, o sistema de ventos 
· NE, do centro dos Açores, começará a: 



surgir no Amapá em novembro, já em 
dezembro chegando a Belém, e em 
março à sua posição extrema, sobre o 
Ceará. Retorna, .então, limitado ao 
Pará em maio, para abandonar em ju­
nho o território brasileiro. 

Simultaneamente os-alíseos de SE, mais 
recuados em março, quando não ultra­
passam o Rio Grande do Norte, come­
çam a avançar para oeste no mês de 
abril, já em maio atingindo o Pará. No 
mês de junho logram dpminar todo o 
norte do Brasil, assim se mantendo até 
novembro. Recuam então para o Pará 
em dezembro, Maranhão em fevereiro 
e Ceará em março. ; 

T.ais movimentos provêm da intensifi­
cação no centro do Atlântico sul que, 
sob maiores pressões, progride para 
norte no inverno, chegando à sua me­
nor latitude em setembro, com o alíseo 
SE invadindo todo o norte do Brasil. 

Temos com efeito, para limite seten­
trional da referida corrente no oceano: 

Mês 1 40°W 1 30°W 

Janeiro 
Março 
Maio 
Junho 
Setembro 
Novembro 

Já no verão, sob o recuo para maiores 
latitudes do centro do Atlântico sul, os 
alíseos de NE, em.hora provenientes de 
um núcleo dos Açores mais atenuado, 
invadem a costa, setentrional do País. 

As cartas do vento médio indicam em 
janeiro direções ~ele ENE-NE desde o 
litoral maranhense até a fronteira Pará­
Amazonas, o alíseo de SE-S dominando 
aparentemente at.é o Piauí e sul do Ma­
ranhão. 

Em fevereiro o giro para NE parece se 
estender mais um pouco, até a frontei­
ra do Piauí, e em março NE se torna 
bem nítido até o interior do Mara­
nhão. Mas os ventos médios não tra­
duzem o domínio da FIT até o Ceará, 
como seria de esperar. 

De abril em diante aquelas direções 
começam a rondar para ENE, e em 
julho somente o trecho que se estende 
do litoral maranhense ao oeste do Pará 
revela ENE. Em agosto, porém, ainda 
com a FIT muito afastada, já se nota 
naquela região novo retorno para NE, 
mais acentuado em setembro-outubro. 
No decorrer de novembro, quando só 
então a FIT chega ao Amapá, NE do­
mina até o Maranhão, em dezembro 
aí se mantendo. Concluímos que são 
escassos os esclarecimentos colhidos em 
tais cartas, exatas contudo, dado que os 
ventos NE sopram normalmente às isó­
baras, da Alta oceânica para a Baixa 
interior. 

Analisemos assim os mapas de freqüên­
cia e calmarias: 

- em janeiro, sobre o litoral do 
Maranhão ao Pará, bem como no 
vale do baixo Amazonas, predomi­
na NE em 503 dos casos, seguido de 
E e N, enquanto mais no interior ven­
tos SE-S começam a aparecer. Tais cor­
rentes, contudo, não ultrapassam a lati­
tude 4°S, onde já dominam calmarias. 
Aliás, embora mais a leste, no Ceará e 
Rio Grande do Norte, soprem E e SE, 
NE ainda se apresenta com freqüên­
cia, como explicaremos depois. 

Este quadro se mantém com pequenas 
alterações em fevereiro e março. Em 
abril, contudo, o vento NE se reduz, 
SE aumentando, o que indica, real­
mente, um retorno do alíseo. Este, em 
maio, já domina o interior do Mara­
nhão, quadro mantido até julho. So­
mente o litoral daquele Estado e o vale 
do Amazonas, no extremo este do Pará, 
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conservam o domínio do NE, embora 
enfraquecido. 

Em agosto NE se reforça, e mais ainda 
no decorrer de setembro e outubro, 
quando já aparece no interior do Cea­
rá. Novembro e dezembro mostram o 
predomínio do NE nesta região. 

Não se deve porém atribuir ao "alíseo" 
de NE todos os ventos que sopram na 
costa equatorial, daquela direção. O 
alíseo em questão varre a área citada, 
na verdade, mas no período de verão, 
pois, como dissemos, atinge o Amapá 
em novembro, o Pará em dezembro e 
o Ceará em março . Daí retorna, limi-
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tado no decorrer de maio a Belém, 
para em junho abandonar o território 
do Brasil. 

Desse modo, os ventos NE registrados 
nos meses restantes de inverno, ao lon­
go da costa e no vale do Amazonas, 
constituem apenas um "desvio" do alí­
seo de SE . Este alcança o hemisfério 
Norte, nele avançando até l 0°N em se­
tembro e outubro, mas vem a rondar, 
tomando a direção de NE junto ao li­
toral da América do Sul, como "Mon­
ção de Verão", atraída pelo aquecimen­
to continental no período abril-novem­
bro. É certo, entretanto, que o alíseo 
de SE, contido pela FIT em março, 



avança :-durante abri.l:::·e· maio para o 
interior do Maranhão, onde o NE, 
mais freqüente em março, se reduz nes­
tes dois meses, mantendo-se escasso até 
agosto. Em setembro, NE começa a do­
minar no Maranhão e em outubro 
também no Ceará· int~rior, tal quadro 
permanecendo até janeiro. Mas em fe­
vereiro e março SE cobre o Ceará. 

No Pará leste, de maio a agosto, SE 
aparece, por vezes, mas sempre com me­
nor freqüência que NE, este dominan­
do, aliás, absolutamente, de setembro a 
abril. --

As cartas de calmaria indicam freqüên­
cias abaixo d,e 203 em janeiro no lito­
ral e margem esquerda do Amazonas, 
a nort€ de 2º; aquelas crescem contudo 
par_a o Amapá até 603, e para sul mais 
rapidamente, dominando 603 já a 4°S 
e 893 a 6°S. 

A área acima de 603 cobre o 'interior 
do Piauí, sul do Pará e Amazonas me­
ridional, o Acre tendo 803. . -

Em todos os casos, a área com redução 
das calmas corresponde ao gradiente 
N-S,.da dorsal oceânica para o trough 
interior, geralmente paralelo ao lito­
ral. Naquele, e nas formações de Altas 
e Bai:icas isoladas, são raros os ventos. 

A área de. calmas se reforça em feverei­
ro-março e ainda mais em abril, quan­
do o oeste Amazônico também experi­
m~nta maior freqüência das mesmas. 

Em m'alo existe aí certa redução das 
calmas,· que persistem porém no res­
tante do território. 

Junho registra, indiscutivelmente; um 
avanço do alíseo SE até o Piauí, onde 
as calmas caem de 80 para 603, ma_s 
agos-td -parece ser o mês mais ventoso 
no norte, pois somente Acre e Rondô­
nia -~têm mais de 803, enquanto a 
área abaixo de 203 vai se estendendo 

para· oeste. De setembro a dezembro 
ocorre novo reforço das calmas, estas 
atingindo 803 no Brasil central desde 
setembro. Elas coincidem, aliás, com 
as chuvas, em cujo período de setem­
bro a abril são mais freqüentes, atenu­
ando-se na seca de maio a agosto; mas 
dominam por todo o ano na faixa in­
terior, de 4° até I 4°S, onde, desse modo, 
as rosas do vento têm reduzida signifi­
cação. 

O vento é, portanto, nesta região, um 
fenômeno sobretudo litorâneo, daí se 
estendendo por alguns vales entre os 
quais a encosta setentrional do Amazo­
nas, geralmente como NE. Algumas 
correntes de SW-NW aí notadas na 
passagem dos troughs, são, geralmente, 
acompanhadas de chuvas. 

VENTOS DA BACIA AMAZôNICA 

Pela carta de direções médias, e consi­
derando a princípio a faixa a norte de 
12°5, temos em janeiro ventos de 
ENE-E na margem esquerda do baixo 
Amazonas, nas de ESE na direita, in­
dicando uma convergência sobre o rio. 
Mais a oeste ocorre um giro para ESE, 
na faixa de 64° a 68°W, e outro a 
N-NW nos limites com o Peru, ou so­
bre o Acre. 

A carta de calmarias indica que as dire­
ções E-ENE, da margem esquerda, são 
significativas, com menos de 203 de 
calmas, mas não as da direita, onde 
rapidamente a taxa de casos com velo­
cidade zero cresce para sul até 603 
(4°S) e 803 (6ºS), excluindo o vale 
do Madeira. Com efeito, na margem 
sul do rio, as rosas do vento indicam 
correntes pouco freqüentes e de todos 
os quadrantes, embora as de NW pre­
dominem no Acre e Rondônia (diver­
gindo da Alta no oeste Amazônico) e 
as de SE-E mais ao norte, pelo mesmo 
motivo. No vale do Tapajós quase não 
há ventos. Em fevereiro o quadro pou­
co muda, mas em março ocorre uma ro-
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tação das direções médias para SE no 
Pará, e NW no Acre e Rondônia, a dis­
tribuição das calmarias pouco se al te­
r ando. 

Em abril os ventos médios vão tenden­
do a SE-ESE em toda a margem direi­
ta, inclusive no Acre, e também na 
margem esquerda, a oeste de 60°W. 
Mas como as calmarias continuam mui­
to freqüentes, as rosas observadas têm 
pouca significação. Maio já indica 
maior rotação para SE, ou mesmo SSE 
no Acre, permitindo porém forte taxa 
de calmas, com 803 até 4°S no Pará e 
8°S no Acre, enquanto a linha de 603 
atinge 6°S no Acre. As cartas de fre­
qüência revelam neste caso díreções de 
E-ESE na região norte de Mato Gros­
so, derivadas do alíseo SE; mas já de 
S-SE no Acre e S no Amazonas, indi­
cando ventos provenientes de entradas 
polares, ou dos troughs que as prece­
dem. 

Desse modo, desde abril a influência 
da Depressão do Chaco, acentuada de 
janeiro a março, praticamente desapa­
rece. 

Junho tem na direção média um qua­
dro análogo ao de ·maio, mas com ven­
tos mais freqüentes, mesmo porque as 
calmarias se reduziram, a isolinha 803 
recuando no Pará a 6°S e no Acre até 
10°S. 

Julho apresenta ventos médios geral­
mente de SE, com área de calmas um 
pouco mais estreita que junho, e cor­
rentes distribuídas nos diversos rumos, 
predominando SE-S-E-N-NW, nesta 
ordem. 

Agosto mantém médias de ESE no bai­
xo Amazonas (margem direita) e con­
tudo SSE e SSW no Acre e alto Amazo­
nas, ainda na margem direita. As cal­
mas se reduzem bastante a leste, onde 
não ultrapassam 603, mas se reforçam 
para 803 no Acre. Na região sopram 

ventos principalmente do quadran­
te S .. 

Setembro fraz pàuca modificação nas 
resultantes, mas a -taxa de calmas cresce 
novamente, enquanto outubro começa 
a mostrar ventos médios de N, dado o 
reaquecimento e agravação da Baixa 
continental . 

A elevada freqüência de calmas vai 
tornando menos significativas as ro­
sas de freqüên~ia. 

Novembro mais reforça o quadro do 
verão, com ventos médios de N-NNW 
no oeste Amazônico., e E-ESE no leste, 
mas distribuição das calmas sem al­
teração. 

Em dezembro, por fim, os ventos mé­
dios são decididamente de N na região 
a oeste de 62ºW, mas a grande área de 
calmas só é varrida por raros ventos de 
N aNW. . 

O panorama geral da margem direita 
do Amazonas ·é assim diverso nas duas 
áreas a leste e oeste de 62°W: na pri" 
meira os ventos médios de ESE no 
verão evoluem ·para SE. no outono, e 
novamente ESE no inverno, com E-ESE 
na primavera. Mas a grande taxa de 
calmas, que só em agosto declina um 
pouco, resulta ém rosas pouco significa­
tivas. 

Observando as· cartas de pressão, ve­
mos que tais correntes sopram ao longo 
do gradiente, da Alta de Goiás para a 
Baixa de Rondônia, cujo trough apon­
ta para nordeste, sobre Marajó, acar­
retando assim a rotação dos ventos ao 
quadrante SE no outono. 

Por outro lado, os fracos gradientes 
permitem explicar as calmarias rei­
nantes nesta vasta área de pântano de­
pressionário .. 



No setor mais ocidental, os ventos mé­
dios, de NW entre janeiro a março, 
passam em abril para ESE-SE, rondan­
do para S até junho, e SE a SW em ju­
lho, ou SSW em agosto . 

Em setembro eles giram a SE-S, mas a 
região meridional já apresenta N em 
outubro, N-NNW em novembro, e N 
em dezembro. 

A taxa de calmas vai declinando ·de 
sul para norte, sendo de 803 no Acre 
e 203 sobre o Rio Amazonas, com os­
cilações no decorrer do ano. Ao longo 
do Madeira, que separa esta região da 
anterior, a taxa de calmas é fraca, o 
vale em questão correspondendo ao 
trough entre :a Alta do Amazonas e a 
dorsal dos Açores, no qual os gradien­
tes se intensificam. 

A situação isobárica, contudo, justifica­
ria ventos de N no Acre todo o ano e 
de SE na margem esquerda do Amazo­
nas. Assim, a rotação para"SE no Acre, 
durante o inverno, indica a freqüência 
das invasões frias, os gradientes tendo 
pouca significação em tão baixas lati­
tudes. 

VENTOS DO INTERIOR LESTE 

Estudaremos agora as correntes obser­
vadas no vale do São Francisco, onde 
os alíseos de retorno são desviados para 
a Depressão de Minas. 

Pelas cartas médias comprova-se em 
janeiro uma rotação anticiclônica ao 
longo das cumeadas - chapada Dia­
mantina, Espinhaço e Mantiqueira -
o alíseo de SE aí girando para NE­
NNE, e como tal descendo o vale até 
Minas. Trata-se de correntes que diver­
gem da Alta do Atlântico para a Baixa 
interior. Já no leste de Goiás encon­
tramos ventos médios, também de 
NNW, soprando da Alta existente ao 
N arte do Estado para a mesma Depres­
são e formando convergência · num 

trough ao longo do vale do São· Fran­
cisco. 

Em fevereiro os ventos médios tendem 
a rondar para NE, com a modificação 
parcial do quadro isobárico, e ainda 
mais em março, dado que os alíseos 
também giram para SE. Sob a mesma 
tendência, abril apresenta ventos mé­
dios de E em toda a parte oriental do 
vale e na região de Minas, mas de NE 
na zona limítrofe com Goiás, todos so­
prando para a Baixa interior. 

Tal situação. quase não se altera em 
maio e junho, os alíseos penetrando 
em média de E, até Mato Grosso. Em 
julho eles giram para ENE, sempre 
em direção à Baixa de Minas, aspecto 
mantido durante agosto e stembro. 

Com o aquecimento em outubro, reco­
meça a rotação das correntes para N, 
mediante ventos NE no leste do vale, e 
N a NNE no oeste, mesmo porque os 
alíseos no litoral estão rondando para 
E-ENE. 

Tal quadro mais se intensifica em no­
vembro, e sobretudo dezembro com 
NE-ENE no leste e N-NNE no oeste. 

Vejamos o significado destes valores 
pelas rosas de freqüência. 

No mês de janeiro as direções mais 
freqüentes são de SE-E-NE, ao norte do 
vale, evoluindo para E-NE-N mais a 
sul, com raros ventos de S. Já no li­
mite de Goiás sopra sobretudo N, se­
guido de NE-E-NW. 

Contudo, as calmas têm grande fre­
qüência em Minas, cerca de 603, só­
mente nos pontos mais elevados, a res­
pectiva taxa declinando para 203 . 

Fevereiro e março vão apresentando 
maior freqüência de componentes E a 
SE, a área de calmas se estendendo para 
norte em março. Abril, com certa re-
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dução das calmas, confirma o. aumento ' 
das componentes E-SE, em detrimento 
de N-NE, tudo prosseguindo em maio. 

Durante junho e julho persiste a ten­
dência para a intensificação dos ventos 
E, mas mesmo no inverno S continua 
raro, indicando que as montanhas de­
têm a penetração das massas polares. 
Julho, contudo, mostra certa redução 
das calmas, desaparecendo os núcleos 
de 803, pois apenas se encontram os 
de 603. Agosto, bem mais ventoso, 
com fracos centros de 603 na carta de 
calmarias, revela aumento das compo­
nentes NE, enquanto setembro já per­
mite o reforço de NE-N, mas reduz E, 
as calmas descendo a um mínimo, limi­
tadas a 403, embora existam pequenos 
núcleos de 603. 

Outubro, novamente com maior taxa 
de calmarias, vai acentuando o domí­
nio de N-NE, ou mesmo NW, e redu­
zindo o de E, tendências que prosse­
guem durante novembro; dezembro, 
por fim, retoma o quadro de verão, 
com domínio de N-NE-E, e no limite 
de Goiás NE-N-NW, havendo sensível 
redução das calmas com relação a no­
vembro. 

VENTOS DO CENTRO-OESTE 

No mês de janeiro os ventos médios, 
quase tangentes às isóbaras da Baixa 
do Chaco, sopram de N-NNW em 
Mato Grosso, mas de NE-ENE em 
Goiás. Daí resulta convergência ao 
longo do trough que se estende. SW­
NE, paralelamente ao rio Paraná. 

Como é natural, as zonas sem gradi­
ente, nos centros de Alta (Goiás e Sul 
de Mato Grosso), ou na Depressão de 
Rondônia constituem regiões com 
mais de 60 a 803 de calmas, taxa que 
declina a 203 nas faixas de gradiente 
intenso. 

As direções mais comuns são de N-NW 
a noroeste e N-NE>E-NW em Goiás. 

No sul de Mato Grosso surgem fre­
qüentemente ventos de SE~S, proveni­
entes da massa polar, ou simplesmente 
de troughs induzidos. 

Em fevereiro os ventos médios quase 
não se alteram, embora girem para 
NNE no leste de Mato Grosso, dado o 
recuo, para sueste, da Baixa de Minas e 
da Alta de Goiás. Permanece o quadro 
das calmarias, enquanto nas rosas de 
freqüência NE predomina, via de re­
gra, sobre o NW. · 

Em março prossegue a diferença ent~e 
o oeste de Mato Grosso, sob ventos m~~ 
dias de N, e a parte leste, que, como 
Goiás, fica sob correntes de NE, ron­
dando a ENE no Planalto Central. 

O fato se explica pelo ·acentuado des­
locamento para leste da Alta de Goiás, 
com recuo para NW da Baixa do Cha­
co, os ventos soprando no sul de Mato 
Grosso, em divergência da Alta ali lo­
calizada. Não há praticamente altera­
ção nas calmarias, sempre dominantes 
(803) no Brasil central ou ao sul das 
cadeias de Pareeis-Furnas (603), .nas 
cumeadas se notando somente 403. 
É, também, apenas de 203 a taxa no 
vale do. Paraná. 

De um modo geral, os ventos N-NW 
se reduzem, mas não é o NE que pre­
domina; muito ao contrário, o aumen­
to das componentes S, SE. ou SW, com 
a chegada do outono, vai tornando de 
ENE as direções médias. Em abril há 
uma decidida rotação <las médias, so­
bre Goiás e leste de Mato Grosso; para 
ENE-E; maspara SE, h(> suÍ do ultimo 
Estado, as de N ~ó se mantendo, na 
parte se.t~ntrional · sobré a"'ifacía. Ai:na~ 
zônica. Os venteis indicam i;.:m,á rot~~ã.o 
de qaixa em tornà do centr'ó próximo 
de Corumbá, màs. as càí:tas d~ pressão 
não. confirmam o traçado nem as de 
calmárias, igualmente, ,por .análogas aó 
aspecto de março. :. : ''J ' ·· · 



As correntes sopram agora com maior 
freqüência do quadrante S, embora NE 
continue a predominar. 

Maio - persiste a rotação, as c;lireções 
médias tendendo para E em ·Goiás, e 
SE-S em Mato Grosso. T.ornam-se elas 
mais significativas, dado a acentuada 
redução na taxa de calmas, com gran­
des áreas sob 203. Prossegue simul­
taneamente o aurpento. das componen­
tes de E em Goiás, e SE-S na região 
meridional de Mato Grosso, onde con­
tudo NE predomina. 

1 
Junho - ventos médios de E-ENE em 
Goiás ou Mato Grosso oriental, giran­
do a SE-S no setor oeste, o que indiça 
um trough N-S a 55°, apenas esboçado, 
contudo, nas cartas de pressão. .Estas, 
cujo traçado ficou prejudicado por 
falta dos dados na Bolívia e Paraguai, 
deveriam, segundo o vento J11édio, 
apresentar uma Alta destacada naque­
les países desde março; a mesma pro­
gride para norte durante o inverno, en­
quanto a Baixa continental recua até 
o sul dQ Amazonas. O· anti-ciclone da 
Bolívia não passa, contudo, de simples 
dorsal interior do "centro do Atlân­
tico". 

Há menor taxa de calmas que em 
maio;. e ventos de várias direções, pre­
dominando NE, mas com freqüentes 
casos de S-SE . 

Julho - os ventos médios são de E em 
Goiás e. SE em Mato Grosso ocid<;:ntal, 
de acordo com a grande dorsal.de Alta 
situafüi no sul do último Estado. 

As calmarias se tornam um 'pouco mais 
freqüentes, com rosas pouco diversas 
das de junho. 

Agosto - nota-se ainda maior giro 
para E e S-SE nos ventos médios, ne­
nhuma componente de N aparecendo, 
dado o gradiente SE-NW da Alta de 
Mato Grosso para a Baixa .de Rondô­
nia. 

A taxa de calmas é menor ·que em ju­
lho na região norte (603) , mas per­
manece a oeste em 60 - so3, contra 
203 no sul. 

Os ventos de Goiás mostram, porém, 
aumento do NE e redução de E, en­
quanto sobre Mato Grosso, onde do­
minam N, NE, continuam freqüentes 
as direções de S , 

Setembro - os ventos médios em 
Goiás retornam a ENE, mas permane­
cem de SE na parte meridional · de 
Mato Grosso. 

Na zona setentrional, porém, N reapa­
rece, correspondendo a uma extensão 
para o sul da Baixa de Rondônia. 

As rosas do vento não diferem muito 
das de agosto, salvo nas baixas latitu­
des de Mato Grosso, onde N se intensi­
fica. 

A taxa de calmarias cresce bastante 
com relação àquele mês, dado o início 
da época chuvosa. 

Outubro - o aspecto do vento médio 
é análogo ao de setembro, pouca dife­
rença apresentando, também, as rosas 
de freqüência, embora a taxa de cal­
mas diminua ligeiramente. 

Novembro - o quadro de verão reapa­
rece sob ventos decididamente de N 
em Mato Grosso, exceto no extremo 
sul, onde domina SE; em Goiás sopram 
Na NNE. 

As correntes são de N ao longo da Bai­
xa de Rondônia, mas os ventos SE indi­
cam que a Depressão continental ainda 
não se definiu no trópico. 

As direções permanecem variáveis num 
quadro de calmarias igual ao de ou­
tubro. 

Dezembro - o vento médio é seme­
lhante ao de novembro, correntes de 
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N soprando ao longo das isóbaras na 
Baixa no Chaco, ·enquanto outras de 
NE-SE provêm das Altas interiores. 

Os ventos S perdem freqüência, en­
quanto N a NE a têm aumentada, per­
manecendo as calmarias com taxa aná­
loga à de novembro. 

Resumindo o quadro das variações, 
constata-se que os. ventos sopram de N 
no verão, mas rondam para NE no ou­
tono, e SE no inverno ou início da pri­
mavera, voltando a N no fim desta úl­
tima sobre a região de Mato Grosso. 

Já em Goiás temos N no verão, NE no 
outono, E no inverno e ENE-NE na 
primavera. Quanto às calmarias, apre-. 
sentam um mínimo de 20 a 403 nas 
serras de Pareeis e Furnas, com máximo 
de 60-80 no Brasil central e região em 
torno de Corumbá, o mínimo de 203 
ocorrendo no vale do Paraná . 

Sua freqüência, elevada no verão, de­
clina de abril a junho e aumenta em 
julho, caindo outra vez durante agosto, 
para crescer até um quadro estável na 
primavera. 

Claro está que a evolução dos ventos 
depende da posição da Baixa continen­
tal: - no fim da primavera e verão, 
com aquela em média a 25-30°S, as cor­
rentes sopram de N a NE. No outono 
e inverno, deslocada a mesma para 
NW, sobre Rondônia, os ventos se tor­
nam de E a SE . Além disso, e no de­
correr do ano, a freqüência dos v~ntos 
S cresce com a latitude, declinando a 
das córrentes N; o fato se compreende, 
por traduzirem os primeiros direções 
de massa p'olar, mais freqüentes a sul 
do trópico. 

ROTAÇÂO DOS. VENTOS 

No sul do Brasil, submetido a contí­
nuas passagens da Frente Polar, o ven­
to NE do centro de ação indica bom 

tempo e fraca atuação de massas na 
Patagônia. A temperatura é moderada, 
sob um céu geralmente limpo. 

A intensificação da Frontogênese na 
FPA orienta as direções, a princípio 
para N; depois, se a Frente já avançou 
no sul do Brasil, para NW, como vento 
prefrontal, que acarreta aquecimento 
acentuado e céu limpo ou então ne­
bulosidade forte. Fenômenos de esta­
bilidade, como a névoa seca, se agra­
vam, muitas vezes, sobretudo na pri­
mavera. 

A passagem da Frente. faz rondar as 
correntes para SE-S ou SW, as primei­
ras marítimas e úmidas, com chuvas 
contínuas, as segundas mais secas, tra­
zendo precipitações escassas, ambas, po­
rém, causando declínio da temperatu­
ra. Posteriormente, com o avanço da 
Alta polar para nordeste, as direções 
giram a E e, por fim, NE, retornando 
o bom tempo. 

Em Mato Grosso os troughs prefron­
tais trazem chuvas com ventos NW, en­
quanto a intensificação da FP acarreta 
ventos de N, com bom tempo. Na en­
trada frontal, as correntes giram para 
S. No litoral leste, até a Bahia, ventos 
NE estão associados a bom tempo, en­
quanto os de SW sopram geralmente 
na retaguarda dos troughs, produ­
zindo precipitações. As direções evo­
luem porém para SE, com nebulosi­
dade, sob um avanço frontal no Pa­
raná; e NW, quando a própria Frente 
Polar se aproxima, precedida de aque­
cimento e limpeza. Neste caso, a pas­
sagem frontal traz ventos frios de S. 

De um modo geral, na costa leste, ao 
norte da Bahia, NE está associado a 
bom tempo e aquecimento, SE a declí­
nio de temperatura e chuvas. 

No Pará e Maranhão o avanço das 
Frentes no Rio Grande do Sul causa 
ventos NE, trazendo precipitações, en-



quanto o estacionamento das Frentes 
acarreta aumento da pressão, com ven­
tos SE e bom tempo. 

No extremo norte, sobre o Amazonas, 
as correntes, geralmente fracas, sofrem 
evolução para SW na passagem dos 
troughs que acarretam trovoadas, re­
tornando a N com bom tempo. 

As chuvas constantes estão associadas 
às regiões de calmaria, como descreve­
mos num estudo anterior sobre "Previ­
são do Tempo". Naturalmente, só com 
forte declínio térmico os ventos de S 
corresponderão às massas polares. 

V 4.RIAÇÃO DIURNA 

Abstraindo as variações resultantes das 
brisas, tanto de origem litorânea como 
orográfica, lembraremos que o vento 
médio para cada hora é sempre a soma 
geométrica do "vent~ médio- geral" 
(das 24 horas) , e de uma "componente 

heliotrópica" que aponta para o Sol, 
sendo pois de E às 6 h, NE às 9 h, N 
às 12 h, NW às 15 h, W às 18 h, SW 
às 21 h, S às 24 h e SE às 3h. Deve­
ríamos, assi~, procurá-la em nossos da­
dos, mas tal variação só é melhor no­
tada nas regiões de planície, longe do 
mar e das montanhas. 

Desse modo, próximo a estes elementos 
perturbadores, deveremos encontrar na 
variação diurna, sobretudo mudanças 
bruscas, produzidas pelas brisas. 

Esta~ não serão registradas na orla li­
torânea, durante a observação de 9 ho­
ras (12 TCG), quando surgem unica­
mente o vento geral, ou então calma­
rias. 

Brisas de mar - não cabe aqui recor~ 
dar os elementos teóricos já expostos 
em capítulo anterior. 

Lembraremos somente que, nas obser­
vações de 14 ou 15 horas, o vento es-

tará geralmente soprando do mar para 
a terra, perpendicularmente à costa. 
Nos dias quentes, de bom tempo, sem 
chuvas nem perturbações, a brisa se 
inicia desde 10 ou pelo menos 12 horas, 
e atinge maior velocidade de 14 às 
16 h, durante até 18 h, quando vem.a 
cessar, substituída por calmarias. Su" 
pondo um litoral estendido N-S, a brisa 
de mar começa de E, rondando para 
SE-S, sob a componente de Coriolis. 
Mas não ocorre em dias de vento forte 
ou de chuva. 

A velocidade da brisa "de mar" é 
maior que a "de terra", sobretudo no 
Brasil, onde coincide, via de regra, com 
os alíseos. Quanto à penetração, dire­
mos que atinge até 50 ou 90 km da 
costa. Por outro lado, a brisa sopra du­
rante todo o ano, tendendo a se con­
centrar no verão, sobre o extremo sul. 

Como foi explicado, o vento marítimo 
causa declínio da temperatura e au­
mento da umidade. 

Brisa de terra - durante a noite, cor­
rentes em direção oposta têm lugar, 
porém sempre mais fracas, soprando 
para o oceano, onde pouco penetram, 
cerca de 3 km . 

Na costa leste elas provêm de W, tor­
riando-se no decorrer da madrugada 
NW-N. 

No Brasil a brisa de terra principia à 
meia-noite, soprando até 8 horas da 
manhã. 

Brisa de vale - trata-se de um vento 
que sopra durante o dia, subindo pe­
los vales desde 1 O horas da manhã até 
19 horas,. quando é substituído por 
calmarias. Causadas pelo aquecimento, 
tais correntes são mais corriuns no ve­
rão, ocorrendo geralmente com bom 
tempo, sendo notadas, portanto, nas 
observações de 14 ou 15 horas. Já às 
21 horas um vento oposto, a brisa de 
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montanha, se estabelece, descendo o 
vale. 

Fenômeno de resfriamento torna-se 
mais comum no inverno, igualmente 
com bom tempo, sendo mais intenso 
ao longo dos vales estreitos. Dura ge­
ralmente até 9 horas da manhã. 

VENTOS GERAIS DE MONT ANI-IA 

Apenas alguns exemplos de fõhn, e 
pouco característicos, podem surgir no 
Brasil, mas a inexistência de quaisquer 
estudos a respeito nos leva a não apro­
fundar este capítulo. 

VENTOS AS 9 HORAS (12 TCG) 

Janeiro - a comparação das médias 
desta hora com a média geral mostra 
uma identidade quase absoluta, pois, 
como vimos, não ocorrem então fatores 
locais de perturbação. 

Os valores da pressão, praticamente 
no máximo, indicam também forma­
ções pouco diversas da carta média. 

As correntes sopram assim de ESE a E, 
a leste de 45°W e entre 2° e 10°S, o 
alíseo penetrando até o Ceará e Piauí, 
mas atingindo apenas o sueste do Ma­
ranhão. 

A dorsal surge a 12°S, os ventos de re­
torno soprando de NE desde Salvador 
até o Estado do Rio, mas outros de NE, 
dirigidos para a Baixa de Minas, apa­
recem neste Estado e no vale do São 
Francisco, desde I0°S. 

Do Piauí e Goiás para oeste estende-se 
a faixa com mais de 603 de calmas, 
que atinge os Andes. Mesmo assim, um 
trough, com rigor nas correntes de SE 
para NE, e de NE para N, corta o in­
terior do Maranhão e Goiás, desde São 
Luís até o Planalto Central . 

A oeste desta linha penetra, a princí­
pio, .o alíseo NE .dos Açores, que varre 

o vale do Amazonas, mas logo se detém 
na zona de calmas do Brasil central. 
Desta partem, contudo, correntes de N, 
que atravessam Goiás e sobretudo 
Mato Grosso, em direção à Baixa do 
Chaco, já com maior velocidade; a úl­
tima se reduz para sul na própria De­
pressão, fonte de massas Te. · 

No Amazonas ocidental o fraco antici­
clone acarreta ventos de NW (a O\!Ste) 
e SE (a leste), formando descontinui­
dade com os de NE dos Açores, esten­
didos 1:1º trough a 65°W 

Além do trópico, nota-se uma Frente 
litorânea em São Paulo, onde ventos 
S-SE da dorsal oceânica se opõem aos 
de NE no Estado do Rio e interior pau­
lista. Sobre o Paraná e Santa Catarina 
sopra NE, com giro para E no Rio 
Grande do Sul. 

As calmarias dominam então todo o 
Piauí, norte de Goiás e Mato Grosso, 
Acre e oeste do Amazonas. 

Abril - os ventos médios de 9 horas 
em quase nada diferem, quanto à di­
reção, da média geral diurna. 

Temos assim ESE a SE no litoral leste 
até 17°S, avançando pelo interior e cos­
ta equatorial, com limite a 43°W no 
Piauí, onde aliás domina uma faixa 
com mais de 603 de calmas. A veloci­
dade do alíseo diminui portanto na 
Borborema. 

A sul de l 7°S sopra NE na costa da 
Bahia e Espírito Santo, mas ENE no 
Estado do Rio; este se opõe, num 
trough sobre a Serra do Mar, a ventos 
S provenientes da dorsal na costa su­
este. Correntes S a SW dominam o li­
toral de Santa Catarina, girando em 
torno do reduzido anticiclone conti­
nental aí sediado, e que dá lugar a 
ventos NE na parte ocidental daquele 
Estado e do Paraná. 



No·.,vale do São Francisco e em Minas 
ou Goiás sopra NE para a Depressão 
no último Estado. 

Sobre o Pará e Amazonas setentrional, 
ventos NE do alíseo dominam a costa 
e a margem esquerda do Amazonas; 
mas tornam-se indistintos a 5°S, na ex­
tensa Baixa continental que ocupa o 
sul do Pará e Rondônia. Nesta são re­
gistrados mais de 603 de calmas, pura 
a mesma se dirigindo correntes SE da 
Alta, então localizada no Paraguai. 

Sobre o Rio Grande do Sul sopra tam­
bém SE, vento igualmente registrado 
no Acre, dado o anticiclone aí exis­
tente. 

Nessas condições a FIT parece pene­
trar por São Luís (48ºW), atravessan­
do a região do Rio Negro e Colômbia 
(65ºW), mas tornando-se indistinta no 

Brasil central, sob calmarias. Estas se 
estendem de 5° a 15°S em toda a faixa 
a oeste de 40°W, ou seja Piauí, Norte 
de Goiás, sul do Pará e Amazonas, 
Acre e norte de Mato Grosso. 

Julho - 9 h - prossegue a semelhança 
entre as direções do vento médio e a 
média diurna. 

O alíseo, agora de SSE-SE, se estende 
desde 20°S, na costa leste até o Amapá, 
embora a direção SE só seja conservada 
até o Piauí. Do Maranhão ao Amapá 
o vento SE oceânico se desvia para a 
terra como NE, formando descontinui­
dade naquele Estado e Pará, com a 
corrente ESE que domina o interior. 
Com o grande avanço do centro de 
ação para oeste,. atingindo até uma 
divisa estendida NE-SW, do Piauí ao 
norte de Mato Grosso, pode-se dizer 
que o alíseo varre então quase todo o 
Brasil. 

Direções de SE-E atingem, assim, até 
Goiás, apenas desviadas como E-ENE, 
no vale do São Francisco e Minas, para 
o trough aí existente, e onde se opõem 
às de S. 

No sul do País o anticiclone interior 
provoca correntes sw· a SE no litoral, 
mas de NE mais a oeste, enquanto no 
Rio Grande do Sul persiste SE. São 
ainda de SE os ventos dominantes em 
Mato Grosso, soprando para a Baixa 
agora em Rondônia; aí se opõem aos 
de NE, do alíseo meridional desviado, 
a descontinuidade ocorrendo ao longo 
do rio Amazonas. 

As calmarias se restringem agora ao sul 
do Piauí, noroeste de Mato Grosso e 
sudoeste amazônico . 

Outubro - 9 hs - é grande, como sem­
pre, a semelhança com o vento médio 
diurno. 

O alíseo, sob direção de ESE, e que se 
torna mais a sul de E, domina do Piauí 
até o sul da Bahia, soprando de ESE 
no Ceará e demais Estados do Nordes­
te, mas se enfraquecendo no Maranhão. 
As direções rondam para NE no vale 1 

do São Francisco e Minas, sob a Depres- 111 
são deste último Estado. É também ·--­
NE, a sul de l 7°S na Bahia e Espírito 
Santo, a direção média que se torna 
ESE-ENE no Estado do Rio. 

No extremo sul, com o recuo para o 
oceano, sob freqüentes entradas pola­
res, da dorsal até então situada no in­
terior, temos ventos SSE na costa de São 
Paulo e Paraná, mas ENE no interior. 
Forma-se desse modo um trough em 
São Paulo, separando direções SE das 
correntes NE de Minas. Prosseguem, 
enquanto isso, no Rio Grande do Sul 
os ventos ESE. 

Em Mato Grosso ainda persiste uma 
bolha de Alta, entre as Baixas de Ron­
dônia e do Chaco, que resulta em cor­
rentes SE do trópico até 15°S, mas de 
NE no Paraguai. 

O alíseo SE ainda domina até o hemis­
fério Norte, mas desvia-se para a costa 
como NE, assim alcançando a margem 
esquerda do Amazonas e o norte de 
Goiás, onde mergulha em ca.lmarias. 
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A oeste a circulação de Baixa produz 
correntes de SW no Acre, S no Amazo­
nas ocidental e ENE-NE sobre o norte 
de Mato Grosso e sul do Pará. 

As calmarias dominam o Amazonas 
oeste, Mato Grosso e Goiás. 

ROSAS DO VENTO AS 9 h. 

Para futura comparação com os histo­
gramas da velocidade, descreve:remos a 
seguir as freqüências das várias direções 
às 9 hs: 

Inverno - junho - julho - agosto -
Salvador apresenta SE (283) - E 
(153) - SW (83) - S (73) e raros 
ventos de outras direções, com 313 de 
calmas. 

Cuiabá tem S (163) e N (123), mas 
663 de calmarias. 

Uberaba experimenta N (193) - NE 
112 (183) - SE (123) - E (103) - S 

(63) e 233 de calmas. 

No Rio de Janeiro temos N (523) -
NW (183) e menos de 53 para as de­
mais direções, com 143 de calmas. 

Em Curitiba - E (103) - SW (103), 
e menos de 43 nos outros rumos, pois 
há 653 de calmas. 

Alegrete - N (213) - E (123) - W 
(103) - NW (43) e 343 de calma­

rias. 

Verão - (dezembro - janeiro - feve­
reiro) : 

Salvador - E (203) - NE (163) e 
223 de calmas - SE (123) - N 
(103) - NW (83) - S (33) 

Cuiabá - N (613) - NW (103) e 
223 de calmarias. 

Uberaba - N (173) - SE (123) -
NE (133) - NW (123) - S (33) 
- W (33) e 323 de calmas. 

Rio de Janeiro - N (453) - S (103) 
- SE (33) e 253 de calmas. 

Curitiba - E (203) - NW (133) -
SE {103) - W (103) - SW (83) 
- NE (83) e 223 de calmas. 

Alegrete - E (403) - SE (103) 
W (83) - N (83) - NE (83) 
NW (23) - calmas 223. 

VENTOS AS 15 HORAS 

No liton1l as brisas de mar tendem a 
produzir médias normais à costa, en­
quanto mais para o interior o agrava­
mento das Depressões de aquecimento 
provoca desvio nas correntes gerais. · 

Janeiro - Comparando as direções de 
15 e 9 hs, notam-se componentes NE­
N no litoral, do Maranhão ao Pará, e 
outras exclusivamente NE na margem 
esquerda do Amazonas; estas sopram 
até 5°S, e desde 5°N, em obediência ao 
gradiente da Alta situada no Territó­
rio de Rio Branco. 

Tais ventos se opõem aos de S proveni­
entes da Alta no sudoeste amazônico, 
e que produz componentes NW no 
Acre, soprando para a Baixa de Ron­
dônia e do Chaco. Esta. última acarreta 
componentes N em Mato Grosso, as 
quais se tornam mais a sul de NW, 
dado a extensão sobre o vale do Pa­
raná, da Baixa de Minas (vento helio­
trópico de NW às 15 hs.) . 

Tais direções de NW prosseguem até 
o oeste do Paraná e Santa Catarina, 
vindo se opor às de ENE que ocorrem 
no litoral, sob o gradiente qa Alta 
oceânica, a sueste. 

O centro do Atlântico, mais recuado 
para o mar nesta hora, produz alíseos 
géralmente normais ao litoral, ou seja 
de ESE a E; sopram eles contudo de 
NE no Espírito Santo e SE em São 
Paulo. 



Tais correntes, com direções de SE­
ESE no interior, assim se conservam até 
o Piauí, mas giram mais a sul para NE 
sobre Goiás, Vale do São Francisco e 
Minas.' 

Em comparação às 9 hs, torna-se mais 
notável o giro, para NW, dos ventos no 
interior de Mato Grosso, bem como a 
tendência à perpendicularidade na cos­
ta. 

As calmarias também se restringem bas­
tante, ficando limitadas ao norte de 
Goiás, Rondônia e leste do Acre. 

Isto se deve, como sabemos, à forte con­
vecção, o intercâmbio com o ar mais 
veloz das camadas superiores, acarre­
tando maior velocidade no solo. 

Abril 15 hs. - os ventos, perpendicula­
res ao litoral, são de SE desde 5°S até 
15°, e. E-ESE daí até o trópico (nesta 
última zona eram de NE às 9 h) . 

Com direção de ESE, os alíseos atingem 
até o Maranhão, mas em Goiás e oeste 
de Minas, tornam.-se de NE. 

No Amazonas, a leste de 65°W e a nor­
te do equador sopram correntes de 
NE, desde São Luiz até a zona de cal­
mas, agora mais restrita que às 9 h, e 
ocu panelo o sul do Pará, Rondônia e 
leste do Acre. 

Tais direções NE não ultrapassam, po­
rém, o paralelo 10°, pois a sul da faixa 
de calmas, a 15°S em Mato Grosso, so­
pram ventos S-SE da dorsal de Alta. 
Esta, muito embora a queda geral das 
pressões, não é destruida às 15 hs, for­
mando-se assim uma trough a 55°W, 
onde os ventos S de Mato Grosso se 
opõem aos de E-NE em Goiás. 

A oeste de 65°W sopram correntes 
S-SSE no Amazonas, porém de NE no 
Acre ocidental, dada a Alta aí formada. 
No sul do País temos ESE-SE na costa 

(brisa do mar) e NW no interior (ven­
to heliotrópico) . 

Julho - 15 hs - na zona a norte do 
trópico, dominada pelo centro de ação, 
o alíseo SE se aptesenta bem caracteri­
zado, parecendo se estender, pelo efei­
to da brisa, até o Estado do Rio. 

Não há, assim, diferença acentuada 
com a carta de 9 h, os alíseos atingindo 
até 65°W. 

No Amazonas setentrional sopra NE­
ENE, contra E-SE na faixa ao sul do 
equador. 

Já no oeste dominam ventos S-SE, em 
oposição aos de NE já citados. 

Em Mato Grosso quase não há rotação 
dos ventos, geralmente de NE, no re­
torno da dorsal. 

Mas no sul do País, além das brisas de 1- 113 
SE a E, acentuadas mesmo no inverno, 
nota-se uma nítida rotação dos ventos 
interiores para N. 

Por comparação à carta de 9 hs, além 
de acentuada redução na área de cal­
mas limitada a trechos do Acre e oeste 
de Mato Grosso, diremos que somente 
no interior sul o vento N logra se fir­
mar. 

Da mesma forma, as correntes NE ten­
dem a N e as de N para NW, as brisas 
se apresentando bem nítidas. 

Outubro - 15 h - em todo o litoral 
os ventos revelam perpendicularidade 
nas direções, de SE até 15°. E daí até 
o trópico, SE em São Paulo, NE a SE 
no extremo sul, e N no Pará. 

No interior eles rondam para NW em 
Mato Grosso e N no Paraná (contra 
N e NE, respectivamente, às 9 hs) ; mas 
são fracas as modificações no Amazo­
nas, salvo pela intensificação no giro 
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dos ventos, de NE para SSE, através do 
meridiano 65°W. 

Como era de se esperar, a área de cal­
mas se reduz ao Acre oriental, Ron­
dônia e pequeno trecho sobre o norte. 
de Goiás. 

VENTOS AS 21 HORAS 

Na costa leste não se nota praticamente 
diferença com as resultantes médias de 
15 h, soprando ESE desde 5° no Rio 
Grande do Norte até 15°S mas NE 
daí a Cabo Frio. 

Na costa equatorial os ventos giram 
para ENE no Maranhão, mas NE no 
Ceará (contra ESE às 15 hs) . 

Tais correntes NE, que sopram ao lon­
go do vale do Jaguaribe, para a Baixa 
do nordeste, ainda intensa à noite, 
constituem o chamado "Aracati" que 
forma descontinuidade, no sul do Piauí 
e Ceará, com os alíseos de ESE do vale 
do São Francisco . 

A oeste das serras de Ibiapaba e Dois 
Irmãos, e até os Andes, estende-se uma 
vasta zona de calmarias, sobretudo no 
sul do Amazonas, Pará, Maranhão, 
Piauí, Norte de Goiás e Mato Grosso; 
apresenta-se a mesma bem mais exten­
sa que às 15 hs. 

Os ventos, de NE na margem esquerda 
do Amazonas, giram a N e NE na mar­
gem direita, em direção à Baixa de 
Rondônia (eram de NW às 15 hs) . 

Sobre Mato Grosso temos NNE-N, em 
direção às Baixas de Minas e do Chaco. 

No sul, excetuando os ventos SE-E no 
litoral do Estado do Rio e São Paulo, 
dominam o interior correntes NE 
(contra NW às 15 hs) . 

O alargamento da faixa de calmarias 
à noite se deve à maior estabilidade do 
ar, que impede o intercâmbio com as 
camadas superiores, mais velozes. 

Abril - 21 hs - não há modificação 
nos alíseos sobre a costa leste, em re­
lação à média das 15 hs; mas a área 
de. calmas se estende, como era de se 
esperar, na zona a oeste de 40°W, entre 
as latitudes Oº e J 5°S. 

No vale do Amazonas os ventos giram 
para E-ENE; já em Minas a Baixa cor­
respondente se dissolve à noite, por fu­
são com a de Rondônia, mais a oeste. 
Desse modo as correntes se tornam em 
Minas de E (contra NE às 15 hs). 

No extremo sul temos sobre a zona in­
terior NE a NW, mas SE no litoral, 
dado que o centro de ação ponetra 
mais à noite. 

Julho - 21 hs - não há modificação 
nos alíseos da costa leste em relação 
ao quadro de 15 hs. Mas o Aracati, de 
NE, .surge no Ceará. 

Para o extremo oeste os ventos ten­
dem a SE, mas a faixa de calmas se es­
tende a oeste de 40°W, numa grande 
área, tal como em abril. 

Já em Mato Grosso os ventos tendem 
para S a SE (contra E-NE à tarde), 
pois a dorsal se intensifica nesta. hora. 

No sul, contudo, os ventos rond·am 
mais para NE à noite .. 

Outubro - 21 hs - além da maior ex­
tensão das calmas, nas grandes áreas 
a oeste de 40°W, a modificação mais 
sensível à noite ocorre no Ceará, cujos 
ventos NE (Aracati) sopram para· a 
Baixa interior. 

No sul as correntes giram a NE, sobre­
túdo na costa, e em Mato Grosso para 
SE (contra NW às 15 hs) . 

Em todos os casos a "brisa de terra" 
não chega a se fazer notar nas médias. 
Mas no sul a "~iração" é freqüente: 
ventos SE. à tarde, NE-N à noite, NW­
W pela manhã, S às 12 horas. 



V ELO CIDADE DO VENTO 

Influência da latitude 

Nas latitudes baixas, onde a força des­
viante de Coriolis sofre declínio, anu­
lando-se no equador, a velocidade do 
vento dependerá diretamente do gra­
diente da pressão, crescendo com este. 
Com isóbaras de fraca curvatura, quan­
do a força centrífuga pode ser despre­
zada, o gradiente atua sem que outra 
força se lhe oponha, a não ser a do 
atrito. 

O ar segue assim a própria direção do 
gradiente, cedo esvasiando (ou en­
chendo) os sistemas isobáricos de alta 
(ou baixa) pressão, e impedindo, por 
isso mesmo, a formação de centros 
acentuados ou velocidades intensas. 

Desse modo, na faixa equatorial as ve­
locidades médias do vento permanecem 
reduzidas, predominando calmarias, so­
bretudo na zona da FIT. 

Contudo, mesmo em baixas latitudes, 
velocidades acentuadas poderão ocor­
rer não junto ao equador mas acima 
de 5°S ou N, por ocasião dos "ciclones 
tropicais". Estes, porém, jamais afetam 
o Atlântico sul, deixando por isso. mes­
mo de interessar ao nosso estudo. 
Em latitudes mais elevadas, o gradiente 
da pressão pode atingir valores inten­
sos, dado que se equilibra com a força 
desviante, o vetor-velocidade apontan­
do assim perpendicularmente ao gradi­
ente, ou quase tangente às isóbaras. 

Tal fato permitirá manter os sistemas 
de pressão, sobretudo no oceano, onde, 
em razão do menor atrito, o vento so­
pra com maior ângulo em relação ao 
gradiente. A velocidade dos ventos 
cresce pois com a latitude. Em terra, 
dado o menor atrito, aquele ângulo se 
reduz, apressando o esvasiamento dos 
sistemas isobáricos, sempre menos in­
tensos. 

Note-se, de passagem, que para um mes­
mo gradiente G, a velocidade V vai se 
reduzindo com a latitude cp, afim de 
manter constante a força desviante 2 w 
sem cp V= G. 

Por outro lado, o mesmo gradiente pro­
duzirá velocidades maiores nos antici­
clones, onde se soma à força centrífuga 
para equilibrar a desviante. 

Nos ciclones esta última é menor, 
como diferença entre o gradiente e a 
força centrífuga. Para idênticos valores 

· de latitude qi, e gradiente G, será assim 
menor a velocidade do vento nos ciclo­
nes. 

Influência da superfície 

O maior atrito nos continentes, de 
muito reduz a velocidade dos ventos em 
relação aos mares. Com efeito, atuando 
em direção oposta à do vento, a força 
de atrito, reforçada em terra, acarreta ~ 
uma redução no vetor de Coriolis, para 115 . 
manter invariável a resultante oposta 
ao gradiente. Isto significa menor velo-
cidade do vento nos continentes, e 
ainda menor nas cidades, sob o intenso 
atrito, ou nas florestas, pelo mesmo mo-
tivo. A taxa de calmas cresce até 203 
nas extensas regiões florestadas, o que 
explica o índice de quase 803 de vento 
nulo no Brasil Central e Amazonas. 
Obstáculos como vales estreitos, salvo 
onde canalizam as correntes, resultam 
em menor velocidade que nas planí-
cies. 

Influência da altitude 

Sendo o atrito maior junto ao solo e 
se reduzindo ao ar livre, as estações de 
montanhas apresentam velocidades do 
vento bem superiores às de baixa alti­
tude, as direções se aproximando sen­
sivelmente das isóbaras. 

VELOCIDADE ANUAL 

Uma comparação das cartas 156 e 208 
do Atlas Climatológico (Vol. I) mostra 
que realmente a velocidade se apresen-
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ta máxima no oceano, decaindo em ter­
ra, pois as isotachs são paralelas ao li­
toral e também às isóbaras no mar. 

Na costa leste - o gradiente se mantém 
com 1 mb/70 km até cerca de 500 km 
para o interior; mas o maior atrito em 
terra logo acarreta uma queda nas ve­
locidades, de 3-4 m. p . s. no oceano, 
para 2 m. p. s. a 100 km de distância, 
e 1 m. p. s. a 200-300 km da costa. 

No próprio Atlântico, entre Fernando 
de Noronha e o Cabo de S. Roque,· 
as médias atingem 5 a 6 m. p.s. 

Isto significa que a ação refrescante do 
alísios só será sentida próximo ao lito­
ral, já a 200 km do mesmo começando 
o domínio das calmas, embora ainda 
sob gradiente de 1 mb / 100 km. 

Na costa sueste - o gradiente da pres­
são é mais intenso, pelo menos na orla 
litorânea, com cerca de 1 mb / 30 km; 
mas devido à maior latitude, a veloci­
dade resultante permanece análoga à 
da costa leste, com 4 m. p. s., declinan­
do rapidamente a 3-2 e 1 m.p.s. numa 
distância de 100 km para o interior, so­
bre a encosta da Serra do Mar. 

No Estado do Rio a velocidade litorâ­
nea é de apenas 3 m.p.s. 

Na costa norte o gradiente é mais fra­
co, 1 mb / 100 km, o que resulta em 
menor velocidade, 3 m. p. s. do Amapá 
até o Rio Grande do Norte. Tais valo­
res, sob o atrito continental logo decli­
nam a 1 m . p. s. a 100 km terra a den­
tro, no trecho que vai de Belém ao 
Ceará ocidental. 

No interior, a margem esquerda do 
Amazonas, incluindo o T. Rio Branco, 
Amapá e Norte do Pará, tem velocida­
des pouco maiores, de 1 a 2 m. p. s., 
mas a sul de 4°S se estende a área de 
velocidade inferior a l, na margem di­
reita do Amazonas, Rondônia, Acre, 

Norte de Mato Grosso e Goiás, bem 
como interior do Maranhão e Piauí. 
Trata-se de extensa faixa sob gradiente 
quase nulo, com apenas fraca formação 
de Alta em Goiás, cercada pelas Bai­
xas do nordeste e. Rondônia, também 
atenuadas. É, por outro lado, muito 
grande a área florestada, o que contri­
bui para as menores velocidades encon­
tradas. 

Sobre o nordeste os ventos são bem 
mais intensos. Correspondendo ao gra­
diente de 1 mb / 50 km reinante no Rio 
Grande do Norte, Ceará e interior de 
Pernambuco, em direção à Baixa de 
aquecimento, temos rápido aumentq 
da velocidade: 1 m. p. s. no leste da 
Borborema até 4 m. p. s. na encosta 
oeste, em núcleo que cobre parte da 
Paraíba e Pernambuco. A partir daí os 
ventos se atenuam para 3 m. p. s. no 
sertão pernambucano, e 2 m. p. s. na 
curva do São Francisco. Igualmente 
3-2-1 m. p. s. no Ceará, declinando de 
leste para oeste. 

No Rio Grande do Norte, a extensa 
planície salineira tem igualmente altas 
velocidades, de 4 m. p. s. na costa a 
3 m. p. s. no interior, à distância de 
150 km. 

A forma das isolinhas mostra o declínio 
das velocidades de NE para SW, o que 
se deverá atribuir ao forte vento no­
turno, o Aracati, provocado pela in­
tensa Baixa de aquecimento à tarde e 
à noite. Por outro lado, a passagem do 
alíseo SE, da terra para o mar em Ma­
cau, aí acarreta maior velocidade. 

Devemos acrescentar que a forte curva­
tura da dorsal de Alta nesta região, 
sobre latitude já de 6ºS, faz com que 
a força centrífuga se some ao gradiente, 
resultando em maior velocidade do 
vento. 

Na zona oeste de Bahia e Minas nota-se 
aumento dos valores até 2 m.p.s., em 



ventos que sopram para a Bai~a de Mi­
nas, com direção de NE. Mas no cen­
tro e leste daquela Depressão as velo­
cidades caem para 1 m. p. s, excetuan­
do-se pequenos trechos mais elevados, 
com 2 m. p. s., ao longo da Mantiquei­
ra e na serra dos Cristais. Tal situação 
se mantém sobre S. Paulo e leste do 
Paraná, vastas regiões entre 1-2 m. p. s. 
sendo ocupadas por Altas de origem hi­
drostática. 

A Baixa do Chaco acarreta gradientes 
mais fortes na fronteira com a Argen­
tina e Paraguai, que se traduzem em 
velocidades 2 m. p. s. no sul de Mato 
Grosso e oeste do Paraná; atingem as 
mesmas 3-4 m. p . s. a oeste do Rio 
Grande do Sul, e 4-3 m. p. s. no sueste, 
sobre a lagoa Mirim e adjacências. 
Trata-se, no extremo sul, de regiões sob 
gradiente forte, de 1 mb / 50 km. 

De qualquer modo, a intensa curvatura 
da dorsal de Alta na zona de Uru­
guaiana implica, como já dissemos, em 
um reforço do gradiente para fins de 
equilíbrio. Com a força desviante, daí 
se originando maior velocidade do 
vento. Já no setor de Bagé a acentua­
da curvatura do trough provoca efeito 
contrário, com redução da força des­
viante, logo das velocidades, para so­
mente 2 m.p.s. 

Efeito idêntico, de decréscimo no 
trough para 1 m. p. s., ocorre sobre o 
Iguaçu, a oeste de Santa Catarina. Tal 
Estado tem, aliás, velocidades médias 
fracas, por submetido a reduzidos gra­
dientes, entre Altas idênticas. 

1 
Já· o efeito oposto, de maior curvatura 
anticiclônica, explica a notável velo­
cidade no sul de Mato Grosso, ao longo 
das córrentes que apontam para a Bai­
xa de Rondônia. 

Na costa leste as zonas de nítida pene­
tração das dorsais trazem maior veloci-

dade dos ventos; e as de recuo, ou trou­
ghs, menor velocidade. Mas não é so­
mente o efeito de curvatura, senão tam~ 
bém o do próprio gradiente, que per­
mitem explicar tais circunstâncias. 

Não se pode dizer assim que existe no 
Brasil um aumento da velocidade com 
a latitude, pois o núcleo de 4 m. p. s .· 
no interior do Rio Grande do Sul é até 
inferior ao _do nordeste. Já no litoral 
temos 4 m. p. s. tanto no sul. como no 
norte. 

O vento é, assim, um fenômeno sobre­
tudo "marítimo" e a calmaria princi' 
paimente "continental". A çompa­
raçã9 com a carta_ 247 (do 2.0 volume);. 
permite identificar velocidades· acima 
de 2 m.p.s. com menos de 203 de 
calmas, e abaixo de 1 m. p. s. com mais 
de 603 de calmarias. 

CARTAS MENSAIS 

Janeiro - não há quase diferença sen­
sível entre a carta deste mês e a anual, 
já analisada, ambas com os mesmos nú­
cleos de maior e menor velocidade, e 
em po&ições semelhantes . 

Assim, na costa leste, a velocidade i 
idêntica à anual, 3 m. p. s., mas o de­
clínio menor para o interior, não al­
cançando 1 m. p. s. A velocidade tam~ 
bém maior no . nordeste que na média 
anual, menos no valor que na extensão 
dos núcleos. Idêntica porém na costa 
norte, e até um pouco mais intensa no 
Território do Rio Branco, com 2 
m.p.s. Muito ventoso o vale do Gu­
rupi, no Maranhão. 

No Brasil Central e sul do Amazonas 
persiste a área de velocidade inferior a 
l m. p. s., mais reduzida porém, sur­
gindo ainda um núcleo de 2 m. p. s, nq 
norte de Mato Grosso. Em Minas e 
Goiás, contudo, não há mudança sen­
sível. 
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No sul igualmente pouco teremos que 
modificar na descrição anual, salvo 
quanto à velocidade, mais fraca no li­
toral de São Paulo e Paraná. 

Tal semelhança se deve às leves modi­
ficações registradas na carta de pres­
sões que, salvo pelos valores mais bai­
xos, não difere muito da anual. Como 
sempre, persistem os efeitos de curva­
tura e gradiente, já citados. 

As velocidades médias, abaixo de 1 
m. p. s., traduzem taxa superior a 403 
de calmas, as acima de 2 m. p. s. me­
nos de 203. 

Fevereiro - não há maior alteração nas 
posições dos núcleos com relação a ja­
neiro, os valores continuando estrita­
mente dependentes do gradiente da 
pressão e demais fatores já relacionados 
na carta anual. 

As velocidades, em comparação a ja­
neiro, crescem um pouco na região da 
Lagoa Mirim e vale do São Francisco 
(~ m. p. s.) . Declinam porém na zona 

salineira de Macau, interior do Nor­
deste, e sobre a costa norte, enquanto 
a área de fraca velocidade, na. bacia 
Amazônica, se estende mais, desapare­
cendo mesmo o núcleo ventoso do Gu­
rupi. 

Março - no Rio Grande do Sul as ve­
locidades declinam com relação a fe­
vereiro, o mesmo se podendo dizer da 
costa leste; mas a queda é pouco sensí­
vel em ambos os casos. Decrescem ain­
da no litoral norte e parte setentrional 
de Mato Grosso ou do Amazonas, cres­
cendo pouco, contudo, no Pará e inte­
rior do Nordeste . 

Permanece a extensa área de calmarias 
do vale Amazônico, Maranhão e Piauí. 

Abril - a velocidade se reduz no cen­
tro dos Estados sulinos, crescendo po­
rém na costa. Eleva-se também ligei-

ramente no litoral leste, nordeste e vale 
do São Francisco, mas declina em Mi­
nas, e mais sensivelmente no Amazonas. 

Maio - as velocidades diminuem no 
sul, cerscendo porém no interior de São 
Paulo. Aumentam na costa leste e nor­
te de Mato Grosso, declinando, con­
tudo, no vale do São Francisco, mas 
se conservam sem alteração sobre o 
Nordeste e Amazonas. 

Junho - há pequena modificação no 
sul, mas redução da velocidade em São 
Paulo e Minas. Aumento no interior 
nordestino o vale do São Francisco, 
mas sem alter ação nas demais zonas. 

Julho - a veloci~ade cres.ce basta~te 
no sul e vale do Sao Franosco, e prm­
cipalmente sobre o Nordeste e zona sa­
lineira. Aumenta, de igual modo, na 
costa norte e um pouco menos na ori­
ental. Não há alteração no Amazonas. 

Fazendo nova comparação à carta das 
pressões, encontramos maiores veloci­
dades nas dorsais anticiclônicas de for­
te curvatura no Rio Grande do Sul, 
Mato Grosso e Gaiás, onde, também, 
os gradientes são intensos; e menor ve­
locidade nos troughs. Como sempre, 
valores abaixo de 1 m. p. s. traduzem 
mais de 603 de calmas, e acima de 
2 m . p. s. menos de 203 . 

Agosto - o sul permanece sob veloci­
dades de 2 a 4 m. p. s., superiores às 
de julho, mas há uma redução no vale 
do São Francisco e N ardeste, com au­
mento, porém, na região salineira do 
Rio Grande do Norte, e ao largo do 
cabo São Roque. Não há alteração na 
costa norte, mas pequeno aumento no 
sul do Pará. 

Setembro - a velocidade cresce um 
pouco no sul, e sobre o oeste do Pa­
raná, bem como na costa leste, vale do 
São Francisco e faixa de Minas. 
Aumenta sobretudo no litoral norte e 



margem esquerda do Baixo Amazonas, 
onde atinge 4 e 2 m. p. s., respectiva­
mente. Declina porém na margem di­
reita. 

Outubro - a velocidade cresce na costa 
setentrional (até 5 m.p.s.), sul do 
Pará (2 m. p. s.) , litoral leste e inte­
rior nordestino. Declina porém no li­
mite Bahia-Goiás. 

O aumento mais sensível ocorre na cos­
ta sueste, chegando a 5 m. p. s. no Rio 
Grande do Sul, com maior extensão 
dos núcleos de 4 m. p. s. para o inte­
rior. 

Novembro - há um declínio generali­
zado em todo o País com relação a ou­
tubro, alargando-se, assim, a área com 
menos de 1 m . p. s. na Amazônia . 

Dezembro - nota-se alguma redução 
das velocidades no sul, mas surge na 
faixa norte de Mato Grosso o aumento 
característico do verão. Há declínio em 
Minas e vale do São Francisco, mas 
fraco aumento na costa leste. Decrés­
cimo no Nordeste, zona salineira e cos­
ta norte, mas reforço na zona setentrio­
nal do Pará e Território do Rio Bran­
co. Pouca alteração no restante da 
Amazônia. 

GRADIENTES BARICOS 

Examinando o comportamento dos gra­
dientes, vemos que na costa leste aque­
les são mais fracos em março e abril, 
intensificando-se de julho a setembro. 
Isto se reflete nas velocidades que de­
clinam de janeiro a abril, crescendo de 
julho a outubro para depois se redu­
zirem. 

Na costa norte os acentuados gradien­
tes de janeiro declinam em março, tor­
nando-se mínimos em julho e máximos 
em agosto, diminuindo a seguir até de­
zembro. 

Ora, as velocidades não corroboram 
tais variações, pois vão diminuindo de 
janeiro a maio e crescendo de junho a 
agosto; tornam-se mais acentuadas em 
setembro, com máximo em outubro, 
daí declinando até dezembro. Isto in­
dica que, por falta de dados no oceano, 
as cartas isobáricas estão incompletas. 

Na fronteira sulina os gradientes se 
intensificam de abril a outubro, en­
quanto na Baixa de Minas, acentuados 
em janeiro e fevereiro, declinam em 
abril-maio, voltando a se agravar de 
agosto a outubro e em dezembro. 

Ora, as velocidades crescem de janeiro 
a fevereiro, declinam entre abril e ju­
nho, e crescem de julho até outubro; 
declinam em novembro, mas aumen­
tam em dezembro, de acordo com os 
gradientes. 

No norte de Mato Grosso as velocida- 1 

des diminuem no decorrer de março- 119 
abril e igualmente em novembro, mas __ _ 
as variações são fracas. 

Deixamos de insistir na correlação com 
as calmarias, durante os vários meses, 
para evitar repetições. 

Passaremos assim a um estudo ,detalha­
do da variação mensal. 

REGIME DA VELOCIDADE 

Segundo as regras dadas na parte geral, 
a velocidade dos ventos torna-se maior 
no inverno, quando é mais forte a di­
ferença de radiação nítida entre o 
equador e os pólos, resultando num in­
tenso gradiente de pressão entre os tró­
picos e a faixa temperada. 

Com o declínio daquela diferença no 
verão, as calmarias predominam, redu­
zindo a velocidade média das corren­
tes. 

Em cartas especiais, não incluídas no 
Atlas Climatológico, traçamos as iso­
cronas mensais de máximo e mínimo 
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da velocidade, bem como as isopletas 
da amplitude anual. 

1) · Desde logo se constata que a época 
do máximo é muito variável, as isocro­
nas se distribuindo paralelamente aos 
litorais norte, leste, e sueste; isto traduz 
a influência do mar, gradualmente su­
bstituída pela do aquecimento conti­
nental. 

Pelo exame das cartas, poderemos dizer 
que os meses mais ventosos tendem a 
ocorrer no fim do inverno e início da 
primavera, antecipando-se no interior 
mas se retardando para o litoral. Assim, 
no verão e outono praticamente não se 
verifica um máximo de velocidade. 

Este ocorre em junho no sul do Piauí, 
e em julho no anel que circunda a fai­
xa anterior, abrangendo trechos de 
Goiás, Ceará e Bahia, além do Piauí e 
Maranhão. Em junho também -sobre 
Pirenópolis, mas em julho no Planalto 
Central de Goiás, ou na estreita faixa 
sobre o sul do Pará, que vai do Alto 
Tapajós ao Araguaia. 

Tais zonas ficam circundadas por ex­
tensas regiões com máximo em agosto, 
cobrindo pequenos trechos do Pará, 
Maranhão, Piauí, Ceará, norte da 
Bahia, Goiás, Mato Grosso e sudoeste 
do Amazonas . 

A área de agosto se estende aos vales do 
Paraguai e Paraná, incluindo o sudo­
este de São Paulo; sendo toda conti­
nental, assim como as de junho e ju­
lho, dá passagem aos quatro grandes 
núcleos de máximo na primavera, que 
iremos descrever, mas convém frisar 
que o mês ventoso no inverno corres­
ponde, de um modo geral, às faixas 
entre 4° e. lOºS, a oeste de 38°W à de 
56° a 58°W, a sul de 6°S, ao vale do 
Paraná,. e aos do Tocantins· e Ara­
guaia: a · suJ de 6°S. Há, contudo, 
uma zona que atinge a costa, em AJa­
goas .e Pernambuco, de máximo emju-

lho. E outra faixa marítima em Fer­
nando Noronha, com máximo em ju­
lho, cercada pela de agosto . 

Os regimes de primavera, com máximo 
em setembro no anel circundante, e 
outubro no núcleo central, ocorrem: 

a) sobre o noroeste de Mato Grosso, 
atingindo mesmo novembro em Ron­
dônia. 

b) no centro de Mato Grosso, sobre a 
faixa de 52° a 56°W, entre 8° e 20°S. 

c) no litoral norte, esten~endo-se ao 
Baixo Amazonas, com máximo em ou­
tubro para a região de Santarém, costa 
do Pará, Maranhão e Piauí, bem como 
trechos do Ceará e em setembro na 
faixa restante, ambas se estendendo 
W-E de 36° a 58°W, norte de 4°S. 

d) Caminhando agora para leste, ~s 
máximos vão ocorrendo cada vez .mais 
retardados com isocronas paralelas ao 
litoral, como dissemos. 

Em setembro - numa estreita faixa 
quase toda interior, mas com incursões 
à costa, e estendida de um modo geral 
NE-SW, desde o Rio Grande do Norte, 
através da Borborema, trechos de Ala­
goas, Bahia, oeste de Minas Gerais, 
centro de São Paulo, Paraná, oeste de 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul; 
um trecho destacado cobre o litoral de 
São Paulo e Estado do Rio. Mais para 
leste, em outubro, a faixa limítrofe à 
anterior ocupa regiões da Paraíba, Per­
nambuco, Alagoas e Bahia, a maior par­
te de Minas e Espírito Santo, leste do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul, bem como o oeste do Estado 
do Rio. 

Por fim, já tipicamente marítimo, te­
mós máximo em· novembro sobre pe­
quenos trechos de Santa Catarina, nor­
deste do Rio Grande do Sul, litoral da 
Bahia, limite Alagoas-Sergipe e Parai-

. ba, bem como duas áreas em Minas: 



O :máximo, parece ocorrer, assim, em 
novemb.ro no. centro de ação, anteci­
pando-se para setembro na respectiva 
borda oeste. Em'.Outubro, na dorsal sul 
dos Açores, antecipado para setembro e 
agosto mais .no interior. Em junho-ju­
lho na Baixa do nordeste e sobre o 
trough que a liga à Depressão do Cha­
co, de máximo em agosto, c'omo sucede 
à de Minas. Em novembro, contudo, na 
Baixa: de Rondônia e em outubro na 
Alta de Goiás. 

No ·extremo ·oeste do Amazonas quase 
. não se registra variação, com máxima 
no verão, em janeiro-fevereiro, sobre a 
Alta ali existente. Parece, assim, que os 
gradientes são mais fortes em outubro­
novenibro nas Altas, océânicas ou inte­
riores; e em: julho-agosto nas Baixas. 
Uma comparação à carta 323, do tri­
mestre mais seco, mostra que o máximo 
na velocidade dos ventos coincide com 
o referido trimestre no extremo norte, 
e também.no leste; ou no Rio Grande 
do Sul, já aí, de um modo geral. 

Mesino na grande área interior, onde o 
inverno é a época mais seca, os má­
ximos de velocidade decorrem também 
de julho a agosto, salvo em certos tr~­
chos de Rondônia, Mato Grosso, Mi­
nas, São Paulo, Estado do Rio, Paraná 
e Santa Catarina. Eies dependem, po­
rém, do regime de ·outubro·_novembro, 
de seca e velocidade máxima no centro 
de ação. 

2) Antes de estudarmos a época do 
mínimo, será conveniente lembrar que, 
salvo·. no litoral, a amplitude das velo­
cidades é mvito fraca no Brasil, cada 
regiãà mantendo, no decorrer dos me­
ses, suas características de velocidade 
regufaf ou fraca . · 

Assim, nô litoral norte a amplitude 
anual é igual a 2 m. p. s., e até maior 
em: -.. Mara jó (2, 7) . ·Declina logo para 
1- m·.'p. s: a 200 km da costa e 0,5 
m. p. s. a 300 km. É esta a ;;tmplitude 

reinante na margem esquerda do Ama­
zonas, podendo-se. dizer que a sul de 
2° ou 4°S, em todo o vale, .a variação 
anual é mínima, abaixo de 0,5 m. p. s. 

Devido à influência oceânica, as isoli­
nhas se conservam paralelas à costa 
leste, com cerca de 1,0 do Rio Grande 
do Norte a Pernambuco, ou de Ilhéus 
ao Estado do Rio, mas 0,5 no trecho 
norte da Bahia. Em Alagoas a ampli­
tude aumenta para 1,5, a curva 1,0 
avançando até Petrolina. 

O valor de 0,5 corta o Estado de Minas 
até o litoral do Estado do Rio, mas pe­
netra fundamente por São Paulo, até 
Goiás e Mato Grosso, retornando daí 
ao Paraná, até a fronteira oeste do Rio 
Grande do Sul . 

Enquanto isso, a curva 1,0 penetra em 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

Abstraindo o sul de Goiás e sueste de ]~121 
Mat~ Grosso, bem como São Paulo, L..:::..:..:::_ 
com valores entre 0,5 e 1,0, a amplitude 
permanece inferior a 0,5 na margem di-
reita do Amazonas, e a oeste do São 
Francisco -0u do rio Paraná, de um 
modo geral. Também entre 0,5 e 1,0 
no Paraná-Santa Catarina e trecho 
oeste do Rio Grande do Sul, mas acima 
de .1,0 no leste. 

3) Vejamos agora as épocas de menor 
velocidade: 

O ma;-a correspondente apresenta uma 
distribuição complexa sem o paralelis­
mo com o litoral registrado na época 
da máxima. 

A velocidade é menor durante o verão, 
em novembro ou dezembro, sobre Ron­
dônia e região central de Goiás ou 
nordeste de Mato Grosso, bem como 
no Piauí, mas em janeiro, época que 
é também a de mínimo no Paraguai. 
Tais regiões se dispõem num grande 
arco, estendido entre 8° e 12°S, do 
Amazonas ao nordeste . 
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Partindo daí, e através de anéis concên­
tricos, de mínimo no~ meses de feverei­
ro a maio, uma variação gradual permi­
tirá atingir o mínimo do inverno em 
junho, o qual se verifica em vários nú­
cleos dispostos num arco que passa em 
Cáceres (Mato Grosso), Santa Rita do 
Araguaia, centro e litoral Sueste de 
São Paulo, litoral de Santa Catarina, 
e arredores de Porto Alegre . 

Desse modo, partindo da fronteira com 
a Bolívia e Paraguai, de mínimo em 
janeiro, este último vai-se atrasando 
para leste em fevereiro-março (oeste 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Paraná e Mato Grosso), abril-maio 
(faixa central dos Estados sulinos, 
oeste de São Paulo, centro e sudoeste 
de Mato Grosso), até junho, no trecho 
descrito no parágrafo anterior. Mais 
para leste o mínimo se antecipa nova­
mente: abril-maio, no oceano a sueste, 
limite São Paulo-Minas, Triângulo 
Mineiro e faixa central de Mato Gros­
so; a seguir fevereiro-março em Mato 
Grosso-Goiás, até a região já citada 
de mínimo no verão. 

Na zona leste o mínimo ocorre em 
abril-maio sobre Minas, Estado do Rio 
e Espírito Santo, embora pequenos nú­
cleos correspondam a junho ·(São 
Tomé, Vitória, Caravelas) . 

Caminhando para norte, o eixo de mí­
nimo no verão, sobre Goiás, prolonga­
se com ocorrência em fevereiro-março 
sobre o norte de Minas, em torno de 
l 7°S (Pirapora, Fortaleza), ou· de 15ºS 
na Bahia (Ilhéus, Belmonte) . Outro 
eixo, de mínimo em março, segue ao 
longo de 11°S, desde Petrolina (míni­
mo em janeiro) até o sul de Sergipe. 
Ambos delimitam, a sul e norte, um 
núcleo na Bahia, sobre o vale do São 
Francisco, com mínimo em abril-maio, 
ocorrendo em junho o de Salvador. 

No saliente nordeste, partindo de ja­
neiro no Piauí, temos um atraso para 

leste até fevereiro (faixa a oeste do 
Ceará e Pernambuco) ou março-abtil­
maio, · agora cobrindo a foz do São 
Francisco, encosta leste da Boiborema 
e o litoral da Paraíba e Rio Grande do 
Norte, Natal chegando mesmo a ter 
mínimo em junho. 

Mais para leste o mínimo se antecipa 
até abril-março em Maceió, dezembro 
(Recife) e fevereiro (Fernando No­

ronha) . 

No extremo norte, partindo do arco 
interior de mínimo no verão, o mes­
mo se retarda para fevereiro-março­
abril em faixas cada vez mais próximas 
do equador, até a ocorrência em abril­
maio no litoral do Maranhão, Pará e 
sobre o baixo Amazonas, ou mesmo em 
junho no Pará setentrional e Territó­
rio do Rio Branco. 

A oeste, por fim, ocorre antecipação, 
com mínimo em janeiro-fevereiro a 
66ºW para toda a faixa amazônica, da 
Venezuela a Rondônia, e gradual recuo 
a novembro, depois outubro, na fron­
teira com o Peru e Colômbia. 

~á, portanto, uma distribuição regu­
lar, mas de fraca amplitude. 

As épocas do mínimo parecem corres­
ponder, de um modo geral, ao fim das 
chuvas no extremo norte, e à própria 
época chuvosa para o centro-oeste, mas 
ao início do inverno sobre o sul e leste. 

Comparando-se à carta 322 do trimes­
tre mais chuvoso, vemos que excetu­
ando o oeste Amazônico, a região a 
norte de 15ºS tem mínimo de veloci­
dade na época úmida, o mesmo se po­
dendo dizer do Rio Grande do Sul. · 

HISTOGRAMAS DA VELOCIDADE 

Somente valores das 9 hs foram clas­
sificados para as 6 estações já citadas 
na Pressão e Temperatura. 



No inverno - a ditribuição é geral­
mente de J invertido, a moda corres­
pondendo a velocidade 0-1 em Cuia­
bá e Uberaba. Já para Curitiba e Sal­
vador ela ocorre em 1-2, e no Rio de 
Janeiro em 2-3 m.p.s. 

Apenas Alegrete tem distribuição nor­
mal, com moda e média entre 4-5. Para 
Salvador, Cuiabá e Uberaba aquela é 
menor que a média. A classe modal 
abrange 603 das freqüências em Ube­
raba, e 40-503 nas demais estações. 

Quanto à amplitude, temos valores re­
gistrados até 7 m/seg em Salvador, 
4 m em Uberaba, 5 em Cuiabá, 6 para 
Curitiba e 8 m no Rio de Janeiro, mas 
14 m em Alegrete. · Foram estas as 
maiores. velocidades encontradas às 
9 h no período de 5 anos analisado. 

No verão - as distribuições se aproxi­
mam mais da curva normal, com moda 
2-3 em Salvador ou Curitiba, 3-4 no 
Rio e 4-5 em Alegrete . 

Apenas Uberaba e Cuiabá têm o típico 
J invertido, de moda 0-1 ou 1-2, respec­
tivamente. Esta é inferior à média 
para Uberaba e Curitiba. A maior ve­
locidade registrada atingiu 4 m. p. s. 
em Cuiabá, 5 em Salvador, 6 sobre 
Curitiba, 7 para Uberaba, 9 no Rio de 
Janeiro e 11 em Alegre te . 

VARIAÇÃO DIURNA 

Nas planícies, a maior velocidade dos 
ventos ocorre durante o dia, com má­
ximo de 13 às 15 h e mínimo à noite, 
quando predominam calmarias. 

Pois, como sabemos, além de serem 
mais intensos durante o dia os gradien­
tes da pressão, a convecção mistura o 
ar junto ao solo com o mais veloz das 
altas camadas, sendo por isso mesmo 
maior no verão a amplitude diurna da 
velocidade . 

Já à noite a estabilidade isola o vento 
superior, reduzindo, assim, a velocidade 
na superfície. 

Há, contudo, um nível de mudança do 
regime, situado geralmente a 70 m. 
Desse modo, nas montanhas a veloci­
dade será mínima de dia e máxima à 
noite, excluindo os vento~ locais. O mo­
tivo é o mesmo já citado, mas com re­
sultados opostos: durante o dia, a mis­
tura corri o ar mais lento inferior reduz 
a velocidade nas cadeias elevadas. A 
noite a estabilidade impede aquele in­
tercâmbio, conservando as correntes su­
periores a sua alta velocidade. 

Nas montanhas, o mínimo ocorre ge­
ralmente às 14 horas no inverno e 9 
horas no verão. 

Sob o intenso desenvolvimento da Bai­
xa de aquecimento à tarde, o Nordeste 
brasileiro apresenta velocidade menor E23 de manhã e maior de dia, atingindo o 
máximo à noite (Aracati) . 

Claro está que nas regiões litorâneas 
um aumento brusco da velocidade 
ocorre à tarde, com o início da brisa 
marítima. Cessada esta última, calma­
rias surgem até a formação da brisa de 
terra geralmente fraca. 

O estudo da variação diurna dos ven­
tos permanece muito precário por falta 
de estatísticas detalhadas, as médias 
sendo extraídas globalmente para as 
três horas de observação. 

Por isso mesmo, vamos nos limitar às 
informações gerais acima expostas; na 
exposição dos climas locais, maiores 
detalhes serão examinados. 

VENTANIAS 

As cartas 352 a 364 ~1dicam o número 
mensal ou anual dos dias de ventania 
(ventos com força superior ao grau 8 
da escala Beaufort, isto é, acima de 17 
m.p.s. ou 61 km/hora). 
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Começando pelo mapa anual, n.0 364, 
constata-s.e maior freqüência, além de 
25 dias/ano, no extremo sul de Mato 
Grosso e oeste de Rondônia, a mesma 
declinando para leste até o mínimo de 
5 dias/ano. 

O referido primeiro núcleo, de oeste, 
parece oriundo das penetrações da 
Frente Polar, geralmente encaminha­
dás _pelo vale do Paraná até o limite 
normal dos avanços frontais,· a 20°S. 
Tais penetrações chegam, por vezes, ao 
Acre, onde ocorrem ainda 20 a 5 dias/ 
ano; soprando geralmente de SW. Ve­
remos depois, contudo, a verdadeira 
origem do fenômeno. 

No centro-oeste do Rio Grande do Sul 
as ventanias tornam-se raras, menos de 
5 dias, mas logo outro núcleo surge, 
proveniente do oceano. Com efeito, a 
repetida formação de secundárias junto 
à costa aí produz um núcleo de 25-30 
dias, que se estende pelo Atlântico, do 
Rio Grande do Sul até São Paulo; .tra­
ta-se de ventos intensos, geralmente so­
prando de SE, com um eixo de pene­
tração pela Lagoa dos Patos, sujeita a 
25 dias, contra 20 dias ao norte do Rio 
Grande do Sul. A costa de Santa Cata­
rina tem 10 a 15 casos, outro eixo pene­
trando por Iguape, em São Paulo. 

Este último Estado é fortemente afe­
tado tanto pelas ventanias do interior, 
com 20 dias/ ano, como pelas da costa, 
sob 25 a 5 dias. 

Assim, no sul, só permanece relativa­
mente imune a zona elevada, nas serras 
do Mar e Geral, coni me~os de 5 dias/ 
ano. 

Os fenômenos são, portanto; mais su­
perficiais do que poderia parecer, rara­
mente ·afetando os níveis acima de 
1000 m. 

O núcleo marítimo se estende ao lito­
ral sul do Estado do Rio, onde ocor' 

rem 15 casos/ano; declinando. p.ara. 5 
a 30 km da costa, 

· Em Minas são justamente as . zonáS 
mais elevadas, e sob freqüentes trovoa­
das, que formam núcleos de 15 dias/ 
ano, declinando a 5 em !llenores altic 
tudes. 

Por fim, extensa faixa, com_ rara_s ven~ 
tanias (menos de 5 dias) se estende 
numa largura de 300-400 km ao norte 
dos dois núcleos, continental e oceâ­
nico, acima descritos; Cobre a mesma o 
sul do Amazonas, a região leste de Ron­
dônia, o centro sul de Mato Grosso, e 
o norte ou sueste de Minas, até Macaé 
no Estado do Rio. Outra zona, com 50 
a 200 km de largo e sentido N-S, já foi 
citada sobre a Serra do Mar, no leste 
do Paraná e Santa Catarina, como tam­
bém isenta de ventanias. 

O número destas vai crescendo, porém, 
para os dois núcleos continentais, com 
máximo de 15 dias, sediados na mar, 
gem esquerda do Amazonas, e no Brasil 
Central, ou sul do Pará. Entre ambos 
existe um trough com 5 dias somente, 
no vale do Trombetas. 

Outro trough, com menos de 5 dias, 
sobre o Planalto Central, vale do São 
Francisco e interior do Nordeste, separa 
aqueles núcleos dos outros também 
continentais, situados sobre a Borbo­
rema (20 dias, cobrindo o interior de 
Paraíba, Rio Grande do Norte e Per­
nambuco); e na chapada Diamantina, 
20 dias, emitindo um centro de 15 S?­
bre o leste de Minas. · 

Ocorre, desse modo, declínio para ape­
nas 5 dias no litoral, entre Salvador e 
Vitória, indicando que os freqüentes 
troughs aí formados nãó causam ·ven­
tanias. Estas se intensificam, porém, no 
Atlântico,· ao largo da costa nordeste 
(ou norte), com núcleos de 25 diâs, 

declinando a 15 em Recífe, 10 sobre 
Camocim, e apenàs 5 na· costa do·Ma­
ranhão. 



Para explicàr a formação e localização 
de tais centros convém examinar as 
cartas de "Variação da pressão", aten­
dendo a que as ventanias correspon­
dem, geralmente, a quedas violentas do 
barômetro. Estas últimas foram descri­
tas anteriormente, mas como não exis­
tem mapas anuais, apenas para os qua~ 
tro meses centrais, a comparação será 
um tanto precária. 

Confirma-se, desse modo, a origem po~ 
lar dos centros no Sul, bem como dos 
provenientes das perturbações na FIT, 
ondas de leste ou trovoadas continen­
tais, constituindo os núcleos de norte. 
Inclusive as áreas de menor "variação 
da pressão'' 'tornam-se, também, as de 
mais reduzida freqüência de ventanias. 
(Ver às folhas 286-289 e 337-340 do 3.0 

Volume). 

Contudo, nova comparação ao mapa 
325 (dias de trovoada/ano) permi­
tirá melhor compreensão do fenômeno. 

Desde logo se constata que, realmente, 
os núcleos ventosos do sul não provêm 
das trovoadas "locais", mas dos avanços 
frontais ou aprofundamento de ciclo­
nes, ainda porque onde há mais ven­
tanias há menos trovoadas. O mesmo 
se verifica no litoral do saliente nor­
deste, com zero de trovoadas. 

Contudo, são oriundas de trovoadas 
(150/ano) as ventanias do Brasil Cen­
tral (15/ano), na região norte de Mato 
Grosso e sul do Pará. · 

O melhor traçado na carta anual seria: 
isolar o núcleo do Acre, pois as res­
pectivas ventanias (25) são de trovoa­
das (180) e não frontais, como poderia 
parecer. 

Já o núcleo de 180 trovoadas do Purus 
não acarreta ventanias, estas ocorrendo, 
porém, no de 120, sobre o norte do 
Amazonas. 

Por fim, estão associadas .às· trovoadas 
litorâneas do Piauí e Ceará (60) ·as 
ventanias (10) aí registradas, não se 
devendo exclusivamente atribuí-las à 
FIT. Também oriundos das 30 trovoa­
das na Bahia e leste de Minas, ou das. 
60 na Mantiqueira, os núcleos com 15 
dias âe ventania em tais regiões, inclu­
sive o sul de Minas. O litoral do Espí­
rito Santo e Bahia; isento de tro·voadas, 
também não tem ventanias. 

VARIAÇÃO MENSAL 

Janeiro - a carta 352 apresenta nú­
cleos em posição idêntica à do Ano, 
embora com menores valores: 3 venta­
nias no vale do Paraná, costa sueste, e 
zona nordeste do Rio Grande .do. Sul,. 
ou limite com o ·uruguài. · 

Apenas 2, contudo, no sul de Minas, 
leste da Bahia, Maranhão ou Goiás 
norte, ainda 3 ·na Borborema e Acre. E 
Não ocorrem ventanias na costa 1.25 
oriental. 

Além da natural identificação dos nú­
cleos de sul, às variações da pressão 
(carta 286), a carta 313 de trovoadas 
justifica as ventanias do Amazonas oes­
te, Acre, Pará norte, Brasil Central, e 
litoral do Piauí, bem como as do sul 
de Minas e leste da Bahia. 

A zona do Purus tem trovoadas, mas 
raras ventanias . Em geral cada 15 a 18 
trovoadas dão 2 dias de vento forte. 
No sul há muitas ventanias na serra 
do Mar, sem ventanias, enquanto o nú­
cleo de 15 do Paraná acarreta 3 venta­
nias . 

Fevereiro - o fenômento se torna mais 
raro, por se tratar de um mês estável. · 

Limitados a · 2-3, existem núcleos ilc 
leste do Rio Grande do Sul, com zero 
em Pelotas. Persiste o centro oceânico 
de 3, atingindo agora com 2 o Estado 
do Rio. Mas desaparece o do vale do 
Paraná, enquanto se atenua para 2 o 
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do sul de Minas. Assim, vasta área co­
bre o Paraná, sul de Mato Grosso e 
Santa Catarina. Os núcleos do leste se 
enfraquecem a 2 e o do Brasil Central, 
embora com 3, torna-se menos extenso. 

Março - no sul há, novamente, maior 
freqüência do fenômeno, penetrando 
pela fronteira e pelo litoral dois nú­
cleos com, respectivamente, 2 e 3 ven­
tanias. 

Conserva-se o centro de leste, na Bahia, 
e aparece o do litoral pernambucano 
com 2, devido às "ondas de leste" que 
principiam. 

No Amazonas não há grande variação, 
mas persiste a identificação com as tro­
voadas em todo o Brasil Central. 

Abril - neste mês ocorre uma modifi­
cação sensível, pois o Rio Grande do 
Sul está quase isento de ventanias, fre­
qüentes, contudo, na costa sueste (nú­
cleos de 2-3, caindo a O na vertente da 
Serra do Mar) . 

Há, também, maior freqüência, já de 
2, no vale do Paraná, mantendo-se o 
índice 2 em Rondônia. Pernambuco 
experimenta 1 ventania, e em Minas 
praticamente o fenômeno não ocorre, 
mas sim no interior da Bahia, com 2 
casos, n{!mero que é também o do 
Brasil Central. Outra faixa de 2 se si­
tua na margem esquerda do Amazonas. 

A carta de variação da pressão (n.0 

287) explica os núcleos de ventania 
mas e de trovoadas tem bastante seme­
lhança com os mesmos no vale do Pa­
raná, Amazonas norte e Brasil Central, 
bem como sobre o litoral do Piauí e 
leste da Bahia. 

Mais uma vez se constata que as tro­
voadas nas serras do sul são geralmente 
isentas de fortes ventos. 

Maio - no litoral sueste há um declí­
nio das ventanias com relação a abril, 

sobre o trecho Rio. Grande do Sul­
Santa Catarina, mas aumento em São 
Paulo e parte do Estado do Rio. 

No vale do Paraná notam-se, agora, até 
4 ventanias, o conjunto se situando no 
oeste de São Paulo. 

Aumenta, igualmente, para 4 a fre­
qüência em Rondônia e oeste de Mato 
Grosso. Tudo indica, portanto, o avan­
ço de intensas Frentes Polares a oeste. 

A atividade frontal e das ondas de les­
te permite 1-2 ventanias na costa ori­
ental, com extenso núcleo sobre a 
Bahia. Mas só no litoral norte se con­
serva a faixa final da FIT, tendo desa­
parecido a do Brasil Central, apesar de 
aí ocorrerem 12 trovoadas. Estas, po­
rém, justificam os máximos de Rondô­
nia e vale do Paraná. 

Junho - no sul e oeste do País escas­
seiam as ventanias, com apenas 2 no 
Paraná e Rondônia, e também 2 na 
costa sueste. 

Persiste idêntica freqüência no litoral 
leste, invadindo Minas e a região 
Norte. 

Julho - as profundas invasões frias 
continentais trazem aumento na zona 
oeste para 3 ventanias, mas a costa su­
este se mantém com 2 casos. 

Há também grande acréscimo no leste, 
até 3 dias, inclusive cobrindo Minas; 
no Amazonas conserva-se o núcleo de 
2, sobre a área de trovoadas. Estas, 
contudo, pouco influem no sul. A car­
ta 288 do 3.0 volume indica que mes­
mo na costa leste, as ventanias corres­
pondem a grandes variações da pressão, 
de origem frontal. 

Agosto - o aquecimento já iniciado 
permite a freqüente formação de se­
cundárias, aumentando o número de 
ventanias em todo o País: 3 ocorrem no 
Rio Grande do Sul, vale do Paraná e 



Rondônia,' mantendo-se apenas 2 na 
costa sueste. 

Reaparece o núcleo de 3 no Brasil Cen­
tral, intensificando-se faixas de 3 so­
bre o Nordeste, interior e litoral. Como 
de costume, os núcleos continentais es­
tão muito associados às trovoadas. 

Há mesmo uma tradição, no Estado do 
Rio, de ventanias no dia de São Bar­
tolomeu (24 de agosto) . 

Setembro - prossegue a agravaç~o das 
ventanias, com núcleos de 4 no \r'ale do 
Paraná e Rio Grande do Sul, 3 sobre a 
costa sueste, 4 em Rondônia. 

Igualmente 4 no interior do Nordeste 
e 3 no litoral; o fenômeno se agrava, 
também, no Estado do Rio e Minas, 
estando no continente ligado às tro­
voadas. 

Outubro - há um reforço na costa su­
este, mas declínio no interior sul, com 
freqüências de 4 e 3, respectivamente. 

É muito extenso o núcleo de 3 no Bra­
sil Central, conservando-se os de 3 -
4 no Nordeste. Há mais ventanias no 
sudoeste de Minas, mas se mantém es­
tável o núcleo de 2 no Território do 
Rio Branco. 

Nota-se nítida identificação no Sul e 
Leste, com a carta 289 de variação da 
pressão ou com os núcleos de trovoada 
no interior equatorial. 

Novembro - cai a O o número de ven­
tanias no litoral do Estado do Rio, mas 
sobe a 3 no sueste de São Paulo. Co­
meça a se deslocar para Pernambuco 
o centro de 3-4, antes sobre Alagoas, en­
quanto o do Brasil Central se estende 
até Minas, identificado com o de tro­
voadas. 

Dezembro - excetuando a costa sueste, 
ocorre sensível declínio na área sul, re­
duzindo-se a freqüência a O sobre o li-

toral leste. No interior equatorial há 
pouca variação comparativamente a 
novembro. 

REGIME DAS VENTANIAS 

Na costa sueste o declínio do fenômeno 
ocorre em junho-agosto (2) com má­
ximos em setembro e outubro (4) ; mas 
de novembro a maio o número se man­
tém estável (3) . 

No Rio Grande do Sul nota-se decrés­
cimo de abril a julho, aumentando em 
agosto-setembro, para nova diminuição 
no decorrer de outubro-novembro. 

Na costa leste as ventanias começam em 
abril, agravando-se em agosto e setem­
bro, e declinando em outubro-novem­
bro, para caírem a zero de dezembro a 
março. 

No Brasil central o declínio a O se pro- E 
duz de maio a junho, nos demais me- 127 
ses ocorrendo de 2 a 3 ventanias. 

Na costa norte e sobre o Amazonas as 
variações são fracas, o mesmo ocorren­
do na Bahia. 

RAJADA MAXIMA 

Nas cartas 260 a 263 do 3.0 volume fi­
guram os valores, em m. p. s., da ra­
jada máxima que poderá ser esperada, 
respectivamente, em 1, 20, 50 e 1000 
anos. Trata-se de valores obtidos pela 
observação direta ou mediante extra­
polação na fórmula de Brooks. 

VN = V10 (0,8 + 0,2 log N), 

onde N é o número de anos, e V10 a 
maior rajada observada em 10 anos ao 
nível do anemômetro (7m), conforme 
deixamos descrito na pág. 55 do prefá­
cio do 3.0 volume. 

Na mesma página dissemos que somen­
te certas zonas podem ter, uma vez em. 
100 anos, ventos de 45 m . p. s., ou em 
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1000 anos, de 52 m.p.s. E que só uma 
vez. em 100. 000 anos se poderia espe­
rar, no Brasil, um vento de 70 m. p. s. 
Trata-se, porém, de uma dedução esta­
tística. 

Pelo próprio método de cálculo, as 
quàtro cartas se assemelham, embora 
os valores crescentes com o período. 

Constata-se que fica junto à FPA, no 
extremo sul, a zona submetida a maio­
res rajadas. Estas declinam para nor­
te sobre o Rio Grande do Sul, até um 
mínimo na Serra Geral, em Santa Ca­
tarina; mas ocorre novo máximo no li­
toral, em Florianópolis, daí crescendo 
até a dorsal no oeste do Paraná. 

O. interior de São Paulo não tem ra­
jadas muito intensas, pois somente o 
litoral e o limite com Minas apresen­
tam ventos mais fortes. A costa do Es­
tado do Rio tem, contudo, valores ele­
vados, sobrepujados unicamente pelos 
do extremo sul. 

Daí prossegue o declínio para norte, 
até o vale do Rio Doce, com novo má­
ximo no litoral da Bahia, em Ilhéus, o 
qual se estende ao interior, nas mar­
gens do São Francisco. 

O próprio rio é uma zona de ventos 
mais fracos, o mesmo sucedendo ao li­
toral de Sergipe e Alagoas, e à zona 
entre Macau e o cabo São Roque, no 
Rio Grande do Norte. Mas novos má­
ximos ocorrem na costa da Paraíba e 
no Ceará. 

Sobre a fronteira oeste temos rajadas 
ainda violentas em Rondônia, decli­
nando gradualmente para norte, até o 
n:1ínimo no rio Amazonas. Aquele se es­
tende ao norte de Mato Grosso, Goiás, 
Pará e Maranhão, onde as rajadas em 
um ano atingem menos da metade da 
:velocidade observada no Rio Grande 
do Sul. 

A forma das isovels mostra a ·atuação 
dos ciclones frontais tanto no respec­
tivo trajeto pelo interior como na cos­
ta sueste, inclusive pela agravação so­
frida no Estado do Rio, onde a fronto­
gênese é intensa. 

As grandes. cadeias, desde Pareeis e S . 
Maria, · áté Oanastra e Mantiqueira, 
detém a força das rajadas, o mesmo fa­
zendo a chapada Diamantina e o Ca­
paraó. 

Finalmente, a intensificação nos trou­
ghs ou na FIT explica os ventos mais 
fortes do nordeste . 

Quanto à calma reinante na bacia 
Amazônica se explica pela inexistência 
de formações ciclônicas . 

Excusado acrescentar que ventos muito 
mais violentos, semelhantes a possíveis 
tornados (?) , foram citados na história 
meteorológica do País: no Pará (em 
Vila Mosqueiro), no centro do Rio 
Grande do Sul e em Santa Catarina. 

Mas não há qualquer documentação 
quantitativa a respeito, oficialmente re­
gistrou-se 32,2 m em 14/1/1927, no Rio 
de Janeiro, e 34,0 às 20 horas, de 
19-3-1930. No porto do Rio Grande 
ocorreu às 15 horas de 11 / 6/1927 uma 
rajada de SW, com 34,5 m.p.s. 

A título de esclarecimento, para os que 
não dispuzerem do Atlas, transcreve­
mos as rajadas máximas que poderão 
ser esperadas nos vários períodos e re­
giões: 

1 Ano 1 20 Anos 1 50 Anos j 1000 Anos 

Rio Grande do Sul 28 m/seg_ 38 m/seg. 40 m/seg. 50 m/seg. 
S. Catarina-costa 24 32 34 42 
S. Catarina-serra 18 24 26 32 
Paraná 24 32 36 44 
São Paulo-costa 22 30 32 40 
Estado do Rio-litoral 26 34 38 46 
Mato Grosso-centro 18 22 24 30 
Mato Grosso-sul 24 32 36 44 
Acre 20 26 28 34 
Bacia Amazônica 12 16 16 20 
BHhia 24 32 34 42 
Ceará 22 30 32 40 
Costa-Alagoas 18 22 24 30 
Costa Leste 22 30 32 40 



INFLUl!.NCIA FISIOLóGICA 

São mais higiênicos, pela constante re­
novação do ar, os locais sob forte velo­
ddade do vento, enquanto os de ele­
vada taxa de calmas acumulam impu­
rezas nocivas . 

Também a evaporação é aumentada 
pela velocidade do vento, que resseca o 
solo e as plantas. 

Nas zonas e dias frios o vento é preju­
dicial, pois rouba calor à pele. Mas nos 
dias quentes, favorecendo a evaporação 
do suor, torna o calor mais suportavel, 
estimulando o trabalho, enquanto a 
calmaria enerva e induz ao descanso. 

Para melhor definir tal ação fisioló­
gica, calculamos, com base na fórmula 
citada na pág. 18 do prefácio ao 3.0 

volume, o resfriamento total produ­
zido pelo vento (valor médio mensal) 
em cal kg/m2/hora. 

Em todos os casos, como a temperatura 
média é sempre inferior a 33°0, a ação 
permanece favorável, retirando calor 
(acima de 33° o vento passa a aquecer 
o corpo, como ocorre nos desertos ou 
em dias quentes) . 

As cartas 196 a 200, para os quatro me­
ses centrais e o ano, indicam valores 
muito variáveis, desde 100 cal kg no 
Amazonas central e nordeste (Piauí) 
até 550 cal kg no extremo sul. 

Janeiro - o vento é menos eficaz, pou­
co ajudando a refrescar o corpo, nas 
zonas de valor mínimo, como o Terri­
tório do Rio Branco, vale do Purus, 
fronteira do Paraguai e Piauí, Ceará, 
todas com 100 cal kg. Eixos de mínimo 
ainda ocorrem, sob 150 cal, na costa 
leste, litoral de São Paulo ou Estado 
do Rio, e Triângulo Mineiro, 200 cal 
se verificando no Rio Grande do Sul. 

Valores mais favoráveis, de 150, surgem 
no oeste Amazônico, com 200 no Bra­
sil Central e Pará, 200 igualmente na 
costa norte, mas sob mínimo de 150 no 
vale do São Francisco . 

As regiões elevadas, dado a baixa tem­
peratura, ainda têm valores mais refres­
cantes: 250 na Bahia, Mantiqueira, 
Planalto Central e Borborema ou 300 
na Serra Geral, no Sul . 

Assim, no verão, o vento só ajuda. real­
mente a minorar o calor nas regiões 
elevadas. 

Em abril - cessado o aquecimento con­
tinental, no Chaco, os ventos aí exer­
cem grande ação refrigerante, com nú­
cleo máximo de 350 cal, que se estende 
ao oeste de Paraná e Santa Catarina, 
atingindo 400 nas cumeadas. No Rio 
Grande do Sul ocorre declínio para 
300, ao longo do rio Uruguai, mas au~ 1129 
mento a 400 na fronteira sul. 

Sobre a costa sueste temos 250 para o 
Rio Grande do Sul e 200 em São 
Paulo. 

Pouco há que alterar na descrição feita 
para o norte, com núcleos semelhantes, 
embora pouco mais intensos, nas serras 
da Bahia (300) ou de Minas (300) . 

O Brasil Central tem 150 e o Nordeste 
100, estendendo-se o trough a 150 no 
São Francisco . 

Julho - sob o rigor do inverno, a dis­
tribuição no Sul se assemelha à de 
abril, mas com valores intensos, de 550 
na Lagoa Mirim, e 500 na Serra Geral, 
havendo um trough de 450 no centro 
do Rio Grande do Sul e de 350 na 
costa. A ilha de Santa Catarina sofre 
forte ação dos ventos, com 500 cal. 

Os índices declinam para norte, até um 
mínimo de 100 no vale do Madeira, 
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donde um trough derivado acarreta 
200 no centro de Mato Grosso. 

Há, contudo, forte refrigeração pelos 
alíseos no Brasil Central, em núcleo de 
300 que alcança o Pará. 

Mas sobre o Nordeste a atuação é fraca, 
de 150 no Piauí, um trough se esten­
dendo ao vale do São Francisco, com 
200-250. 

A costa leste tem igualmente valores 
baixos, de 250. 

A maior intensidade ocorre assim so­
bre as serras de Minas, com 350, e da 
Bahia ou Borborema, sob 300. 

Em todos os casos constata-se que o 
efeito dos ventos no interior é mais fa­
vorável que no litoral. 

Outubro - O aquecimento traz declí­
nio, com 400 em média no Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina e Paraná, e re­
dução para a costa até 250 e em Mato 
Grosso a 150. 

Temos novamente 100 no Amazonas e 
Nordeste (Piauí) mas 200 em Goiás. 
O vale do São Francisco apresenta 150, 

as serras da Bahia e Nordeste 250, as 
de Minas 300. Mas um núcleo de 300 
surge no Espírito Santo. 

Ano - Podemos constatar na carta n.0 

200 que o vento atua mais eficazmente 
no extremo sul do Rio Grande do Sul 
(450) e oeste do Paraná ou Santa Ca­
tarina (400) , os valores declinando até 
o litoral (200) e o centro do Rio Gran­
de do Sul (300) . Caem ainda para 
norte até 150 em Mato Grosso e 100 
no limite Pará-Amazonas. 

Mas formam-se núcleos de 250 em Ron­
dônia e Brasil central, 300 sobre Minas 
e Bahia, 250 na Borborema. 

Os valores tornam-se mínimos no Piauí 
(I 00), vale do São Francisco (200), e, 
de modo geral, em todo o litoral, desde 
Pará até o Paraná com 200. 

Damos aqui por concluído o estudo 
detalhado dos ventos, cuja influência 
se traduz ainda, mediante combinação 
de outros elementos, na sensação de 
conforto. 

O exame correspondente terá de aguar­
dar, porém, a descrição das cartas de 
umidade. 



Para mapear corretamente a área do 
cerrado, no Brasil, seria necessário 
estabelecer a conceituação de vários 
tipos de vegetação, observando suas 
características, principalmente a 
composição florística e pedológica. 
O Prof. George Eiten, da Universidade de 
Brasília, cita, como exemplo, as 
savanas e os campos amazônicos, que 
em quase todos os mapas de 
distribuição do Brasil são incluídos na 
categoria de cerrado e que, no entanto, 
existem razões suficientes para 
excluí-los, em conseqüência· do clima 
e dos substratos, que são diferentes. 
Pari! se definir com maior precisão 
quando um campo poderia ser incluído 
no conceito geral de cerrado, seria 
necessário estabelecer um critério, 
baseado na composição de espécies e 
na riqueza de espécies por hectare, bem 
como na profundidade do lençol 
freático e a conseqüente presença ou 
falta de gleização do solo, são as 
conclusões do autor deste artigo. 

Delimitação: do conceito do cerrado 
GEORGE EITEN 

Entre os vanos tipos de vegetação do 
Brasil, quais os tipos que deyam ser in­
cluídos no conceito geral do cerrado e 
quais os tipos a serem excluídos? A 
questão envolve o conhecimento de um 
pot um dos tipos de vegetação que 
ocorrem: 

l) dentro da região principal do cer­
rado no Brasil Central; 

2) nas regiões de transição entre a 
província do cerrado e as províncias de 
outras vegetações que a circunda, como 
caatinga, floresta amazônica, floresta 
atlântica e campo limpo do sul do Bra­
sil ("pampas") ; 3) encravados em 
outras províncias, especialmente as for­
mações não florestais dentro da flores­
ta amazônica. Somente quando ficar 
decidida a conceituação destes vários 
tipos de vegetação e observadas suas 
características, principalmente de com­
posição florística e pedológica, seria 
possível mapear corretamente a área 

do cerrado no Brasil. Os mapas que 
exibem a extensão do éerrado freqüen­
temente não mostram toda a área real­
mente coberta com essa vegetação e 
ainda incorrem no erro de _indicar, in­
variavelmente, como cerrado, muitas 
;ireas na Amazônia que não o são. 

Dentro da província do cerrado 

Como é bem conhecido, os cursos de 
água, em regiões cobertas com cerràdo, 
são orlados com matas ciliares ou com 
veredas (brejos com buriti) . As matas 
podem ser constituídas· somente de .ár' 
vores dicotiledôneas mesofíticas, ~:m 
destas misturadas com }Jalmeiras, ou 
exclusivamente de palmeiras como. as 
de babaçu no Maranhão e as de car• 
naúba no sudeste do Maranhão. Em 
alguns lugares, ao longo dos cursos 
d' água, ocorrem brejos . sem buriti, 
constituídos .de Typha ou de Cypera­
ceae, Grarnineae, ]uncus, etc. Obvia-
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mente, essa vegetação ciliar não é cer­
rado. Raramente há uma faixa de 
transição entre o cerrado e a vereda ou 
brejo; neste caso, o ponto onde o cer­
rado pára e o brejo começa é arbitrá­
rio. 

Várias áreas nos interflúvios, com solo 
mais fértil, derivado de rochas alcali­
nas, sustentam matas mesofí.ticas. São 
sempre-verdes ou semidecíduas quando 
estão sobre solos profundos derivados 
de basalto ou gabro e, às vezes, de cer­
tas formas de gnaisse ou micaxisto, 
como o "Mato Grosso de Goiás" (de 
Anápolis e Ceres) e em vários lugares 
no sul de Minas. São completamente 
decíduas quando estão sobre solo raso 
de afloramentos de calcário, estes es­
palhados sobre todo o território do 
cerrado. Essas matas mesofíticas de 
interflúvio também, evidentemente, 
não são tipos de cerrado . 

i 
Quando o interflúvio está coberto com 
cerrado, este pode descer a encosta dos 
vales e tocar diretamente com a mata 
ciliar, mas em muitas regiões existe fai­
xa de campo limpo, úmido, graminoso, 
de alguns metros a algumas dezenas de 
metros de largura, que separa o cerra­
do da mata. Esse campo, de solo cin­
zento por gleização (ou talvez por 
uma variedade de podsolização), con­
tém espécies herbáceas que não são da 
flora do cerrado e quase nunca con­
tém plantas lenhosas. Quase sempre os 
limites desta faixa de campo com o cer­
rado e a mata ciliar são muito nítidos. 

Durante a estação chuvosa o lençol 
freático neste campo chega perto da 
superfície ou a água telúrica aflora e 
desce em película fina sobre a superfí­
cie do solo. Esse campo não faz parte 
do cerrado. Campos úmidos ocorrem 
também nas bordas de muitos platôs 
(chapadas) cobertos com cerrado no 
Brasil Central. Às vezes há uma faixa 
de transição entre o cerrado e o campo 
úmido de encosta de vale ou de borda 

ele platô, de maneira que se torna arbi­
tr<fria a decisão de onde termina o cer­
rado. O campo úmido pode conter 
"murunclus'', isto é, montículos ele 
terra ele alguns metros de diâmetro e, 
geralmente, ·I /2 - 2 m ele altura, levan­
tados pelas térmitas. Os topos elos mon­
tículos sustentam ervas e arbustos (em 
certas regiões também árvores peque­
nas) de espécies elo cerrado, mas o cam­
po, como um todo, não deve ser consi­
derado cerrado porque a fase contínua, 
a matriz, é campo úmido. Às vezes, em 
campo úmido ele encosta ele vale; o solo 
escorrega, formando degraus. De ma­
neira semelhante aos murundus, os 
topos dos degraus podem sustentar flo­
ra ele cerrado, mas também o campo, 
como um todo, não é cerrado (Eiten, 
1975) . 

Dentro da província do cerrado (que 
ocorre principalmente no Brasil Cen­
tral) há, em certas áreas, trechos de. ve­
getação cuja flora é preciso examinar 
cuidadosamente para ver se deve ou 
não incluí-los no conceito do cerrado. 

Há, por exemplo, trechos intermediá­
rios entre o cerradão e a mata me­
sofítica semidecídua, especialmente em 
São Paulo e sul de Minas. Entretanto, 
há casos intermediários mais numero­
sos que têm a fisionomia de campos 
sujos e campos limpüs. Por exemplo, 
encostas de vales e lados de platôs fre­
qüentemente têm campos secos da for­
ma limpa ou suja. O substrato é a ro­
cha-mãe diretamente exposta na super­
fície, quase sem solo (isto é, o su bs­
trato é um litossolo) , ou é de cascalho 
denso de laterita ou quartzo, nos dois 
casos não permitindo o enraizamento 
de plantas lenhosas ou somente um ar­
busto ocasional. Mas a flora herbácea 
deste campo é composta das mesmas 
espécies que ocorrem na camada ras­
teira dos cerrados da região, cuja ca­
mada de plantas lenhosas é mais ou 
menos aberta e que cresce sobre solos 
profundos. Campos abertos deste tipo 



são muito comuns nas encostas do· Dis­
trito Federal: Em muitas partes do 
Distrito Federal (ao sul de Plãnaltina, 
por exemplo), os platôs foram com­
pletamente erodidos e suas encostas 
coalesceram, formando terreno colino­
so. Nesta área o campo limpo. litossó­
lico do cerrado cobre a paisagem intei­
ra, exceto as estreitas. ma:tás ciliares. Na 
fronteira entre Goiás e Bahia (Espi­
gão Mestre) os largos interflúvios pla­
nos estão cobertos com campos limpos 
e sujos de .cerrado sobre solo arenoso 
profundo. Nesta região, a raridàde ou 
ausência de plantas lenhosas podem 
ser devidas à alta esterilidade do solo 
e não à dificuldade de enraizamento. 
Vastos campos sujos de cerrado, tam­
bém sobre solo profundo, cobrem cha­
padas planas no ·sul de Mato Grosso 
(serra da Maracujá, etc.), provavel-

mente pela mesma razão. 

Nas regiões altas ao sul de Minas, a 
rocha e seu solo derivado são muito 
variados e a vegetação natural é mis­
tura de florestas mesofíticas, cerrados 
de várias fisionomias e vários tipos de 
campos não de cerrado, possuindo solos 
e floras diferentes. É necessário de­
cidir, para cada campo, se a flora é 
suficientemente seip.elhante à da ca­
mada rasteira dos cerrados da região, 
para que o campo seja incluído no con~ 
ceito geral do cerrado ou não. Desde 
que existam gradações entre cerrado e 
esses campos, é claro que a decisão tem 
que ser, às vezes, arbitrária (veja 
exemplos em Comissão de Solos, 1962) . 

Há certo tipo de campo, entretanto, 
. que é relativamente fácil de distinguir 
do cerrado. É o "campo rupestre" dos 
planaltos das serras em Minas, sul de 
Goiás e sul da Bahia, onde rochas es­
peciais, como quartzito itacolomita ou 
minério de ferro, formam solos muito 
rasos (serra do Cipó, serra do Curral, 
serra dos Pirineus, serra Dourada, 
etc.). A flora é muito endêmica, em­
bora possa haver pequena proporção 

de espécies que fambém cresce nos cer­
rados (provavelmente de ecótipos dife­
rentes) . A forma característica de cres-
cimento da maioria dos arbustos e :er­
vas latifoliadas dos campos rupestres é 
"esquarrosa", isto é, as folhas são. GUrtas 

·e largas, apertadas uma a outras ao_ lon­
go do caule, e dispostas em quatro. filei­
·ras, de tal maneira que, olhando a pon­
ta do ramo, o contorno da folhagem em 

·volta de um caule parece ser um quà­
drado. Esse formato não ocorre no cer­
rado ·ou, no caso de alguns cerrado·s de 

·maior altitude, como os de Br'asília, 
ocorre, mas muito raramente. 

·É preciso distinguir esses campos rupes­
tres com. flora não de cerrado, de ou­
tros tipos. de campo, também rocho­
sos, cuja flora é do cerrado. Em vários 
lugares, especialmente em Goiás, blo­
cos de rocha de vários tipos afloram 
da superfície· do solo em áreas de cer- ·· ~-·· · 
rado. Onde o solo, entre as rochas, .. é · 1 · .. 
suficientemente profundo, árvores po- '. 133 
dem crescer e até formar cerradões. Po- · · · -
de-se ver um .bom exemplo disto junto 
do hotel de turismo em Rio Quente, 
Município de Caldas Novas, Goiás, que 
está situado na base .da serra de Cal-
das, uma abóbada batolítica. A re-
gião em volta da serra está coberta 
com cerradão, sobre solo profundo de-
rivado. de arenito. O mesmo arenito e 

· o cerradão também ocorrem no topo 
plano da serra. Mas, quando a abó­
bada foi levantada, uma camada de 
quartzito foi exposta nos francos da 
serra. No pé da encosta, o quartzito 
aflora em grandes blocos, de alguns 
centímetros até 2 m de altura, e estes 

· blocos podem cobrir mais da metade 
da área do solo. Entre os blocos há ár­
vores altas de mata ciliar e, mais longe 
do rio, árvores mais baixas de cerradãn. 
Subindo a encosta, a rocha continua a 
aflorar, mas em blocos mais baixos. O 
cerrado baixa ainda mais, tornando-se 
uma formação de árvores baixas e de­
pois somente de arbustos. Subindo 
mais a encosta, os arbustos ficam mais 
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baixos e esparsos, até que a vegetação 
é transformada em um cinto de campo 
limpo, somente de ervas, com alguns 
semi-arbustos finos e baixos, sobre 
substrato de pedras pequenas de quart­
zo. No lado de cima o campo pára 
ao pé de um despenhadeiro de quart· 
zito. A razão do abaixamento das plan­
tas lenhosas e, depois, sua escassez, à 
medida que se sobe a encosta, é devido 
à camada de solo fino entre as rochas e 
pedras que está ficando mais e mais 
rasa, não deixando espaçamento para 
enraizamento. O solo fino, em vez de 
ser o latossolo vermelho dos cerradões 
da região, é mais orgânico, de cor preta 

. característica do humus presente. Mes­
mo assim, todas essas formações natu· 
rais da encosta são cerrados com a flo· 
ra típica dessa vegetação. Quase todas 
as espécies encontradas nesta encosta 
também crescem em cerrados de solo 
profundo. Quase nenhuma das ervas 
ou arbustinhos são esquarrosos. Então, 
embora a rocha-mãe da encosta seja 
quartzito (contendo pedras pequenas 
de quartzo), não é da variedade itaco­
lomita e seu solo, mesmo sendo orgâ­
nico, sustenta cerrado e não campo do 

. tipo "rupestre". Embora o substrato 
do cerrado em geral seja de latossolo 
profundo, vemos que uma pequena fra­
ção da área dessa vegetação cresce so­
bre solos ra.sos e não latossólicos. Assim, 
é preciso recorrer· à composição florís­
tica pará saber se deve ou não incluir 
um determinado campo litossólico no 
conceito geral do cerrado. 

A altitudes relativamente baixas (me­
nos de 600 m) ocorrem pequenas áreas 

e de plataformas horizontais da rocha­
mãe com camada de solo somente de 
alguns centímetros de espessura, ou ca-
rapaças de laterita sólida sem solo ou 
cobertas com camada rasa de piçarra de 
laterita. Essas plataformas sustentam 
uma relva de gramíneas ou ervas lati­
foliadas (Mimosa, Arachis) de somen­
te 10-15 cm de altura. Foram vistas 
na serra do Roncador, Mato Grosso, na 

região de Paraíso do Norte de Goiás e 
no Maranhão e Piauí, em volta de Flo­
riano. Na última região as plataformas 
geralmente sustentam carnaubeiras es­
paçadas sobre a referida relva. Pelas 
espécies presentes, esses campos não de­
vem ser considerados como de cerrado. 

Maranh:ão-Piauí, entretanto, há grada­
ções para cerrado porque, sobre algu­
mas das plataformas, o solo é um pouco 
mais espesso e alguns arbustos dos cer­
rados vizinhos conseguem enraizar-se 
na relva. 

O cerrado verdadeiro pode ocorrer em 
várias densidades, que são naturais ou 
resultado de perturbação, de cerradões 
até campos sujos e limpos. Em uma 
região pequena os trechos de cerrado 
podem ser arranjados, mentalmente, 
em uma série, do mais denso ao mais 
aberto, e será notado que a composição 
florística também muda gradativamen· 
te (Goodland, 1969) . Algumas espé­
cies ocorrem sobre toda a gama de den· 
sidades, mas em proporções relativas 
diferentes. Outras espécies faltam nos 
trechos mais densos ou mais abertos . 

No sul do Maranhão, entretanto, há 
outra forma de variação. Nesta região 
a forma comum do cerrado, comparável 

. com os cerrados do Brasil Central, é 
cerradão (localmente chamado "cha­
pada") e cresce sobre terreno plano de 
solo profundo. Em áreas pequenas de 
solo diferente, derivado de rochas dife. 
rentes (e que, geralmente, formam ter­
reno ondulado ou colinoso em vez de 
plano), há tipos especiais de cerrado 
com nomes locais especiais (por exem­
plo, "tabuleiro" e "rilorraria" ao sul de 
Loreto) . Também são formações ar· 
bóreas, situadas nos interflúvios, mas 
com um aspecto diferente; a composi­
ção de árvores, embora de espécies do 
cerrado em geral, é consideravelmente 
diferente da composição das "chapa­
das" vizinhas, pelo menos nas propor­
ções das várias espécies. Não há gra· 



dações neste caso; a vegetação é de~ini­
tivamente "chapada" ou é um dos tipos 
locais. Mas, desde que sua flora é do 
cerrado, essas formações locais devem 
ser incluídas no sentido geral do cer­
rado. 

Regiões de transição entre 
províncias de vegetação 

Ao longo da borda, entre a região do 
cerrado e a da floresta amazônica em 
Mato Grosso e Goiás, geralmente é pos­
sível decidir se um trecho de vegetação 
é mata mesofítica ou um tipo de cer­
rado, embora possa haver algumas di­
ficuldades (Soares, 1953) . Na zona de 
transição entre o cerrado e a mata 
atlântica em São Paulo e no sul de 
Minas, a diferença entre os dois tipos 
também é geralmente clara (Azevedo, 
I 962) . Entre o cerrado e a caatinga em 
Minas e Bahia podem haver algumas 
misturas, embora, geralmente, trechos 
das duas vegetações sejam bem distin­
tas e, dentro de uma só região, ocorram 
sobre substratos diferentes (Azevedo, 
1966) . 

Na região do Meio-Norte a situação é 
mais complicada. Entre o cerrado do 
sul do Maranhão e a mata amazônica 
no noroeste do Estado há zona de tran­
sição constituída de mosaico de vege­
tações. Cada pedaço de mosáico apre­
senta várias dezenas de quilômetros de 
largura, mas em cada caso é fácil deci­
dir se é cerrado ou não. Um dos tipos 
de cerrado nesta zona de transição é sa­
vana aberta, de árvores baixas, arbus­
tos e palmeiras acaules sobre relva cur­
tigraminosa; as espécies são típicas do 
cerrado do Maranhão. Outra forma é 
cerradão ("chapada") com sub-bosque 
aberto, semelhante ao do sul do Estado. 
Terceira forma é de cerradão, de ár­
vores espalhadas, soprepondq sub-bos­
que extremamente denso, de 3-5 m de 
altura, contendo árvores baixas e arbus­
tos ou somente taquara. Os. tipos não 

de cerrado, neste mosaico, são mata 
baixa mesofítica, semidecídua ou decí­
dua (localmente chamada "carrasco" 
ou "carrasco alto") e babaçual. 

No Piauí há transições de cerrado para 
a caatinga. No norte do Estado ocorre, 
para o leste e sul de Teresina, forma­
ção densa de arbustos cuja composição 
de espécies é mais do cerrado do que 
da caatinga. Para o sul e sudeste desta 
área voltam a reinar os cerrados baixos 
arbóreos mais ou menos semelhantes 
aos do sul do Maranhão. Somente no 
lado leste do norte do Piauí começa a 
caatinga. Ao longo de uma faixa leste­
oeste no meio do Estado, de Floriano a 
Picos, há outro tipo de transição. É 
uma transição de cerrado passando gra­
dativamente para caatinga arbustiva, 
cobrindo uma distância de 200 km, sem 
poder dizer onde um para e o outro 
começa. De Floriano, na direção sul-
sudeste, para Canto do Buriti, há ou- 1-iSS 
tro tipo de transição. Dentro do cer- L:.:__ 
radão começam a aparecer manchas de 
caatinga arbustiva que se tornam mais 
e mais comuns e, ao mesmo tempo, o 
cerradão muda seu caráter, tornando-se 
mais e mais mesofítico e com aparência 
de floresta decídua. Nessas transições 
gradativas é arbitrário onde se consi-
dera que o cerrado pára e a caatinga 
começa. 

Savanas e campos amazônicos 

Quase todos os mapas da distribuição 
do cerrado no Brasil incluem as sava­
nas e campos amazônicos sob a catego­
ria do cerrado. Existem razões, entre­
tanto, para excluir esta vegetação do 
conceito geral do cerrado. O clima e 
os substratos são diferentes dos do cer­
rado. 

Há vários tipos de vegetação não flores­
tal encravados dentro da área de mata 
alta, contínua, amazônica. Alguns des­
tes tipos não têm nada a ver com cer-
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rado; outros têm certas semelhanças em 
flora, substrato e aparência. Podem ser 
gr_upados da seguinte maneira: 

1) Platôs, de altitude mediana, de ro­
chas especiais como quartzito (serra do 
Cachimbo, etc.) . Estes platôs têm 
·solos rasos (litossolos) não· latossólicos 
e a flora dos seus campos limpos e for­
mações arbustivas é muito diferente da 
do cerrado; é do tipo "campo rupes­
tre". Há certa relação florística com 
os campos rupestres de Minas e Goiás 
e com a flora do topo mais alto e are­
nítico da serra da Neblina. 

2) "Caatinga amazônica" ("campi­
na", "carrasco", etc.) . Esta formação é 
confinada ao noroeste da Amazônia, es­
pecialmente na bacia do rio Negr?. É 
constituída de matas de altura mediana 
e baixa e de comunidades de arbustos, 
de densas a muito abertas (as comuni­
dades abertas são freqüentemente cha­
madas "campinas") . Todas ocorrem 
sobre areia pura, branca ou, no caso 
das comunidades fechadas, com algum 
húmus na camada superior. Essa areia 
é o horizonte A2 de um "podsol gigan­
te" e forma camada de muitos metros 
de profundidade. É o solo mais pobre 
em nutrientes na América do Sul. A 
caatinga amazônica ocorre sobre inter­
'.flúvios nunca inundados ou em terreno 
baixo inundado durante a parte do ano 
quando chove mais. O clima em ge­
ral é muito chuvoso, com 3500-4500 mm 
de precipitação por ano e, geralmente, 
nenhum mês com menos de 200 mm 
em média. A flora é extremamente en­
dêmica e as espécies do cerrado faltam 
por completo. As folhas das espécies 
encontradas são pequenas e sua ana­
tomia mostra caracteres xeromorfos, os 

. troncos e galhos são finos e não retor­

. cidos e a casca é fina e lisa, de maneira 
que a aparência é completamente di­
ferente da do cerrado. 

3) Campos de várzea do baixo Ama­
zonas e o estuário do Oiapoque, com 

gramíneas e ciperáceas .altas. E claro 
que campos de várzea não têm n~­
nhuma relação com o cerrado em habi­
tat, espécies ou aparência. 

4) Áreas pequenas espalhadas . sobre 
quase toda a mata amazônica, nos i~t~r­
flúvios. Ocorrem sobre solos especiais, 
algumas com boa, outras com má dre­
nagem. O substrato não permite a 
ocorrência de mata alta (Sombroek, 
1966) . A flora desses campos e savanas 
não é, em geral, do cerrado, embora 
possa incluir algumas ·espécies que tam­
bém crescem em cerrados. · 

5) Campos sobre os interflúvios bai­
xos e planos, entre os rios principais 
norte-sul, imediatamente ao oeste da 
região do cerrado no Brasil Central 
(serra Formosa, serra dos Caiabis, 

etc.) (Setzer, 1967) . Há pouco conhe­
_ cimento sobre essas áreas. Parece que 
o solo é· profundo e latossólico, mas é 
preciso investigar a flora e a riqueza de 
espécies por unidade de área. É possí­
vel que esses campos devam ser enqua­
drados no conceito geral do cerrado. 

6) Campos periodicamente inunda­
dos ou encharcados de Marajó, Amapá 
e na região de Belém, com gramíneas, 
ciperáceas, xiridáceas, eriocaulonáceas, 
etc., de porte baixo. Às vezes há, espa­
lhadas no campo, moitas de arbustos, 
árvores baixas ou palmeiras. Esses cam­
pos secam na estação de menos chuva; 
seus solos são hidromorfos, sempre cin­
zento pela gleização. São orlados por 
mata ou por "campos firmes" nunca 
encharcados. 

7) Campos secos (ou "firmes"), limpo 
ou; com camada lenhosa aberta ( estei lo­

, calmente chamado "campo coberto") 
ao norte da província do cerrado na 

. parte leste da Amazônia. Há vários· ti­
pos: a) sobre solo laterítico com blo­
cos e piçarra de laterita e, às .. vezes, 

·pedras de quartzo, misturados com 
solo fino, como no Amapá, Monte Ale-



'" 
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gre, Campos do Rio Branco em Rorai­
ma, etc.; b) sobre latossolo sem late­
rita; c) com solo muito arenoso, sem 
laterita, como os campos nunca inun­
dados, na regiãO de Belém e na Ilha do 
Marajó. Algumas áreas têm um com­
plexo de substratos, com subáreas di­
ferindo na profl!ndidade e drenagem 
do solo, presença de camadas imper- · 
meáveis, etc., como os campos de Paru, 
no. canto nordeste do Pará, contíguos 
com a savana adjacente de Sipaliwini 
no Suriname. Algumas espécies de ár­
vores típicas desses campos do Amapá 
e do leste do Pará, como Himatanthus 
articulatus, não são típicas do cerrado, 
outras não são típicas dos cerrados do 
Brasil Central, mas ocorrem nos cerra­
dos do Maranhão, como Platonia insig­
nis e Anacardium microcarpum. Boa 
proporção são espécies comuns nos cer­
rados do Brasil Central como: Hancor­
nia speciosa, Curatella americana, Byr­
sonima crassifolia, Andira inermis, 
Bowdichia virgiliovdes, Salvertia con­
vallariodora, Tabebuia caraíba, etc. En­
tão, parece que os campos do Grupo 7, 
pelo menos, devem ser incluídos no 
conceito geral do cerrado. Mas se fi­
zéssemos isto haveria grande inconve­
niência. Se admitirmos esses campos 
como parte do cerrado, será necessário 
admitir também todas as savanas das 
Guianas, os llanos da Venezuela e Co­
lômbia e quase todos os càmpos e sava­
nas naturais de baixa altitude ao norte 
da América do Sul, da América Central 
e das índias Ocidentais, porque tam­
bém contêm, como dominantes, espé­
cies características do cerrado. Por 
exemplo, nas savanas de altitude baixa 
na América Central e no sul do Mé­
xico, Curatella americana e Byrsonima 
crassifolia são as únicas árvores presen­
tes, ou são codominantes com umas 
poucas outras espécies régionais. Não 
há razões objetivas de excluir essas sa­
vanas não brasileiras do conceito geral 
do cerrado se incluirmos os campos se­
cos de Belém, Marajó, Amapá, Rio 
Branco, etc., porque todos, em conjun-

to, formam uma sene floristicamente 
gradativa. Mas incluindo esses campos 
todos, é claro que o conceito do cerrado 
seria tãO diluído que perderia seu ca­
ráter · de vegetação individual, . locali­
zante, e a palavra. "cerrado" tornar­
se-ia, simplesmente, um sinôninmó 
brasileiro de "savana". Por essa razão, 
seria melhor se pudéssemos achar . al­
gum critério objetivo que permitisse se~ 
parar esses campos do conceito do cer­
rado. 

Observações preliminares mostram que 
há uma saída: estabelecer como crité-
rio a riqueza de espécies por unidade 
de área. Qualquer trecho de cerrado 
no Brasil Central e São Paulo contém 
várias centenas de espécies de plantas: 
vascluares por hectare. Por exemplo, 
um hectare perto de Botucatu, São 
Paulo (sendo investigado por Dra. Use 
Silberbauer-Gottsberger) mostrou 330 
espécies e um hectare em Brasília mos- I · 137 trou cerca de 320 (dos quais 288 foram 
identificadas até espécie; Heringer, 
1971) . Nos cerrados contendo plantas 
lenhosas, isto é, todas as formas exceto 
campo limpo, pelo menos 30-60 espé-
cies por hectares são de árvores ou ar-
bustos altos. Considerando-se trechos 
de algúns hectares (Goodland, 1969) 
ou de algumas dezenas de quilômetros 
quadrados no mesmo tipo de habitat, 
a flora é ainda mais rica (Warming, 
1892, 1908; Eiten, 1963), neste caso, 
chegando a 700~800 espécies. Por ou-
tro lado, ao norte da região contínua 
de cerrado do Brasil Central, os cam-
pos amazônicos que mais se asseme-
lham ao cerrado na sua flora e aparên-
cia têm composição de espécies muito 
mais pobres, especialmente de espécies 
de árvores ·e arbustos altos. Em um 
desses campos o númerto de espécies de 
árvores e arbustos altos varia de somen-
te l a aproximadamente meia dúzia 
por hectare e, mesmo em muitos quilô-
metros quadrados destes campos, não 
ocorrem mais de 15-20 espécies, geral-
mente muito menos (Azevedo, 1967,, 
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para Amapá; Rodrigues, 1971, para 
Roraima; minhas próprias observações 
nos campos de Vigia e de Martins Pi­
nheiro perto de Belém e entre Salva­
terra e Joanes na Ilha do Marajó) . 

O mesmo critério é aplicável às sava­
nas amazônicas ao oeste do Brasil Cen­
tral. Em todos os campos de Humaitá, 
no sudeste do Estado do Amazonas, por 
exemplo, não há mais de aproximada­
mente 20 espécies de árvores e arbus­
tos altos e, em um hectare, somente 
2-11. Destas espécies, somente Curatella 
americana, Physocalymma scaberri­
mum, Xylopia aromatica, Hancornia 
speciosa e Salvertia convallariodora são 
espécies do cerrado (G. Gottsberger, 
comunicação verbal) . 

Nas savanas mais longínquas do Bra­
sil Central o número de espécies vas­
culares, por hectare, e na savana toda, 
também é pequeno e, freqüentemente, 
menos de metade das espécies são 
características do cerrado. Como nas 
savanas amazônicas, o número de espé­
cies de árvores e arbustos altos é pe­
queno, às vezes, somente uma (Cura­
tella americana, ou Byrsonima crassifo­
lia, ou B. verbascifolia) (van Donse­
laar, 1965, para o norte de Suriname, e 
1969, para a Guiana Francesa; Olden­
burger para o sul de Suriname, comu­
nicação verbal e Oldenburger, Norde 
& Riezebos, 1973; Goodland, 1966, 
para Guyana; Blydenstein, 1962, para 
Venezuela e 1967, para Colômbia; Por­
ter, 1973, para Panamá; Breedlove, 
1973 e Gómez-Pompa, 1973, para Mé­
xico). 

Ao comparar o número de espécies, é 
necessário considerar que muitas dessas 
savanas são heterogêneas. A mesma sa­
vana pode conter áreas de solos de di­
~erentes texturas e período de enchar­
camento. Assim, sua pobreza florística 
em comparação ao cerràdo é mais notá­
vel porque ·está se· tratando de um con­
junto de associações diferentes (no sen-

tido de Braun-Blanquet) no mesmo 
lugar. Por exemplo, van Donselaar 
(1965) menciona 33 espécies de árvores 
para a savana de Lobin, de 100 hecta­
res, no norte de Suriname, onde ele dis­
tingue '6 associações. Dentro de um 
hectare de uma dessas associações, o nú­
mero de espécies de á1rvores seria mui­
to menor. Nos cerrados, as contagens 
para um hectare foram feitas em vege­
tação e habitat homogêneos, onde não 
se pode distinguir mais de uma associa­
ção. 

A razão para essa pobreza florística 
provavelmente não é que o subswato 
dessas savanas seja geologicamente jo­
vem; alguns o são, mas não todos. As 
savanas de Suriname estão sobre solos, 
alguns dos quais derivam de rochas 
proterozóicas e que foram expostas por 
muito tempo (van Donselaar, 1965) . 

É provável que a razão esteja no fato 
de que o lençol freático ao fim da es­
tação chuvosa atinja, pelo menos, a cer­
ca de 2 m da superfície, em quase todos 
esses campos, mesmo os mais secos. Há 
gleização no solo superficial ou no 
subsolo. Aparentemente, este tipo de 
solo sustenta muito menor número de 
espécies do que o do cerrado. Exceto 
pequena fração de por-cento, o solo do 
cerrado não é gleizado e o lençol freá­
tico é sempre muito profundo. Os cam­
pos da Amazônia e do norte da Amé­
rica Latina - que têm solos. gleizados 
- parecem não como o cerrado mas 
como os campos úmidos e transições 
entre cerrado e campo úmido, que 
ocorrem nas encostas e depressões rasas 
no Distrito Federal e outras áreas no 
Brasil Central. 

Assim, com mais investigação, talvez 
possamos estabelecer um critério, ba­
seado na composição de espécies e na 
riqueza de espécies por hectare, bem 
como na profundidade do lençol freá­
tico e a conseqüente presença ou falta 



de gleização do solo, que nos permitiria campos de solos profundos latossólicos, 
definir, com mais precisão, quando um sobre chapadas dentro da área geral da 
campo na Amazônia ou fora do Brasil floresta amazônica, porém perto do 
deva ser incluído no conceito geral do Brasil Central, não se deve incluir no 
cerrado ou não. Com as informações · conceito do cerrado nenhum dos cam­
preliminares de que dispomos, pode- · pos e savanas da Amazônia ou do norte 
mos concluir que, excetuando alguns 1 da América Tropical. 
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LIVROS 

THE MANAGEMENT OF WATER 
QUALITY AND THE ENVIRON­
MENT - vários autores _:_ Publicação 
da Associacão Internacional de Econo­
mia - Edü,ado por J. Rothenberg e Ian 
G. Heggie - Inglaterra - 1974. 

A Associação Internacional de Econo­
mia, demonstrando preocupação com a 
influência que a qualidade do meio­
ambiente poderia ter nos setores da 
Economia, em tod::>s os países, patroci­
nou a "Conferência sobre Urbanização 
e Meio-Ambiente". 

Realizada na cidade de Lyngby - Di­
namarca, em junho de 1972, este semi­
nário contou com a participação dos 
maiores expoentes ligados à área do 
planejamento econômico, urbano, 
meio-ambiente e a outras matérias re-

The Management of Water Quality and 
the Environment 

Fundamentos de Economia Florestal 

Bibliografia 

!acionadas ao assunto como a Biologia 
e Sociologia. 

Foi de tal importância esta conferên­
cia que deu ensejo à publicação de dois 
livros, coletâneas dos trabalhos apre­
sentados durante o encontro. 

O primeiro volume, intitulado Trans­
port and the Urban Environment, 
compõe-se ele matéria ligada ao proces­
so de urbanização, suas causas e conse­
qüências relacionadas ao meio-ambi­
ente, enfatizando ainda o problema 
do transporte urbano. 

O segundo livro, The Management of 
W ater Quality and the Environment, 
trata qa questão da qualidáde do meio­
ambiente, de maneira mais específica, 
relacionada, naturalmente, aos proble-

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 34(249): 141-144, abr./jun., 1976 

1.141 



mas do meio-ambiente urbano, man­
tendo, no entanto, posições indepen­
dentes. 

O presente volume e o primeiro cons­
tituem-se de um conjunto de exames, 
intimamente ligados, de uma área, tor­
nando-se importantes subsídios para 
qualquer política governamental e 
também à pesquisa acadêmica. 

A maioria dos conferencistas era com­
posta de economistas, mas houve tam­
bem uma grande parte de representan­
tes de outras áreas como Engenharia, 
Física e Ciências Sociais. Ficou eviden­
ciado, no decorrer dos trabalhos, que 
o progresso realmente eficiente que se 
possa obter no trato do problema, da 
qualidade do meio-ambiente, depende 
da habilidade para mobilizar e coor­
denar contribuições dos mais variados 
campos. 

E o material encontrado nesta coletâ­
nia comprova claramente como os eco­
nomistas se valeram dos recursos cap­
tados fora da área da Economia, para 
analisar o problema da qualidade do 
meio-ambiente. 

Este livro está dividido em três partes: 
Poluição do Ar e da Agua; Problemas 
da Política Governamental e sua Abor­
dagem e Painel da A vali ação e Conso­
lidação, contendo então as seguintes 
conferências: 

PAR T I: AIR AND WATER 
POLLUTION 

1 The Optimum Management 
of Social Overhead Capital 
H. Uzawa 

Discussion 

2 Industrial Structure, Growth 
and Residual Flows. Finn R. 
Forsund and Steinar Strom 
Discussion 

3 

18 

3 The Application of Economic 
Analysis to the Management 
of W ater Quality: Some Case 
Studies. Allen V. Kneese 73 

4 A Linear Decision Model for 
the Management of Water 
Quality in the Ruhr. Rainer 
Thoss and Kjell Wiik 104 
Discussion 134 

PAR T II: PROBLEMS OF AND 
APPROACHES TO PUBLIC PO­
LICY 

" 5 Qualitative Returns to Scale 
and the Optimum Financing 
of Environmental Poliéies 
Serge-Christophe Kolm 151 
Discussion 172 

6 Effluent Standards 
Karl-Gõran Mãler 189 
Discussion 213 

7 The Management of the Qua­
lity of the Environment. Clif­
ford S. Russell, Walter O. 
Spofford Jr. and Edwin T. 
Haefele 
Discussion 273 

PART III: EVALUATION AND 
CONSOLIDATION PANEL 

8 Urbanisation and Enviro­
nment: Retrospective and 
Prospective Views. Ian G. 
Heggie, Henry Tulkens, Rai­
ner Thoss, Karl-Gõran Mãler 
and Edwin S. Mills 281 
Index 301 

FUNDAMENTOS DA ECONOMIA 
FLORESTAL WILLIAM A. 
DUERR - FUNDAÇÃO CALOUSTE 
GULBENKIAN - LISBOA - POR­
TUGAL - 1960. 

Com a finalidade de orientar a ·política 
florestal no aspecto econômico de sua 
atividade, William Duerr, professor de 



Silvicultura na State University of 
New York, dedicou grande parte de 
suas atividades. 

A presente edição, do original inglês 
Fundamentals of Forestry Economies, 
de sua autoria, foi traduzida por 
Eugenio João Lamas da Silva, enge­
nheiro agrônomo e subdiretor da Es­
cola de Regentes Agrícolas de Coim­
bra. 

A atividade florestal teve a sua im­
portância renovada em todo o mundo 
devido ao seu desempenho no pro· 
gresso vertiginoso das cidades após a 
2.ª Guerra Mundial. 

O crescimento vertical das populações 
suscitou o interesse pela cultura flores­
tal, utilização dos produtos da floresta 
e conservação de recursos. 

Entidades públicas, então, passaram a 
se preocupar com o problema porque 
tornou-se incessante a procura da ma­
deira pelas indústrias de transforma­
ção de produtos florestais. 

Era necessário uma sistematização da 
abordagem da questão para acampa· 
nhar o crescimento rápido das cidades 
no atendimento à crescente demanda. 

No prefácio do livro, William Duerr 
faz as seguintes indagações: "Até que 
ponto pode, razoavelmente, o proprie­
tário florestal levar os seus esforços e 
despesas de ordenamento?" "O que 
deve guiar as decisões administrativas 
das empresas de transformação e co­
mercialização da madeira"? "Quais 
as alternativas dos consumidores?" 
"Como é que a atividade florestal leva 
a cabo a sua missão de fornecer a toda 
a gente bens e serviços florestais?" 
"Quais são os seus defeitos e como cor­
rigi-los?" 

Na compreensão destas questões está o 
entendimento de toda a problemática 
florestal. 

O autor procurou, nesta obra, utilizar 
sua experiência, nos modelos ·america­
nos, dos problemas econômicos da ati­
vidade florestal para extrair seus as­
pectos fundamentais, sintetizando-os 
num determinado número de princí­
pios. 

Este livro constitui importante ponto 
de referência para técnicos e estudiosos 
que encontram nele a abordagem de 
toda a temática florestal. 

Está dividido em cinco partes: 

PARTE I 

Introdução 11 

Objeto da Economia Florestal 13 
2 Economia e Economia Florestal 25 
3 Os· Recursos na Economia Flo­

restal 39~ 
59~ 4 A Sociedade e o Indivíduo 

PARTE 2 

A OFERTA DA EMPRESA 
DE PRODUÇÃO FLORES-
TAL 71 

5 A Análise Marginal Aplicada 
aos Objetivos da Empresa 73 

6 Funções de Produção, o Fator 
Trabalho 97 

7 Múltiplas Combinações do· 
Fator Trabalho 111 

8 Capital e Juro 135 
9 Combinação ótima para o Ca-

pital Florestal 159 
10 Taxa de Juros e Conservação 189 
11 Utilização da Terra 213 
12 Ordenamento para a Produção 

Múltipla 241 
13 Oferta de Produtos Acabados 257 
14 Oferta de Lenho em Pé 283 
15 Planejamento da Empresa 297 
16 Métodos de Planejamento Eco-

nômico 309 
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O MERCADO DOS PRODU-
TOS FLORESTAIS 337 

17 A Procura de Produtos Flores-
~~ 3~ 

18 Determinação dos Preços e das 
Qualidades 365 

19 Variações nos Preços e nas 
Quantidades 391 

20 A Comercialização e as suas 
Funções 421 

21 A Comercialização e os seus 
Métodos 443 

22 Geografia da Comercialização 463 
23 Avalização Florestal 489 

PARTE 4 

INSTITUIÇÕES DO SETOR 
FLORESTAL 513 

24 Centros de Influência do Setor 
Florestal 515 

25 A Instituição da Propriedade 543 

26 A Atividade Florestal e o Im­
posto .. Geral sobre a Próprie- · 
dade 561 
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Rendimento 589 

28 Crédito e Seg-uros 615 
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A ECOLOGIA NO CURRíCULO 
ESCOLAR 
Um dos graves problemas que os países desen­
volvidos vêm enfrentando é manter o equilí­
brio ecológico, conciliando o desenvolvimento 
com a preservação do meio-ambiente, impe­
dindo o esbanjamento dos recursos naturais, 
abolindo a falsa idéia de que tais recursos são 
inesgotáveis, e velar pelo bem-estar das gera­
ções futuras que terão, no mínimo, as mesmas 
necessidades e direitos que as atuais. 

Embora os nossos antepassados já tivessem no­
ções de ecologia, foi o biologista alemão 
Ernest 'Haeckel que, em 1966, definiu a pala­
vra ecologia como sendo o estudo das rela­
ções existentes entre os S:Cres vivos e o meio­
.ambiente. A origem da palavra ecologia vem 

· do grego - oilws ("casa" ou lugar parn mo­
rar") e· logos ("estudo") . 

A ecologia pode ser considerada como uma 
das mais novas ciências .. 

EVOLUÇÃO DO ESTUDO ECOLóGICO 

Por· vários séculos os cientistas se limitaram 
· a denominar as plantas e animais que desco­

briram e descrever a anatomia das espécies que 

A Ecologia no Currículo Escolar 

Dados 1 nformativos 

O Projeto LANDSAT 

O Programa SERE 

Noticiário 
conseguiram obter. Gradualmente, à propor­
ção que a pergunta "que é isto?" se tornava 
mais fácil de ser respondida, os dentistas co­
meçaram a estudar os efeitos do ambiente so-

. bre os organismos vivos. Durante o século 
dezenove, por exemplo, foram feitas investiga­
ções sobre os efeitos da duração do dia em 
relação à migração dos pássaros e os da uni­
dade no desenvolvimento dos insetos. Foram 
publicados centenas de livros que descreviam 
o comportamento de plantas e animais e sua 

· distribuição pela face da terra. 

Até então, as investigações se limitavam a fo­
calizar organismos individuais. No final do 
século dezenove e início do século vinte, en­
tretanto, passaram a se interessar também por 
populações de organismos. Após alguns estu­
dos, chegaram à conclusão de que todas as 
populações de plantas e animais de uma certa 
área formam uma espécie de comunidade, e 

· que cada tipo de organismo que a compõe tem 
uma certa "tarefa" a ser executada. O estudo 
da natureza foi se tornando cada vez mais 
extenso e profundo. 

Em 1935 foi criada a palavra ecossistema para 
descrever· o conjunto das comunidades vivas 
de uma região e mais todas as coisas sem vida 

, _que são parte integrante do ambiente. Na 
terra existem ·milhões e milhões de ecossis-
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temas: florestas, lagos, prados, terrenos bal­
dios, um tronco podre. A própria Terra é um 
imenso ecossistema. 

ECOLOGIA E DESENVOLVIMENTO 

Assim a ecologia que, há algumas décadas, era 
apenas um ramo da botânic~, tornou-s.e uma 
ciência palpitante e de suma importância para 
o futuro da humanidade, principalmente pelos 
obstáculos que o homem vem encontrando na 
caminhada para o progresso tecnológico . 

Esses obstáculos estão relacionados com o de· 
senvolvimento altamente industrial e cientí· 
fico, os ligados ao espaço, explorado pelo 
homem ou não, e os inerentes à extensão da 
urbanização. 

O homem terá de encontrar soluções adequa­
das para esses problemas que começam a 
ameaçar a sobrevivência na Terra. 

A nossa atmosfera está menos respirável, as 
nossas águas mais poluídas, o nosso solo está 
mais pobre. Algumas espécies estão em fase 
de extinção e outras já extintas. 

ECOLOGIA COMO PROBLEMA 
BRASILEIRO 

O Governo brasileiro, sensível ao problema, 
tem procurado assegurar a estabilidade eco­
lógica através de estudos,. pesquisas, levanta· 
mento de campo e participado de encontros 
internacionais. Como resultado já existe farta 
legislação sobre o assunto e a criação de Ó:· 
gãos oficiais como o Instituto de Desenvolvi­
mento Florestal (IBDF) , a Superintendência 
para o Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE) , 
o Instituto Nacional de Colonização (INCRA), 
a Superintendência de Recursos Naturais 
(IBGE) , e a Secretaria Especial do Meio­
Am biente (SEMA). Ligada diretamente ao 
Ministério do Interior, compete uma série de 
atribuições, podendo-se mencionar dentre 
elas, acompanhar as transformações do am­
biéhte; assessorar os órgãos de entidades in­
cumbidas da conservação do meio-ambiente; 

, elaborar o estabelecimento de normas e pa­
drões relativos à preservação do meito-arnbi· 
ente; promover a formação e treinamento de 
técnicos e especialistas relativos à. preservação 
do meio-ambiente; cooperar na preservação de 
espécies em extinção; manter atualizada a re­
lação de agentes poluidores é substâncias no­
civas · relativas ao interesse do País; promover 
a educa~ão do povo brasileiro para o uso ade­
quado e racional dos recursos naturais, tendo 

·em vista·a conservação do meio-ambiente. 

SUPERINTENDtNCIA DE RECURSOS 
NATURAIS DO IBGE 

Quanto à Superintendência de Recursos ~a­
turais (SUPREN) do IBG.E, tem por ob1e· 
tivo promover a difusão de conhecimentos so­
bre recursos naturais e meio-ambiente; ofere­
cer contribuições que atendam à demanda 
de uma classe da sociedade situada nos limi­
tes de formação pré-acadêmica, servindo, con­
tudo, também à faixa universitária; cobrindo 
eventuais deficiências editoriais, oferecendo, 
assim, trabalhos originais, reedições oportunas 
e traduções adequadas, que concorram para a 
racionalização do pensamento e harmonização 
conoeitual · da conservação da natureza e de 
seus recursos. 

Em 1977 as escolas de 2.0 grau da rede oficial 
e particular de ensino, os colégios agrícolas e 
as escolas técnicas federais terão de incluir em 
seus currículos o curso de ecologia, por de­
terminação do Ministério da Educação. 

A medida visa a tornar os estudantes conscien­
tes de que "o progresso técnico, a urbanização 
rápida, o crescimento do uso de equipamentos 
poderosos e de novos agentes químicos obri­
gam a maior preservação da natureza". 

Pretende, portanto, o governo ampliar os 
meios que favoreçam a formação de consciên­
cia, em nível nacional, sobre a magnitude do 
problema. 

DADOS INFORMATIVOS 
A utilização, pelo IBGE, de dados informa­
tivos de origem governamental na produção 
de informações e estudos de interesse do pla­
nejamento econômico e social e da seg~irança 
nacional, foi regulamentada por Decreto. 

Ao IBGE será dado acesso às informações esta­
tísticas existentes nos órgãos e entidades da 
administração federal civil, direta e indireta, 
e nas fundações supervisionadas, para a pro­
dução de informações e estudos de natureza 
estatística, geográfica, cartográfica e demo­
gráfica necessários ao conhecimento da reali­
dade física, econômica e social do País, vi­
sando especialmente ao planejamento econô· 
mico e social e à segurança nacional. 

Cabe ao IBGE a expedição das normas que 
forem necessárias à uniformização de concei· 
tos, ao uso de classificação comum e à manu· 
tenção de metodologia uniforme de coleta, com 
vistas à compatibilização dos registros com os 
princípios da legislação em vigor, sobre os 
Sistemas Estatístico e Cartográfico Nacionais 
e o Plano Geral de Informações Estatísticas e 
Geográficas. · 



As normas serão desdobradas em projetos es· 
pedficos e elaboradas pelo IBGE, em articula­
ção com os órgãos, entidades e fundações in· 
teressada.s, como ficou estabelecido pelo Decre· 
to n.0 77.624 (17/5/76). 

O PROJETO LANDSAT 

Hoje os satélites artificiais cortam os céus e, 
procurando manter a tradição de seus precur· 
sores, transmitem informações: pontos, traços, 
brilhos, sombras, que constituem sua lingua­
gem familiar.· 

Não se pode dizer que esta seja uma lingua­
gem fácil e acessível. Mas em São José dos 
Campos, no Instituto de Pesquisas Espaciais 
(INPE) , há algumas pessoas trabalhando para 
que estas informações cheguem até os inte· 
ressados, de forma clara e compreensível, para 
facilitar seu trabalho, não só da implantação 
como. de acompanhamento de um projeto 
agropecuário. Não apenas nas regiões inaces· 
síveis da Amazônia como em qualquer parte 
do território nacional; 

PARA FACILITAR O TRABALHO 

Como ter a dimensão exata da área desmatada 
invadida pela juquira, para poder calcular 
corretamente a quantidade de herbicida neces­
sária para combater a praga? Como comprovar 
se o trato firmado para desmatamento e pre· 
paração do terreno de uma determinada área 
foi cumprido integralmente? Como saber, no 
curto tempo necessário para tomar uma de­
cisão a respeito, da compra ou não de uma 
propriedade, com segurança, e quais os gru· 
pos de vegetação que a constituem? Como 
avaliar a qualidade de uma pastagem? Como 
fazer a medição de uma área e a demarcação 
de uma propriedade, economizando mão-de­
obra e dinneiro? 

As respostas a estas perguntas poderiam ser 
várias, levando-se em conta os métodos ·e 
meios que vêm sendo empregados até hoje. A 
mais satisfatória, no entanto, é a seguinte: 
através da utilização de sensores remotos ou, 
mais especificamente, servindo-se dos satélites 

. Landsat, da NASA, anteriormente conhecidos 
como ERTS (Earth Resource Technology 
Satelite) . 

O primeiro de sua série foi lançado em julho 
de 1972 e o segundo em janeiro de 1975 pela 
NASA, estando programados para enviar infor­
mações às estações receptoras terrestres. 

Detectando e levantando a mais ampla gama 
de todos os nossos recursos naturais, orien· 
tando de maneira precisa para um maior en· 
tendimento e controle de meio-ambiente, o 
Landsat está. operando em uma órbita polar, 
síncrona com o sol, em altitude aproximada 
de 915 km, possibilitando conseguir dados de 
regiões terrestres pelo seu sensoriamento repe· 
titivo a cada 18 dias. 

Para se ter uma pequena idéia da amplitude 
de sua eficácia nas coberturas de áreas, o 
Landsat pode fàzer a cobertura total do Brasil 
em 450 imagens, em cada período de 18 dias. 

' Da mesma forma, uma aeronave para cumprir 
esta mesma tarefa teria de tirar pelo menos 
450.000 fotos. 

A bordo dos Landsat 1 e 2 foram instalados 
instrumentos de alta precísão como o escansor 
multiespectral e um conjunto de três câmaras 
vidicon. 

Tanto o escansor multiespectral como as câ· 
maras vidicon de sua área de varredura pro· 
porcionam informações de uma área de 
35. 000 km2, numa resolução da ordem de 80 
metros. 

Uma mesma área é pesquisada simultânea· 
mente por todas as unidades, todavia cada 
uma delas contém uma configuração distinta, 
gerando imagens em diferentes regiões do es· 
pectro. 

Esta separação espectral é de alta valia, pois 
propicia uma diferenciação dos diversos re· 
cursos terrestres, que são revelados mais ela· 
ramente em determinadas partes do que em 
outras. 

E para monitorar continuamente seus recur· 
sos o INPE instalou uma estação terrestre de 
rastreio, recepção e gravação de dado_:i do 
Landsat em Cniabá (Mato Grosso) , já que 
se necessita tirar o maior proveito de nossos 
imensos recursos terrestres nas regiões do in­
terior do País. 

São 6.000.000 km2, com a densidade de ape· 
nas 2 habitantes por km2. E o Landsat com 
sua capacidade de cobrir esta vastíssima área, 
a custos extremamente reduzidos, coaduna-se 
perfeitamente com as necessidades de um aro· 
plo levantamento, antes inexeqüível, destas re­
motas áreas, alargando horizontes e estabele· 
cendo um novo destino para estas regiões. 

O Brasil é o terceiro País do mundo, depois 
dos Estados Unidos da América e o Canadá, 
a construir uma estação para receber os si­
nais do Landsat. 
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Na estação de Cuiabá, operando desde maio 
de 1973, os sinais são recebidos por antena 
parabólica de 10 metros de diâmetro, através 
de .um sistema automático de restreio. Dessa 
·maneira, em um mesmo dia de recepção, são 
obtidos dados, gravados em fitas magnética5 
que, posteriormente, serão transformadas em 
ilnagens. 

Em 1700 metros quadrados de área construída, 
em Cachoeira Paulista, estão localizados os la­
boratórios de Processamento de Imagens e 
Fotografias do INPE. É aí onde todas as fitas 
gravadas em Cuiabá são processadas. 

Uma complexa e sofisticada aparelhagem de 
processamento de imagem, em operação desde 
fins de 1974, permite a transformação dos 
dados gravados em imagens. 

O produto inicial é um filme preto e branco, 
70 mm, contendo as diferentes fases de cada 
sensor. Posteriormente o filme original é am­
pliado, podendo obter-se imagens até na es­
cala 1:100.000. Composições a cores podem 
ser obtidas partindo-se de 3 faces diferentes 
do escansor multiespectral. É possível também 
a visualização a cores da imagem durante o 
processamento eletrônico, assim como a obten­
ção de dados em forma de fitas magnéticas 
digitais, compatíveis com computadores. 

O Programa SERE 
Resultado de um trabalho iniciado no INPE, 
em 1967, o programa de sensoriamento re-

moto de recursos naturais (SERE) tem por 
objetivo o desenvolvimento de metodologias 
para o uso efetivo das técnicas de sensoria­
mento remoto no .levantamento e controle de 
recursos terrestres, e da transferência dessas 
técnicas para entidades brasileiras que possam 
dela usufruir nos seus respectivos campos de 
atuação. 

Em termos de pesquisas específicas, os pesqui­
sadores do SERE estão concentrados, entre ou­
tros projetos, no mapeamento de solos; na clas­
sificação de grandes grupos de vegetação, ou 
seja, se a área focalizada é formada por cer· 
rado, mata ou florestas; mapeamento de rede 
hidrográfica; classificação de reflorestamento; 
mapeamento e estudo da rede viária existen­
te; identificação e monitoramento de fontes 
poluidoras do ar e de ·água; caracterização de 
unidades geológicas regionais; levantamento 
regional das áreas plantadas com diversas cul­
turas, objetivando a obtenção de dados para 
a previsão de safras. 

Os resultados das pesquisas, metodologias ope­
racionais para abordar problemas em diversas 
disciplinas, deverão ser transferidas aos usuá­
rios, empresas e órgãos do Governo, objetivan­
do gerar benefícios multiplicativos para o País. 

Atendendo a pedidos de pesquisas feitos pela 
SUDAM, estão procedendo à avaliação da área 
desmatada da Amazônia através de análises 
periódicas. Este trabalho visa a fornecer infor­
mações à SUDAM, permitindo o acompanha­
mento e controle do desenvolvimento dos pro­
jetos agropecuários por ela aprovados, de for­
ma rápida e econômica. 
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